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CONGRESSO NACIONAL 

Faco saber que o Congresso Nacional aprovo~. e eu, 
Antonio Carlos Hagalhaes. Presidente do Senado Federal, nos terlDOs do 
acto 48, item 28 do Regimento Interno, pro.ulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N° 16, DE 1997 

Aprova o textc do Acordo sobre 
Segurança Tecnica Relacionada ao 
Desenvolvi.ento Conjunto dos SaUlites 
de Recursos Terrestres. celebrado entre 
o Governo da Repllblica Federativa do 
Brasil e o Governo da Repüblica Popular 
da China. em Beijing. em 13 de dele&bro 
de 1595. 

o Cong~ •• o Nacional decreta: 

Art. 1- t aprovado o texto do Acordo sobre SeQurança T6cnica 
Relacionada ao Desenvolvi.ento Conjunto dos Sat61ites de Recursos 
Terrestres. celebrado entre o Governo da Repllblica Federativa do 
Brasil e o Governo da Repüblica Popular da China, em Beijing, e. 13 de 
dezembro de 1995 . 

ParAgrafo Ünico. Slo sujeitos à aprovaçAo do Congresso Nacional 
quaisquer atos que possam resultar em r.vi~ao do referido 
Acordo, belll. COIll.O quaisquer ajustes complementares que, nos t:erlftOs do 
art. 49, 1, da Constituiclo Federal. acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao património nacional . 

Art . 2- Este Decreto Legislativo entra em vigo r na data de sua 
publicaçlo, 

Senado Federal, 16 de alrril de 1997. Senador Antônio 
Carlos MagaIhAes, Presidente do Senado Federal. 

N'! JI\Il!J .. I;.NTlm . ~1 _ ~jC)Y.~RN.(). I),\. lu.' I·.ÚI.lI..l\ ' ,I . J'EI)I!!!i\l.n·,.\ .JI'J 
UI\j\~II,.. E. V!)().Y_~W.QV.M"EI'li1ll ~ '(\ 1~I·UJ,j\.K V.!I . .\'! UI'!!I.~.( Jlllt!; 

Sllil!LRMKi\ ·,tctm;ÓJ\m.óç!Illi/U1A.Ml.R\l,~liliYQ"YIMf.)~OJ.! 
!.:!,lNIUNTO OOS SAI"I fiM UE KOCUI\SOS...ThI!J!J.~.:rJ!Ji;> 

o Governo da República Federaliv. do Br.sil 

e 

o Governo d. República Popul.r da Chin. 
(doravanle denomillados as "Portes"), 

No sentido de implementarem 8S dirctri7.cs sobre scgtlr3l1çn , t~cnica 
constantes no "Protocolo sobre Aprovação de P~llIisa c Pnxl\l~ão dos S:ltcl~l~ de 
Recursos Terrcstrcs cntre o GOYCnKl do Kepilblicn Fwcrallvu du Br~s,l e o 
Govemo da Rcpublicu Popular da Chinu", tlssilluuu elll Beijil1g.em (, de Julhu de 
1988, e no "Protocolo Suplementar sobre Apm\'uçfiu de Pesc.!ui~ .. c I.)mduç~o dus 
Satélites de Hccursos Terrestres entre n CltlVcrnu d:1 Kepuhhca h:demll\'a do 
nrasil e o GovenlO da Republica Popular da China". assinadu cm Brasllia. em 5 

de março de 1993. 

Acurdaram o seguinle: 

ARTlUO I 
Princípios Gerais 

I . Este Acordo aplic.'\-se a tudos os eslágios. incluindu descnvol\,il1lel1tu. 
11I0ntagel1l. inlegruç:1o e teste (Afl'). transporte c lunçalUellln dus Satélites 
Sino-13rasilciros de Recursos Terrestres (doravante denominados "satéliles··). 
dcsen"olvidus conjunl.mellle pel. República feder.liva do 13msil e pcl. Repúblic. 
Popul.r du Chinu. 

2 . Este Acurdn aplico-se aos modelos de engcllharia e \"110 dos ~'\télit~. 
aus ctluipamenlns de suporte, aos equipnmentlls nllxiliar~ e nos compolten(e~ 
ntins. ::h p~lrtcs . programas. dad<ls técniC<ls. pnrümetrm. técnicos. pl:11Itls. 
inlttrluaçõcs :1ssim cumu o tudns os nssuntos relacionados ans intCfe!'\~s da 

scguróllllr:' c ccollomitl de 3l11hm. a~ Partes. 

.1. No C:ISU de qualquer inc<UtsislCllcia entre este Acordo c qualquer olllro 

AcunJo lirnuuJu pur amhas as Parles sulJlt: u Scgunllll;a Têcnica dos Salêlllcs. este 
Acordo Icm precedência. Ptlm assuntos relacionados à scguran\":,t ICCllic:1 dos 
satélites, que não tiverem sidu cobertos por este Acordo. mas tcnlmm sido 
abunJadus em outros Acordos. se I(w o cusn. !lur umbus 8$ Partes, us outros 
Acordos devem prevalecer. 

4 . O Governo da República Federativa do Brasil designa o Ministério da 
Ciência c Tccnolosia da Kcpílblica Federaliva do Brasil como a OIganização 
excculora dosle Acordo: o Governo d. República Popul.r d. China designo a 
Comi.sIIo de Ciência, Tccnologia e Indúsl';. P"'8 Delê:sa Nacion.1 da República 
I'opular da China como 4 orgonizaçao excculora desle Acordo. 

ARTIGO II 
Medidas de Sóllvaguurda para u Segllr<lllçu Técnica 

, . Nellhumn das PlIrtes deve ler acesso nem IIdquirir nCllhll1ll item 
dcscnvolvido nu integrado pela nulra Parte menciomuJo no parágrafil 2 do Artigo I 
sem o conscntimenlo da oulra I'arte. 

2. Nenhuma das Partes deve, $Cm () COIISClllilllCllhl da o(llm Partc 
Itlrncccr u umu tcrceiro Partc ou tomar públicas lecnologias. dados e inlilrmaçõcs 
oblidas em conjunto por ambas as I)artes duranle todos os estógios mencionados 
110 flIIrágrulo I do Artigo I. 

.1. DUrtlnte lodos os cslágios mencionados 110 parágrafo I do Ar1igo I. 
nenhullul das I'artes deve, sem o consentimento da outra I)arte, oferecer ell1prego a 
servidf)res da outra Pnrte envolvidos nos estágios do trabalho acima mencionadus. 
Atividtlde~ de il1tcrcâmbio acadêmico desenvolvidas no 8mbito dos estágios do 
trabalho acima lIIencionauos n40 deverio violar nenhuma diretriz dos parágrufos I 
e 2 do Ar1igo II. 

4 . Ambas as Pnrtes devem garantir a ~gurallça JlCssoal de sua equipe 
designada e a segurança dos documentos e maleriais pur ela conduzidos. 

5. Nenhuma das Par1es dc,'c envulver-se cm ati,·jdadcs prolisslIlIIals dc 
I;omérci" quc cllllllilcl1l C"lll tl dcscllvolvimcnlo cOlljtlnll) 

AlnlUU III 
UilC.:lrizcs Gerais IlUfa li Segurólnça Tc(;uica 

I . No senlidu de guruntir M illlplell1clllaçilo das direlfi7.cs do Arligo II 
ambas os Portes devem classificar os scguintcs ilens de acordo eOIll os gr3US de 

confidenciali(tadc apr(lpriados: 

.) os programa! de desenvolvimento e pl'lllos específicos du~ 

.. Iéliles: 

b) documenlos ...,';105, lecnologias, desenhos, IOlogroli.,. produl05 
í:udio-visuais, dados sobre equipamcntos e quaisquer oulr::t!' 
informações técnicas pnxlU7jdas nu utili7lJdas au 'ollgo dl' 
desenvolvimenlo, mont8genl, intcgruçih, e leste dos satélites: 

c) t:enologias awnçadas adquiridos no IUlIgu du desclI\ulvimcnlu. 
montagem, inlegraç40 e teste dos sulélilcs: 

d) lreqOências centrais.. cúdigos e cUlllm-mccJidus dc "rolcçãu IIS,HJ<1S 
nAS comunicações. cc:mlmle e telemetria dos salélitc. __ : e 

e) tudos os nutrO! ossuntos considerados cunfidenciais rclaçtnnoous 
aos interesses da segurança e da ecunomia de 3111bas as P:lrtes. 

• 

-

• 
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2. Para cada item mencionado acima. se ele pertencer a uma Parte. esta 
Parte deve desenvolver medidas de segurança técnica especitiCóJ~. cm 
con fbrmidade COUI as suas regras c regulamentos: !I;e o itell! pertencer 3 ambas os 
ParlCS. as lIIedidas cspccHicas de sc@urança técnica devclII ~r c~lahclcc id:ls CIII 

conjunto rUf umhas as Partes ohedecendo 80 acurtlndo enlre Rmh .. 1S as P:ll'tcS. 

Âlllhas as P:ulcs devem garalltir 'Iue ~tlS servidores evitem õ1p'4\pri :,r ·~ 
imuJcqu: .. IIJ :llltclllc ue ilens class ilic:uJos d:J oulru Parte (Iue c"tiverem IUI escol"" das 
IlIcJ idas cspcc:í licôlS de segurança es tabelecidas conjuntamente por :ullnas ::IS 
1':lIlc ... 

3. Alllbas as Partes devem@.luanl ir queseusscrvid
l 
IlfC.S Jdcsigll~dos 

observem as direlrizcs de segurança e regras de prolcçio 1105 oc:us e (lfU)Clo. 
lubricação e les te do oulro Paric. "essoas designadas de uma ~'artc ~em. como 
estipulado, ent rar em escriló rios c saiaiS de tesles quando auton7Jldos tormalmenle 
pela oulra Par1c. proceder à leitura e levar consigo somente os . docu!'.lentos c os 
materiais distribuidos pela outra Parte e tirar fotosrafias IOinente cm lugares 
pennilido. pela oulra Parte. A Parte aluanle como anlilril ~rá conhecimento 
antecipado mente ao pessoel designado da oulr. Parte, de rorma delalh3d4, de 
todas as dirctrizes relacionadas aos assuntos acima mencionados. 

4. Três meses antes do inicio das lases de montageOl. integ.r::Jção e leste 
de cada modelo. ambas as Parte, devem. além disso, preparar diretri7.cs 
especificas para a segurança lécnica dos trabalhos a _cm rcali7.odos. Dirc:tri7.c5 
especificas devem, em particular, conter requisitos de segurança e IIKMlitommellto 
para os modelos dos satélites durante o transJ"Orlc entre u Brasil e a China e 
durante as operações em solo no Oras" e na China. As direlri7.cs esl'cc.:ilic.a~ 

devem l:lIlIbém incluir. em particular. regras tais CHUlO: ncnhllU13 das I'artes dc\'C 

desmontar e lesLar os equipomentM do! satélites dC!'ÇCnvulvidus pela nulm I'nrtc 
sem o consentimento desta último Parte: nenhuma Ihh'Rnllia e gravação cm videu 
dos procedimentos de teste dos satélites podem !oer obtidct5 !'Cm ., c(ln~lIlimcntn 
do oul ra Parle: e, el11 CtlSQ de interrupçAn indelinida da muntagctll. intcp.mçãu e 
teste dos SlI télites. cada Parte de\'ení imediatAmente relurnar (~ equipal11enh~. C~ 
dados e os documentos da outra Parte de lIulI1ciru segura. 

5. Al1100s as Portes devem adotar medidns odcclundo!ll pira 3!ICsclturar C~ 
cuidados e a segurança lécnica durante o trans(lOrte entre o Brasil e a t:hill3 dus 
~télites . equipamentos de teste. docul1lenl05 de apoio e lodos m otltm~ iten~ e 
dados relacionados ao desen\'olvimento, nlotltogem. integração e teste clus 
satélites. Para eslc lim. C!lda Parte deve lornecer , outra Parte os meios rara 
assegurar o fIIollitorall1ento contínuo durante o Ir8n~porte dos itens e dados 
pcl1ellcenles :l outra Parte. Para o transporte entre o Brasil e a China de itens e 
dados pertencentes a ambas 3~ Partes. ambas as Partes devcm detennin:n por 
l11eio de negociação se o processo de monitor.Jmento contínuo durante o Imnspurte 
dcve ser c0l1du7,idn por pessoal de uma I'arte ou de o1Uhas 8S Porte!'. ~ iteml e 
dados acima mencioll :1dos de,·em ser isentos de illspeçlln Allande@.lÍria e11l c:ld!l 
pais. No caso do tlccessid:1de de inspeçuo. a nlCSI1HI deve ftcontccer 11f~ locais 
respectivo!'! de AIT. com n presença de representantes de a1l1bas 115 P3rtcs e sob 
ctJ!1(lições de \'igi I5ncia acordadas cOlljllntol1lellte. 

I· • 'III"'S - I e 1 dar-sc-:Io 3 p"rtir dn li Os hlllç:tl llCl1los dos safé II CS...... ..... . .., . 
I, d S 1' 1·1 • de ·I·o'·y"a" (oorllVUl1te denominadu ··(:ellllll"). IIU Clu" .. 1\ CClltro c. U C I CS ~ , . • 

. ·do IV"lo Centro O Centro enllhra segurança IIU cumpo de lançomentn sera provI ,.- . I .d 
. . . d ambas as Partes el1\'o VI a~ no pcrmisS<}es lel11poranas parn as CClulJlCs e . . .. II

t 
•• 

lançomento dos sotélites. Estas equipes devenl0 seguir as dlfet~~cs dc ~ 
distribuldas pelo Centro pam a operação de lançamento dos satehles. ~s dlf~I" ..•. , 
devem considerar os requisitos de scgurança Jl8ra os vetcul~ I.nçad.ot~s cl~nescs 
e alguns equipamentos importante! dos satélites. As cqUI~ brasl.lclras evem 
aproximar-se dos velculos lançadores ~ente qu •. n~o autoro..adas ~ra ~nto. As 
equipes do Inslilulo Nacional de PesquIsas. EspaCIaIS e da Acade" .. a ChInesa de 
Tecnologia Espacial estarlo presentes , Intcgraçlo dos satélites aos veiculO! 
lançadores na plalarOmla de lançamento e participarlo da rase de losl .. de 

preparoçfto do lançamenlo. 

ARTIGO IV 
Medidas para a Segurança das ComunicaçflCs 

L>c modo a pennit ir a implemelltaçaio dns diretrizcs dn Migo II e du 
M igo III. ambas as Par1es de\'em providenciar tr.llsm;s~5 seguras ue dad"5 
técnicos. documentos e informações classilicados como col1lidenciais (lOr uma ou 
ambas as Partes. Cada Parte responsobiliza r·sc·á pelas transmissfw::s em seu puis. 
se for o caso. de dados técnicos. documcnl05 e il1l\)fI11aç.õcs ocimo me11cinn3dos 
por meio de canais seguros d:l Par1e em questão: se huuver necessidade de 
transmissão de dauos técnicos. documentos e il1lonnnçÕC'5 de U111 fl3ís p.ara H 

outro, develll ser utilizadas as 111318S diplomáticas ou outros canuis scgums. 

ARTIGO V 
Mec:anismos para a Garantia da Segurança Técnica 

I. Caso surjam djJiculdades ou problelllas 00111 o nr1ic.1çào dc qualquer 
diretriz específica deste Acordo. após solicitação dc lima das Parles, olllhas os 
Parles devem imedialamente iniciar processo de consulta 00 Comitê COIyu nlo do 
Projeto (doravante denominado "Comitê"). Enquanto penJurarelll as consultas, 
OfllOO S AS Plutes devem continuar obedecendo às diretnzes espccílicas pertinentes. 

2. Em caso de inadil11plência GOIII relação às direlrizcs dcstc Acoruo. 
qU3lquer Parte rode requerer a suspensão ou lérrnino da cnopc:rnçãn. Apús sua 
suspensão ou ténnino e enquDnto existirem Ct)uipes. item:; e dados .técnicos de IIlIIa 

"3rle fiO lerTitório da outm Parte. ambas us Purtcs deverão rcgu~ ar~sc por eslc 
Â COlUU: UI)t"S o térlll illo da coopcr:Jç50 e opôs o rei irada uas eqll ipes. ilens e {bons 
técll icos dc 11111:1 d :IS Parte-s do lerri lt'irin da olltra 1':1I1c . :lIllh:1S :.'" P:lrtc", dc\clII 
ICJ.!lIlar·sc IlCbs di,elrizcs du p:migr:dtl 2 ti" t\rlif.!o II (k ", tc: 1\<"1111 10 

3 . t\lIIhas as Purles dcvcm gara nt i. ' Iue :JI" 'S Il té nuilll) da Ct'Ml!)Cr:lç:lu . 

c:lda cquipc. itell1 e (bdos técnicos rcl:lcio ll!ulns ii CtHlpcr.u,::io sej:1I1I ell vi:IIJos HOS 

respccti,'os países prontamcnte dentro de IS (quinl..c) d i~l s . 

ARTIGO VI 
Cont rovérsias 

Quolquer conlrovérsia proveniente da ;nterpretoção e imp.lemenl.1çào 
deste Acordo deve ser solucionada por meio de enlendimeniõ entre ambas as 
Partes. Anle! da soluçlo de qualquer dessas controvérsias, cada Parte tem o 
direÍlo de suspender o projeto e para tratar qualquer problema dai em d iante 
recorrerá •• direlriz .. dos parágntrOS 2 e 3 do Artigo V desle Acordo. 

I. 

ARTIGO VII 
Dispositivos Finais 

Cada Parte deve notificar a outro sobrc a conelusiio das fanualidadcs 
necessárias à entrada em vigor do presente Acordo, que devcrá ocorrer nn data da 
última lIotificaçio. 

2. Este Acordo permanecerá em vigur flur 5 (cinco) 3111lS c será 
prorrogado aUlomalicamene por mais 5 (cinco) onos LI lIIenos (Iue uma das Partes 
maniles.e j oulra Parte por Nota d iplomãtic.a, cum 11111 lII inillln de 6 (seis) I11CseS 
de antecedência, sua decisão e111 contrário. 

3. o lénllino destc Acordo 811tes da data csta belecida anteriormente scrn 
considerado anorl1131 e deverá acontecer apenas no c:lsn do lénllino do prc~CIO 
CBERS. Ncs ta ~ituação. o presente Acordo poderã ser dclltlllci:ldo pur qualquer 
111110 das Portes por Nota diplomática c seus eleitos cessarão 6 (seis) meses após a 
dato de recebimento dessa notificação. 

f'eito em Bcij il18, el1l r J de dezembro de 1995, em dois origi llnis nos 
idiomas rorlugllés. chinês e inglês, lodos sendo igUAlmente válidos. EIII caso de 
qualquer divergê ncia de illtcrprctução, ::J versão elll inglês deve prevalecer. 

----_.- .---._-
PELO C;OVEII NO I)A II "'tmU A 

fEIlEHATIVA 00 n~AS I I. 

Luiz Pelipe Lampreia 

( 

._ /_ijiJ 
rEU) (;()VE~ NQ"'I""jA"'7." -::'E'1 ~ íii i.icÂ 

" ) I'ULAR 1M CI UNA 

Faca saber que o congresso Nacional aprovou, e cu, 
Antonio Carlos Hagalhc1es , Presjdente do Senado Federal, nos termos do 
art . 48. item 28 do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N° 17, DE 1997 

Aprova o texto do Acordo- adro sobre 
Cooperacao em Apl icacOes Pac t fi cas de 
Ci~ncia e Tec no logia Espaciais, 
celebrado entre o Governo d a Repúbl ica 
Federati va do Brasil e o Governo da 
Repllblica Argentlna , em Buenos Alres , 
em 9 de abell de 199~ . 

o ConQresso Hacional decreta: 

Art . 1- t aprovado o texto do Acordo-Quadro sobre Coope~aç40 em 
ApltcacOes Pacifi c a s de Ciência e Tecnol ogia Espaciai s , cele rado 
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entre o Governo da RepOblica Federativa do Brasil e o Governo da 
RepOblica Argentina. em Buenos Aires . em 9 de abril de 1994. 

ParAgrafo Onico. Slo sujeitos • aprova elo do Congresso Nacional 
quaisquer atos que possam resultar em revislo do referido 
Acordo

l 
bem como quaisquer ajustes complementares que. nos terlDOs do 

art. 49. I. da constituiclo Federal. acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimOnio nacional, 

Art . 2 9 Este Decreto Legislativo entra em vigor na datA de sua 
publ1 caC1o . 

Senado Federal, 16 de abril de 1997. Senador Antônio 
Carlos Magalhães, Presidente do Senado Federal. 

, 
6CURI~):.<.!IJ.(\!)Jill.wI)J!.J;_Q!QJ'I;MC'\lJ.~I.i\.!,j ·,Wi!I~~ J~"J.· il ' I~;óli pt'. 

CIC!;NÇ!,\.Ii .. JIiQ.lQI,ººJt\L,~J'ACJ/I!!I.I\NJl!l'!i WYI;I{I'!!) J),\ 
REPÚllUC6 ff.UI\RAIJYAl~ lIM~.\I,f. J.l...<.iUYm~Mi 

DA REPÚIlUGA 6RWilil1Nh 

o Governo da República I'ederaliya dn IIr •• il 

e 

o Governo da República Ar~enlin" 
(doravunte deno minados "1)ur1e~ Cunllnlnntcs"). 

Desejosos cJe cJnr novu imputs., n coupcrnçito tia :uc:! ,Ie :tlla 

lec llologio entre os dois p:liscs~ 

Empcllhndos 11:1 m:1IIulclIÇflo (lo CSP:Uv" c'\kliul :.hcllu ,i \'t"'I": III~ :io 

internacional :1I11p13 c IXlHI lius cxclusi\':llItclllc p:ldliçu~; : 

Considcramln que. rum pulses de ~f':Indc exlells:lu lenitolial CUUlO fi 

Bmsil c fi Argentina. fi ulili7':Içiiu du esp:lço e'Clel"jor pma lins pacilil.·us cUlIslitut 
11111 inslrumento insuhslitlli\'cl pam CI couhcci lllelllu ,Ic seus tcnilúltus tO ,te. !\Ctt'\ 

ICCurSOS naturai!!:. Assim cnUlo para :1 prclllloçiiu du dC~I1\'uh'iIUCllht suciótl . 
ecolII;lIIicn c tccllolúgicu. c :1 (llOleçilo umhicnlut: 

Considerando os lermos do THJI:ulo sobre Princípios Ucp.ulado!cs das 
Ali,'idadc!!: dos Est~dos lia Explornçi\n e lIS4l dn Esp.1çn Cúsmico. inclusive n 1.11:. 
e demais Corpos Celesles. de 27 de janeiro de 19b 7. do <I"al .",bus os fl'Iises silo 
Purles: 

Considera lido <lHe lIt11hos tiS pnlscs ~'\I mcmhlns <lu ItcJ!imc de 
COl1hole (Ic Tccllolollias dc Mi sseis (MTCH I c cnm'cllci,los Ile (Iue n dOlllillin II :t 
Icct1(llo~ja csp<lcial tm1. consigo n necc!!:sidndc dc mnnulençi\C1 de c~tJi'n conlrnlc 
snhrc sua h :mslcrência. lendo cm \·isla IIno permilir seu tlesvio para tius cnlllnhins 
:.os inlclt.' .. s(·" ,I:. paI. c <111 hcm-c .. lar de seus 1C:>: llCcli\'l1" 1\41\ OS c tló' cotlltlnitl:I,lc 

illtclII:lciolla l COlHO 11111 lodo, e ,tc conltll'llli<t:ltlt. ÇOIll Sé llS I'-'SIl\..~Ii\·HS l'c1!iIllCS 

legai!': 

-
Rcnlirmnlldo os I('nuns da ncclllfi1~' :io ( 'lIl1jUllt:l nli1s ilciIU· A,,!t'utill:1 

~nlnc C(KlflCraçi\o Bilaternl nos Usos Pncllic(l!!: do Espll{u Exlcliur. nssi ll:Hl:I 1M!los 

Presidentes de ambas as Purles em 23 tle ugostn de I YKY; 

Com o propósito de aprolimcJllr "incJu muis It cU"fI'emçãH espacial 
existenle entre os dois paises, tendo comu ohjeti\'Cl li cnllver~énci3 <lu!!: respec li\'Cls 
esJorços nRcionai5 de d~nvulvimento eSfllIciat, por meio da comrlel11enl3ç~n c da 
coordenoçAo de uçOc:s e projelos~ 

Empenhados em otimi7..ar os resulladclS csJlCrud,tS. diminuir tlS cush-s. 
incrementar o uso da tecnolO@.io espacial, nID~inli7.ar D flDr1icip:'lç"o ti.. ~clor 
industrial e promover o intercâmbio de insumos e produtos dn intJ'lslri., esp ... chll. 

Acordam n seguinte: 

ARTI(,O I 

1\ Agência Esp.,ci:11 Brnsilcirn (AEIH e n L'nmisSôlH "bciomll ,Jc 
Alividndes 1:.sp8cinis (C(,)NI\I ~ ) si", dcsign:"I'ls C(III", npêncióls c'\\:-.,:"tt"a" 

1'''Íltcipnhe dc~lc Acurtlu. ' ~'m~ .... Iem Jcsip.n:lr nllttllS tllP.:lllislIIlI .... "'C IH'Ct· .... aIlO. 

Ilnro o desenvolvimento de prugrnmu!!: de cnoperaç:lo nas :HC;IS CIIIIII.Clatl:l .. 110 

AI·tigu 2. ' 

ARTIIiIJ 2 

I . As ogêucius e~cculorns princip:li .. i<lclltiliç:u:lo úlcas dc illtCIÇS"c 
milh.n e hllsc:uilu "'e.~en\'ulvcr pmp,Hllllas c pn ~icllls cOlljulI lCls tiOS liSOS 1':lcÍliçll" 
<lu e~",,'ço e~terior, mediuule fi utilil.:u;:lo ,los mcio .. c illli .. -c!'tllllllla ... h:>: I""lIi wi .. 
IUI5 Portes Cunlrululllcs. 

2. 
ulens: 

A cnnpt:I-~Cfi\u nu úmhiln du P!t.~lIt c I\coulu ólhrangelú :1 .. sq~ lIilll CS 

.II) ciêncin ~J'l:ICi:ll, tccllUlngia espacial, u\'n lioção e ll1onilclra lllclll0 do 
me'n .mmenle c dns recurSttS da Term por percepção Icmuta e 
ntttrn5 .1"ialÇõe~ espaciais: 

h) <1(,~lIvnh'imrI110 clt' missi\r:>: :>:alt'lil:li s ('lIl1jllnla:>: 1':11 a lills 
cienl'IK:t~, tccmllú@.ie"s e de aplicaçõcs espaciais: 

ti, uulr:t~ :ilcas (Iue \'cllhnm n ser acordml:ts pelas I':trlcs Omll al:lllles . 

AIU'IOU .\ 

Os l'ruttnUlI35 e f"I~ch)s de euopcluçiiu espuciul .. dei idos IUI "llip.o 2 
serüo objcto de entendimenlos eSJlCC.ilicus a sercm ussin3dns pelus :lgêIlCi:.s 
cxcculura!l e devera., eSflCCiticar seus uhjelivus. os pmcedimclltos de exectlçllo c 3'\ 
responsnbilidades iltdivHJuais e conjunlus dU4uclus agências. 

ARTI(,O 4 

I. A5 agência!l executoras principais senlo as rcspolIs:lvcis pelos CllstO!!: 
de su.s atividades nl conduçlo dos programas e projelos de cooperação rcali7.ados 
no imbito deste Acordo. 

2. Tai~ •• ividadcs serfto conduzido !!: COI cnnlt.rmidadc com :1 .. lei .. l' 

regulamentos de cada I)artc Contratonle e estar!lo s lIjçit .. s :i ôiSI'Mlllihihdmlc de 
illlldos aloÇlldos para esses .ins. 

AlHI(i() j _____ o 

I , Amhns mõ (;tt\'CrtlOS cOl1cellellio :IOS cspcl'l:Ili .. I:IS ClUC se It:I "l;nlclII ele 
11111 p.'''~ no unlm. cm virludc do p!'escute "couto. assi m ClllllO :t sua I:ltlliha 
imecJinla: 

h) isetl\'àn ele impusl.,,, e d Clllais 1!1:I\:lIlIl· .... p;IIa :1 illlpCHI:I\ iil1 dc .. ,·u 
mohiliáflU c I)I ~ieh,~ de liSO pcsslI:11 ,le"Õliu"tlCI'" : . ... lIil 1'1 illlClIlI 
illstnluçih" c~duill(lu us veículos c tltlllos hens lIIú\ci .. ICg. . ... II:hcl ... 
e 

c) icJênticn iscnç:iu I"-'IU a Ic-cxpnrtaç.i(. dns lelc lidl.S hClls 

2.. Amhos. ns C;UVCflklS isentnriio iguallllente de lodos os illlpostos c 
..JCI1~UI~ grft\lnmc!!: li IlIIf)t,rtnçilu c :l cXI)t,rlaçuo us bClIs. cc lu ipulIlclllos e lIIatcriais 
CII\',mJos de um p315 DO uutru, fl'JIU n cumprimelllo dos pmgwmas ue cooperação 
Gcordad"s. 

ARTIOO (, 

A pltlh . .'Ç:hl tltlS direitos de p1'Opl icll:tdc inlc1cclll:t1 
l 'l'las leis e I" III I .• I I' '-t! :lIl1t'U os ue C:H:l :Irlc. em Cttl1lilll1l1d:ulc 
inlclllllçiOll:li .. cm \lgO! lia I~cpúhlica Fedcrativa do Brasi l 
t\l~enlina . 

selú ,li'\(;ipl'":I ~'a 
com os :ll'nnlllS 

e lia Repllhlica 

"-2 . o~ cllh:mJimcnlns eSI"CcltiC'lS n {Iue sc rclcle " I\rlil!o .'\ pOllcrno 
'''-KII1Cnuri7.nr cssu ,"l,ct.'Çill' d tuz tle cotlu pn~elo ou progra llUl desclt\'oh'idn 110 

Âlltbilo du prcscnte Act,,·cJo. 

• 

• 
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ARrrc;o 7 

I . Para o Acompanhamento da execução do presente Actirdo n!Alllcr-se-á 

o mecanismo do Grupo de Trabalho Conjunto Brasileiro-Argen:inn sohre os Usos 
Pacificas do Espaço Exterior, que se reunirá, alternadamente, em cada pais, ao 
menos umo vez por ano. 

2 . O Grupo de Trabalho será integrado, pela parle bnasilcira. pur 
representantes do Ministério das Relações Exteriores, da Agência E~r3cial 
Brasileira (AEB), e dos órgãos responsáveis pelo desenvolvimento das :tti \'i<.bJcs 
espaciais brasileiras. Pela parte argentina. O Grupo de Trabalho será inlcgr;tdo por 
representantes do Ministé rio das Relaçõcs Exteriores. Comércio IlItcfll:l ciolt:tl e 
Culto e du Comissão Nacional dc I\ti viJadcs Esp:t ciai ~ (CONA E). 

AHTIGU H 

Em caso de dúvidas sohrc ii implclIIcllt ;lIyiio des te Â Ctluln. c" ta" SCI;io 

I'esoh,'idas pcl ~IS agências CXCC tlttlf~I S prill c i p:ti ~ d:!" P: Hte~ COlllrat:lllt es e. C:lsn 
IIccessúri ll. enta lllinlwdas para solução :to ( iltll ""- ' ele "1'1 :111:111111 COllj llntu :1 eplc se 
relere o Art igo 7. 

A RT I(j() Y 

Este Acordo não prej l1dicm ú :t C1""-ll lCl:Uy:ln de flu;t!qucr d:ls 1':lIles 
COlltralnlltcs COIII out ros Esludos c \l l'g:t ll i 7.aç~ies illtcfll:lci \lnais. 

AIU IGU lU 

~ tldrl Parte Contratante Ilotiticani a outra, por via diplumátiC<.! . da 
concltl são dns IllTInalidadcs internas nccessá rias ii aprovnção do presente Acordo. 
o qual entrará cm vigor na da ta de recebimenlo da scgulldu dessas lIolilicnç()es. 

ARTIGU II 

A \ :l1id:Hlc do pl csclllc AeOldll se i:'! de lO ((11:7. 1 Illl tlS. P)tlll tI~:JI \e i s 
pllr l 'H,; fÍ(I~ l l)s <lc ) (cim:o) :Inos. s:II \'o sc u llla das Palies nolili r:1I ~ 01111 :1. por \ ' j:1 

diI'I"'llúli t.::l . C01ll :l lIt et.:cdê ll(;ia minilll :l '.te fi lscis) meses. de sua dcc.: is:111 el11 

cOIlI, :i , io 

2. O prescllte Acordo poderá SC I' dCllllllciado por <Iualqtler dlts 1'lI1'tes 
Contratüntes. ror via <.Iirlumá ti clI . e seus efe itos cessnriio 6 (scis ) "leses nrús (1 

recebimento da mencionada nolificação, A uenttlleiu nilo alel:mí O:'i progr:llnns e 
projetos em execuçiio. salvo se 8 S Par1es Contratantes convierem diversamente. 

Feito em Buenos Aires, em "~ de abril de 1996, elll dois exemplares. 
nos idiornHs português e espanhol, sendo am bos os textos iguallllente autênticos. 

r; ---:. . 
J é -,,-~_ 
PELO GO VERNO A REPÚIl UCA 

FEDERAnVA 00 BRAS IL 

Lui z Fe l ipe Lampre i a Ca va.;.-f'Q ú S.i l v a 

Faç o sabú r que o Congre!so Nacional a p r o vo u, e e u , 
Antona .. Carlos Magalhães, Pre s i dcr.tc do ~enado FederaL nos t e rmos d o 
art. Q8 , item 28 do Reglmento Interno , promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N" 18, DE 1997 

Apro va o texto do Aco rdo -Quad r o s ob r e a 
Cooperaçao nos Usos Pa c i fi cos do Espaço 
Exterior, ce l ebrado entre o Go ve r no da 
Republi ca Federa t i va do Brasi l e o 
Governo d os Es tados Un idos da Am é r i ca , 
em Brasilia, em 1° d e ma rço d e 1996. 

o Cong res so Nacio na l decreta: 

Art . l ° t aprovado o t exto do Acordo-Quadro sob r e a Coope r açAo 
nos Usos Pa c i f i cos do Es paço Exterio r, celebrado ent r e o Go ve rno d a 
Repúbl i ca Fede rat~va d o Bra s il e o Gove r no d o s Es t ados Un i dos d a 
Ame ri ca , em Brasi lia, em 1 D de março d e 1996. 

Parágrafo ún ico. S~O sujeitos ~ aprovação do Cong r es so Nacional 
quai s quer a tos que possam resultar em rev jsAo do referido 
Ac o r d o - Quad r o , bem c omo qua isquer a j ustes c omplementares que , nos 
te rmos do art . 49 , 1, d a Cons ti tuíç Ao f ede r aL a c arretem encargos ou 
compromi s s os gravosos ao pat r imónio nac iona l . 

Art. 2° Este Decreto Legisl~ti vo entra em vigo r na dat a de sua 
publi caçao. 

Senado Federal, 16 de abril de 1997. Senador Antônio 
Carlos Magalhães, Presidente do Senado Federal. 

t.COl\DQ-QUt\DRO EN' ' O ) " ÜI3IJCt\ Ejjfll' RATIV.AJhl 
BRASil E O GOVERNO DOS I,S'UQQS UN!QQS DA t\M!:HICA SOIl!.lli 

t\ COOPERAÇÃO NOS USOS PAçi f~ )Q ES~~O I>X]J;RIOIl 

o Governo da República fed erativa do Brasil 

e 

o Governo dos Estados Unidos da Amé rica 
(doravante denominados " Panes Conl ra lunles") 

Reconhecendo a história de lixte illteresse lIIútuo 113S iJplicações 
pacilic.s da pesquisa espacial; 

Reconhecendo o benellcio mútuo n ser obt ido com o trabalho 
conjunto riOS usos paciJicos <.lo espaçu exterior; 

Considerando o interesse de 1 ~ lIlIent8r o cooperação entre as Par1es 
Conlratantes em ciência espacial, ciências do terra e PCS( luisa em lIIudallços 
globais, com beneficios potenciais para Iodas as Ilações: 

Considerando os intcresses respectivos das Partes Contratantcs nas 
aplicações potenciais das tecnologias espaciais: 

Reconhecendo seus compromissos como membros do Hegime de 
Conlrole de Tecnologia de Mísseis (MTC R); 

Afirmando que toda cooperação no Âmbito des te Acordo sera em 
conronnidade com os lennos das diretrizcs e do anexo do MTCR; 

Atordaram o seguinte: 

ARTIGO I 

A Agência Espacial Brasilei ra (AEI3) e a Admin istração Nacional dc 
. Aeronáutica e Espaço dos Eslados l ' ASA) si'lo designadas como ngências 

executoras principais deste Acor .clta ij~~í . ntralantes podem designar outras 
ogências, se necessário, para o e~'~lr~tJ )te program as de cooperação nas 
áreas enumeradas no Artigo II. (,m 30 101 ')f _ 

11 . , ,-. .... 

, 
g) progralllus de intercâmbio de esludallles c <:iclll is l.us e lItil'idndes 

educacionais. 

ARTIGO III 

Os termos e condições especificas para esses programas de 
cooperaçJo serlo estabelecidos em Ajustes Complementares enlre as agências 
execuloras principais, que incluirão, inler alia. caso necessb,rio, a natureza e o 
.lcance do programa. e 85 responsabilidades individuais e conjuntas das agências, 
juntamente com 8S respectivas responsabilidades por dano . 

ARTIGO IV 

As agências executoras principais se consultarão, caso necessário, 
para rever 8 execuçlo dos programas de cooperação desenvolvidos nos lermos 
deste Acordo .:; inlercambiarão opiniões sobre nreos potenciais de cooperação 
futura , 

ARTIGO V 

I. As agências exectlloras principais serão responsávcis pelo custeio de 
suas respectivas respollsabilidades nos programas de cooperação desellvolvidos 
sob este Acordo. 
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2. Essas atividades serio conduzidas de acordo com a~ respectivas leis e 
regulamenlos de cada I'arte Conlralanle, e esla.lo sujeilas • disponibilidade de 
rUlldos alocados para lais lins. 

ARTIGO VI 

Esle Acordo nlo prejudica" a cooperaçlo de qualquer das Partes 
Conlralanles tom oulros Eslados e organizações internacionais. 

ARTIGO VII 

F.m caso de dúvidas sobre I implemenlaçlo desle Acordo, eslas seria 
.esolvidas pelas agências execuloras principais da Repúbli édcra do Brasil 
e dlls Eslados Unidos da América e, caso necessário, en i:t=dU'.i~ · . genles 
máximos das agências executoras principais para soluçA &~~~O~~l·~} 

ARTIGO II 

I . As Partes Contratantes idenlificarAo óreas de interesse mútuo e 
buscarlo desenvolver programas de cooperaçlo nos usos paclficos do espaço 
exterior, e COIlÇC)f'dam em trabalhar em estreito entendimento para esse fim . 

2. Esses programas de cooperaçlo poderio ser conduzidos, caso 
muluamente acordados e sujeitos aos procedimenlos estabelecidos no Artigo III, 

nas seguintes áreas: 

a) inlercâmbio de d.dos cienUficos; 

b) atividades de pesquisa conjuntas em: 

i) cicneias da terra e atmosféricas; 

ii) astroOsica; 

iii) Iisica espacial; 

iv) ciências planetárias; 

v) ciências da vida e mierogravidade; e 

vi) aplicações espaciais. 

e) explornçio de áreas para posslvcl desenvolvimelllo complemelllar 
de instrumentos cientllicos brasileiros e americanos nos quais haja 
interesse mútuo. 

3. Os programas de cooperação referidos neste Artigo poderio ser 
implementados por meio de: 

a) observações e medições de instrumenlos de sol~liles; 

·b) observações de solo; 

c) medições com foguetes de sondagem e balões; 

d) medições com aeronaves; 

e) investigações ulilizando o Ónibus Espacial da NASA; 

f) pesquisas relo 
terrestres; e 

ARTIGO VIII 

o com a utilização de inSlalações 

Sujeitos a suas leis e regulamentos, cada Parte Conlratante: 

a) peilllitirá • entrada.. sem impostos, de equipamentos nec:essários 
para a implementaçlo dos programa. de cooperaçAo acordados; 

2. 

b) racililará a concesslo da documenlaçAo adequada de enlrada e 
pci IIIsnSncia para os nacionais da oulra Parte Contratante que 
entrarem. selrem e pcll118nccerem em seu território com o fim de 
execular alividades no âmbilo dos Ajusles Complemenlares 
eslabelecidos nos lermos desle Acordo; e 

c) facilitará a conccsslo de autorizações de sohrcvôo, C850 

necessário, p4r. lins de realizar otividudcs IIn âmhiln dos Ajusle 
Complementares estabelecidos nos lermos deste Acordo. 

Tais medidas serlo plenamente reciprocas. 

ARTIGO IX 

Nada nesle Acordo deverá ser entendido como concedendo ou 
pressupondo quaisquer direitos ou interesse em patentes ou invenções das Partes 
Contratantes, das instiluiçõcs que atuem em seu nome ou seus contratantes ou 
subcontratantes. 

ARTIGO X 

As disposições sobre propriedade inleleclual gerada ou rometida 
duranle as alividades de cooperaçlo no imbilo desle Acordo eSllo conlidas no 
Anexo, que constituir parte integral deste Acordo, e serêo aplicadas a 
todas as em seu âmbito, exuto qualldo as Partes 

executoras principais concordem, por escrito, em 

ARTIGO XI 

I . No interesse de fomentar a participação na exploração, investimento e 
.tivid.de. cientificas espaciais, .s Parte. Contratantes, por si mesmas ou por 
intemlédio de SUIS agências executoras principais. comprometem-se a estabelecer, 
romo parte dos Ajustes Complementares, um sistema próprio de assunçAo de 
responsabilidade por suas respectivas perdas e danos. As I'artes Contratantes 
assegurarlo, de maneira compatlvel com suas respectivas legislações nacionais, 
que os contratantes., subconlratantes e entidades porticipanlcs' a elas associadas 
tomem parte neste sistema de responsabilidade. 

2. Na eventualidade de uma queixa derivada dos termos da Convençlo 
sobre Responsabilidade Internacional por Oanos Causados por Objelos Espaciais 
(a "ConvençAo sobre Responsabilidade"), de 29 de março de 1972, as Partes 
Conlralantes se consullarAo proalamenle sobre qualquer responsahilidade 
polencial, sobre a repartição de lal responsabilidade e a delcsa conlra a r.rerid. 
queIJes. 

ARTI(õ() XII 

o presente Acordn poderá ser emendado pUf troca de Notas 
diplomáticas entre as Partes Contratanles. 

ARTIOO XIII 

o presente Acordo, ou qualquer emenda a seu texlo, entrará cm vigor 
nll dala em que cada Parte Contratante nolilicar (I oulra do cumprimcnlo das 
li,rmalidades internas para a entrada em vigor. O presente Acordo pennanecc:rã 
em vigor por um periodo de 10 (dez) anos e poderá ser prorrogado por 
amsentimento mútuo das Partes Contratantes. 

ARTIGO XIV 

I. - O presellle Acordo poderi ser denullciado por qualquer das Partes 
Contratantes mediante Nota diplomálica, com uma antecedência de 6 (seis) meses. 
T,I denúncia nlo .retará nec:essariamente a execuçAo dos Ajustes 
Complemenlares previstos no Artigo III que porventura estejam em vigor quando 
do I~rmino deste Acordo. 

• 

, 
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2. Obri açfies apl icáveis 
3plicadas à execução dos Ajusles 
\igor após o lérmino desle Acord 

uíiR\~i,n sic Acordo conlinuarão 8 ser 
.~.r, q c que possam permanecer em 

u. I.I~ 
; - 30, 01 I p?;/ # 

FcilO cm Brosilitl . cm o J de março de I 99r., cm duis exemplares, fiOS 
idiomas ponllgllês e inglês, scndo Dl11bus us t\:xtns iguallllcnte autênticos. 

PELO GOVERNO I A REt'lÍIJI.ICA 
FEDERATIVA DO IlRASll 

PELO'-!o~"!~~S~ES~T~ 
'. UNJOOS DA AMERlCA 

A N I; X O 
PROPRIEDADE INTELECTUAL 

Nos lermos do Arrigo X desle Acordo: 

As Partes Contratantes assegurarlo a adequada e ofeliva p.'oIeçlo da 
propriedade inlelec:lual Berada ou fomc:cida no Imbilo dos,., N:ordo. 
ru Partes Contratantes acordam em notificar opor.unanieot..:. Un18 • 

oulra, quaisquer inYCnçÕC3 ou trabalhos sujeilo, à proIeçlo pelo 
direito autoral. produzidos sob a égide d .. le Acordo. bem como em 
busear. oportunamenle, proIeçlo para .... propriedade inldcc:tuaI. 
Os direilos a e.sa propriedade inlelectual .. rio atribuldos nos lermos 
estabelecidos no presente Anexo. 

!. ÂMBITO 

A. O presente Anexo .. aplica a todas a. atividadc. <le coopcroçl" 
desenvolvidas no âmbito deste Acordo. salvo esrecirocaçio em contririo .. .,r<lada 
peI.s rarte. Contratantes ou por seus representanlos acreditados. 

Il . Paro os propósitos de.te Acor<lo. a expre.slo "propriedade 
i"leleclu81" terá o significado que lhe é atribuído no Migo 2 do Convénio 
Constilutivo da Organizaçao Mundial de Propriedade Inleleclual (OMPI). feilo em 
Eslocolmo, em 14 dejulhodet967. 

C. O presente Anexo refere-se , atribuiçlo de direitos, rendimentos e 
royallies entre as Partes Contral8ntes. Cada Parte Cor.tratanle assegurará IS 

con<li~ões para que a outra adquira os <lireitos de propriedade inlolcetuol 
atribuídos nos tennos do presente Anexo, mediante a obtençio desses direitos 
junto aos $Cus próprios participantes, se necessário por meio de conlnltos ou 
outros meios jurldicos. O presente Anexo nlo ahera ou afc" de nenhuma forma. a 
atribuição de direitos entre uma Parte Contratante e seus prarticipentes, que ser' 
determinada de acordo com 8S leis e as práticas dessa Parte Contrat.nte . 

D. As çontrovérsias sobre propriedade inteleclual, surSidas no 1mbito 
desle Acordo. serao resolvidos por meio de consultas enlre ai instilUições 
participanles interessadas ou, se necessário, pelas Panes Contratantes ou por seus 
representantes acreditados. Mediante acordo mútuo das P.rtes Contratant~ uma 
controvérsia será .ubmetida • dccislo definitiva e compulsória de um lribunal de 
arbitragem, de acordo com as normas de direito internacional aplicáveis ao caso. 
Salvo decido em cor.trário acordada, por escrito. pelas Parte. Contrata ou por 
seus represelltantes acreditados, serão oplic.âveis 8S norma! d itraje da 
Comissão dos Naçõcs Unidas para o Direito Come I" :..:rlDn I 
(UNCITRAL), I." I. r ... 

t. ')0 10 / '" 
' . - / 

E. O lérmino ou 8 expiraçio deste Acordo não .felará os direii~:oo.:-~~ 
obrigações 8 que se refere o presente Anexo. 

II . ATRIOUIÇÃO DE DIR EITOS 

A ru Partes Contratantes. ou suas agências executoras designodos, nos 
lertnoI do Artigo I do presente Acordo, terlo direito " lIo exclusivo, .irrevogável e 
ilento de [oyellies. em lodos os pai ses, a traduzir, reproduzir e distribuir 
publicamente artigos. relatórios e livros técnicos c cientificas gerados dirctomcntc 
peIu alividad .. de cooperaçJo a que se refere esle Acordo. Todos os exempl.res 
de um lrabelho com diroilos aulorai ...... rv.dos. c1aborados nos lermos destas 
dilpOliç6es o di.lribuldos publicamcnlo. conlemo os nomes do autores. salvo 
quando ..... declinarem explieitamente dessa mençao. 

B. Os direilos a Iodas as formas de propriedade intelectual que n40 
aej .... OS clcsc:rilos na Seçlo II (A) acima serao assim 8tribuldos: 

I. Pesquisadores VISitantes e cientistas cuja VISita tenha um 
propósito primordial de aperfeiçoamento receberão direi tos d e 
propriedade intelectual nos lermos das diretrizes da instituição 
."filri • . Além disso, cada pesquisador visi tante ou cienlista 
classilado como inventor terá direi to 8 uma quota proporcional 
de quaisquer royaltics auferidos pela instituição anfi triã em razão 
do liceneiamcnlo do uso dessa propriedade intelectua l. 

2 . a) No que concerne' propriedade inleleclual gerado por pesquisa 
conjunta com participantes das duas Portes Cont rntantes como 
por exemplo, nos casos em que as Portes Contratan tes. aS 
instituiçôcs participantes ou o pessoal participante tenham 
acordado com antecedência quanto à abrangência do trabalho, 
cada Parte ConlraLante terá o direi lo de obler lodos os direi tos e 
rendimentos em seu próprio território. Os direi tos e os 
rendimentos em terceiros paises scrfto detenninados nos Ajustes 
Complementares ooneluídos nos termos do Migo III do 
presente Acordo. Se no Ajusle Complemontar correspondente. 
c:oncluldo nos lermos do Artigo III do presente Acordo. a 
pesquisa nlo for classiftcada como "pcsquisa conjunta", os 
diroilos de propriedade inlelectuol por e la gerados serão 
alribuldos nos lermos d. Seç50 II (8) I ocima. Alé . ;.~ 

pessoa designada como inventor terá direito tu • ., If..~ 
. I d ' I ' r 'd .............. -proporCIOna e quaisquer roya he5 s Ulen os po Stra'<ltfHMIIU~ 

c:om o licenciamento de uso da propriedade. ("- W t oi) q'i 
A tJ r._J- j 

'-b) Nlo obstante o disposto no parágrafo 2 .(a) aci ma. se um .ipo de 
rmpriedade inlelectual estiver previs to " RS leis de uma Pa rte 
Contratante, mas nl10 nas do outro.. serão otribufdos d Porte 
Con'ratante, cujas leis se rcfimm a esse tipo de proleção, lodos 
os direitos e rendimcnt03 em lod05 03 palses que atribuam 
direito. a lal propriedade intelectuol. As pessoas designadas 
como inventores da propriedade teria, porém, direito a roya lties, 
conforme o di,poslo no parágrafo 2 .(a) acima . 

/II. INFORMAÇÃO SUJEITA A SIGilO COMERC IAL 

Se uma infonnaçlo oportunamente identificada como sujeita o sigilo 
ODIltefcial for fornecida ou gcrada nos termos deste Açordo, cada Parte 
Conlratanle o seu. participantes dever1lo prolog .. tal informoção conforme os leis. 
.. ,.ulamenlos e a pnllica admini.lraliva aplicá""is. A informaçao poderá ser 
.... ai6c:ed. como "sujeita a sigilo comercial" se 8 pessoa que estiver de posse da 
marDli puder dei. auferir beneficio C<X>f1ô mioo ou obler vantagem compeliliva em 
rdaçlo • quem nlo a possua, se a informação nao for do conhecimento geral ou 
010 puder _ publicamcnle obtida de outras fontes e se o propriotário nao houver 
fornecido previamente essa inform impor. oportunamente, a obrigação de 
manl« sua confidencialidade. !lo., lO ./rI"" 

.~" ..... ....... 
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Ata da 41!! Sessão Deliberativa Ordinária, 
em 16 de abril de 1997 

3ª Sessão Legislativa Ordinária, da 50ª Legislatura 
Presidência dos Srs.: Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo, 

Ronaldo Cunha Lima e Joel de Hollanda. 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Abdias Nascimento - Ademir Andrade - Antonio 
Car10s Magalhães - Antonio Car10s Valadares - Artur 
da Tavola - Bello Parga - Benedita da Silva - Beni 
Veras - Bernardo Cabral - Car10s Bezerra - Car10s 
Patrocinio - Casildo Maldaner - Coutinho Jorge - Edi-
50n Lobão - Eduardo Suplicy - Eleio Alvares - Emilia 
Fernandes - Epitacio Cafeteira - Emandes Amorim -
Esperidião Amin - Fernando Bezerra - Flaviano Melo 
- Francelino Pereira - Freitas Neto - Geraldo Melo -
Gerson Camata - Gilberto Miranda - Gilvam Borges -
Hugo Napoleão - Humberto Lucena - Iris Rezende­
Jader Barbalho - Jefferson Peres - João França -
João Rocha - Joel de Hollanda - Jonas Pinheiro - Jo­
saphat Marinho - José Agripino - José Alves - José 
Bianco - José Eduardo - José Eduardo Outra - José 
Fogaça - José Ignácio Ferreira - José Roberto Arruda 
- José Samey - José Serra - Júlio Campos - Júnia 
Marise - Lauro Campos - Leornar Quintanilha - Levy 
Dias - Lucrdio Portella - Lúcio Alcântara - Lúdio Coe-

MENSAGEM N° 90, DE 1997 
(N° 427/97, na origem) 

Ik c('lll(l'nllllbd~ com o an 5:!, inciS<'lIV, da (\'Ilstiltu,;?lo h~lkra1. ~ lk (tt'orJ~, (t
'
m 

,\ J"I',hh' n,' ,ln 5(), § I ", do.) R\."gulallll.'llIll de P ... 'sSI.);1I do S~f\','u F't ... ' rlllr , :ll'nw:ldl' 1'1..'1\\ O,,'cr ... 'I .\ 

n" ~3 325. d ... ' 1 C' d ... ' oUlulx ... ) dI.' 1986. no ano 40, § lO, dt) D ... '(r ... 'to nO ~ 070, d~ 13 de 1)jJ\'~lIlbrO d ... ' 

I'No. SUllllll.'h' :\ .lpH'( I;1\;~i,' dI.' Vossas E,t.:dC:ncus a ""So:olh,L ~U ... ' d""~Jl) f~17 .... 'r, do Sl.'nlK't1 010 

:\GI':IPI!'n ~1:\1:\, ~1I1\istrl\ lh: I'rin .... u:1 C1.ISSl', do QU.1dh' P,'nlLIJ \I.'lIh.', da ClrTl'ir:l d ... ' Dipl,)m:I1,' , 

r :\r,!. ,:- ul11uLui\an'k:lI\~ com o ,argo de Embai>.Jdllr do Bf3..~1 1 1111110 :i R~rllhli,,·a dj "frica d\) SIII, 

... "\""I."r" car~,' J~ Embai:\ador do I3rasil jtUllO à Rl.'publica d,' Dllt ~II,U\'l , 

OS Il'lI.'rI!OS do EmbJixador OTO AGRJPINO ~1.I\IA . que me induziram a ('scolh(·10 

1'.:: ,\ \l u""""Iilf".'lIh,) (]...o:-S,ll!'l...-\'J,1J (UIl\' ;lO, constam da iUl('XJ Ulrl'nlLW:IO do Mmislcrio d.e:: Rl'1.lçck" 

r " ... 'rh'f ... ' S 

I3rasilia. 1 4 d~ abril d ... ' 19q7. 

remando 1-It."f'Irique Cardoso 

n1~:'I'·· -, IOP/ARC/G-H~E/API:S 

de 1997. 

Excelent1ssImo Senhor Presidente da Republlca, 

Oe acordo com o are 84, inclso Vll. da Constituição, e 

COT:l o disposto no art. 56, § 1', do Regulamen to de Pessoal do 

lho - Marina Silva - Mar1uce Pinto - Mauro Miranda 
- Nabor Júnior - Ney Suassuna - Odacir Soares -
Onofre Quinan - Osmar Dias - Pedro Simon - Ra­
mez Tebet - Regina Assumpção - Renan Calheiros 
- Roberto Freire - Roberto Requião - Romero Jucá 
- Romeu Tuma - Ronaldo Cunha Urna - Sebastião 
Rocha - Sergio Machado - Valmir Campelo - Vil50n 
Kleinübing - Waldeck Omelas 

O SR. PRESlDENIE (Geraldo Melo) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 78 Srs. Sena­
dores. Havendo número regimental, declaro aberta a 
sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos. 

O Sr. 111 Secretário procederá à leitura do Ex-
pediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 
• 

DO PRESIDENTE DA REPUBLICA 

sen'lço Exterior , aprovado pelo Decreto n - 93.)25, de l' de 

ou tu oro de 1986, e no art, 40, § P, do Decreto n' 2.070, de 13 

de novembro de 1996, submeto a apreciaç'8o de Vossa Ey.celéncia a 

anexa rnlnuta de Mensagem ao Senado fed~ral destInllda ti indIcação 

do Se nhor Oto Agripino Haia, Hini stro de primeira Classe do , 

Quadro P~rmanente, da Carrelra de Diplomata, par3, 

cunclativanente com o ca rgo de EmbaixlIdor do Brasil junto à 

Ret~ublicll da África do Sul, exercer o cargo de Embaixador 00 

B~as!l Junto a Republica de Botsuana. 

2, Ef'lc8mlnho, igualmente em anexo, lnforrlilçaO sobre o 

paI !,; (I CUJTiclJJUID Vitac do Emhal>':ado r Oto Agripino HUla que, 

)unt llt:len tc com a Mensagem ora submetlda a aprecillçao de \'os~a 

E>: cclóncla, serão apresentados itO Senado Federal par a eX8ne cc 

seus Ilustres membros. 

Respeito m~~ 
\ ./ 

\ ' I I _., 

Sebastiào dd R o Barros 
Mlnistro de Estado, interino, das Relações Exteriores , 

I N F o R H A ç Á O 

Curriculum Vitae 

Hlnlstro de primeir8 Classe OTO AGRIPINO MAIA 

Hossoro/RN, 06 de abril de 19 4 3. 
filho de Tarcisio de Vasconcellos Haia e Teresa Tavares Haia. 
Curso de Preparação a Carrei r a de Diplomata, IRBr. 
Curso de Prática Diplomática e Consular. 
Curso de Al t os Estudos, IRBr . 

• 

, 

• 
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Terceiro Secret4rio, 03 de março de 1967. 
Segundo Secret ário, a ntiguidade, 05 de março de 1970. 
Primeiro Secretário, merecimento, 25 de maio de 1976. 
Conselheiro, merecimento, 02 de março de 1979 . 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 28 de junho de 1984. 
Min is tro de Primeira Classe, 18 de junho de 1991. 

Assistente do Chefe da Divisào de Produtos de Base, 1967 . 
Assistento do Secretária-Geral-Adjunto para Assuntos 
Económicos, 1967/68. 
Assistente do Chefe do Departamento da Europa, 1976/ 83. 
Chefe, Subs t i tuto , da Divisão da Europa-II, 1980/83. 
Chefe da Di v isão da Ásia e Oceania II (DAOC-II) , 1983/84. 
Coordenador Executivo do Gabi nete do Ministro de Estado, 
1985/86. 
Membro da Equipe de Planejamento Politico do MRE, 1985/86. 
Subsecret~rio-Geral do Serviço Exterior, 1993/95. 

Londres, Terceiro Secretário, 1970. 
Londres , Segundo Secretario, 1970/73 . 
Bruxelas, CEE, Segundo Secretário, 1973/75 . 
Bruxelas, CEE, Encarregado de Negócios, 1974 e 1975 . 
Bruxelas, CEE , primeiro Secretário, 1976 . 
varsóvia, Encarregado de Negócios , 198 2 . 
Londres, Cônsul-Ceral, 1986/87. 
Pretória, Emba ixador, 1996/97. 

Assembléia do GIESB, São Paulo, 1 967 (de legado). 
Conferência da ONU sobre Açúcar , Genebra, 1968 (membro ) . 
I Sessào do Conselho internacional do Açúcar, Londres, 1969 
(ne mbro) . 
Conselho DeI ibe rati vo do 1M, 1969 (representante a I t e rno do 
MRE) . 
Reun iões do Conselho Internacional do Trigo, Genebra, 1970 
( membro) . 

VIr Sessão da As~embléia d a lHCO , Lond r es, 1971 (delegado). 
VI I, VIII e IX Per lodos de Sessões do Conselho da Orqanizaç~o 
Int ernacional do Açúcar e suas reuniões preparatór ias, Londres, 
197 1/72 (delegado-suplente). 
XXVIII Sessão do Conselho da IHCO, Londres, 1972 (assessor). 
Reunião do Conselho Internacional do Trigo, Tóquio, 197 2 
(delegado) . 
Aco r do Comercial Brasil / CEE, Bruxelas, 1973 (membro). 
I Sessão da Comissào Hista Bras il/CEE, Bruxelas , 1975 
(delegado) . 
Confe r ência Interparlamentar CEE/América Latina, Luxemburgo, 
1975 (assessor). 
Acor do Brasil /C EE sobre o Comércio de Produtos Têxteis, 
Bruxelas, 1975 e 1976 (delogado). 
Conferencista na Escola de Comando d o Estado-Ha ior do Exército, 
1976. 
Conferencista na Escola de Guerra Naval, 1977. 
Con ferencista, conv idado, nos I e II Curs os INTAL-ESAF sobre 
Integ r ação Económica, Brasília, 1976, Buenos Aires, 1977. 
Conselho Deliberativo da SUDENE ( representante substituto do 
MRE, 1976/78) . 
Di r etor do pavilhào brasileiro na Feira Internacional de Brno, 
1977. 
Diretor 
Leipzig, 

do pavilhão 
1978. 

brasileiro na Fei ra Internacional de 

De l egaçAo Empresarial da Confederação Nacional do Comércio à 
IugOSlávia, 1978 (assessor) . 
Missão preparatória à v isita do Ministro das Mi nas e Energia à 
Roménia, 1979 (membro) . 
VI Sessão da Comissào Hista Brasil -Uni ão Sov iética , BraSília, 
1979 (delegado). 
À disposição do Chanceler de Tri nidad-e-Tobago nas cerimónias 
de posse do Presidente da República, 1979. 
). disposição do Chanceler da Itália , Arnaldo Forlani, ali visita 
oficial ao Brasil, 1979. 
À disposição do Vice-Presidente das Comunidades Européias, 
Wilhc lm Hafe rkamp, e~ v isita oficial ao Brasil, 1979. 
VI sessão da comissão Mista Brasi1-Polõnia, Brasília, 1980. ' 
VII Sessào da Comissão Mista Brasil -IugOSlávia, Brasília , 1980. 
Oi re tor do pavilhão brasileiro n a Feira Internacional de 
Poznan , 1980 . 

Missão Especial brasileira às exéquias do Presidente Josip Broz 
Tito, Belgrado, 1980 (.embro). 
Mesa Redonda sobre o Co.ércio com o Leste Europeu, Secretário e 
Conferencista, 560 Paulo, 1981. 
Olretor do pavilh&o Brasileiro na Feira Internacional de 
Zagreb, 1981. 
Se.inário PNUD/UNCTAD sobre CO.ércio entre Países em 
Desenvolvimento e Paí6es Socialistas, Leipzig, 1981. 
Seminário PNUD/UNCTAD sobre Politica COMercial, Moscou, 1981. 
MisS80 do Secr etario -Cera I da SEPLAN 8 União Sov iética, Moscou, 
1981 (me_bro). 
Conferencista na Escola Superior de Guerra, Rio, 1981. 
Conferencista no Estado-Maior das Forças Armadas . Brasília, 
1981. 
Di retor do Sa lão de Produtos Brasileiros, Moscou, 1982. 
À disposição do Ministro das Relações Exteriores da Bolívia , 
Mario Velarde Dorado, ell visita oficial ao Brasil, Brasilia, 
1982. 
Missão Preparatória 8 visita oficial d o Presidente da Republica 
ao Jap4o, TOquio, 1983. 
Comitiva do Presidente da RepUblica em visita oficial ao Japão, 
Tóquio, 1984. 

Reunião. de Consulta Brasil-EUA entre equipes de planejamento 
polI tico , Brasília, 1985. 
Comi tiva do Presidente da Repúbl ica e m visita oricial ao 
Uruguai, Montevidéu, 1985. 
comi tiva do Ministro de Estado das Relações Ex t eriores em 
visita oficia l A índia, Nova Delhi, 1985. 
Reunião do Grupo dos 77 em Nível Ministerial sobr e a Criação de 
ue Si stema Geral de Preterências Comerciais (SCPC) , Nova Delhi, 
1985 (de legado). 
Missão Especial à Posse do Presidente da Republica do Peru, 
Lil!la, 1985 (membro). 
Comi ti va do Min is tro de Estado das Relações Exteriores em 
visi ta oficial à UnUo das Republicas Socialistas sov iéticas, 
MOSCOU, 1985. 
Reunião dos Chefes de Missóes Diplomá t icas Brasilei ras no Leste 

Europeu com o Ministro de Estado das Relações Exteriores, 
Fra nkfurt, 1985 (assessor). 
Comitiva do Ministro de Estado das Relações Exteriores em 
reun iào conjunta dos Chanceleres Latino-Amer icanos do Grupo de 
Cont.ador a e do Grupo de Apoio com o Secretário de Estado dos 
EUA, Washington, 1986. 
Com itiva do Presidente da Re publica na Cupula Mundial sobre a 
Criança, Nova York, 1990 (membro). 
Comiti va do Presidente da RepUblica à II Reunião lbcro­
kmericana, Madri, 1992.(membro) 
Comi t i va do Presidente da RepUbli ca no Encont. r o Pr esidencial 
Brasil-Bo11via para a assinatura dos Acordos do Gás, Santa Cruz 
de la Si erra , 1992 (membro). 

Che fe da Assessoria para Assuntos Sociai s da Pr esidência da 
RepUblica , 1990/91 . 
Che fe de Gabinete do Secretá ri o-G~ral da Presidência da 
Reptibli ca, 1991-
Subsecretár io- Ce ra I da Presidência da RAm'hl ica . 1991/92. 
"~l Proceso de Inteq rac ión en [ ·.:ropa Occldental " , ~e v lsta de 
: :-.-ceqraclon Lat inoamcrlcana, ;'I " . ':0 . 

O ~de~ do Hérl-co flaval. Grande Oficla l. BraSl . 
O~cem do Héri-co Judiclario do Traoalho, Grã- Cruz, 9raSll. 
Orcem do Infa n-c e Dom Henrlque, Ofl clal , Por~uqal. 
Leaion d' Hó nnaur, oticial , franca. A . . 

\~ . 
(Mario 'Ern,a . Saadc) 

Oireto r-Ceral, s ubstItuto, do Depart.amento 
do Serv iço Exter ior 

"-

Botsuana 

I Nome OficraL República de Botsuana 
População ( 1995) 1,55 milhão 

, 
581.730 km:! Area 

Capital Gabarone 
Data Nacional 30 de setembro 
Sistema Político República presidencialista 
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PreSIdente 
Vice-Presidente 
Ministro das Relações Exteriores 

PIB. a preços correntes (1994) 
Taxa de Crescimento (1994) 

Câmbio (1996) 

Origem do PIB, por principais 
setores (1994) 

Política 

Politicamente estável , 130tsuana conslltul-se em uma 
república presidencialista com parlamento unicameraL O Partido 
Democrálico de Botsuana (BDP) detém o poder desde a independência, em 
1966, pnmeiro com Seretse Khama, que ocupou a Presidência até sua morte 
em 1980 e, em seguida, com Quett Masire, que assumiu o poder em 1980, 

, sendo reeleito em 1984 , 1989 e 1994 , 

2, A politica externa tsuana sempre manteve posições 
coeremes em relação ao processo de luta pela libertação política da África 
Austral, Findo o regime segregacionista na África do Sul, o pais vem 
buscando maior integração económica com seus vizinhos, mantendo 
destacada atuação dentro da Soulh A/rican Developmenl Commumty 
(SADC), cuja Secretaria-Execuliva sedia, Durante a visita do Presideme 
Quett Masire a Moçambique, em maio de 1996, o mandatário tsuano 
manifestou o desejo de seu pais de associar-se à criação do Corredor de 
Maputo, juntamente com África do Sul e Moçambique, Botsuana é também 
signatário dos Acordos de Lomé e membro da Commonweallh 

1/ :'UUWIIIIlI 

Uma das nações alncanas mais pobres ;i época da 
independência, Botsuana tem-se afinnado, hoje, como uma das economias 
mais sólidas da África e como exemplo de gestão econêmica bem-sucedida, 
Com efeito, no conjunto da África Auscral. Bolsuana detém o maior PIB per 
capita, da ordem de US$ 2,5 mil. com uma média de crescimento econêmico 
em como de 10 % ao ano entTe 1985 e 1995 , 

2. Este desempenho tem sido possivel graças à exploração 
de diamantes (três das mais ricas minas diamantiferas do mundo estão em 
seu território) e outros recursos minerais (cobre, niquei, carvão e ouro). O 
Govel vem buscando incenllvar a diversificação económica, já que a 
minera, d0 responde por cerca de 90% das exportações, e tem ando diminuir 
a dependência em relação à África do Sul, uma vez que cerca de 80% da 
produção de diamantes é explorada pela De Beers. O clima desértico da 
maior parte do pais constitui , porem, obstáculo a um desenvolvimemo mais 
amplo da agricultura e da pecuária. O setor manufatureiro - basicamente 
têxteis - é o que tem respondido mellior a esse esforço e apresema rápida 
expansão. 

Ouett Ketumile Joni Masire 
Festus Mogwe 
Mom Jati Merafhe 

USS 3.7 bilhões 
1,0 % 

US$ 1,00 - P 2,86 pulas -

Mineração 37,4% 
Setor Público 20,6 % 
Turismo 15,2% 
A'6'~cultura 5,2 % 

I Relações com o Brasil 

As relações bilaterais foram estabelecidas em 1985, 
tendo sido criada, no ano seguinte, a Embaixada do Brasil junto à República 
de Botsuana, com residência em Lusaca, Com O fim do regime aparteista na 
África do Sul, a cumulalividade da Embaixada póde ser transferida, em 
agosto do ano passado, para Pretória, cidade dista apenas 500 Km da 
capital tsuana, 

2, A última vi sita de alto nível deu-se em 1992, ocasião em 
que o Presidente Quett Masire veio ao BraSil para participar da Conferência 
das Nações Unidas sobre o Meio Ambieme e Desenvolvimemo, no Rio de 
Janeiro. 

3, As relações entre o Brasil e Botsuana inserem-se no 
contexto de aproximação com os pai ses da África Austral e de uma futura 
colaboração entre o Mercosul e a SADC, Apesar da pouca expressividade 
do comércio bilateral , da ordem de USS 210 mil nos dois sem idos, com 
grande superávit para o Brasil, a economia tsuana apresema potencialidade 
para cooperação e fornecimento de equipamentos e matérias-primas para a 
incipiente indústria local, 

(A Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional.) 

MENSAGEM N° 91, DE 1997 
(N° 428/97, na origem) 

Senho res Membros do Sen.1.do Federal. 

Oe confomud:ute I.:om o a11 . 84, inciso VII. da Conslltuição Federal. c com o 

disposto no an. I S. inciso I, ~ nos ans. 56 e 58, do Regulamento de Pessoal do Servir;.o Exterior. 

aprovado pdo Decreto nD 93 .325, de 1° de oUlubro de 1986. no an. 54, inciso I. alinea "a", e no 

ano 55, do Anexo I ao O("C reto nO 2.070. dI! 13 de novembro de 1996. submeto à apreciação de 

Vossas Excelências a escolha. que d<scjo f:u.cr . do Senhor LUIZ FELlPE DE SEIXAS CORREA. 

• 



• 

• 
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Ministro de Primeira Cl1sse. da Carre ira de Oiplom.Jt.a.. para exercer o cargo de Embai.'GUÍor do 

Brasil juntO a Republica Argemuu. 

Os m<ritos do Embaixador LUIZ r ELlPE DE SEIXAS CORRÉA que me induziram 

3. escolhé·1o para o desempenho Jessa elevJda função. constam da anexa informação do Minislêrio 

das Relações E:<tcriorcs. 

Brasília, 14 de abril de 1997. _ Fernando Henrique 
Cardoso. 

EM N' 132 / OP/ ARC/G- MRE/ hPES 

Bras ília, ]1 de abril de 1997. 

Excelen issimo Senho r Presidente da Republica, 

De acord o c o m o art . 8 4, i nc iso VIr. da Cons t ituição , e 
com o disposto no a rt. 18. inciso I. e nos a rts. 56 e 58, do 

Regu lame nto de Pessoal do Serviço Exteri o r, aprovado pelo Decreto 
n· 93 . 325 . de 1 9 de o utubro de 1986 , no art . 54, inci so I, alínea 
" a", e no art. 55 , do Anexo I a o Decr e t o n' 2 .070 , de 13 de 
nov embr o de 1996, s ubmeto â apreciação de Vossa Excelência a 
anexa minuta de Mensagem ao Senado Federal desti nada â indicação 
do Senhor Lu iz Pelipe de Seixa s Corréa . Ministr o de primeira 
Classe , da Carreira de Diplomata , para exerce r o cargo de 
Embaixado r do Brasil jun to à Republica Argentina. 

2 . 

pa is e 
Pelipe 

Encami nho. i9ua lmente e m anexo, 
CUrricui um Vitae do Mini s tro de 

de Seixas Corréa . Que. j untane nte 

informação sobr e o 
primeira Classe Luiz 

c o m a Mensagem ora 
submetida a aprec iação de Vossa Exce l ê nc ia. s erão apresentados 
Senado federal para exame de se us il ustre s nembros. 

Respeitosamente, 

setia st~6 d o Rego Ba rros 
MinI stro de Es tado.,1 .... i nterino , das Relações Exteriores 

I N F O R M A ç Â O 

Curr icu lum vitae 

Embaixador LUIZ FELIPE DE SElXAS coRRtA 

a o 

Rio de Janeiro / RJ, 16 de j ulho de 1 9 45 . 
Filho de João Lui s de Seixas Corréa e 
Teixeira de Seixas corrêa. 

Maria Celina Leão 

Bacharel e m Direito, Faculdade de Direi t o 
CPCO . IRBr . 

Cá ndido Mendes. RJ . 

CAD, I Rar. 
CAE. IRBr. 

Terceiro Secre tário. O) de mar ç o de 1967 . 
Segundo Secretário. merecimen to, ) 0 de junho de 1969. 
primeiro Secretário, merecimento, 18 de maio de 1975 . 
Cons elheiro. merecimento , 02 de março de 1979. 
Min istro de Seaunda Classe , merecimento , 22 de j unho de 1983. 
Ministro de Prime ira Classe, merecimento , 16 de dezembro de 
198 7 . 

Assistente do Chefe da Divisào d a América Meridional-t, 
1967 / 6 8. 
Assistente do Chefe da Divisào da Amazônia, 1969. 
Assessor do Chefe do Depart ame nto d e Organismos Internacionais, 
1977 /78. 
Assessor do Chefe do Departamento da Ásia, África e Dcêania, 
1978/79 . 
Secret ário - Geral de Politica Exterior, 1992. 
Secretário - Ge ral das Relações Exteriores , 1992. 

Bonn , Segundo Secretá r io , 1910/7 1. 
Nova York, ONU, Segundo Secr e t á r io, 1911/13 . 
Buenos Aires, Segundo Secretário, 1914 
Bue nos Aires, primeiro Secretário , 1975/76 -

WaShington, Conselheiro, 1979/83. 
Paris (Delegação junto à UNESCO ) , Min istro-conselheiro, 198 5/87 
Méxi c o, Embaixador, 1989 /92 . 
Madri, Embaixador, 1993 / 97. 

Reunião do Subcomité da Rodovia Bolivariana Marginal da Se lva, 
La Paz, 1967 ( membro) . 
Comitiva do Mini s tro d o Interior e m vi;;ita ao Uruguai, 1967 
(membro) . 
IV Reunião da CEBAC, Buenos Aires, 1967 e 19 68 (membro). 
Missào Especial à Sol e nidade de Posse do Presidente do Equado r, 
1968 (membro I . 
Grupo de Trabalho d e Preparação d a II 
Chanceleres dos Pai s es d a Bacia do Prata, 
Si erra, 1968 (membro) . 

Conferenc i a dos 
Santa Cruz d e la 

V Reunião do Crupo d e Per i tos do Proje t o A-4 ( navegação ) , 
Buenos Aires , 197 4 (de legado). 

Delegação do Brasil às XXVI, XXVII I XXVIII e XX XIII Sessôes da 
Assembl éia Ge ral d a ONU, 197 1, 1972 , 197) e 1 978 (membro ) . 
XX Sessão da Conferencia Ceral da UNESCO , 1985 (membro ). 
Assessor do Chefe do Gabi n e te Civil da Presidência da 
RepUblica, 1983 / 85. 
Assessor do Presidente da RepU blica , 1987/ 89 . 
Comitiva do Senhor Presidente da Republica em visita o ficial ao 
Peru, 1987 ( membro ) . 
Comitiva do Senhor Presidente da Republica e m visita of i cia l à 
Venezuela, 1987 (membro). 
Comitiva do Senhor Presidente da Republica â I Reunião 
Presidencial de Mecanismo Permanente de Concertação e Consulta 
(Grupo dos 8), México, 1987 ( membro ) . 
Comitiva do Senhor Presidente da República em visita oficial à 
Colômbia, 1988 (membro). . 
Co.itiva do Senhor Presidente d a Republ ica à Assembléia-Geral 
Especial da ONU dedicada ao Desarmamento, 1988 ( membro ) . 
Comitiva do Senhor Presidente da Republ ica em visita oficial à 
Republica Popular da China , 19 88 (membro). 
Comitiva do Senhor Presidente da RepUbl ica em v isita o ficial à 
Bolivia, 1988 (membro). 
Comitiva do Senhor Presidente da Republ ica e m visita oficial à 
União soviética, 1988 ( membro ) . 
Comitiva do Senhor Presidente da Republica â II Reunião 
Presidencial do Mecanismo Permanente de Concertação e Consulta 
(Grupo dos 8), Uruguai, 1988 ( membro ). 
comitiva do Senhor Presidente da República e m visita o ficial à 
Argentina, 1988 ( membro) . 
Comitiva do Senhor Presidente da Republica à Republica Popular 
de Angola, 1989 (membro). 
Comitiva do Senhor Presidente da Republ ica à Guiana, 198 9 
(membro I . 
Comitiva do Senhor Presidente da Republ ica ao Suriname, 19 89 
(membro I . 
Comitiva do Senho r Presidente da Republi c a e m missão à s 
exéquias do I mperado r Hiroito, J apão, 1989 ( membro). 

Prémio Rio Branco , Medalha de Vermeil, CPCO, IRBr 
Prêmio Lafayette carvalho e Si l va , CPCO, IRBr . 
Ordem de Rio Branco, Crã-Cruz, Brasil 
Medalha do Pacificador ( Brasil) . 
Ordem de Cristo, Po rtugal (G rande Oficial) 
Ordem do Libertador, Venezuela (G rande Oficia l ). 
Ordem Bernardo O'Higg ins , Chil e (Cavaleiro). 
Ordem de Santo Olavo, Noruega (Cavaleiro ) . 
Orden da Rai n ha Vi t ória, Reino Unido ( MembLo) . 

/' 

/ -?//j ' '- :.~ / - -
(StéllO Marcos Amarante) 

Oiretor-Ge ra l do Departámento do Se rv iço Exterio r 

" 1-' '. I\. ·.L_ \\ 

, 

\·-' 1' ... "" . .... ' . " -'( ."' ."" " , / '.,-' l> " _\ , II. " ~ l\. , L , " II ' \ 

CO:\SIDER.\CÕES G ER.\IS 

As r<laçà~s do Brasil ú)!l1 a Argentina ,e cnl1lctenzam. Ito.k. 

por tunn d~lIsid~dc ~ por uma div~rsidnd~ illcidit~s ~o IOI1!!o da História cios dois 

paises. O dialogo <Iltre os dois Govenlos .: fluido e marcado por cordial idade e por 

tuna :>aud.1\'d imuludade qm: tem pC:n1ulido uma (ollslruti \':l concenaç:1o ~ tUU 

ilHerC.1l11hiQ \-:1ljoso sobre ~'1'allde número d\! q lleSh);!S d~ IIltel':!SS\! tJos doi::; pai$~5 , 

Ate mesmo o~ e\'l!nt uais desacurdos \ êrifk:lIJos 110 t'c.!hlclOualllt: l1to bi laTeral I como 
t 

a questao automot riz e a ampliação do ( '1I150 Iho J< Segurança Ja Naçócs Unidas 1 

retletem. pda fonna com que n:m seudo ~llc:l.ln.i.nl13dos. ;J proftllldidndc do 
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~ntendimc11l0 e! tio II1tcrcsse dos dOIs G(), elllOS cm buscar soluçõcs c()nst1lltJ\ '~5 c 

mutU::lInellte ~:lIlSfaIÓflas para os mesmos 

Os nwltiplos I.."an::us d..: C0l11lUUt:~H;5u ":llIrc DS órgãos prUlclp:IIS 

Jos Cil..l\ c-IllO:-. i.lrgcnllllo ~ brasileiro rt.!prCSl!lllJI11 IIOI\.! UIll 1111pon:lIIte II1stnl1l1t.!lltO ~...: 

Irab~lho clll <i"C 'c :lpOl:un ,}> ChaJlcdall~s na c"nclll~:io d:IS rda~ôe, bilaterais. 

Com \I~tas a UlSlI1I1CIUIl:lliz:Jf to: ~i~tcmallzar o diálot!o bilat..:r;lL 

os Ch::lI1cclc.:rcs cdebraral11. ":111 10 UI! março "k I C)9 I . Jcordo por Iroe:.! de IItlt:l :; 

cobnntlu 11111 all1plo espcctro tlc SCtOI cs 

Essl.! :-'ISh:l1I<1 cstabdl.!l.."cu eh I.!IICOIllroS prCSllh:I1t:I:JIS to: lamhclIl 

os de ChaJH..:..:krcs cum 1'rI:qtl(:llcw anual. D~u lünna consoliJ;.ld:l ao II1CC::UUSIllO d...: 

ICUllIÚI.! :-. d..: Cl)(lldclI:lÇ~io elltre as JU:lS Chalu.:cI:Jll:ls III) IlI\cI dl)S \'icc-MlIllstroS .: 

enol! dila;) l'úIlI1S~Ú":S Bliah:r:lIs : d~ J\!lSllllll'~ Pt)llIu,::o~ ~ d.: :\~~lUt10S [CUI1UIllH':O :" 

"I" , " ... " . • . ... ~ .. ~. , . ,,,, 
I ' ...... ' ...................... ..." ..... . , .......... ' '" ...... 

... ...... ... - ...... .... .......... , .... . . 
.' ... . lI ..... ........ , ......... " ....... " .. ....... ... ... .. , ............ . 

Podc-;:,~ ;lli.nn:tr. .::n ~Ulll:l. qlle ;1 .\rg~IlIU1:t l'UI1StltllL par:1 " 

BrasIL sob lOdos os pomos di! \ :o;ta. 11111 pJI~l!lrO pllOl11allO. ~t.11l1 o qual bUSGUll.'';' 

.Ire:l ~ d\! COIl\ cr~êncla . 

Nos últimos .1110:). ":vl1l \ I procl!sso li\! "ollstruc.;;lo ,:.J 

MERCOSlIL ~ C01l1 a dinanllzaç:io tio 1~lacionamelllO bilateral. as rdaçõ~s 

bilatcrais adquiriram grau de intlJnilbdc l:ll que ()S contatos c visitas d~ ~lta; 

aUlOridades. as iniciativas e proposms dt! acordos c;: tlltelldilllCIltOS. ii parte .1 

~v()lllç5() d() processo de inh!gra~50 .10 l\!ERCOSUL. 1';111 lendido :1 e~lmvasar. c:n 

lellTIOS de planc!Jamcnto. lIS Iinllh!S J~ qualqu':l c\':erC1ClO .II'I'UlrI. 

Os ~I1COlllros presldencl;lIS lião ~I! (cm lil1lllado a\J previ sto II,) 

mec:uuSll1O de cUllsuha.s politic3s. pOIS d~\·t!m alt!nder :1.S neccssidades de 11m 

relacionamento bastante I;CO e ~strellO que delllallda um conSlatlle esforço ti, 

coordenação. no mais ~lto lllv~1. Os Presldellles também sc valem de cnCOlllros em 

conferêllcias de cllpllla. foros regJoll:1I S ali Illultilaterais de que amoos ~):, pais.,: ' 

l'al1lcipam I como ~1ERCOSUL Grupo do Rio ~ a CÚlúcrênc.a Ibero-AmcncanJ I 

para que s~Ja 111 Illantidos ~llcnl1lros d..: ll :ml1I.!Z~ bilalcTal lHl lh: l'{)Ord":l1:lçâo 11l;1l' 

,unpla. 

Nos di~s lO e II dc Illarço "ltimo. ~m B"cuo, ,\lfcs. " 

coordcll~lI.;ào pulitica I! par:1 rcpaSS:1r Ih lemas da agl!uda hli;Jtcr:11 

Nos dias ~6 c ~:- dfo! :Ibnl do l'urrCUIC. :lO Rio dI! .I.Uh!lfO. \ 

PreSllkllle lb Republica :'Iol! c;:ncontrara ('0111 II Presldellte C.lrlo~ \h!nClll. ~I1COlltl"(l 

pre\ blo 1I11ClalmCllIc P;U:l. :) rcaIlL.:.u;:io de ('Ulblllt:h prc\ la~ . 1.:1ll n:laç:io a \ 1~1t:l qlle 

\1 PrCSI!Jclltc dt)S l ~ lJA l';Jna ;Jl)S lhHS p;J1SI!~ . IlIas qUI! :-.~r: 1 IllallllLb .• 1 Lkspclto til) 

'. .. • ; . ' . • •.• • , • .. • • , •• L ' • • , . ' .. ; ~I'" .... .. ' ..... . .... 1l)l{l.:'1l.1L~hl 1'.)\1I1l.) ........... ,·,LU., .... 1I ' ", d ... 1" .1 .... ,)·.1", ...... 11.1::. ~lt' .... ..... 1" ... " .... lIõ.lltll ....... . 

. 1 :l~el1d:lthplúlll:lIH:ú-('Oll1en.:I;:i do~ dUI:) p.Il.)~~ 

Fato IIIUCU no rebCIOIl:ll1lt!llto hlhncr:li ~ a r~alJz;)çilo de rClllu0.!:'lI 

de trabalho. t:0111 penodlcidade ;lI11W,i. cJos \ll11lstenos Jos dois l~l.I\e1l10s . 

Tem SIdo. d.: lel1al fOllna . S I~'111ficall\ 'o o Illlert:âmhlo de \ 1:,lIas 

entre aUloriciades mili1ares d()s dois paI ses .. -\tnb"imos. no ;imbu() da aproXllllJt;,io 

entre as forças militares dos dois paises. smgular imponàncta ~os e~ercici05 e 

manobras con.lwuas que "em ,~ndo realizadas c()m regularidade. )lesse quadro. 

cabe rcssaltar o êxito tle que se re\'esulI ~ Operação Fraternas. realizada "11 

novembro dc I Q<)5. entre as MarUlhas do Brasil c da A.fgcIllUla. C01l1 ~ lluliza,:i() 

pela i\lannha desse pais do pona-m loes l\lI l1a ~ G~ra l s. Ilau Capll:lllln úa ~larl1lila Jo 

Brasil. Em 18 d~ ol1l11bro J~ I Q<)(l. u, E~crcuos d() BraSil e dJ ArgelllUla rcalizaralll 

manobras cúllJ\IIlIaS Ila Pro\"lllcia. argelltltla de COlncllIes. () elHào f\'11111Stro cJa 

Delesa. Oscar C:urullión. ,isitou o Bras.1 ~m I Q94 e 11)96. D~ modo g~mL L'S 

contatos elllre o Minislro da Defesa ~rgellU1l0 com os umlares das tres forças. com 

IlS M.iruslros-Chdes do E11F A ~ da S.\E c com o Milu,.ro de! ESlado lêm·,c 

le\'elado pro\'C1l0SIlS c tlc grande uulldade 

Brasil . \rct:Ilt111J : ":111 dl! ll1onstl ado . 11 11 l'UIl\'CI"CCIICla 

Ilnponalllc cm ,11:1 :I.uaç:io no ,imbno da l3acla .I" Prma. " ndc " llllplamaç,io da 

Hldra\,;! r:1ra~lIal-Ptlrana COIlSlltul () prOjeto dI! maIOr cll\ 'crj.!õ.ldura 

rêm-~~ ~1I11pltadu , 1!!llIfiCaU\'JIllCIlIC ns I..'ll ntalOS "':l1trc . IS 

COlllIUUlbdlo!s dos dOIS paiscs I!tn :unbos tl~ ladns da li'ol1tclrJ . \:i IIUCIa.It\a~ d~ 

Prolctos d..: 1I11cj.!ração li slC<J :-âo !lUIIlClOC;as. L' t)l1Slln111l00 ~'Xt:ll1plo IIl1pOr1311lC :1 

~onslnH;:.io 

\l1drcsllo I. 

d~ pontes I IltCrnat.:lUllal ~ I São non~'S:uuo T Olnc e Cap:Ulcm:l-

, lstClllas .. ·ktncos 

Il.!lcCOl1llllllC:1Çlh':~ ,,' :\ :lw:1ç:io d~ (';unaras i.k ('omerclO 11 II1:H': 1011:1 I:). l'ntrc IIltUlICIPIÚ"l 

,!Js 1"0\ 1IICI:lS de l IllllCllICS c \ 11'H)IIt.:~ L.' J~lS t · ~Iados dt) H Il) 1..,1 JIH,k Jll Slll. ~.lIlt:l 

l .llanll:J L.' P;U;Ul:.l r~ m·:'>L.' IIlJ.tIlldo .. IIlH.i.1. IIllpO tl:lIllt: ~ 1t:IUIIUI.: ... hIl Jt~r:Jb ..,\)brt: 
. . 

.. ,m lt ,H..; ... ;1.1111\ ... :: :":, b .. ,::t:1 C"11l·\, ... ... ,, .. ::11 :. :.' ... ~ ;·:: :htldl tl' :!::\ 1;11 : . :: :b\ ': 1"5;11. .. :: :1'';': 

Tem ,'I1 JO illupll:llÍll :1 ünpon:1l1Cla do foro qllt:! COllg:fCg3 os 

Governadores do ESlados J" Rio l.Ílande J,) Sul. Santa Calann~. P~rana c \1alo 

Gro~~o do Sul c! u:) das Pro\ UlCI:l~ argelllUl:b lI.! C OITleIllCs. EllIrc Rio;:, . lvUSlOlles I! 

Fonllos~ e que constlnn o CODESUL. ~cI,) I~do brasileiro. e " CRECENEA. pelo 

lado JrgelllUlo. A dinâmica d~sse process() d~ eooper~ç:l() li'omelJiça ~xige grande 

menção ~or pane das Cllancelal;as no acompanhamento das iniciativas e 

proposições adoladas nesse foros para ql1~ s~.ia ~vilada ~ criação tle luna p()ütica 

e'tellla ~ró~ria pelos Estados . ,\ consllllç::,). ~dos GO"elllos ti ,) Estado do Parana 

e! d~ S:ulIa C JlarUla e da Pro\lnela de ~,I.iSlOll~s das pomes ,obre IIS rios S:UllO 

António I Capanellla-AndresilO I ~ Pepenguaçu consumi e,emplo tlessa simação. 

o comercIO bllatcral b"nel;ClOu-SC tle maneira especial dos 

~cordos d~ imegração ecollõmica linnad(), cm 1986 ~ ampliados em 1991. com ~ 

conclusão do T'alado dc Assunção. que esrabeleceu " MERCOSUL. O volume c o 

dill~nuslllo d() illlerdmbio ;llcanç~ niveis , cm preced~llIcs .. \p6s o regislro d~ 

superants lã\'ora\'clS ~o Brasil nos :1nos ,lIC 1994. as lrocas e0merc1ais em 19Q; 

.Iprcsclltar::un ~aldo ~m t;l \·or da /\rgclllllla ~I:I ordcm dI.! I !SS 1 .. -: hiUdo. havendo 

~ó~ó do lotai Jas ~\POll:J.ÇÓCS Sido dl11!!lllaS ao Hra511. que c.: ti llI~lúr comprador 

1I1di\ iUuõ.l1 d~ prodllto!) afgcllllUo~ t scglllllo pda L1:. (um 213 0 n. c pelos EUA. cum 

X.6~ o I. Para LI Br;J.sll. :l Argclllllla rcprC!'it:11I::1 II h:rCClro 111::1101' (ll11lprador dc Sfo! US 

prodlltos. havendo "' Ido r..:spons:h'CI pur I :.Y';, das I.! .\.purt:lc.;õcs braslkiras 110 :UlO 

JI! 11)95. quando \I (OIllCrCIt) 1IOS cJ01S ... ~lllldo~ ati ngiu l lSS '> .ú lHlhoc.:s .. [ll1 1')<)5 . 

as c\:p{)n:lc.;tk~ do f3r:btl parJ a ,\rgclIl1l1:1 ;11 Ulglr:ull [JSS -L l-l hiUIÕCS c ;IS 

IInpunac;ocs pnl\elllCllICS d~ssfo! p~JlS .ltl11!!":II11 {'S5 ~ . 15 lulhúcs .\s c\':pot1açües 

hrasdclT:l> Jlar~ .1 ,\rgenlllla. -' 111 11)<)1>. :11lallLarJ1I1 1'55 ' . 17 hllhilc,. " as 

illlpollal;oc",. t ' '-;5 (I. -:- 11I1IHk~ 

\ ~ . .. , .... .. ..... . . ,,,.,. . ..... .. ;, .... " i., • . I ..... .. : ,· ... \ . '1 ........ .. 
~ 11"1",, ............ ....... ~" ...... ,::. ....... ! ..... I ,,,~ ..................... ,,"' ....... "\.~~) ..... :J 

• 

.. 
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~ ) \:1101 li..! I!:- Illllhõr:s j..: Jn l a l ~ s ' ,l)'; ,mos 'l.."~ lIlIlI~ s . ;b r011l!lI;1S braslkll;1';; pal SCS Na il\tl lla çilu Ju Elllhnlxada CIIl BlIeno .. ,'\ II"C 5. o alasd deixou. hoje. de $l'f 

dcssf.!s produtos apreSCllIaralll {h !)~glll llh.'::) \ :llorcs' I:SS 500 Iluihôcs. ~m I tl Q:; . apenas 11111 fJlOf - :liJlda qlle imp0J1:l1l1t! - da politiCl 1'.\lcrior argcl1tulJ . para lOrn:u'-

l'S5 6"70 IIl1ihõcs, Clll I')<) !. c LJSS S6U 1111 II Hk,;, CIII 1')<)5 se ulIl llwredielll c dos lIlais rcle\'alllCS lia equaçjo Volilica IIl1ema desse paiS , 
• 

Crescem. da mesma fonna. l)$ in\"csl1lllcmos brasIle iros I1Jqul!k 

p:1I S l' . em menor proporç;'lo. embora qU;U1t il:lll \ :llllellll' i 111 p0I131ll f.!S . :1$ invcrsõl!s Nossa capacidade de ill flu Cl1CiJf ICIldêJ1C I<lS l' linhas de 3,' :10 da 

argcntlllas 110 Brasil. Ex istem. hoje. mais de trezentas empresas brasileiras POIIlI(;l "::\Ien or :lfg~ lll1 l1:f e I.:resc~llIe \! :1 e\nltu.;;io du proc~sso de ulIegr:w:iu Ib-

brasileiras ÜlSl:llaoas na ArgenlÍJw, ~ p3SSo. do. C~llIell3 o Il lUnerO de empresa::; reglo llal !-!t:rou uma ampla I! ~0l11pk "\3 lIlaih:l JI.! IIHcresscs. J\! lal ronna ql\l": () 

ar!!CIHII13S implantadas 110 Brasil O Gl1IpO BrasIl. ":lll Buellos r\lrcs. ja tcm hnic. GO\~11l0 argellllllo prcssclllI ll qllc dos bOI1;:, h:sultados do Ir:l b;lIho do Gu\ c.:: mo do 

I!m 5:10 P:1u lo. ;:, 1\:1 C0l11r:1pal1lda 11 t.Jl'lI pO ,\.rgcntlllíl . que ICIIIlC IlUllH:ro e,\press l\o PresuJcllIc Ft:nwlH.fo Helll1 <1 UC Cardos\) ~ :-. ta ti uepclldcl {} ê~ ito Ja prOjet o Ja 

de emprcsarios desse pais. operando no BrasIl. seglUldo Go\'enlo MCllcm, 

E impol1:lnte Icssaltar ii c..:rescellle cooperação clllrc os GO\ 'CI110S 

brasileiro e argentino no campo do combate ~lO terrori smo. :lO narcol ratic o e ;10 

processo de ··lavagem de dlllhell o'·, 

Junt :llllCIIIC COIII o ParaguaI. os dois pai ses estabel eceralll . em 12 

de <) lllnbro de I <)95. cm Banloche. por melO de Deciaraç,lo :bs Ulada Veios lr~s 

Chaw:d clc$. UlI IIlCC:JIlISIllO (,)pel~}(':10 1I :11 (0111 a pal1lclpação lk :Itllond'ld,,"$ J;) :II~J 

de ~c.!gttrallç:1 parti a coordcna.;:.io de a~õe;:, t:om \ ista s ;1 t:OI bir a In tell ~ dlca~~10 d~ 

atl \ '1dadcs dccals. 1~ laclOlladas .1 scgllrallçJ e a atOS ilícitos. II;,) (l oIHel!"a Fnz do 

rgU:1C;lL'Cilld::H.t dI.!! [ ;:,tc .. PtlCI10 f:.!lIaLlI. I)S Mllli ~ lros i. 1a lnsllc;a do Orasll c do 

Il1 l CnOI da l \rgcl1l1llJ c UO !'.lIagual aSSlIlarJll1. 1.: 111 1111CIIO$ I\ lrc ~ . 110 dia I ~ J~ 

1~\'cn.!lro dI.! I ()<)(l . . u..:ordo ;JbrJllg~ llt c ~obrc {) Iral:1JIH!llto (OIl,ltlIl IO d~~sas qll~~I ÚC~ 

lia r, 011 tC I I':'l tllphú: 

I'ER!->PECTl \ ·A:,))1: I'OUTIC\ I:::\TEI\:\ ,.\ 

\ 1I11ellslfJadc .: .1 Ul\ e: 'i llic;]Ç':1 l.1 ,,:: :1 que ~ e proCI!SStllll :,:." 

IdJçôc!) cntre I3 ra ~ 1J .: .\r!!t:lllll1:l não ( ... ~ nhl.!l.";:11l p:lrah:lo 11:1 J Iis ton:l dos dois 

I\'tinÍ5 

Essas ClrCllllstãllCI:1 S propU.: i3S t.:rlam Iltn InomelllO Ih!goc /;}clor 

extrcmamente r:l\'ora\ 'cl para ::l\':lllçar os II1Iercsscs do I3rasli IlI.! SSC pais, Exeeruadn 

i.l lel11;) du Consel ho de Scgl1r:lIl~': \ d:1S ~;1Çlh .. ·s t: niJ:1s. i.\ Gu\em o :lr~e I1I1Il U h~ 11l 

\lroclIrado I ~dllzlr I HI 111 11\11 1117..31' .... ~ tl S 111l111Cl$ dI..! l 'nntrO\ cr$l:1 com II BraSil d..: 

1l3ItU'CZ:J c0ll1ell: I :11 e dI! \ ISÓ!!S do 1l11llldo 

Esse quadro abrc IIIll L' ;:,p:H;O p:ll":1 Olltk :-.~ rcdt.:scnh:l ,I I ~b\" ;iu 

111latc r:1I 110 I.:OIIIC"\IO JI.: lC:1IiO"J(jes ~ pt.!I SpCl'll\ -aS fUIlI I":JS f,I \ 'OI':1 \'I!I :-' '~o t:l - .... ~ 

Icndélll.: l:1 :\ 11111:1 : lp ro :\ lll1a ç~io 111:1101' d:JS pIlSIÇÚl.! :-' dos dul:-. {jo\enlos '1obn: 0:-. 

lem as que (t)mp()~1I1 a ;J !-!cIlJa ~lo h;J1 \ kd ldas que k \cl1l ;1 l.:oordcl1a(~:;jo d~ 

posu;ües r..:bll\:ullelll l! :1 OCDE, :1 qUL'SHll!:-' 1.:1:111\ ;1'1 ,I Il:iu pro ld~r:l ç;io de :\1'111:1:-. 

II I1CIt.::IIC'\ , hCI11 1.:\11 110 :lqIlCi:lS h!!;j(bs a IfJIl '\ I.:rêl1l.:l:J J...: ::": :": l1olo!-! l :J ~"':l1sl\d .. DlrClhh 

Hllm:lIlus , \ fL'I O , \ lllblL'IlIC ~ I.:ll lllb:1I1.! ;ll ) n:lI(n lf:1til: o FI ~:-. 1 ;1O .... 1... Inm :.lJldo p:ll1l! d~ 

" 
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OIARIO 00 SENAOO FEDERAL Abril de 1997 

-

DADOS BÁSICOS E PRINCIPAIS INDICADORES 
ECONÔMICO-COMERCIAIS 

- ARGENTINA -

L oÃoõs ' i3Ãsicõs::7 01T)r:·-;··· .... --· .... :·Cr-~0~0f'~--.. --· ·· · -· · · ·- -·-·_·- .----.- .. --.-... ... _ .. _ ..... _ . 
. . . . .. .. ~ . __ ...• .. . ____ __.~ . ..h._ •. __ ......... · .. ·.•. .. __ _ 

Nome onclal 
Superflcle 'o, 
Sltuaçllo geogrâflca 
Llngua onclal'o, 
Moeda 'o, 
Capital 
Principais cidades 

República Argentina 
2.766.889 Km2 

sul dà América do Sul 
Espanhol 
peso argenllno (dividido em 100 cenlavos) 

Buenos Aires 
Buenos Aires. C6rdoba, Rosârlo e La Plata 

.-------------------------------------~------------------------~ 

ii:: íRºi.ª~~º~s~s.oCiÕ.~EéPNÇ)Mi.caS ·~0G-: ::':;.:: 1~- 1 '~ 9 3 '" [3l9~i'-T·-·r~J 5 ~~ 

PopulaçAo (em milhOes de habltantesF 33,50 33,90 34,30 

Densidade demográfica (hab/Km2
) 12.1 12.3 12.4 

PIB, a preços de mercado (US$ bllhOes),I, 257.60 281 .60 282,70 

PIB, per caplta (US$) 7.620.90 8241 .90 8242.00 

Crescimento real do PlB (%)'0' 6.0 7.4 -4.4 

Indlce de preços ao CI)nsumldor 1%)10
' 10.6 4.1 3.3 

Divida Externa Bruta (USS bilhOes) 70,6 77.4 85.9 

(US Reservas Internacionais (USS bilhões) 1<' 13,79 14.33 14,29 

CAmbio ( PsS I US S) 1,00 1.00 1,00 

F.latxltsçAo fJPRA)IC/SEfl . SeçAo de Estudos fi PubllCsçOtU 

i1.1 · BÀiANçõbE : ~ÂaAMEfJi6simi1s$~iih~;~r ···· : · : · ··· :·: :: ·'~":-':~;:0!Tc'~" ......... , ..... ·I .. · .. ·19S3 .. ··· ·1 .. ·~- 199~· · ... r . "'1995 -. 
• •• • 0.0 _, •• _.. I I I • ", , , " " . I ........ _ . I " , I · " ", , _ _ • _ •• ___ 

. 
A. Balança comerciai -2,42 -4,24 2,23 

Exportações (fob)'2) 13,12 15,84 20.96 
Importações (fob)12I 15.54 20.08 18.73 

B. Serviços (liquido) -2,8i! -2,88 -2.16 
Receita 2.51 2.67 2.89 
Despesa 5,11 5.53 5.05 

C. Transferências Correntes (liquido) o,4i 0,32 0,43 , .. 
D. Balanço da conta-eorrente -7,05 -9,38 ·1.39 
E. Movimento de Capitais (liquido) ( ... ) ( ... ) ( ) 

F. Movimento Flnancelrb 9,96 8,68 0.17 
G. Erros e Omissões ~,25 0,00 0,01 
H. Saldo 2,&6 ~,88 

• 
-2,21 

Exportações (fob) 13,12 16.53 18,60 

Importações (fob)1ll 18.77 22,87 18,35 

Balança comerciai (2) -3,65 -6,34 0,25 

IntercAmblo comerciai 29,89 39,40 38,95 
• 

EIRbo'OÇ80 Df'RIOIClSEP - $oç'" de E.tudos. PubliciIÇ6e. 

• 
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ARGENTINA 
COMÉRCIO EXTERIOR 

Quinta-feira 17 07851 

40.00 
36.95 39 .40 

35,00 

30,00 

25 ,00 

. -
Vl 

20.00 
Q) 

'O 
.!: -.-.c 15,00 
ti) 
(/) 
~ - 10,00 

5,00 

0,00 

-5,00 

- 10,00 

1 
. !' •.. ' 

. " . . : :::: :: -, . .... . 
-. ..... . . ' .... . 
'.: 'I::: I:. .. "- . .... ..... '. 
,-, .. " 
: .. . :: ~ :. . ... , -,-, .... . . 

O" •• •• ,_ .. , ' .... " .... .... ,. . : .. :: :::: ' ... . .... . .. .. ... . 
0 ' - ..... . . , .. . . .. ". 

: I: : .. . :',::: :: , .. . 

.----- ' _. _ O, ._ - _____ _ 

29,89 
••• ' •••• _. ,.--..., __ o . _ .. -, - - ,._-- ---

16,77 

.- -•. - . 

18.60 18,35 o •• _ 

.. .. . 
0 '0 " .. ..... .. 
" .. ,' ,-, ... ' 

· I ' : : :' ; ;;;' 
• • 0 '0 •••• · .... ... " · ....... . . · ....... . ..... .. .. 

I :: :. : : : . 
I . : : I: : 
• o •• , _, I " . .. .. 
· ... " • o,' . ' .. . . · . .... ... _----
, . .. . · , - ... ,. 
I . : : ', '; . 

.. ; ;~ . .. I. .... . .. . . ..... . . . . .. .. . . ..... . . ... . 

0,25 

'----'-"-""':.=.1--+--...... - 1--- L---L 

3 94 1995 
1- .. ----- - ...... -- ._ ... .-._. '----- 1 

-3 ,65 
-6,34 

E/abo,aç~o OPRIV/C/SEP - Seçbo de Estudos e PuMcaçlJes 

---

DADOS BÁSICOS E PRINCIPAIS INDICADORES 
ECONÔMICO-COMERCIAIS 

- ARGENTINA -

111.1 OIREÇAO 00 COMERCiO E~TERlqR'·'.. . , 1813 % 1184 % 

. • (US$ mUHões " rob) 
, , 

do tobl da tDbil 

_~~.!'ORTAÇOES : 
, , 

• • -- - - --- .- ----
Brasil UI 21.45% 3,85 22. 11% 
Estados Unidos 1.28 . 9 .76% 1 , 7~ 10,53% 

Chile 0.&1 4.50% 1.00 6.a5% , 
Palses Baixos 1.z7 9 ,68% l ,li 7.14% 
Itália 0,&1 3 ,89% 0.65 3.93% 
Alemanha 0,83 4.60% 0.61 3.69'lIt 
Espanha 0.&0 3.81% 0.&8 3.51% 
Paraguai 0,38 2.74% 0,50 3 ,02% 
Uruguai 0,51 3.89% 0.6& 3.93% 
Ir ã ',l5 1.89% 0.23 1.33'l11 

Japão 0,47 3.56% 0,45 2.69% 

Reino Unido 0,18 1.23'l11 0,22 1.34% 

França 0,21 1.59'l11 0 ,22 1.31'l11 

Venezuela 0,23 1.75% 0.21 1.28% 

África do Sul 0,08 0 .61% 0,18 1,09'W. 

- . .'- . - - -- . . .. . - - . - -- _ . _.-
SUBTOTAL 9.88 75.14% 12.07 7301% 
DEMAIS PAlsES 3,26 24,66% 4,46 26.99% 
TOTAL GERAL 13,12 l00,OO'lII 16,53 l00.OO'lII 

. . 
c 
c 
c 
c 

1 • I a'I' 

-----
UI 
UI 
1.3. 
1,01 
o,n 
o.n 
0,87 

O," 
0,81 
0,50 

0.41 
0,34 
0,33 

0,30 
0,29 

. . - . 
13.41 
&,19 
11.50 

. 
I 'Ih'I':!>"}'", 11 ," ' \ ' = I .. ~ . 
h !lr.·~ .I'it .... 11;" '1( :' \ 

Ibl:llllt '3 '\:\ ... "-"",,,1 f ~, 

I" I ... "'c. i ",!li,. ... ~ ""_ 1 .... j ,.1 

% 

do toai 

._- - .-
19.81% 

9 .00% 
7.31% 

5.65% 
3 .94% 
3.94% 
3.00% 
3.53% 
3.26% 
2.71% 

2.48% 
1.81% 
1.78'l11 
1.63% 
1.56% 

. .. 
72.11% 
27.89'l11 
l00.OO'lII 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 
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111.1 OIREÇÁO 00 COMÉRCIO EXTERIORI"' (côntln .. ~, i 
(US$ mllh6es - fob) . 

: t.,1' 1884 % 
40_' 

Abril de 1997 

IM.P<:>~! ~X~.!'S: .. .. _ .......... --'- ---,_ •........... .. .. ' - ... .. _ .. _ .. - . __ . '-- ' ------_. --- ... -- " .. ... -- ........ . _. -- • . . . ... __ _ o -- --
Estados Unidos U8 23.02% 4.93 21 .56% 4.20 22 89% 
Brasil 3.17 21.29% 4.27 18.87% 2.70 14.69% 
Itália UI 5.84% 1.43 6.25% 1,30 7.09% 
Alemanha 1,02 6.08% 1.38 6.03% 1,30 7.07% 
França 0,74 4.41% 1.07 4.66% 1.09 5 .92% 
Espanha d, 3.04% 0.87 3.78% 0.81 433% 
Bélgica-Luxemburgo 0.33 1.97% 1.17 5.12% 0,61 3.32% 
J~pão d7 4.CXl% 0.62 2.71% 0.&8 3.i4% 
Rep Popular da China 0.22 1.26% 0.22 O.g;% 0.46 2.51% 

Reino Unido O ,~. 1.95% 0.36 1.55% 0.41 2.23% 
Chile 0.70 4.19% 0.83 3.63% 0.38 2(5% 
Coréia o.k3 3 .14% 0.61 2.21% 0.35 1.93% 
UI "9ual 0,67 3.40% 0.79 3.45% 0.28 1 . 53·~ 

MéKlco 0,24 1.43% 0,26 1.14% 0,25 1.34% 
Pals es Baixos 0,23 1.37% 0.35 1.53% 0.24 1.31% 

! • • _ .... _0_- _ . .. ___ __ ~_ - .-_ ... ... -.. _--_ ... _-_.- ~---_ .- . -- -_.- . . - .- -_ ._ .. -- --- ._0 . ___ - ... . _.-
SUBTOTAL 14,42 86.0011. 19,04 83.27% 
DEMAIS PAlsES I 2,35 14,CXl% 3,83 16.73% 
TOTAL GERAL ,.77 loo.CXl% 22,S7 loo.CXl% 

• 

DADOS BÁSICOS E PRINCIPAIS INDICADORES 
ECONÔMICO-COMERCIAIS 

- ARGENTINA -
111.2 coMpOSiçÃO 00 COMÉRCIO EXTERIORlb' 

EXPO.~T~Ç_qE_S _ ______ ____ _ _ __-'U~$mllho..e_!..-'~bl ___ ___ _ 
Produlos Allmenllcios e animais vivos 
Produtos tnanufalurados 
Máquinas e equlpamenlos \:le Iransporte 
Óleos minerais e combusllvels 

• 

Óleos vegelals 
Matérias primas nao comesllveis 

• 

-- •• • o •• -_ . " ' _0 ' • . . ,,- ....... _---- .- ... - .- .. --- . .. ... - ... __ ._._--
Sublol.1 
Demais Produlos 
Tal.' Geral 

= __ ~~PO.!!T_A'yo.ES ______ JUS$ mllhõe •• cll) 
Máquinas e equipamenlos de Iransporte 
Ptodulos qulmicos 
Ptodulos manufaturados 
Arligos manulalurados diversos 
Produtos allmentlclos e a~lmaI$ vivos 
Óleos minerais e combustlvels 

_ ......... ._ .. .. . -_ .. 0·_ .. ·• _, .• _ • .. _, _. o ' ... - • • • 0.0 

Sublol.1 
Demale Produlo8 
Tol.1 Geral 

IV. INTERCÂMBIO COMERCiAL BRASIL I ARGENTINA I" 

JUS' ml'hl!e •• rob) 

Exportaçõe. (rabI 
Importaçl!e. (Iobl 
Balança Comerciai 
IIIIerc3mblo Comerciai 
Partlclpaçlo no 101.1 do comércio exlerlor brasUelro 1%1 

li Daclo< ele jane/ro 8 novembro • I., Da<*>. pro/lmlll8I8' 
EloOOfOÇIlo: DPRIOIClSEP. Seçllo ele E.,udoo o PublleDÇIlo. 

.' •• , _, • • o •• 

" 

1993 % 
do 101.1 

- -- --- -- - ---8,32 <10.55% 
1.89 12.88% 
1.44 10.98% 
1,24 9 .45% 
1.07 8 .16% 
0,88 7.47% 

- --_ . . - ----11,7. 89.48% 
1,38 10.52% 

13,12 loo.d::l% 

---- - ---8,47 eu.48% 
2.38 14.06% 
2.24 13.35% 
1,84 10.97% 
0,77 4.59% 
0,40 2.38% 

o _ __ .:.. - - --
16,OS 95.83% 
0,70 4.17% 
16,78 loo.CXl% 

1994 

4.136.16 
3.161.17 

473,19 
7.797,83 

tO 11% 

1994 % 
do 10111 

- - -- . - - --6.68 35.23% 
ue 12.eu% 
1.77 11 .17% 
1.6& 10,42% 
1.53 g .66% 
1,64 9 .47% 

_ .- _. -- --- --
14,01 88.45% 
1,83 11 .55% 

15.84 100.00% 

,----
11,23 52.01% 
3.02 13.99% 
2.78 12.88% 
2.20 10.19% 
0.11 4.59% 
0,63 2.92% 

. -- -- -- _. -
20,85 9657% 
0,74 3.43% 

21,69 loo.CXl% 

1995 

VOO.U 
5.140.54 (") 

·1.439.15 
8.841,23 

0,17% 

14,94 81.40% 
3,41 18.00% 
18,35 loo.CXl% 

1995 ". 
do 101.1 

• 
- 0 -' ___ - _. - ~ -

7.21 ~40% 

2.87 13 Ei9% 
2.28 10.88% 
2.17 10,35% 
2.01 9 .97% 
1,84 8 .78% 

.. • - .- -- .- -- ---18,46 88.07% 
2,50 11 .93'1(, 
2US loo.CXl% 

- --- - - - - ---
' .86 44.53% 
UI 17.84% 
2.92 14.51% 
1.88 9 .84% 
0.11 4.82% 
O,S. 4.17'l 

-- -- . -
19,26 g; 73% 
O,R~ 4.27% 
20,12 loo.CXl% 

1 996 " 

4.727.13 
' .079.30 ( .. , 

.1.351.77 
10.806,U 

10,70% 

• 

• 
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-INTERCAMBIO COMERCIAL 
BRASil-ARGENTINA 

12.000.00 

la 000 00 ... - - _.-. . ----- _._----------
8.841.23 

7.787.83 
8000.00 - --------

la 806.83 

-, , 

Quinta-feira 17 07853 

I 

6 .079.30 

VI .. 
o() 
.c 

E 

6000 .00 

'" C/l 
:> 4.000.00 -

~. - --- - .. _.-
5.140.S-4 

4.135.86 

2000.00 --- -_ .. -------1 

0.00 I . '. _.' _.'.. - · 4 

19 5 

-I 
-2.000.00 

EIItOOt"c1o OPR/DIClSEP · $.,10 d, ESludoJ • Publc,çOt. 

DADOS BÁSICOS E PRINCIPAIS INDICADORES 
ECONOMICO-COMERCIAIS 

- ARGENTINA -

IV. I cOMPOSIÇAo DO 1NJERCAMIIIQ COMERClÂlIlRASll; ARGENT~ , 1t'. " . . ...I!!.S' • -tob. .. - , ... 
EX~-'A@, (!!.'!!<lpe/a p'!~I ........... pr~_duIo!J_ .. __ - --· ÕÜ ... - . lU" - lii.ii ·-Velc:1.IIo4 .t.IIornó ...... . tr ..... cJdot,_ 

c. I6eir ... INq .. .... ....... fI ., ... lcoi .... 
Wquinu , apMc!hM. '" ..... -""&cot. * 
Nadco, • ..,., ••• 
PI~I. c:MtIo; obr •• cM,.... ceiute.lce, *' 
Produlot qulmkoI 01'''''' 
refro fundido, ... ro • .ço 
Mtn6fk:tl.. lloCOfYI • dnt .. 
BOflKM ....... 

ot. •• " terrofWldido, leno GIl ~Ol 
Pl'odI,Ilo.~. d .. ~ .. II ' ," 
CaiM' • "",." .. , c;otI4'" •• 
Produto. qulmko. .......... ; . 
C.f' . eU. m .... ~ .... 

Subiót.i · . .. - - .. .. -.- ........ -- . . .. - _ .. -_. _ - --- - __ o 

~rn.h Produlo' 
TOT.AL ctR.Al 

IMPORTAÇ 5 : (P, lndpel' "ad"C ... .....,. ... Pf~J • 

v; iê:~ .ub.lÓ ....... .,. ... cOe'-. * 
Com~j"". oa.o.. c., .. --..c-: *-
Ccn;.ls _ . ', 
Prod Ind. rnoegem; .,.al.: .,U .,uw.i; .. 
C.ldeiras, maq .. 'p" • ,."", ..-.drtlcot, etc 
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DADOS BÁSICOS E PRINCIPAIS INDICADORES 
ECONÔMICO-COMERCIAIS 
ARGENTINA (confidenciai) 

• 

Abril de 1997 

----=~;-;-=:;::;;;------..,...--:----:------------'-------:::,-------, V. INVESTIMENTOS -., 

V,l - InvesUmenlos da Argentina no Brasil (poslçlo d, Junho delISS): 
Inve.tlmento;: lJS$ m,'. 'mliHllíii ; itiilnveãllmiiii!oi: lia. ~22 mil" TiI/.il: !Js. 11t.27 mllhllel 

V.2 • Inve.tlmen,tos do ~nisll rii.l~rg'.'lt!"-ti, tp~iilç.~ iI~ mirço ;~~ .. 1"'~I;. , 
Investimentos: iJss 328.43 mlltillta • Retorno: USS 18.4' mllhll .. - Saldo: US$ 311.14 mUhO .. 

VI. OIVlbA ÉXTERNA BILAtERAL , , . 

VI.I. Dívida externll do Brasil para com a ArgenUmi: . ' , . 
De acordo com o Banco Central, pela poslçAo em 31/03/Q2, a divida do Brasll para com a Argenllna totalizava US S 126.51 milhões. 
""" "spondenles a 0.10% do total da divida eidem. brasllelr.. ' 

VI.7.. Olvida externa da Argentina para com o Bris,l: 
De acordo com O Banco Central, pela posição em 31/12196. a divida (pública e privada) da Argentina para com o Brasil totalizava USS 205.3 milhões. 
sendo US$ 1,7 milhões relerehtes li tltiJlos vencidos e USS 203.6 mllhOe. relerentes i Ulúlos vlncandos. 

F onl~ D.dos fornecidos pelo Blnco C.ntrell FIRCE I CONAP / OEPIN eo MRE .m 1:.,4'" cottlMndM. 

EI.bOl.çlo OPR/OIClSEP· S.çlo d. EaludN • Pubk,~. 
, 

(A Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional.) 

MENSAGEM N° 92, DE 1997 
(No 429/97, na origem) 

Dt- conl"nuKtadl: com (\ m . 84 . inci~, VII. d:l Con.<ilituiç.lo F~er31. c com o 

di!'poSl0 no an . IS . inci."" I. e nos 3n5. 5(, c 58, d\l Rc!!ularncnlo de Pessoal do Serviço EX I('dor. 

aprovado pelo Decreto n O 93.3:!5. de ) 0 de outubro de 1986. no ano 54, inciso I. aJinta "'a", e no 

an . 55. do Anexo I " ('I Decreto nO 2.070. de 13 dr n('I\ 'L'mbf(l de: 1996, submeto à apreciação de 

Vossas Excelencias ;1 escolha. que desejo fazer. do Senho r CARLOS MOREIRA GARCIA. 

Minislro de Primeira Class~. do Quadro Permaneme. da Carreira de Diplomata, para exercer o 

cargo de Embaixador do Brasil jumo ao Reino da Espanha. 

Os morilos do Embaixador CARLOS MOREIRA G ARCIA que me induziram a 

escolhe·k> para o desempenho dessa elevada função. constam da anexa informação do Ministtrio 

das Relações EX1eriore!', 

Brasília, 14 de abril de 1997. _ Fernando Henrique 
Cardoso. 

I.:H l'J" lJj /O I' / AHC/G- HHl: / APES 

liraz11ia , 11 dc! ~bril de.' 1997. 

Excelent1ssimo Senhor Presidente da Republica, 

"a", e no art. 55, do Anexo I ao Decreto n· 2.070, d e 1 3 d e 
novembro de 1996, submeto A apreciação de Vossa Excelência a 

anexa .inuta d e Mensagem a o Senado Federal destinada à indi cação 
do Senhor carlos Moreira Garcia, Ministro de Primeira Classe, do 
Quadro Per.anente, da Carreira de Diplomata, para exercer o cargo 
de Embaixador do Brasil junto ao Reino da Es panha. 

2. • Encaminho, igualmente em anexo , informação sobre o 

país e curriculwa Vitae d o Ministro de primeira Classe Carloz 
Moreira Garcia, que, j untamente corn a HensageJ'II ora submetida ã 

apreciação d e Vossa Exceléncia, serão apresentados ao Senado 
Federal para exame de seus ilustres membros. 

Respeitosamente, 

.-
Sebastiào~' Rego Barros 

Ministro de Estado, interino, das Relações Exteriores 
" -

( 'UHX/C 'r '1,1.',\1 1'11 At' 

CARLOS MOREIRA GARCIA 

23 dt abril dt 1944, tm Juiz dt Fora. Mina. Gerais. 

Cuno dt Prtparaçio' Corrtira dt Diplomata. Instituto Rio-Branco. 1966/67 

Cuno dt Altos Estudos. Instituto Rio·Branco. 1982 

FtUow iD FortigD Strvice, Gtorgetown Univtnity, 1983 

ÚJrrtirG d. JiplomllJll 

MIDistro de Primeira Classe, men:cimento, 25.6.1992 

Ministro dt SeguDda Classe, mtrteiroeDto, 23.12.1985 

CODselht.iro, mtrteimeDto, 22.6.1981 
De acordo com o art. 84, inciso VII, da Constituição, e 

com o disposto no art . 18. inciso I, e nos arts. 56 e 58, do 

Regulamento de Pessoal do Serviço Exterior, aprovado pelo Decreto 
n · 93.325, de 1- d e outubro de 1986 , no art . 54. inciso 1 . alínea 

Primeiro Stc:~tírio, merteiroento, 1.5.1976 

SeguDdo Sec:rttírio, mtrteimento, 29.12.1970 

Ttrctiro Sec:rttário, 14.11.1967 
• 

• 

.. 
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Funções no I1rasil 

No /tamaraty: 

Chefe do Cabinete. 1995/ 1997 

Itela lOr da Comissão de Aperfeiçoamento da Organizaçio c Práticas 
Administrativas do It.maraty - CAOPA. 1992/1993. 

Chefe do Departamento de Administração. 1986/1990. 

CoonJellítdor Executivo do Gabinete do Ministro, J985/1986. 

Assessor de Planejamento e Coordenaçio, 1975/1977. 

Olicial de Gabinete do Ministro, 1970/1971. 

Assistente do Cbefe da Divisão de Comunicações. 1969. 

Assistent e do Chefe da Divisão do Pessoal. 1968. 

Assistente do Chefe da Divido da Europa Ori.nt.l. 1967/1968. 

Fora do Itumurufl': 

Ctlltstlhtiro dlt lIaipu Uim,cional. 199~1 

S('C'n: lár"io dr llrojelos [sprciais da I'rfsio(ol1da da Rt.·púhlica t Ministru 
[ xtrlloordill:irio da CriançM. 1992. 

Sccrrta rio da Administração Fedual. 199111992. 

Presidcnle do Grupo df Trabalho Nacional de Ol"Janização da Con(frrnci;,l 
das Nações Unid,lfoS sobre Meio Ambifnte e Desenvol\'imenlo . GTN Rio 92 • 
199 1191. 

Membro do Comitr Nacional do Programa dr Qualidade r Produti\·idadr. 
199 1/1991. 

Coordenador do Programa Federal de Desr~ulamtn.açio. 1990/1991. 

Diretor-Geral de Administração da Presidineia da República. 1990/ 1991. 

Postos no exterior 

Washing,on. OEA. Con •• lb.iro. 1983/85 

Lisboa. Embaiuda. Primeiro Secretáno r Conselheiro. 1980183 

Nova Vorl<. ON U. Prim.iro S.cr.tário. 1977/l10 

Londres. E:mbai :uda. Segundo Secretário. 1971n4 

!t1issàes fiO uterior 

Assembléia Geral das Nações Unidas: 

- L Sessão - representante alterno 

• XXXD. xxxm • XL •• ssõ •• - 197711978/1985 - d.l.g.do 

- XXX IV sessâo - 1979 - repruentante aliemo 

- VUI sessão especial- 1978 - assessor 

Comitr das Nações Unidas para os Usos Pacificas do [spaco E .. tenor. No\'a 
Vork : 

• XXI c XXII .... õ •• - 1978/1979 - deleg.do 

Subcomitt Científico e Técnico para os Usos Pacificas do Espa(o El.erior~ 
Nova York: 

• XV •• ssão· 1978 (Ch.r. d. Delegação) 

• XVl • X VII .... õ ••• 197'111980 - d.l.g.do 

SubC'omitê Juridico para t 'S Usos Pacíficos do Espaço [ .. terior, XIX 
sessão· 1979 - delegado 

Assembléia-Geral da OEA: 

- X t Xl sessões esptciais - 1984 -representante .lterno 

Prémio c' COIIl!t'COrt'rÚt',\ , 
l'ri-lI1iu L:lfav(' t.tt' dt, Cllr\'alho (' Sih ':l. InslÍ luto Kio-Urancu 

Ordrm dr Rio Branco. Grãi·Crul 

Ordem do /\Irrit o Judiciário do Trabalho. Cri-Cruz 

Ordem do Mérito Naval. Grandr Oficial 

Ordem do Mérito das Forças Anoadas. Grande Ofici.l 

Ordem do I\1trito Auonáut ;co, Crandf Ofici.1 

Ordrm do Mérito Militar. Comendador 

Medalha do Pacificador 

Medalha Santos Dumont 

Grande Medalha da Inconfidência. Min., Gerais 

Medalha do BiccntcnÍlrio de Tiradtntes. MiDas Genil • 
Ord.m do Méri,o d. Bra.ília. Cr.nd. Oficial. Distrito Federal 

Ord.m do Ipirang •• Com.ndador. Sio P.ulo 

Ordem de Cristo. Grande Oficial. Portugal 

ugião de Honra. Oficial. França 

Ordem de Victoria, Membro, Cri-Bretanha 

Ord.m do Inrant. D. H.nriqu •• Com.ndador. Portug.1 

Ord.m d. B.rn.rdo O·Higgin •. Cri·Cruz. Chil. 

Ord.m ao Mérito. Cri·Cruz. Itália 

Ordem ao Mérito. Cri-Cruz. Alemanha 

Ord.m da p.lm •. Cri·Cruz. Suriname 

Ordem da Águia Azteca. Gri-CruI. Mrxico 

Ordem do Tesouro Sagndo. Grandt Oficial. Japio 

\ ' isil"s IIrtsidt'ucillis: 

.h • .,io (I~(, - comhi"a) 

Mhico (1996. comitiva) 

India (1996 - <on,itiv.) 

China r M.lasi. (\ 99~ - <omitiv.) 

Cinqu.ntenário d. ONU. Nova York (199~ - comitiva) 

V Cupulalbero--Americana. Uarilocht (1995 - comitiva) 

Uniio Européia. Délli ... AI.m.nh. (1995· comitiva) 

Portug.1 (1995 - comitiva) 

Est.dos Unidos d. América (1995· comitiv.) 

CbU. (1995 - comitiva) 

ONU (1985 - comitiv.) 

Urulu.i (1985 - comitiv.) 

Ni,éri. (1983 - comitiva) 

Méuco (1978 - comitiva) 

Visha. ministeriais: 

L Sessio d. AGNU ( 1995 - comitiv.) 

Estados Unidos d. América (1995 - comitiv.) 

RFA • Roino Unido (1995 - comitiv.) 

A .... alin •• Paralu.i. UrulU.i (1995 - comitiv.) 

Paragu.i (1986 - comitiv.) 

A .... ntin. (1985 - comitiv.) 

c." .... I./;vos 

Mrnll.lro do Cumili dr Cunlril.lui(6es dMS Na(õcs Unidas, 1978/79 (' 1')H9/90 

Rdator do Comit. das Naç6.s Unid.s .obre os U.os Pacíficos do E.paço 
EII.rior. 1978/80 

. XIV r\!ri!it'lIIhltin·(; C'r:11 EltnonJilUi,'ill tI :1 O L \ . C:lnU!!t'II~ , II}M ~ . 

II l'!t' j!MUU 

('ullft·rrllci .. d;a IMeO sohrt o L""(M01(,1110 d(' Rfsíduos nu 1\1:lr. l.ondrrs. 
19n . dtlrg.do 

('unfrrrnci .. Int('rnuiun.1 iobrf Polui(io I'o1arítima. Londrrs. 1973 -

d.I.,.do 

XXX S."io do Cons.lho d. IMCO. Londr •• 1973· d.legad o 

"II Srssõo da A .. emblri. d. IMCO. Londres. 1973· delegado 

X"ll r XX"JIl Sessõc:s do Conlit' de Programas. Coordena.iio. Nov. York . 
1977.1988 - a ..... or. cher. d. Del.gação 

I S ... i1o do Comit' d. Inrorm.çio. Nov. York. 1980 - represenllnt. 

R.uniÔC:S d. Emb.iudores: 

.... t. Europeu. Frankrurt (1985) 

ADlrric. Andia •• Quito (1986) 

Árric. Austr.l. Har.r. (1986) 

Ori.nt. Médio. Ri.d. (1986) 

Europ. Oeid.ntal. C.n.br. (1987) 

- /Or:;telio ar Amarante 
... .. ~ 

Diretor-Geral do Dcpa amanto do Serviço [ .. tcrior 

• 

.' 

• 
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Considerllções Gerais 

As relaçõcs entre o Brasil e a Espanha beneficiam-se de antecedentes. 

remotos c próximos. que facilitam o diâJogo bilateral. No plano histórico. a inOuência 

cultural hispânica. nascida no Brasil em tempos coloniais. com os ()() anos que durou a 

União Ibérica (1580-1640). contribuiu para conformar o território. os costumes c as leis 

do Brasil Esses elementos. somados a imponincia da imigraçlo espanhola. 

fundamentam a natureza especial de relações que. do ponto de \ iSla histórico. só são 

suplantadas na Europa pelas que unem o lirasil a ponugal. 

Na esfera politica, a redemocratizaçlo na Espanha e no Brasil, a margem 

dos resultados individualmente obtidos, muitos os aproxima na defesa de causas e 

principios no plano dos valores universais e d. politica externa. Err. nivel regional, a 

circunstancia comunitaria, onde a Espanha atua com desenvoltura. e a latino-americana, 

onde o Brasil representa o fiel da estabilidade regional, ampliam e diversificam as 

oponunidades que se abrem nas relações bilaterais. No plano mundial, a abenuJ1l de 

ambas economias para o exterior acelerou SUl inserçlo nas principais colTentes mundiais 

e fonaleceu a visão comum de que, num contexto g10bali :ado, o desenvolvimento 

nacional recomenda coordenaçlo crescente no cenirio internacional. 

Do po~to de vista da Espanrn •. o adensamento da relaçlo com o Brasil 

representa a culminaçlo de um processo de """peraçlo da presença do pais na América 

Latina. Posta em pratica com coerência ~ detenninação desde o ingresso da Espanha na 

União Europeia (UE). a politica espanhola ce imdiaçlo na América Latina sustenta-se 

em uma estratégia de investimentos que, nesta década, transformou a Espanha no maior· 

investidor europeu na América Latina, e em iniciativas de prestigio como as que 

conduziram as cúpulas ibero-americanas. Com a presença de suas empresas e o peso de 

seus investimentos, a Espanha credenciou· se como um ator de primeira grandeza no 

cenirio latino-americano. Passou da retórica passadista ii açlo e desfiuta hoje de uma 

inOuência considerável tanto no plano das relaçõcs bilaterais com os pai ses da região, 

quanto no contexto multilateral. 

Nos últimos meses. a opçlo espanhola pelo mercado brasileiro foi 

assinalada, entre outros exemplos. pela panicipaçlo da empresa de energia ENDESA na 

privatização da CERJ: na compra. pela TELEFONlCA. aliada ao Cityco'l' e ã RBS. de 

J~ '" do capllal da Companhia RioGrandcnsc de Comunicações: na compra. pelo lIanco 

SANTANDER. du Uanco Central do Comercio c na decisão de abrir cerca de ~oo 

agências no lIrasil. c pelo recentc anuncio de intenção du Banco Bilbao Vizcaya de 

implantar-se no mercado brasileiro A estas decisôcs de investimento somaram-se 

iniciativas comerciais que. aprovcitando·sc da abertura do mercado brasileiro. elevaram 

as exponaçõcs anuais espanholas par. O Brasil de 245 milhõcs de dólares em 1993 a 

cerca de 900 milhões em 1996. A realizaçlo. em São Paulo. em novembro de 1996 da 

EXPOTECNlA. reunindo cerca de 400 empresas espanholas simbolizou a detenninaçlo 

dos meios tmpresariais e governamentais deste pais de penetrar decididamente no 

mercado brasileiro que atê entio, por sua magnitude, lhes infundia um ceno temor. 

De pane do Brasil, não SUl gif1lffi ainda iniciativas simétricas de ampliaçAo 

da presença empresarial na Espanha. O diálogo politico, no entanto, tem-se adensado •• 

luz do papel que a Espanha passou a desempenhar na Europa e na América Latina. 

Toma-se imponante asora buscar transformar em realidade as afinidades que nos unem à 

Espanha e dar ao mesmo tempo feiçlo mais operativa aos imeresses convergentes que 

nos aproximam nas três esferas do relacionamento: bilateral, regional latino-americano e 
.. 

europeia. 

O Brasil deseja transformar em realidade as allnldades que o unem a 

Espanha, mediante a atualizaçlo da agenda bilateral e a idemificaçAo de carnir.hos que 

conduzam a uma cooperaçlo econõmica, técnica. científica e cultural mais efetiva. 

Institucionalmente. dispomos de um instrumento juridico que abarca praticamente todas 

as áreas de interesse bilateral - o Tratado Geral de Cooperação e Amizade de 1992 A 

progressiva implementaçlo das comissões e subcomissões previstas no Tratado, tal como 

verificado em Madri durante a recente visita do Ministro de Estado das Relações' 

Exteriores, dará naturalmente mais consistência e densidade à relação bilateral. dotando­

a do dinamismo e operacionalidade condizentes com a imponância individual, regional e 

global dos dois paises. 

Do ponto de vista do interesse brasileiro, os seguintes objetivos pautam o 

diálogo com o Governo espanhol: 

• o interesse em contar com a crescente presença de capitais espanhóis nos setores 

produtivos e de infra-estrutura brasileiros. 

• ri valorização do papel da Espanha nos processos de cooperação entre a Uniãl) 

Europeia e a Amcrica Latina, em panicular o Mcrcosul. 

• maior assiduidade c institucionalização dos meca.nismos de consulta c cooperação 

bilateral; 

• incentivos ã implementação de joint.,'enlures entre empresas brasileiras espanholas e a 

recuperação do interesse empresarial brasileiro pelas oponunidades oferecidas pelo 

mercado espanhol. 

Temas Bilaterais e Multilaterais 

No plano multilateral, a crescente interaçlo entre o Brasil e a Espanha nos 

temas europeus e latino-americanos, e os interesses convergentes em grande quantidade 

de temas regionais e mundiais, deveriam induzir a maior assiduidade nos contatos de alto 

ni~! entre os dois paises e la estabelecimento de sistema de consultas permanente entre 

ambas Chancelarias. possibilitando. assim. uma aniculação mais eficiente na concenação 

de posições nos principais foros regionais e internacionais. 

BJ1Isil e Espanha são países que teriam muito a ganhar com uma 

exploraçlo mais sistemática de suas complementaridades. São paises que têm um 

produto relativamente equivalente e que dispõem de um parque industrial de pone e 

desenvolvimento análogos. A Espanha, porém. é um pais desenvolvido, integrado na 
. 

Uniio Européia, no núcleo mais avançado do Primeiro Mundo. O Brasil ainda luta para 

superar as desigualdades que privam a sua sociedade de padrões homosêneos de 

confono e bem estar. 

Entre os setores produtivos. tecnológicos e comerciais dos dois p31ses 

existem certamente oportunidades de cooperação que maximizem as circunstâncias de 

cada um em proveito de economias de escala. A recente joint l'enlllfe entre a 

EMBRAER e a Gamesa para a produçAo do avião a jato EMB 145 mostrou as 

vinualidades da cooperaçlo bilateral em setor de alta tecnologia, antes ocupado apenas 

por empresas de países mais avançados, Seria importante que os dois Governos criassem 

crescentes condições para que os setores privados de ambos paises se conhecessem 

melhor e assim fossem capazes de tirar panido das oponunidades subjacentes. 

O Tratado Geral de Cooperaçlo e Amizade firmado entre os dois paises 

em 1992. constitui instrumento juridico de grande magnitude. pois prevê a criaçlo de 

mecanismos pennanentes de coordenação - comissões e subcomissões - em 

praticamentr. todos os campos de inleresse bilateral Embora esteja em vIgor desde junho 

de 1<)<)4 . o Tratado apena.s recentemente lornou feição operativa Apos ter sido imaalada 

de modo simbólico durante a cuna estada do ex· Presidente Fclipc Gonzalez no Brasil. a 

visita do Ministro Lampreia a Madri. cm fevereiro ultimo. propiciou a primeira reunião 

efetiv.mente substantiva da Comissão de Alto Nivel 

Durante a decada dos oitenta. e inicio dos anos noventa. as exponaçàes 

bJ1lsileiJ1ls para a Espanha oscilaram entre USS 400 e USS 800 milhões Em 1995. 

ascenderam a USS 876.811 milhões e. em 1996. a USS 937 milhões. Durante aquele 

periodo. e com pequenas oscilações, as exponações espanholas para o Brasil não , 

chegavam a alcançar valores superiores a USS 100 milhões de dólares. 

.. 
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Com a liberalização da econonua brasi leira, as vendas de produtos 

espanhóis ao Brasil alcançaram, em- 1995 , US$ 81J ,8 milhões e, em 1996, USS 902 

milhões. 

A abertura do mercado brasilei ro penrutlu ao empresariado espanhol 

diversificar sua tradicional oferta comercial para o Brasil (como azeite de oliva. cloreto 

de potãssio e produtos químicos), passando a exportar produtos tais como automóveis, 

peças sobressalentes, aparelhos elctrônicos c máquinas e ferramentas . O Brasil, contudo. 

não tem sido capaz de alterar sua paula inclâslica que se concentra há muitos anos em 

produtos primários : minério, soja., café, entre outros 

Po r sua pane. o Governo c os meios empresan3Js espanhóis vem 

desenvolvendo, nos últ imos anos, uma grande ofensiva financeira e comercial no setor 

externo com vistas a identificar arcas de int eresse para inveslimentos privados e públicos 

e explorar mercados não tradicionais para os produtos e serviços de exportação 

espanhola. O mercado brasileiro foi o al vo priori tário cm 1996. A realização da 

EXI'OTECN1A' 96 cm São Paulo represent ou uma tenlat iva de peneiração num 

mercado até então considerado pouco acessível pela empresa espanhola, não apenas por 

seu pone, como também pelo nível de competitividade da industria e do selar de 

serviços brasileiros. 

o Brasi l recebe. ponanto, mult o pOSit iVamente, o recente despertar do 

interesse espanhol em relação as oportunidades de negócios e investimentos no mercado 

brasi leiro. tal como demonstram as compras. pela T elefõnica de Espanha, aliada ao 

CI1\'corp c a Rcdl' Brasil Sul de t clccomunlraçôc~ IRBS). dt.: :; ~oo do c:lpita l da 

Companhia Rio Cirandcnst' dt.: Tdccolllunicaçüc:-' ICRT) l' . prla Endcsa. da ("l'r.i 

A Galllesa mantcm cOl11a EmbracI uma /OIlJl - l 'l 'J/lllfl' realizada na Espanha (\"lIoria) 

o investidor espanhol parecc. pois. ter-se conscientizado sobre a 

necessidade de uma maior presença no merc;Jdo brasi leiro. visto que a sua presença no 

Orasi l tambem passou a ser cnleial para própria co,"solidaçào e exi to dos investimentos 

ja realizados cm outros países vizinhos. sobretudo a Argentina. Uruguai . Paraguai c 

Chile, onde o efeito de imantação produzido pelo processu integrador do MERCOSUL 

vincula crescentemente suas economias ii brasileira 

o Brasil confia em que esse esforço inicial de internacionalização 

produtiva da empresa espanhola se intensifique sobremaneira. a curto e médio prazos, de 

modo a traduzir com mais fidelidade os potenciais e afinidades existentes enlre as duas 

economias 

Nome: Reino da Espanha 
Área : 504 .782 km2 . 

DADOS IlA SICOS 

População: 40.460.055 haus ( 1995) 
Ca pital : Madri (5 . 181 .659 habs) 

l'rincip3is cidades : 
Barcelona: 
Valência : 
Sevi lha : 
Alicante: 

~ . 748 . 236 

2.200.3 19 
I. 7 19.446 
1.363 .785 habitantes 

, 

Reli gião: Estado não-confessional; 95 % dos cidadãos declaram-se católicos. 

Língua: 
basco são 

o castelhano e o idioma oficia l do Estado. O cotalão, o galego e o 
também idiomas oficiais na Caiai unha. Galicia e Pais Basco. 

respec tivamente. 

Da ta Nacional: 12 de ourubro mia da Hi spanidadc ). 

PERFIL ECONÔM ICO 

M oeda : 
Peseta, cuja cotação media em 1996 foi de 126.37 pesetas por dólar. 

Reservas: 

PIB: 

total : USS 6 1,82 bilhões (dez.96) 
Fonte : Banco de Espanha 

valor: USS 594 ,2 bilhões ( 1995) 
1996: + 2,2% 
Fonte: Banco Bilbao-Viscaya - BBV 

Renda per capita : 
total : US$ 15. 158 ( 1995) 
Fonte : Banco Bilbao-Vizcaya -BBV 

Déficit público: 
em relação ao PIB : 4,4% (dezembro de 1996) 

previsão para 1997: 3 % . . • 
obs.: o limite fixado por MaaslTt cht e de 3 v. 
Fonte: Comi ssão Europeia 

lJivida externa : 
total. lJSS 59.24 bdhôes (19<)51 

Font e: Banco de l:spanha 

Divida pública : 
em relação ao PIB : 67.5% (dezembro de 1996 ) 
obs .: o limite fix ado por Mastn cht e de 60 · ;' 
Fonte: INE/OCDE 

Inflação: 
1996: 3.4 % (dezembro de 1996 - IPC - taxa interanua lizada) 
projeção para 1997: 2.5 % 
Fonle : INE 

Força de trabalho: 
total : 16 milhões (outubro de 1996) 
Fome: INE 

D""emprego: 
tOlal: 3,5 1 milhões (outubro de 1996) 
em relação it força de trabalho : 2 1,9 1% 
Fonte: INE 

CO~II'OSI("c\O IJO C.O\'EHNO 

Presidente de (jo\'emo: Jose Maria Aznar Lopez 

Primei ro V iee-Preside nte c Mini str o da Pres idencl,!: Francisco Alvarcz­
Cascos Fe rnandez 

SeglUldo Vice-Presidente c Minis tro da Economia e fazenda : Rodrigo de 
Rato \' Figaredo 

Mini stros de Estado: 

Abel Matutes Juan Assuntos Exteriores 

Margari ta Mariscai de Gante Justiça 

Eduardo Serra Rexach Defesa 

Jaimc Mayor Oreja Interior 

Rafael Arias-Salgado y Montalvo Fomento 

Esperanza Aguirre y Gi l de Biedma C ul tura e Educação 

Javier Arenas Bocanegra Traba lh o e Assunlos Sociais 

Jose Piqué i Camps In<lú stria, Energia e Turi smo 

Loyola de Palacio dei Valle-Lersundi Agri cultura. Pesca e Alim enlação 

Mari ano Rajoy Brey Admini stração Públi ca 

Jose Manuel Romay Bcccatia Saúde c Consumo 

Isabel Tocino Biscarolasaca Mei o Ambiente 

• 

• 

• 

• 
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COMÉRCIO EXTERIOR DA ESPANHA 
(1996) 

TOTAL Exportações Importações 
US$ 224 bilhões US$ 102 bilhões US$ 122 bilhões 

1995:+ 8,5% 1995: +11.4 % 1995: + 6.2 % 

PERFIL DAS EXPORTAÇÕES ESPANHOLAS 
(1996) 

Déficit comercial 
US$ 20 bilhões 
1995: -13.8 % 

Principais Merados de Destino Principais Produtos Exportados 
para os Produtos Espanhóis pela Espanha 
França 20,3 % Veúclos e acessórios 22,7 % 

Alemanha 14,6 % alimentos 15,2 % 
Itália 8,8 % químicos 8.6 % 

Portugal 8,6 % maquinaria 5,7 % 
. Reino Unido 8,4 % Ferro e a 3,7 % 

PERFIL DA IMPORTAÇÕES ESPANHOLAS 
(1996) 

Principais Merados fornecedores de Principais Produtos Importados 
Produtos para a Espanha pela Espanha 

França 17,9 % Veículos e acessórios 14,6 % 

Alemanha 14,7 % alimentos 12.3 % 

Itália 9.5 % químicos 12,1 % 

Reino Unído e,2 % ener éticos 9,1 % 

EUA 6,4 % maquinaria 7,2 % 

FLUXO DE TURISTAS 
(1996) 

BRASILEIROS NA ESPANHA ESPANHOIS NO BRASIL: 
359.975 em 1996 5,6 % do total 40.857 em 1996(2,4 % do total 

Abril de 1997 
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TOTAL 

DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL 

COMÉRCIO BILATERAL COM O BRASIL 
(1996) 

Exportações Importações 
Brasileiras Brasileiras 

Quinta-feira 17 07859 

Superávite 
Comercial 

US$ 1.839.milhões US$ 937 milhões US$ 902 milhões US$ 35 milhões 
(1995: + 8,8 %) (1995: + 7 % 1995: + 10.7 % favorável ao Bras il 

PERFIL DAS EXPORTAÇÕES BRASILEIRAS PARA A ESPANHA 
(1996) 

PRODUTO US$ MIL % 
farelo de soja 241 .793 . 25.7 % 

soja 86.159 9,1 % 
minério de ferro 75.206 8,1 % 

café 51 .998 5.5 % 
Couros e peles de bovino 41.229 4 ,3% 

PERFIL DAS IMPORTAÇÕES BRASILEIRAS ORIUNDAS DA 
ESPANHA 

(1996) 

PRODUTO US$ 'MIL) 
autopeças 47.347 

livros 39.464 
caminhões 31 .590 

ferramentas 28.343 
azeite de oliva refinado 24.638 

INVESTIMENTOS DIRETOS ESPANHÓiS 
1996 (JANEIRO-NOVEMBRO) 

Mundo América Latina Brasil 
incluindo o Brasil 

% 
5,2 % 
4,3 % 
3,5 % 
3,1 % 
2,7% 

US$ 6.316 milhões US$ 1.263 milhões US$ 164 milhões 

INVESTIMENTOS BRASILEIROS NA ESPANHA 
1996 (JANEIRO-NOVEMBRO) 

US$ 6 milhões 

, 

(A Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional.) 

• 
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o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - As 
mensagens lidas vão à publicação. 

Sobre a mesa, projetos de lei que serão lidos 
pelo Sr. 1 I! Secretário, Senador Ronaldo Cunha 
Lima. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N2 61, DE 1997 

Cria mecanismo de Informação aos 
consumidores acerca dos Impostos Inci­
dentes sobre mercadorias e serviços (art. 
150, § 52, da Constituição). 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 I! As empresas comerciais, bem como as 

prestadoras de serviços, deverão manter os consu­
midores informados acerca do valor dos impostos in­
cidentes sobre as mercadorias e serviços por elas 
oferecidos à venda. 

Art. 211 A informação a que se refere o artigo 
anterior será proporcionada: 

a) obrigatoriamente, em tabela que especifique 
a participação relativa dos impostos no preço final 
de todas as mercadorias e serviços; 

b) facultativamente, por qualquer outro meio de 
divulgação, como folhetos, cartazes, rádio, televisão, 
jornais e revistas. 

Art. 31! A tabela de que trata a alínea a do art. 
211 deve ser afixada, de forma visível, na área do es­
tabelecimento comercial ou prestador de serviços 
destinada ao atendimento dos consumidores. 

Art. 41! A inobservância do disposto na alínea a 
do art. 21! ou no art. 31! sujeitará o infrator à multa de 
quinhentos reais, acrescida de multa diária de cem 
reais até que a irregularidade seja sanada. 

Art. 51! As microempresas e as empresas de 
pequeno porte, assim consideradas aquelas com re­
ceita bruta anual não excedente aos limites fixados 
em lei, estão dispensadas do cumprimento do dis­
posto nesta Lei. 

Art. 61! No prazo de noventa dias, contados da 
publicação desta Lei, o Poder Executivo a regula­
mentará. 

Art. ]I! Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 81! Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O presente projeto visa a tornar efetivo direito 
dos consumidores previsto no § 51! do art. 150 da 
Constituição: • A lei determinará medidas para que 
os consumidores sejam esclarecidos acerca dos im­
postos que incidam sobre mercadorias e serviços·. 

Enquanto os chamados tributos diretos são de 
pleno conhecimento dos contribuintes, por incidirem 
sobre os seus rendimentos ou patrimônio (por exem­
plo: o Imposto de Renda, o IPTU), os tributos indire­
tos não são visíveis para aqueles que os pagam 
como parte do preço das mercadorias adquiridas ou 
dos serviços utilizados (por exemplo: o ICMS, o IPI e 
0155). 

Parece-nos que a maneira mais prática e me­
nos dispendiosa de proporcionar aos consumidores 
a informação sobre o valor dos impostos por ele& 
pagos na condição de contribuintes de fato é obrigar 
as empresas comerciais e prestadoras de serviços 
(as contribuintes de direito), a afixar tabela em suas 
dependências, especificando a participação relativa 
dos impostos no preço final das mercadorias. 

As microempresas e as empresas de pequeno 
porte são excepcionadas, uma vez que o art. 179 da 
Constituição lhes assegura tratamento jurídico dife­
renciado, visando a incentivá-Ias pela simplificação 
de suas obrigações administrativas, tributárias, pre­
videnciárias e creditícias, ou pela eliminação ou re­
dução destas por meio de lei. 

A inobservância do dever de afixar o edital com 
as informações acerca do valor dos impostos inci­
dentes sobre mercadorias e serviços sujeitará o in­
frator à multa de quinhentos reais, acrescida de muI­
ta diária de cem reais até que a situação seja regula­
rizada. 

Pelas razões expostas, contamos com o apoio 
de nossos ilustres Pares do Congresso Nacional 
para a aprovação deste projeto de lei. 

Sala das Sessões, 16 de abril de 1997. - Se­
nador Júlio Campos. - PFL - MT. 

-LEGISLAÇAO CITADA 

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• • • •••••• ••••••••••••••••••••••• 

-SEÇAO II 
Das Limitações do Poder de Tributar 

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias as­
seguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: 

I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o es­
tabeleça; 

II - instituir tratamento desigual entre contri­
buintes que se encontrem em situação equivalente, 
proibida qualquer distinção em razão de ocupação 
profissional ou função por eles exercida, inde-
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pendentemente da denominação jurídica dos rendi- tratamento jurídico diferenciado, visando a incentivá-
mentos, títulos ou direitos; las pela simplificação de suas obrigações adminis-

III - cobrar tributos: trativas, tributárias, previdenciárias e creditícias, ou 
a) em relaçao a fatos geradores ocorridos an- pela eliminação ou redução destas por meio de lei. 

tes do início da vigência da lei que os houver instituí- ....................................... ...... ............................. . 
do ou aumentado: 

b) no mesmo exercício financeiro em que haja 
sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou; 

IV - utilizar tributo com efeito de confisco; 
V - estabelecer limitações ao tráfego de pessoas 

ou bens por meio de tributos interestaduais ou intermu­
nicipais, ressalvada a cobrança de pedágio pela utiliza­
ção de vias conservadas pelo poder público; 

VI - instituir impostos sobre: 
a) patrimônio, renda ou serviços, uns dos ou-

tros; 
b) templos de qualquer culto; 
c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos 

políticos, inclusive suas fundações, das entidades 
sindicais dos trabalhadores, das instituições de edu­
cação e de assistência social, sem fins lucrativos, 
atendidos os requisitos da lei; 

d) livros, jomais, periódicos e o papel destina­
do a sua impressão. 

§ 12 A vedação do inciso III, b, não se aplica 
aos impostos previstos nos arts. 153, i, II, IV e V, e 
154, II. 

§ 22 A vedação do inciso VI , a, é extensiva às 
autarquias e às fundações instituídas e mantidas 
pelo poder público, no que se refere ao patrimOnio, à 
renda e aos serviços vinculados a suas finalidades 
essenciais ou às delas decorrentes. 

§ 32 As vedações do inciso VI, a, e do parágra­
fo anterior não se aplicam ao patrimônio, à renda e 
aos serviços relacionados com exploraçao de ativi­
dades econômicos regidas pelas normas aplicáveis 
a empreendimentos privados, ou em que haja con­
traprestação ou pagamento de preços ou tarifas pelo 
usuário, nem exoneram o promitente comprador da 
obrigação de pagar imposto relativamente ao bem 
imóvel. 

§ 42 As vedações expressas no inciso VI, alí­
neas b e c, compreendem somente o patrimônio, a 
renda e os serviços relacionados com as finalidades 
essenciais das entidades nelas mencionadas. 

§ 52 A lei determinará medidas para que os 
consumidores sejam esclarecidos acerca dos impos­
tos que incidam sobre mercadorias e serviços. 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Art. 179. A União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios dispensarao às microempresas e às 
empresas de pequeno porte, assim definidas em lei, 

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania - decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SE ADO N!! 62, DE 1997 

Dá nova redação à Lei nll 7.627, de 
10 de novembro de 1987, que trata da eli­
minação de autos findos nos órgãos da 
Justiça do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 II Suprima-se o § 22 do art. 32, renumeran­

do-se o § 12 como parágrafo único, e dê-se a se­
guinte redaçao ao art. 22 da Lei n2 7.627, de 1987: 

"Art. 22 A eliminação de autos findos, 
nos termos do disposto no artigo anterior, 
será decidida pelo Tribunal Pleno, median­
te proposta circunstanciada do seu Presi­
dente, instruída por laudo de descarte as­
sinado por perito em avaliaçao histórico­
documental. 

§ 12 Havendo, nos autos, documen­
tos de valor histórico, serão eles recolhi­
dos em arquivo próprio, no Tribunal res­
pectivo. 

§ 22 Os feitos arquivados nas Juntas 
de Conciliação e Julgamento poderão ser 
eliminados, atendidas as mesmas condiçõ­
es mediante proposta do respectivo titular, 
aprovada pelo Pleno do Tribunal a que es­
tiver o órgão subordinado.· 

Art. 22 Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicaçao. 

Art. 32 Revogam-se as disposições em contrá-
no . 

Justificação 

A Lei n2 7.627, de 10 de novembro de 1987, 
que "dispoe sobre a eliminação de autos findos nos 
órgãos da Justiça do Trabalho, e dá outras providên­
cias", facultou aos Tribunais do Trabalho e às Juntas 
de Conciliação e Julgamento, mediante determina­
dos critérios adiante examinados, a destruição dos 
feitos após cinco anos contados da data de seu ar­
quivamento . 

Com isso, teme-se que peças de conteúdo e 
"alui documental relevante possam ser incineradas, 
em prejuízo da própria memória de vultos e de acon-
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tecimentos históricos, e em desapreço aos interes­
ses da pesquisa e da curiosidade pública. 

Embora aquela norma, no § ~ de seu art. 311, 

resguarde da destruição o documento assim avalia­
do, as preocupações permanecem. 

Diz o dispositivo: 

• Art. 3G ................................................... .. 

§ ~ Se, a jufzo da autoridade compe­
tente, houver, nos autos, documentos de va­
Iar histórico, serão eles recolhidos em arqui­
vo próprio, no Tribunal respectivo.· 

São de duas ordens as questões que se colocam. 
A primeira diz respeito à personificação da 

autoridade a quem competirá julgar a relevância 
histórica do documento: se o Juiz-Presidente da 
Corte, não parece seja ele o perito ideal para a 
análise de matéria extema à fronteira jurfdica; se 
mediante sua delegação, é importante que o rep­
resentante para o desempenho da missão seja 
uma pessoa plenamente identificada com a espe­
cificidade da tarefa - avaliação de documentos 
históricos. Não há como improvisar. 

O segundo aspecto, talvez o mais delicado, 
se situa no âmbito da avaliação documental em si, 
vls-à-vls o componente cronológico. Excetuando­
se situações plenamente identificáveis, torna-se 
multá impreciso prever que determinado documen­
to venha: "a constituir-se em fonte futura de interes­
se histórico. Autógrafos, carteiras de trabalho, cé­
dulas de identidade, certidões de registro civil e 
tantos mais poderão (ou não), após certo tempo, 
interessar à História. A previsão dessa situação 
constitui-se, pois, no grande desafio para o julga­
mento do avaliador. 

Subsidiária a essa norma (conquanto editada 
anteriormente), a Lei nll 5.433, de 8 de maio de 
1968, ·regula a microfilmagem de documentos ofi­
ciais·. Nos termos de seu art. 211 , ficam igualmente 
preservados de eliminação ·os documentos de va­
Iar histórico·, sem contudo haver referência ao 
agente responsável pela determinação desse va­
Iar. 

Em que pese a dificuldade de se prever o 
interesse futuro relativo ao documento, conforme 
antes salientado, parece legftimo alterar a norma 
vigente, a fim de que a recomendaçãc de des­
carte seja avaliada por profissional qualificado e 
identificado com a natureza do que deva ser pre­
servado. 

Esse é o sentido do presente projeto. 
Sala das Sessões, 16 de abril de 1997. - Se­

nador Lúcio Alcântara. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI NII 7.627, DE 10 DE NOVEMBRO DE 1987 

Dispõe sobre a eliminação de autos 
findos nos órgãos da Justiça do Traba­
lho, e dá outras providências. 

O Presidente da Repl1>lica, faço saber que o Con­
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 111 Fica facilitado aos Tribunais do Trabalho 
determinar a eliminação, por incineração, destruição 
mecânica ou por outro meio adequado, de autos fin­
dos há mais de 5 (cinco) anos, contado o prazo da 
data do arquivamento do processo. 

" " " 

Art. 211 A eliminação de autos findos, nos ter-
mos do disposto no artigo anterior, será decidida 
pelo Tribunal Pleno, mediante proposta circunstan­
ciada do seu Presidente. 

Parágrafo único. Os feitos arquivados nas Jun­
tas de Conciliação e Julgamento poderão ser elimi­
nados, atendidas as mesmas condições, mediante 
proposta do respectivo Titular, aprovada pelo Pleno 
do Tribunal a que estiver o órgão subordinado. 

Art. 311 Deliberada a eliminação, o Presidente do 
Tribunal, para conhecimento dos interessados, fará pu­
blicar a decisão em órgão oficial de imprensa, por 2 
(duas) vezes, com prazo de"60 (sessenta) dias. 

§1 11 É Ifcito às partes interessadas requerer, às 
suas expensas, o desentranhamento dos documen­
tos que juntaram aos autos, certidões ou cópias de 
peças do processo ou a microfilmagem total ou par­
cial do mesmo. 

§ 211 Se, a jufzo da autoridade competente, 
houver, nos autos, documentos de valor histórico, 
serão eles recolhidos em arquivo próprio, no Tribu­
nal respectivo. 

Art. 411 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 511 Revogam-se as disposições em contrá-
• no. 

Brasflia, 10 de novembro de 1987; 16611 da In-, 
dependência e 9911 da República. - JOSE SARNEY 
- José Fernando Clrne Lima Elchenberg. 

LEI NII 5.433, DE 8 DE MAIO DE 1968 

Regula a mlcrofllmagem de docu­
mentos oficiais e dá outras providências. 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• •••••••••••••••••••• 

Art. 211 Os documentos de valor histórico não 
deverão ser eliminados, podendo ser arquivados em 
local diverso da repartição detentora dos mesmos. 
• ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
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(A Comissão de Constituição, Justiça e Cida- 6. Esse ministério tem conhecimento das cons-
dania - decisão terminativa.) tantes fugas de presidiários do complexo ·~nio Pi-

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Os pro- nheiro·, em Porto Velho? 
jetos lidos serão publicados e remetidos à Comissão 7. O ministério teve conhecimento da última 
competente. fuga de oitenta e quatro presidiários de uma só vez, 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos dois dias antes da visita do Presidente Fernando 
pelo Sr. 111 Secretário, Senador Ronaldo Cunha Henrique Cardoso? 
Lima. 8. O Ministério da Justiça tomou conhecimento 

São lidos os seguintes: das denúncias públicas feitas pelo ex-Superinten­
dente daquele Complexo? 

REQUERIMENTO N9 267, DE 1997 9. Quais verbas e para quais finalidades estão 

Senhor Presidente, previstas em relação ao presente exercício financeiro? 
Requeiro, nos termos do art. SO, § 211, da Cons- Sala das Sessões, 16 de abril de 1997. - Se-

tituição Federal, e do art. 216, do Regimento Intemo nador José Blanco. 
do Senado Federal, sejam solicitadas ao Senhor Mi­
nistro do Planejamento e Orçamento, as seguintes 
informações: 

1. Qual o valor pago pelo Governo do Estado 
de Rondônia, com recursos do Planafloro, para a pa­
vimentação da Linha 184 - no trecho BR-364 - Ro­
lim de Moura? 

2. O valor pago corresponde ao valor licitado e 
contratado para a conclusão da obra? 

3. A obra está efetivamente concluída? 
4. Qual a data do último pagamento e o valor? 

• 
5. Se não está concluída, percentual mente, 

quanto falta para concluir e para pagar? 
6. Houve pagamento por serviços não realiza­

dos? 
7. Se houve, quais as providências adotadas 

por esse Ministério? 
Sala das Sessões, 16 de abril, de 1997. - Sa­

nador José Blanco. 

(A Mesa para decisão.) 

REQUERIMENTO N9 268, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 50, § 211 da Cons­

tituição Federal e do art. 216, do Regimento Intemo 
do Senado Federal, sejam solicitadas, ao Senhor Mi­
nistro da Justiça, as seguintes informações: 

1. Qual o valor, data do repasse e a finalidade 
das verbas repassadas para atender o sistema peni­
tenciário no Estado de Rondônia? 

2. Para qual conta e sob responsabilidade de 
qual autoridade estadual as verbas foram repassa­
das? 

3. Esse ministério tem conhecimento a respeito 
de uma verba no valor aproximado de 
R$190.000,OO, que teria sido transferida de conta? 

4. Para onde foi essa verba transferida? 
5. Onde foi a referida verba aplicada? 

(A Mesa para revisão.) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Os re­
querimentos lidos serão despachados à Mesa para 
decisão, nos termos do inciso III do art. 216 do Regi­
mento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência recebeu a Mensager:n nll 426, de 1997, na 
origem, de 14 do corrente, pela qual o Presidente da 
República, nos termos do art. 52, inciso V, da Cons­
tituição Federal, solicita seja autorizada a contrata­
ção de operação de crédito externo, com garantia da 
República Federativa do Brasil, no valor total equiva­
lente a US$30 milhões norte-americanos, entre o 
Governo do Estado do Piauí e o Banco Internacional 
para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, des­
tinada ao financiamento parcial do Projeto de Com­
bate à Pobreza Rural no Estado do PiauL 

A matéria, anexada ao processado do Ofício nll 

S/12, de 1997, vai à Comissão de Assuntos EconO-
• mlCos. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência recebeu, do Presidente do Supremo Tribunal 
Federal, o Ofício nll S/31, de 1997 (nll 22/97, na ori­
gem), de 10 do corrente, encaminhando, para os fins 
previstos no art. 52, inciso X, da Constituição Fede­
rai, cópias do parecer do Ministério Público Federal 
da versão do registro taquigráfico do julgamento e 
do acórdão proferido por aquela Corte, nos autos do 
Recurso Extraordinário nll 183119-7/210, através do 
qual declarou a inconstitucionalidade, sem redução 
do texto, da expressão ·correspondente ao período 
base de 1989·, com relação ao inciso II do art. 111 da 
lei nll 7.988, de 28 de dezembro de 1989. 

O expediente vai à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, em decisão terminativa. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Há ora­
dores inscritos. 
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Concedo a palavra à nobre Senadora Benedita Nacional do PT, resume as propostas consensuais 
da Silva. V. Ex' dispõe de 20 minutos. acerca dessa relevante temática. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - (PT-RJ. Pro- Propõe uma "profunda alteração dos instru-
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr's e mentos de política agrícola" e que se deve garantir a 
Srs. Senadores, nesta quinta-feira, 17 de abril, como máxima integração de valor aos produtos gerados 
todos sabemos, chega a Brasflia a marcha dos tra- pela agricultura, pressupondo renovÇlda concepção 
balhadores rurais sem terra pela reforma agrária, de desenvolvimento agroindustrial, para o qual ve-
pelo emprego e justiça. Os agricultores sem terra nham a contribuir, de forma diferente, os agricultores 
que, neste momento, marcham sobre Brasflia tra- de base familiar, "organizados coletivamente nos 
zem consigo mais que mãos calejadas pelo duro tra- agregados pós-produção", que assim teriam o con-
balho ou pela pele curtida pelo sol. Com seus pés trole das fases de elaboração e transformação in-
andarilhos, caminha a esperança de milhões e mi- dustrial da produção agrícola. 
Ihões de brasileiros em luta por um pedaço de terra Como conseqüência dessa estratégia, espera-
e por dignidade. se dinamizar as economias das cidades interioranas, 

São momentos de intensa emoção. Cerca de de pequeno ou médio portes, elegendo-as como fa-
dois mil participantes, procedentes de três colunas tor de "alavancagem dos níveis de atividade" da 
principais, originadas dos Estados do Espírito Santo área rural, em sei' conjunto considerada. 
e Minas Gerais; do Mato Grosso e de São Paulo, es- Dependendo do "grau de inclusão social e da 
tarão reunidos amanhã, dia em que se completa o escala de incorporação dos efeitos econômicos", 
triste aniversário do massacre de 19 trabalhadores criam-se as condições propícias à interiorização do 
rurais em Eldorado, sem que nenhum responsável desenvolvimento socioeconômico nas áreas rurais, 
tenha sido punido. indispensável à melhoria da existência, nelas e nas 

Essa luta diz respeito a todos nós. A manifesta- áreas urbanas. 
ção de hoje lembra também que, há mais de dois Não se trata de uma concepção estritamente 
anos, os servidores públiCOS não têm reajuste sala- funcional da agricultura e do setor rural em tomo da 
rial, que o desemprego e o arrocho são o fardo pe- resolução da problemática urbana, mas sim da con-
sado de milhões de trabalhadores e que a violência vicção do papel preponderante da área rural nas so-
policial é uma ameaça permanente aos setores mais luções requeridas. No processo de desenvolvimento 
pobres da população. marcado pelo esgotamento da capacidade de absor-

De fato, apenas 1% dos latifundiários possuem ção de trabalhadores nos grandes centros urbanos, 
46% das terras, e 65 milhões de hectares estão nas a marcha para o interior reverte o percurso histórico 
mãos de tão-somente 50 mil fazendeiros. da mão-de-obra em demanda aos grandes centros, 

Enquanto isso, contabiliza-se a existência de e o processo migratório nômade, em direção às fron-
um número próximo de 40 mil famflias de sem-terra, teiras. 
acampadas em territórios públicos 'ou inaproveitados Em tal contexto, toma-se imperativa a implan-
ou, ainda, abandonadas pelo Poder Público à beira tação de um programa massivo e abrangente de re-
das estradas, submetidas ao desabrigo e à fome. forma agrária, com prioridade para as áreas antigas 

Num quadro como esse, não surpreende que do País. Adequado aos princípios políticos defendi-
se tenham registrado, apenas no atual Governo, dos pelos movimentos sociais, os assentamentos de 
quase mil conflitos no campo, acarretando a morte trabalhadores, sobretudo nas suas regiões originais, 
de mais de uma centena de trabalhadores rurais. oferecem vantajosas condições econômicas e am-

Por isso mesmo, a questão agrária constitui bientais. 
preocupação permanente do Partido dos Trabalha- Parece-nos desarrazoada a alegação de im-
dores. O PT faz um chamamento a todos os brasilei- praticabilidade de se promoverem assentamentos 
ros comprometidos com a soberania nacional, a de- nos locais de origem, à conta de inexistir nessas 
mocracia e os direitos fundamentais do povo para lu- áreas suficiente estoque de terra improdutiva. Esse 
tar pela reforma agrária, a defesa do emprego e dos entendimento, que ocorre também em setores pro-
direitos sociais e trabalhistas. gressistas, corresponde à aceitação passiva de que 

O documento "Bases de uma proposta do PT se consolide a grave distorção dos mandamentos 
para o desenvolvimento agrícola nacional", analisan- constitucionais disciplinadores da questão, tendo 
do Ma conjuntura agrícola-agrária nacional", tendo como justificável a redução da função social da pro-
como origem o Núcleo Agrário da Secretaria Agrária priedade e sua expressão produtiva. 
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Solicito à Mesa que meu discurso seja transcri- tiplicai-vos e enchei a face da terra e tenha domínio 
to na íntegra. Trata-se de um pronunciamento longo, em tudo o que ela tem e no que ela produz·. . 
mediante o qual aprofundamos a análise sobre refor- Portanto, não se trata de uma questão ideológi-
ma agrária e manifestamos o posicionamento do ca, não se trata de uma questão partidária; trata-se 
Partido dos Trabalhadores. Deixamos claro ainda pura e simplesmente do curso natural das coisas, da 
que o Partido dos Trabalhadores não se está apro- natureza, do relacionamento do homem e a mulher 
veitando dessa manifestação social, desse grande com a terra. É o nosso relacionamento com esse 
movimento nacional do Movimento Sem-Terra para grande património do qual Deus, na Sua palavra, 
colocar uma proposta de reforma agrária. Há muito disse que teríamos que tirar nosso sustento. E não 
propusemos essa reforma, há muito buscamos junto se dá de outra forma. Não conheço nenhum método 
ao Poder Executivo e ao Governo Federal a possibi- criado por um cientista, por um político, economista, 
lidade de fazer dessa iniciativa do Partido dos Tra- sociólogo ou antropólogo que não fosse esse de a 
balhadores uma referência para que o Governo pos- natureza dar espontaneamente a nós tudo aquilo de 
sa implementar a política de reforma agrária. que necessitamos. 

Chama-me atenção esse momento. Não se tra­
ta apenas de uma marcha de cunho ideológico, 
como tentam colocar essa questão. É preciso enten­
der o sentimento do homem e da mulher que nasce­
ram para administrar essa propriedade chamada ter­
ra em condições igualitárias. 

Tenho feito um esforço muito profundo para 
compreender a falta de diálogo e a maneira radical 
com que se tem tratado a questão dos sem-terra. 
Chamou-me atenção o fato de que talvez estivésse­
mos usando, segundo os nossos interesses, esse 
movimento; ou que o estivéssemos usando para es­
conder a nossa falta de política, atribuindo ao movi­
mento uma manifestação radical, também partidária, 
quando na verdade não é. 

Tive, no meu sentimento de cristã, a possibili­
dade de identificar nesse movimento algo que extra­
pola as propostas aqui colocadas pelo Partido dos 
Trabalhadores. Entendi que a luta pela reforma 
agrária é uma luta social, sim, mas é sobretudo uma 
luta de fé. lendo o primeiro capítulo do Gêneses, re­
fleti, segundo a minha concepção de fé, segundo 
aquilo em que acredito, sobre o fato de que Deus 
criou o mundo. Antes, a Terra era vazia e sem for­
ma. Desde o momento da criação, Deus considerou 
a parte seca como sendo terra e lhe atribuiu valores: 
relva, ervas, frutos, animais, como aves e peixes. E 
Ele atribuiu valores sobre tudo o que estava sobre a 
terra, embaixo da terra, sobre o mar e embaixo do 
mar. Deus abençoou a criação, dizendo: Sede fe­
cundos, multiplicai-vos e enchei as águas dos ma­
res; e na terra se multipliquem as aves e as semen­
tes·, e tudo quanto Ele tinha dado para a sustenta­
ção dos seres humanos. 

E disse Deus também as mesmas palavras ao 
homem, naquele momento na figura de Adão. Deus 
o abençoou, também dizendo: ·Sede fecundos, mul-

E produzimos riquezas, palácios, mansões; te­
mos grandes jardins e temos também uma marcha 
para a terra prometida. E ainda, refletindo sobre isso 
não sob viés ideológico ou partidário, fiquei pensan­
do sobre a marcha para a terra que emana leite e 
mel. lembrei-me de um grande homem, um grande 
profeta, Moisés, o homem que marchou para a terra 
de Canaã. Olhando para os sem-terra que marcham 
para o Planalto, que vêm de cidade em cidade, às 
vezes recebendo apoio, penso em como eles têm 
andado nesses longos dias. Em alguns momentos, 
encontram apoio; em outros, não. Ainda assim, vão, 
numa marcha de fé, de esperança, de renovação, 
em busca de uma nova Canaã, a terra prometida. 

Vimos que naqueles agrupamentos em marcha 
desde o Egito havia uma concepção comunitária. Ali 
os homens se agruparam. Cada tribo tinha um rep­
resentante para a decisão que fosse tomada em re­
lação à terra a ser repartida. 

Ora, o que os sem-terra estão fazendo é vir 
atrás dos homens que têm o dever de repartir a ter­
ra, para pedir que possa ser chamado um repre­
sentante de cada segmento, de cada tribo, para par­
ticipar desse processo de divisão da terra. Para nós, 
a função da terra não é apenas a de sobrevivência, 
mas a de vida. Por isso, é importante essa marcha, 
que é a marcha da paz, em direção a uma nova Ca­
naã, prometida desde o princípio do mundo, desde 
Gêneses, quando recebemos, como seres humanos, 
o dever e o papel de nos multiplicarmos. Queremos 
encher a terra, desde que tenhamos condições de 
plantar, colher, comer, viver e ter lazer. 

A S'" Júnla Marlse - V. ExB me permite um 
aparte? 

O Sr. Eduardo Supllcy - Permite-me V. ExB 
um aparte? 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Com muito 
prazer, nobre Senadora Júnia Marise. logo após, 
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concederei o aparte a V. EX-, Senador Eduardo Su- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Eu que-
plicy. ria apenas advertir a Senadora Benedita da Silva de 

A Sr' Júnla Marlse - Nobre Senadora Benedi- que S. EX- dispõe de apenas um minuto. Temos vin-
ta, estou ouvindo atentamente o pronunciamento de te e seis Senadores inscritos, de forma que a Mesa 
V. Ex-, quando propõe uma unidade nacional pela será obrigada a ter cuidado com a observância do 
reform agrária e na qual põe fé, acima de tudo a tempo destinado a cada um dos senhores oradores. 
sua fé crisTã, que certamente deverá ser a de todos O Sr. Eduardo Supllcy - Feliz é a análise que 
os brasileiros num momento como este, em que es- V. EX- faz a respeito do significado e da importância 
tamos recebendo em Brasflia a marcha dos Sem- da marcha pela reforma agrária, por justiça e empre-
Terra pela reforma agrária. É preciso observar que go do Movimento dos Trabalhadores Sem Terra. V. 
embora o Governo tente colocar esse Movimento EX- bem coloca o significado desse movimento pacr-
dos Sem-Terra como algo fora dos padrões legais e fico, que chega amanhã a Brasflia .e já tem, inclusi-
da legitimidade constitucional do nosso Pars, com o ve, confirmada audiência com o Presidente da Re-
intuito de jogar a opinião pública contra esses traba- pública, na sexta-feira à tarde, bem como audiência 
Ihadores que têm como arma a enxada para plantar com o Presidente do Senado - e, obviamente, com 
a sua terra, ou que desejam plantar a sua terra, sen- todas as Sr-s Senadoras e os Srs. Senadores - no 
timos que toda a sociedade do Pars está sensibiliza- Salão Negro, às 9h30min do mesmo dia. Até gosta-
da diante desse desejo, dessa vontade de se promo- ria de fazer uma sugestão à Presidência do Senado: 
ver a justiça social, que começará exatamente com que, logo após a audiência que ocorrerá no Salão 
a reforma agrária. No passado, a reforma agrária era Negro, haja oportunidade de aqueles que marcha-
sempre vista como uma questão puramente ideol6- ram por mil quilómetros - vindo do Sul, do Oeste, do 
gica daqueles comunistas que a pregavam para dar Nordeste e de todas as regiões do Brasil - assisti-
terra ao trabalhador. Hoje, constatamos que em todo rem à sessão de sexta-feira próxima, quando, certa-
o Brasil, em todas as regiões e em todos os seg- mente, muitos Senadores gostarão de se pronunciar 
mentos da nossa sociedade há a convicção e a cer- a respeito da presença desses trabalhadores. As pa-
teza de que a reforma agrária é uma necessidade lavras de V. Ex-, Senadora Benedita da Silva, indu-

• para o Pars. Acima de tudo, é da maior importância zern--me a traçar um paralelo: a marcha, chegando 
que possamos promover a justiça social, começando aqui em Brasflia, terá um significado de extraordiná-
exatamente por dar um pedaço de terra para que ria relevância na História do Brasil. Poderá ter um 
cada trabalhador e trabalhadora do campo possa significado tão importante quanto, por exemplo, o da 
plantar aquilo que vai alimentar a nossa população. marcha que Martin Luther King liderou no inCcio dos 
Portanto, quero cumprimentar V. EX- por extrava- anos 60, concturda diante do monumento de Lincoln, 
sar esse seu sentimento de convicção, comparti- em Washington, quando então pronunciou o seu 
Ihando-o com a sociedade, o Governo e todos os mais belo discurso: WI have a dream

w
• Meus cumpri-

segmentos sociais, de que podemos implementar mentos a V. Ex-. 
o programa de reforma agrária com paz, serenida- A SRA. BENEDITA DA SILVA - Agradeço o 
de, tranqüilidade, com a lei e com justiça social. aparte de V. EX-. 
Era este o aparte que queria trazer ao pronuncia- Sr. Presidente, gostaria que o meu pronuncia-
mento de V. EX-, agradecendo pela oportunidade de mento fosse registrado na Cntegra. 
fazê-lo. Era o que tinha a dizer. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Agradeço o Muito obrigada. 
aparte de V. EX-, Senadora Júnia Marise, que, sem DISCURSO NA INTEGRA DA SENA-
dúvida, enriquece meu pronunciamento. Não tecerei DORA BENEDITA DA SILVA: 
sobre ele maiores comentários pois meu tempo está 
quase esgotado e concederei um aparte ao Senador 
Eduardo Suplicy. V. EX-, Senadora Júnia Marisa, já 
teve oportunidade de manifestar-se e sei que estare­
mos - pois a tarefa é de todos nós - marchando 
para o Planalto e dando ao Presidente da República 
as condições de que precisa, através de nosso 
apoio polrtico, para fazer a reforma agrária. 

Concedo o aparte ao Senador Eduardo Suplicy. 

Senhor Presidente, 
Senhoras e Senhores Senadores: 
Nesta quinta-feira, 17 de abril, chega a Brasflia 

a marcha dos trabalhadores rurais sem terra pela re­
forma agrária, pelo emprego e justiça. Os agriculto­
res sem terra que, neste momento, marcham sobre 
Brasflia, trazem consigo mais que mãos calejadas 
pelo duro trabalho ou a pele curtida pelo sol. Com 
seus pés andarilhos, caminha a esperança de milhõ-

• 
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es e milhões de brasileiros em luta por um pedaço Como conseqüência dessa estratégia, espera-
de terra e por dignidade. se dinamizar as economias das cidades interioranas, 

São momentos de intensa emoção. Cerca de de pequeno ou médio portes, elegendo-as como fator 
dois mil participantes, procedentes de três colunas de "alavancagem dos níveis de atividade" da área ru-
principais, originadas dos Estados do Espírito Santo ral, em seu conjunto considerada. Dependendo do 
e Minas Gerais; do Mato Grosso e de São Paulo, es- "grau de inclusão social e da escala da incorporação 
tarão reunidos amanhã, dia em que se completa o dos efeitos econOmicos", criam-se as condições propí-
triste aniversário do massacre de 19 trabalhadores cias à interiorização do desenvoMmento sócio-econO-
rurais em Eldorado dos Carajás, sem que nenhum mico nas áreas rurais, indispensável à melhoria da 
responsável tenha sido punido. existência, nelas, e nas áreas urbanas. 

Esta luta diz respeito a todos nós. A manifesta- Não se trata, aí, de "uma concepção estrita-
ção de hoje lembra, também que há mais de dois mente funcional da agricultura e do setor rural em 
anos os servidores públicos não têm reaju8te sala- tomo da resolução da problemática urbana", mas, 
rial, que o desemprego e o arrocho são fardo pesa- sim, da convicção do papel preponderante da área 
do de milhões de trabalhadores e que a violência po- rural nas soluções requeridas. No processo de de-
liciai é uma ameaça permanente aos setores mais senvolvimento, marcado pelo esgotamento da capa-
pobres da população. cidade de absorção de trabalhadores nos grandes 

• De fato, apenas 1 % de latifundiá, ios possuem centros urbanos, a marcha para o interior reverte o 

• 

• 

46% das terras e 65 milhões de hectares estão nas percurso histórico da mão-de-obra em demanda aos 
mãos de tão-somente 50 millazendeiros. grandes centros e o processo migratório nOmade, 

Enquanto isso, contabiliza-se a existência de em direção às fronteiras. 
um número próximo de 40 mil famnias de sem terra, Em tal contexto, torna-se imperativa "a implan-
acampadas em territórios públicos ou inaproveitados tação de um programa massivo e abrangente de re-
ou, ainda, abandonadas pelo poder público à beira forma agrária", com prioridade para as "áreas anti-
das estradas, submetidas ao desabrigo e à fome. gas do país". Adequado aos "princípios políticos de-

Num quadro como esse, não surpreende que fendidos pelos movimentos sociais", os assentamen-
se tenham registrado, apenas no atual governo, qua- tos de trabalhadores, sobretudo nas suas regiões 
se mil conflitos no campo, acarretando a morte de originais, oferecem vantajosas condições econOmi-
mais de uma centena de trabalhadores rurais. cas e ambientais. 

Por isso mesmo a questão agrária constitui 
preocupação permanente do Partido dos Trabalha­
dores. O PT faz um chamamento a todos os brasilei­
ros comprometidos com a soberania nacional, a de­
mocracia e dos direitos fundamentais do povo para 
lutar pela reforma agrária, a defesa do emprego e 
dos direitos sociais e trabalhistas. 

O documento Bases de uma proposta do PT 
para o desenvolvimento agrfcola nacional, analisan­
do "a conjuntura agrícola-agrária nacional", tendo 
como origem o Núcleo Agrário da Secretaria Agrária 
Nacional do PT, resume as propostas consensuais 
acerca dessa relevante temática. 

Propõe uma "profunda alteração dos instru­
mentos de política agrícola", e que se deve garantir 
a máxima agregação de valor aos produtos gerados 
pela agricultura, pressupondo renovada concepção 
de desenvolvimento agroindustrial, para o qual ve­
nham a contribuir, de forma diferente, os agricultores 
de base familiar, "organizados coletivamente nos 
agregados pós-produção". que assim teriam o con­
trole das fases de elaboração e transformação in­
dustriai da produção agrícola. 

Parece-nos desarrazoada a alegação de im­
praticabilidade de se promoverem assentamentos 
nos locais de origem, à conta de inexistir, nessas 
áreas; suficiente "estoque de terra improdutiva". 
Esse entendimento, que ocorre também em setores 
progressistas, corresponde à aceitação passiva de 
que se consolide "grave distorção dos mandamentos 
'constitucionais" disciplinadores da questão, tendo 
como justificável "a redução da função social da pro­
priedade e sua expressão produtiva". 

Acresce que, no plano institucional, a reforma 
agrária almejada irá requerer mudanças significati­
vas dos vigentes instrumentos legais e operativos, 
de modo a agilizar e tomar eficiente o processo, eli­
minando-Ihe os empecilhos, especialmente na esfe­
ra judicial, onde se multiplicam os custos das desa­
propriações, transformando-o em mais um dado de 
revalorização da política-agrária. 

Conta-se, ainda, que assim sejam estabeleci­
das as condições ideais de agílização e de redução 
das despesas da reforma agrária; que se desenvol­
va ampla campanha em todos os meios de comuni­
cação de massa, especialmente acerca da indispen­
sabilidade da reforma, para a resolução dos proble-
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mas sociais económicos do Brasil; que sejam insti- Desse modo, ressalvados os estrmulos à ex-
tuídos canais efetivos de participação da sociedade portação, como os de natureza tributária, tarifária, 
civil, de modo especial dos trabalhadores, em todos fiscal e cambial, as verbas oficiais e as ações institu-
os municípios e estados, como condição básica à cionais de fomento à produção e comercialização 
massificação do processo de reforma. agrícolas deverão ser dirigidas aos segmentos da 

À pergunta de que forma viabilizar o financia- pequena e média produção, de acordo com os pro-
mento desse projeto de massificação, o Partido res- pósitos, há pouco assinalados, de máxima agrega-
ponde, em princípio, reportando-se a ·razões polfti- ção de valor ao produto agrícola. 
co-sociais óbvias: o atendimento da expressiva de- Portanto, as fontes disponíveis compreendidas 
manda pela terra no Brasil, concomitante ao impera- na polftica de crédito rural oficial devem ser total-
tivo histórico da democratização da estrutura da pro- mente direcionadas para o atendimento dos .peque-
priedade fundiária e pela inclusão do contingente de nos e médios produtores, incluídos nos programas 
milhões de trabalhadores no circuito da produção da de agroindustrialização associativa, mediante proje-
riqueza e nos direitos da cidadania·. 

Conseqüentemente, a sugerida reforma agrária tos integrais de financiamento e subsídios, danqo 
massiva, junto à reformatação dos instrumentos de prioridade aos agregados pós-produção. Tudo isso, 
polftica agrícola, em todos os níveis, dará ensejo às a partir de criteriosa seleção, nos planos regional, 
condições requeridas pelo processo, "de expansão do social e de produto, observados os interesses estra-
mercado interno como eixo estratégico para o projeto tégicos da segurança alimentar e do projeto de de-
de desenvoMmento proposto·. À sua vez, a viabiliza- senvolvimento lastreado no mercado nacional. 
ção financeira da reforma agrária, nos moldes preten- De resto, tendo em vista os objetivos ambien-
didos, impõe o recurso a diferentes expedientes: o pri- tais, conjugados aos da melhoria da qualidade dos 
meiro, e mais urgente, refere-se ao apontado "baratea- alimentos, e tendo a garantia de níveis aceitáveis de 
mento do programa", mediante a supressão de artiU- rendimento, o crédito oficial poderá ser utilizado 
cios, consolidados especialmente na Justiça, que po- corno meio de incentivo ao emprego de tecnologia 
tencializam os custos da desapropriação. agrícolas com reduzido grau de agressão ao meio 

O Partido dos Trabalhadores julga que, para al-
cançar os ·objetivos democratizantes da estrutura fun- ambiente, nas atividades financiadas. 
diária do país·, toma-se imprescindível "a efetiva e for- Nesse caso, devendo-se promover a redução 
te tributação do latifúndio, com ênfase para os impro- de impactos das subvenções de crédito nas finanças 
dutivos·. Para esse fim, exige-se o "aparelhamento, públicas, dever-se-á processar uma ampla reforma 
em todos os níveis, da administração tributária", assim dos sistema financeiro voltada às operações de cré-
como ·a alteração da legislação pertinente, de forma a dito rural, aí reduzindo-se os custos praticados a tí-
ajustá-Ia, de fato, às intenções mencionadas". tulo de administração financeira dos projetos, e de 

A par disso, cumpre eliminar as deformações redução ou eliminação de taxas e comissões consi-
da legislação atual, corno ·a definição do caráter deradas exorbitantes. 
declaratório do Imposto Territorial Rural - ITR, a su­
pressão do instituto da ·progressividade no tempo" 
do tributo e a fixação de uma única tabela de alfquo­
tas·, entre outros fatores limitativos da eficácia da tri­
butação da terra no Brasil. 

Deve-se aduzir, ao elenco de providências, a 
instituição de uma nova política agrícola, articulada à 
polftica económica geral, lastreada nos fundamentos 
de sustentação dos projetos de Reforma Agrária e de 
criação e manutenção de novos instrumentos de mer­
cado, destinados à complementação creditícia dos se­
tores mais capitalizados do agribusiness, os quais, 
atendida a estratégia dP. segurança alimentar, no plano 
interno, devem observar mecanismos voltados, priori­
tariamente, para os objetivos do mercado externo. 

Neste ponto, deve-se notar que, ·com a flexibi­
lização necessária decorrente das imperfeições do 
mercado e das exigências e direitos dos consumido­
res, o Poder Público procurará viabilizar o mercado 
interno para o suprimento prioritário pelos setores da 
pequena e média produção rural". 

Por igual, deverão ser adotados modelos sjm­
plificados de orçamentos e de projetos, subtraindo­
se exigências burocráticas, mediante revisão das 
atuais bases e condições de crédito, objetivando 
acelerar os projetos e reduzir as despesas do toma­
dor, tudo repercutindo na necessária diminuição de 
custos para o setor público. Ademais, buscando con­
tornar os altos encargos das operações de crédito e 
financiamento do sistema financeiro, deve-se estu­
dar a viabilidade de sistemas alternativos, de que 
são exemplo as cooperativas de crédito. 

Quanto aos aspectos do incremento da renda 
do agricultor e de concomitante redução de preços 
para o consumidor, o Partido dos Trabalhadores pro­
põe algumas medidas, entre elas a indução da verti­
calização da produção e a implementação de políti­
ca de incentivos ao armazenamento associativo, 
transporte e comercialização direta, no caso da pe­
quena produção. 
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Outra seria uma política oficial de manutenção que protegem e subsidiam o produto corresponden-
do preço mínimo, compensador das despesas nas te, ou produto importado do Brasil, em patamar que 
operações de aquisição di reta, ou de empréstimo assegure a paridade e força de competição do pro-
com opção de compra, beneficiando associações e duto nacional. 
cooperativas de pequenos produtores, localizadas Frente ao profundo impacto para os setores da 
em áreas com desvantagens comparativas. Convi- pequena produção, como resultado do processo de 
ria, também, a criação de seguro de preço para ope- liberalização na área do Mercosul, será necessário 
rações diretas de pequenos e médios produtores, deflagrar um programa de reconversão, a fim de re-
junto às bolsas. Em qualquer caso, ·os produtos cuperar os padrões de competitividade dos setores 
contemplados devem observar as prioridades estra- mais sensíveis. Entre as providências apropriadas a 
tégicas do projeto de desenvolvimento·. esse resultado, mirando o êxito alcançado na União 

Deve-se acrescentar, ainda, o aumento da pro- Européia, cita-se a criação de um fundo específico, 
dutividade na pequena e média produção, reorienta- a ser mantido com fontes estáveis de financiamento. 
das as prioridades da pesquisa oficial para a gera- Recomenda-se a harmonização das normas 
ção e adaptação de tecnologias apropriadas às con- sanitárias e de controle da qualidade das importaçõ-
dições desses setores. No caso, a reestrutura do es, às exigidas pelos países exportadores, em rela-
aparato institucional da pesquisa e da complexa le- ção aos produtos brasileiros, a exemplo da prática 
gislação correlata deve ser direcionada à efetiva de- comum nas nações desenvolvidas. Será preciso, por 
mocratização do acesso às modernas tecnologias e igual, rever a legislação homologadora de acordos 
materiais reprodutivos. internacionais na área da agricultura, dela expungin-

Somem-se, também, a recuperação e redefini- do os excessos liberalizantes, que depõem contra os 
ção conceituaI e operacional dos serviços oficiais de interesses nacionais. 
assistência técnica e extensão rural para a pequena Finalmente, os documentos elaborados pelo 
produção, assim como o emprego de políticas de esto- Partido dos Trabalhadores, indicativos dos estudos 
ques reguladores e estratégicos de alimentos, no ârn- acerca da questão agrária, ' referem-se à criação de 
bito da estratégia de segurança alimentar, a contar de condições para uma ação ofensiva da diplomacia 
instrumentos de comercializaçao como os há pouco brasileira, nos vários fóruns internacionais, no rumo 
referidos, em casos de suficiência da oferta, e da cria- de um processo de equiparação total das regras dis-
ção de mecanismos de salvaguarda dos interesses ciplinadoras do comércio de produtos agrícolas, em 
dos consumidores, de que é exemplo o dispositivo de âmbito mundial, o que requereria a criação de car-
eliminação de tarifas e tributos sobre a importação, a gos de adidos de agricultura nas representações di-
partir de detenninados níveis de preços ou volumes de plomáticas brasileiras dos principais países exporta-
estoques, até a recomposiçao do quadro intemo. dores e importadores de produtos agrícolas. 

Haverá necessidade de proteção à economia e São indicativos, também, de que se deve ado-
ao produtor agrícola nacional, para o que são pro- tar uma política de recuperação e preservação dos 
postas medidas de reversão dos efeitos desestrutu- recursos naturais, assim como de controle da aplica-
rantes da denominada liberalização do comércio ção de produtos agrotóxicos, nesse caso mediante a 
agrícola mundial, especificamente sobre os setores revisão da esparsa legislação pátria sobre a matéria, 

e se instituir providências voltadas à proteção dos 
internos de menor competitividade. recursos genéticos, de modo especial das varieda-

Para tanto, recomenda-se a adequação intema des vegetais tradicionais, utilizadas pelos agriculto-
dos métodos de proteção praticados na União Euro- res em cada região do País. 
péia e nos Estados Unidos, além da equiparação das Especialmente quanto ao problema dos s m 
condições de competitividade do produto agrícola bra- terra, a Secretaria Agrária Nacional, do Partido dos 
sileiro aos provenientes dos outros países do Merco- Trabalhadores, estudou e definiu, com a colabora-
sul, exigindo a efetividade do instituto da tributação ção da Confederação Nacional dos Trabalhadores . a 
compensatória, fonnulado de fonna diferente da atual. Agricultura - CONT AG, as estratégias de ação partidá-

Em nome do ·Iivre comércio·, deve-se dispor ria para o ano em curso, sensível, como não poderia 
que todo produto agrícola importado, beneficiado por deixar de ser, ao "tensionamento político existente n 
qualquer vantagem ou incentivo no país de origem, seio das principais entidades representativas dos mo-
independentemente da forma ou magnitude do sub- vimentos dos trabalhadores rurais·. 
sídio, será objeto de sobretaxas, em nível adequado E o fez a partir de indicadores do Atlas Fundiá-
à imposição de preços domésticos equalizados. rio Brasileiro, elaborado pelo Incra, confirmando ofi-

De modo inverso, é recomendável a instituição cialmente a extrema concentração da propriedade 
da desoneração compensatória, pela qual se deso- da terra, e o seu mau uso, confonne vêm denuncian-
nerariam as exportações agrícolas para os países do os movimentos sociais, as entidades e os defen-
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sores da urgência e necessidade da efetivação da Nessa falta de sensibilidade, que muitas vezes 
reforma agrária no Brasil. beira ao menosprezo, à causa defendida pelo Movi-

Identificam-se, aí, os principais obstáculos ao mento dos Trabalhadores Sem Terra, chega-se até 
desenvolvimento socio-econômico e polftico do País, mesmo a suspeitar da licitude de suas ações e pro-
pois se juntarmos a esses dados os indicadores re- pósitos, deliberadamente confundindo a defesa de 
lacionados às condições de trabalho, de produção, direito social justo e legítimo com ato c.ontrário à so-
de financiamento, de preservação dos recursos na- ciedade e à lei, passível, conseqüentemente, de re-
turais, a cadeia dominial desses imóveis e outras re- pressão policial e de sanção da Justiça. 
ferências, veremos, de forma cristalina, as causas Não faz muito, a Comissão dos Direitos Huma-
da pobreza do meio rural brasileiro, a exigirem inter- nos da Câmara dos Deputados constatou que, hoje, 
venção oficial em caráter de emergência, no sentido "discute-se com maior ênfase o papel do Poder Judi-
de sua radical transformação. ciário, do Ministério Público e da Polfcia frente à 

A violência na área rural, em conseqüência da questão dos direitos humanos e, em especial, sobre 
luta pela terra, surge na frieza contundente dos nú- a problemática da reforma agrária". 
meros levantados pela Comissão Pastoral da Terra Não pode haver, "estratégias policiais ou inves-
- CPT. Na década de 1985 a 1995, foram mortas tigações penais conduzidas pelo Estado que justifi-
922 pessoas, registrando-se 820 tentativas de homi- quem o desrespeito dos direitos do cidadão e odes-
cfdio e 2.412 ameaças de morte. No ano passado, prezo, pelos órgãos e agentes do Poder Público, das 
ocorreram 49 assassinatos de trabalhadores e Ifde- normas e dos princfpios consagrados pela Constitui- • 

res rurais, segundo revelam estaUsticas prelimina- ção da República". 
res. Neste ano, contudo, já foram mortos 3 lavrado- É evidente que a reforma agrária deve ser rea-
res sem terra no Pará e 1 no Paraná, além de regis- lizada no Brasil, segundo a lei. "Mas, é preciso con-
trarem-se múltiplos episódios de agressão a tiros, na vir que o que se pretende, diante dessa alegação, é 
região do Pontal paulista. tolher as reivindicações do Movimento dos Trabalha-

A Pastoral vê, aí, "a omissão do Govemo", que dores Sem Terra, no que respeita ao melhor encami-
não promove a celeridade dos inquéritos policiais refe- nhamento da polftica de assentamentos prevista 
rentes aos casos mais atuais. No entanto, "busca incri- pela Constituição". 
minar e responsabilizar os trabalhadores rurais pela Portanto, com base ainda em decisão do Supe-
violência no campo", como se pretendesse dar contor- rior Tribunal de Justiça, "os govemos federal e esta-
nos de ilegalidade aos movimentos sociais e às entida- duais não podem permanecer numa atitude defensi-
des que lutam por ver implantada a reforma agrária, va, que anima, em última análise, o conservadoris-
como é o caso, agora visto, do Partido dos Trabalha- mo estático, que não quer e não se interessa pela 
dores, com os seus estudos, projetos e açóes. reforma agrária". 

O Governo vem assentando entre 60 a 100 mil A Marcha, percorrendo as largas avenidas da 
famrJias, quando seria preciso assentar 1 milhão de- Capital, decerto receberá o aplauso emocionado da 
las, a um custo estimado de 7 bilhões de dólares. população, que nela vê exemplos de perseverança na 

O Presidente da República tem formulado crfti- luta e fé na conquista dos êxitos que persegue. Porque 
caS aos que defendem maior agilidade para o pro- o MST, premiado pelo Unicef e pelo Govemo belga, no 
cesso de reforma agrária, por desconhecerem, e por esclarecimento de João Pedro Stédile, Coordenador 
isso não indicarem, a fonte dos elevados recursos do Movimento Sem Terra, não tem conta bancária ou 
para esse fim necessários. mesmo personalidade jurídica, não sendo beneficiário 

O impasse é estabelecido quando a área eco- de dinheiro público, para financiar suas importantes e 
nômica proclama a inexistência desse montante de Ifcitas atividades, entre as quais a ocupação rnassiva 
recursos, detendo o projeto de reforma agrária, e das grandes propriedades improdutivas, como um mé-
sem modificar um quadro social que se mostra cada todo, com origem no povo, de pressionar o Poder Pú-
vez mais preocupante, segundo a avaliação do Insti- blico, pela denúncia sistemática, à sociedade, de que 
tuto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA. Há ele não cumpre a Constituição. 

! 

uma população de 32 milhões de miseráveis e 4 mi- Finalmente, e em resumo, "é um movimento 
Ihões de trabalhadores sem terra, não se contando social que luta", como o Partido dos Tra~alhadores, 
que, se a política econômica beneficiou aquelas 100 "por causas sociais, para que todos tenham educa-
mil famnias, determinou simultaneamente, para ou- ção, trabalho, e para que haja justiça no campo". 
tras 400 mil, a perda do trabalho no campo. Era o que Unhamos a dizer. 
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o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A solicitação de V. Exa será 
atendida. 

Concedo a palavra por 20 minutos ao Senador Mauro Miranda, por 
permuta com o Senador Ney Suassuna. 

O SR. MAURO MIRANDA (PMDB-GO. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, faltam apenas treze dias para o 
leilão que vai transformar em empresa privada a Companhia Vale do Rio Doce, a 
maior mineradora do mundo e a mais eficiente das estatais brasileiras. Diante do 
fato pralicamente consumado, não pretendo contribuir para incendiar ainda mais a 
polêmica que envolve a maior operação de privatização realizada pelo País nesta 
fase de redução da presença do Estado na economia. O que importa, para mim, é a 
expectativa de que o consórcio vencedor assuma e execute os compromissos 
firmados com o Governo e assegure ao futuro da empresa ' os investimentos 
necessários ao crescimento ainda maior de sua importância no mercado 
internacional. 

Como representante de um Estado cujas exportações dependem 
fundamentalmente do bom desempenho operacional da Vale, que é a principal 
gestora do chamado Corredor Centro-Leste, quero trazer a esta tribuna uma 
preocupação especial que me aflige. Já temos nove meses decorridos após a 
transferência das linhas da Rede Ferroviária Federal para o consórcio Centro­
Atlântico, de que participa a Vale do Rio Doce, e o País não está suficientemente 
informado sobre o que ocorreu nesse período na modernização e na melhoria da 
estrutura ferroviária administrada pelos novos concessionários. 

Em todos os cantatas que já mantive antes e depois do leilão de junho 
do ano passado, ouvi sempre o mesmo compromisso de que essas obras seriam 
realizadas antes que fosse efetivada a polêmica transferência da Vale do Rio Doce. 
O leilão vai acontecer, mas os compromissos, tácitos ou formais, não foram , 
cumpridos. E agora? E o que gostaria que me respondesse o Ministro Antônio 
Kandir, responsável pela política de privatização coordenada pelo BNDES. Tenho 
cobrado insistentemente, mas vou repetir as preocupações pelas quais me tenho 
batido. Elas se concentram na correção das disfunções existentes nas linhas 
férreas da serra do Tigre, ern.Minas Gerais, e nos estrangulamentos da travessia de 
Belo Horizonte. São problemas crônicos que travam e atrasam a livre circulação dos 
comboios na direção dos portos de Vitória, o terminal mais importante para. as 
exportações agrícolas de Goiás e do Centro-Oeste . 

Ao participar do consórcio que assumiu a antiga Superintendência 
Regional 2 da Rede Ferroviária Federal, a Vale do Rio Doce passou a ter 
responsabilidade solidária com a manutenção e a m~lhoria da malha ferrovi~ria que 
liga a Belo Horizonte o Planalto Central e a região do Triângulo Mineiro. E nesse 
sistema que estão localizados os sérios problemas de infra-estrutura e de 
superestrutura entre Ibiá e Garças de Minas e entre Tapiraí e Itamarati, onde o 
traçado é extremamente desfavorável, como reconhece o Geipot. Até por questões 
de escala econômica, quero acreditar no interesse do consórcio Centro-Atlântico em 
corrigir essas disfunções que concorrem para reduzir os lucros operacionais no 
transporte de granéis agrícolas e outros produtos exportados pela Região Centro­
Oeste. 
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Não houve mudanças em relação ao trecho de 752 quilômetros entre 
Belo Horizonte e o Espírito Santo, que é da Estrada de Ferro Vitória-Minas 
pertencente à Vale do Rio Doce. Infelizmente, segundo todas as informações qu~ 
tenho recebido, a Rede e a Vale não conseguiram resolver as suas pendengas nos 
transbordos da capital mineira, onde prevalece um buraco negro nas 
responsabil idades entre as duas empresas estatais. Tudo indica que a confusão vai 
aumentar ainda mais com a próxima privatização da Vale, expectativa que se 
agrava com o novo perfil da Rede, cada vez mais' parecido com o de uma empresa 
imobiliária. 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, diante de todos esses fatos que 
procuro relatar resumidamente, e diante de minhas dúvidas sobre a segurança e a 
eficiência das exportações de Goiás através do Corredor Centro-Leste, considero 
inevitável uma tomada de posição desta Casa, com o apoio dos companheiros de 
todo o Centro-Oeste, de Minas e do Espírito Santo. Para esse objetivo, reputo 
indispensável a palavra do Ministro do Planejamento, Antônio Kandir, que poderá 
oferecer uma posição oficial capaz de dar resposta às nossas ' indagações. E é 
nesse sentido que encaminho à Mesa requerimento de informações a ser 
encaminhado a S. Ex8

, que passo a ler: 
"Sr. Presidente, nos termos -do disposto no art. 216 do 

Regimento Interno do Senado Federal, combinado com o previsto no 
art. 50, § 2°, da Constituição Federal, requeiro sejam encaminhadas 
as seguintes indagações ao Ministro de Estado do Planejamento: 

1. A privatização do sistema de transportes ferroviários entre a 
Região Centro-Oeste e Belo Horizonte, transferido da Rede Ferroviária 
Federal para o Consórcio Centro-Atlântico, frustrou, nos nove meses 
já decorridos da concessão, as expectativas de correção das 
disfunções reconhecidas publicamente pelo Ministério dos 
Transportes, sobretudo as deficiências na região mineira da Serra do 
Tigre. Quais foram 'os compromissos estabelecidos no contrato de 
concessão, que providências efetivas foram adotadas e como tem 
acompanhado o Governo o cumprimento das responsabilidades do 
consórcio vencedor na adequação da malha ferroviária? 

2. Os estrangulamentos ainda persistentes nas transposições 
de Belo Horizonte parecem carecer de acertos entre a Rede 
Ferroviária Federal e a Estrada de Ferro Vitória-Minas, sub$iP~ria da .. . _- -.-- ... 
Companhia Vale do Rio Doce. Esperava-se uma solução definitiva 
para esses problemas, antes da privatização da Vale do Rio DQCe, 
marcada para o próximo dia 29. Corre-se o risco de adiar 
indefinidamente esses investimentos, ou trabalha-se na elaboração de 
cláusulas seguras no contrato de concessão? Há prazos definidos? 

3. Como funciona, e onde estão concentrados, os mecanismos 
oficiais de fiscalização de ganhos de escala na eficiência nas ferrovias 
já privatizadas? Estão previstos relatórios informativos regulares, e 
qual a sua periodicidade? 

4. Estão, ou serão estabelecidas, em contrato, metas de 
investimentos nas concessões atuais ou futuras? Quais as garantias 
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de reciprocidade no cumprimento dessas metas, e quais as proteções 
do Estado contra eventuais inadimplências nos compromissos? 
Justificação 

O requerimento de informações ora apresentado busca definir e 
assegurar as responsabilidades do Estado nos resultados da política 
de privatização, sob o ângulo dos interesses coletivos e, sobretudo, 

toneladas de tambaqui por hectare de criadouro ao ano, toda ela baseada em 
imensas gaiolas submersas nos rios. . 

Segundo fontes do Ministério da Agricultura, citadas na matéria, a 
quase totalidade da produção chinesa e indiana advém da aqüicultura familiar, em 
comunidades rurais com sistema sem i-intensivo ou extensivo das espécies em 
tanques tradicionais de terra, tanques-rede e em reservatórios com densidades 
moderadas de estocagem. Enquanto isso, em função da pesca predatória e da 
inadequada fiscalização ambiental, nossa população de tambaquis vem sendo 
drasticamente reduzida. Por isso, nosso País, apesar de ostentar a maior bacia 
hidrográfica do plan9ta, ocuJJa uma insignifica"!te 24a posição mundial em captura 
de pescado no ranking liderado pela China, a India, o Japão, a Coréia do Sul e as 
Filipinas. / " 

O Sr. Sebastião Rocha - Permite-me V. Exa um aparte? 
O SR. JEFFERSON PÉRES - Concedo-lhe o aparte, nobre Senador 

SebastiãpHocha. _ _ 
'.-~ O Sr. Sebastião Rocha - Senador Jefferson Péres, cumprimento-o 

inicialmente pela importante exposição que faz, nesta tarde, no plenário, a respeito 
da Amazônia; e o apelo que traz, de certa forma, muito forte ao Brasil e às 
autoridades, sobretudo do Governo, no sentido de que se deva realmente 
estabelecer políticas que visem encontrar soluções para os problemas do povo da 
Região Amazônica, e sobretudo agregar valores aos produtos, com o 
desenvolvimento de projetos que tenham como finalidade desenvolver as atividades 
próprias da nossa Região. V. EXª citou o exemplo do tambaqui. Temos o exemplo 
da borracha. Daqui a pouco até o açaí. O açaizeiro, uma árvore típica da nossa 
região, também será cultivado em outras regiões do País, ou pelo mundo afora. 
Porque não se vislumbra no Governo uma. perspectiva, não se trabalha em como 
identificar quais os produtos que estão em ascensão no mercado, que despontam 
sobre uma demanda crescente, como é o caso que citei, do açaí, um exemplo 
concreto, que passa a ser consumido em todos os grandes centros nacionais e até 
em alguns já internacionalmente. Se não estabelecermos, se o Governo, sobretudo, 
não estabelecer incentivos, no sentido de propor, de levar ao homem da Amazônia 
essa sugestão, essa oportunidade, para que se possa, por exemplo, agora neste 
momento, cultivar o açaí na nossa região, porque é um mercado claramente em 
ascensão, vamos novamente perder, como já tivemos essa queda na produção da 
borracha e agora no setor de piscicultura. Associo-me a esse apelo de V. Exa . 

Temos essa comissão da Amazônia, que está tentando encontrar também 
alternativas e apontar sugestões para o desenvolvimento da nossa região e agora o 
Projeto Caboclo, que é uma idéia do Senador Darcy Ribeiro, mas que não são 
suficientes para que se garanta ao povo da Amazônia o desenvolvimento adequado 
e no mesmo padrão dos demais centros nacionais, fazendo dessa forma com que a 

; 
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população possa permanecer no campo, na nossa região, produzindo, trabalhando 
e melhorando a qualidade de vida lá, sem precisar migrar para os grandes centros, 
onde normalmente vai conviver com a miséria, com o abandono, com o 
desemprego e, muitas vezes com a fome. Daí eu destacara importância do 
pronunciamento de V. Ex!!, do qual eu não poderia deixar de participar. Louvo a 
iniciativa de V. Ex!! de discutir esse tema hoje no plenário e agradeço a 
oportunidade do aparte. 

I 

O SR. JEFFERSON PERES - Muito obrigado, Senador Sebastião 
Rocha. 

, Parece que as nossas autoridades, de um modo geral, só acreditam 
em megaprojetos ou grandes projetos, que às vezes nem sequer geram 
desenvolvimento, porque são projetos concentradores de renda. 

Quando se trata de projetos pequenos, de base familiar, mas com 
. grande alcance social, como projetos agroflorestais, projetos de criação de peixes 
em gaiolas, etc., não despertam a menor atenção das nossas autoridades. 

No Amazonas, um cidadão espanhol, mais exatamente basco, luta há 
dez anos, Senador Sebastião Rocha, batendo às portas das autoridades dos 
ministérios, em busca de apoio para a implantação de criação de peixes em gaiolas 
e não recebe qualquer apoio. 

Marx já dizia que os fatos históricos acontecem duas vezes: a primeira 
como trag~dia e a segunda como farsa. No caso do tambaqui, estamos permitindo 
a repetição de uma cruel ironia histórica: há quase um século, nossa imprevidência 
assistiu de braços cruzados ao, florescimento de seringais racionalizados e 
modernos na Malásia, à custa de ,ementes brasileiras, até que ess~ concorrência 
esmagasse a borracha brasileira '-fro mercado mundial. Agora, são as gaiolas 
aquáticas chinesas, um simples aperfeiçoamento do nosso velho curral-de-peixe, 
que abocanham um lugar que poderia ser nosso no abastecimento do mercado 
internacional com a fonte protéica mais importante do próximo século: o peixe. _ 

- É melancólico constatar que neste final de século o quadro nosológico , 
do interior da Amazônia seja praticamente igual ao do seu início. E também 
melancólico, além de preocupante, verificar que podemos cometer, com nossos 
recursos pesqueiros, o mesmo erro imperdoável que cometemos com a borracha. 

Se tal acontecer, teremos passado, pela segunda vez, um vexatório 
atestado coletivo de incompetência. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo a palavra à nobre 
Senadora Júnia Marise, por permuta com o Senador Ney Suassuna. 

V. Exa dispõe de 20 minutos. 
A SR! JÚNIA' MARISE (Bloco/PDT-MG. Pronuncia o seguinte 

discurso. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, a 
Associação dos Magistrados Brasileiros, cujo presiderite esteve hoje na Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, distribuiu para toda a sociedade, para todo o 
País, o Manifesto pela Cidadania e Justica. 

• 
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• 
Pela importância desse Manifesto, quero trazer ao conhecimento da 

Casa e de todo o País os termos que levaram os magistrados, o Poder Judiciário do 
nosso País, a divulgar esse documento, convocando a sociedade, convocando o 
Governo para uma reflexão sobre as questões da cidadania e da justiça. 

Quero registrar, na íntegra, esse Manifesto, que diz: . 
-A AMB - Associação dos Magistrados Brasileiros -, no 

cumprimento de indeclinável responsabilidade fOCial e dever cívico, 
vem manifestar-se a respeito do delicado momento político, que se 
caracteriza pelo evidente desequilíbrio entre os Poderes da República, 
a importar em ruptura dos princípios democráticos do Estado de 
Direito. , 

E preciso, mais uma vez, declarar o seu inconformismo, 
alertando todos os brasileiros sobre os efeitos perversos na ordem 
social, econômica, política e jurídica, decorrentes de conjuntura onde, 
a pretexto de se modernizar o país, as reformas constitucionais em 
curso tendem a desmantelar o Estado, incapacitam-no de exercer sua 
função social mínima, submetendo a uma nova forma de colonialismo . 

Não se pode admitir que, para realização de objetivos 
governamentais, visando a uma nova ordem internacional de 
supremacia econômica e política, desenvolva-se um processo 
reducionista do Parlamento e de aviltamento do Judiciário. 

Verifica-se que o desempenho do Poder Judiciário, buscando 
assegurar a reparação das ameaças ou lesões a direitos individuais e 
sociais, vem lhe custando seguidas tentativas de desmoralização 
pública, atreladas a propostas concretas de submissão institucional. 

Esse projeto nocivo de exercício do poder político faz com que, 
na esteira dos efeitos da globalização, a ordem constitucional e todos 
os que a defendem tomem-se obstáculos a serem afastados. 

Em vez de os governos se ajustarem à Constituição, querem a 
reforma em sua estrutura basilar, atendendo a interesses conjunturais 
e desrespeitando as regras pertinentes ao processo de mudança do 
ordenamento jurídico. Ressalte-se o uso corriqueiro e indiscriminado 
das Medidas Provisórias, que, ultrapassando os limites constitucionais 
de relevância e urgência, vê-se agravado pela prática abusiva da 
reedição, invadindo seara própria do Legislativo . 

Os juízes estão comprometidos com o Estado Democrático de 
Direito e reconhecem a necessidade de aperfeiçoamento do 
Judiciário, que exige a adoção de mecanismos de maior acesso à 
Justiça, de democratização interna e concretização da autonomia 
administrativa e financeira dos Tribunais e de plena eficácia das 
decisões judiciais. 

• 

As garantias da magistratura, consignadas na Carta da 
República pela sua relevância para a independência do Poder 

. Judiciário, expressam efetiva proteção dos direitos e do mais 
evidenciado interesse da sociedade. 
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Assevera-se, finalmente, que as reformas necessárias à 
elevação do nível de cidadania, à eliminação da exclusão. social, à 
defesa do patrimônio nacional, precedidas de amplo debate 
democrático, objetivando os reais interesses do país, contarão com o 
apoio da magistratura brasileira, integrada às melhores aspirações 
coletivas. " 

Assina esse Manifesto, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, o 
Desembargador Paulo Medina, que é o Presidente da Associação dos Magistrados 
Brasileiros. 

Gostaria de fazer uma reflexão sobre esse Manifesto. 
Estamos assistindo a momentos históricos da vida do nosso País. 

Hoje pela manhã, um ato público, com representações de todos os partidos e da 
sociedade, realizado na Câmara dos Deputados, mostrou o inconformismo da 
sociedade diante da decisão autoritária desse Govemo de vender a Vale do Rio 
Doce. 

Ontem, a OAB entrou com ações contra a venda da Vale. Recorrendo 
ao Judiciário, a OAB, com duas ações diretas de inconstitucionalidade, está 

. solicitando do Supremo Tribunal Federal medida cautelar para anular o leilão da 
Companhia Vale do Rio Doce, marcado para o próximo dia 29. 

Temos a manifestação da Associação Brasileira de Imprensa, por 
intermédio desse grande brasileiro que é Barbosa Lima Sobrinho. E tivemos 
também nesta semana a manifestação da Igreja. 

Ora, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, há poucos dias, ouvimos o 
Presidente da República dizer ao País que ouve e que quer sempre ouvir a voz das 
ruas. Será que neste momento a voz das ruas e dos segmentos mais 
representativos da nossa sociedade não será ouvida por este Govemo? Por que 
será que o Govemo não quer, não deseja que nós, Senadores, tenhamos a 
oportunidade de ter acesso às informações sobre todos os procedimentos e 
práticas adotadas? // 

o SR. PRESlÚÉNTE (Geraldo Melo) - Senadora Júnia Marise, peço 
desculpas a V. EXª, mas sou obrigado a interrompê-Ia para prorrogar a Hora do 
Expediente a fim de que V. EXª possa concluir o seu discurso e a Casa possa ouvir 
as comunicações inadiáveis Çlu~ três Srs. Senadores pretendem fazer. 

:': '~ A SR! JÚNI~RISE - Continuando, por que será que Õ Govemo 
não deseja que o Senado da República possa examinar, se inteirar, ter acesso a 
todas as informações, às práticas e aos procedimentos que foram adotados pelo. 
BNDES para a elaboração do edital de privatização da Vale do Rio Doce? Ora, se o 
BNDES abre uma licitação para contratar consultoria a fim de elaborar , 
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tecnicamente o edital de privatização da Vale do Rio Doce e se inclina pela escolha 
da Consultora Merrill Lynch, afastando outra que também se credenciava para a 
elaboração técnica do edital de privatização da Vale do Rio Doce, esta Casa tem 
que conhecer tais procedimentos, até mesmo por força da nossa responsabilidade 
e da do Presidente da República. 

Entretanto, o Senhor Presidente da Repúbl ica me declarou que não 
entende nada sobre a Vale do Rio Doce. Sua Excelência declarou isso, Sr. 

Presidente. Ora, com todas essas manifestações e uma declaraçao do próprio 
Presidente da República, nao seria importante para este Governo e para o Senado 
que pudéssemos, no prazo de 30 dias, examinar todos os documentos, todos os 
dados e até mesmo saber de que forma o BNDES, com seus técnicos e com a 
consultoria que contratou, chegou ao valor de R$10.300 bilhões. 

Como se chegou a e::;se preço? De que forma o País pode aceitar o 
valor estipulado pelo BNDES para a Vale do Rio Doce, sem que a sociedade tenha 
conhecimento? A Vale do Rio Doce é um patrimônio público, não é uma 
propriedade privada do Govemo nem do Presidente da República, porque, aí sim, 
Sua Excelência poderia tomar a iniciativa de mandar fazer uma avaliação e vender 
pelo preço que lhe conviesse, sem consultar ninguém. Mas um patrimônio como a 
Vale do Rio Doce não pode ser ariJitrado, dessa fonna, sem que tenhamos a 
oportunidade de examinar os documentos. E isso que no causa, cada vez mais, 
estranheza e surpresa. 

Tomamos conhecimento de algumas manifestações, entre elas a da 
Associação dos Magistrados Brasileiros, que produziu um documento da maior 
importância neste momento histórico em que estamos vivendo. A Magistratura 
brasileira sempre teve um comportamento equilibrado, sempre teve, diante de toda 
a sociedade brasileira, um comportamento dentro dos parâmetros estabelecidos, 
cumprindo· o seu papel. Hoje, os Magistrados estão manifestando seu 
inconfonnismo, sua apreensão e fazendo uma reflexão, dando transparência à 
sociedade das adversidades e dos momentos por que passam nosso País . 

. A CNBB também mostrou a sua preocupação com a legitimidade da 
aprovação da reeleição do Presidente da República, como está demonstrando a 
sua preocupação com o programa da reforma agrária, cujos trabalhadores sem 
terra, nessa marcha de mais de 30 dias, estão, hoje, em Brasília, fazendo, mais 
uma vez, a sua profissão de fé e de confiança, para que nós possamos resolver a 
questão da terra em nosso País. 

Enquanto este Governo faz de conta que faz a reforma agrária; 
enquanto este Governo faz de conta que resolve o problema da saúde; enquanto 
este Governo faz de cOnta que resolve o problema da educação; enquanto este" 
Governo faz de conta que está preQcupado com o desemprego, nós estamos 
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vendo, ~ ~ada dia - e esta tem sido a nossa preocupação, a preocupação central 
d~s P?slçoes q~e temos adotado aqui, no Senado da Repúblicá -, o crescimento da 
mlsena, o creSCimento da fome, o crescimento do desemprego. 

o Sr. Lau,ro Campos - Permite-me V. EXª um aparte? 
A SR!! JUNIA MARISE - Concedo, com muito prazer, ·o aparte ao 

nobre Senador Lauro Campos. . 

o Sr. Lauro Campos - É um prazer apartear V. EXª, nobre Senadora 
. Júnia Marisé, neste seu pronunciamento, que tem uma verdadeira visão 

panorâmica desta conjuntura nacional. Realmente, não precisaria ter a 
sensibilidade que, durante tantos anos de sua vida, demostrou ter o Senhor 
Presidente da República para perceber que esse tal desenvolvimento auto­
sustentado, equilibrado, tem, na realidade, transformado a prática da sociedade 
brasileira num sentido totalmente diverso: o desequilíbrio entre os Poderes a que V. 
EXª se referiu, esse desprezo em relação ao qual protestam não apenas o 
Presidente do Supremo Tribunal, Sepúlveda Pertence, mas os juízes do Brasil, de 
um modo geral; juízes que chegam até a encontrar o bom caminho da rua para 
efetuarem o seu protesto. A coisa no Judiciário, todos sabemos, atingiu um ponto 
culminante quando o Supremo Tribunal concedp.u os 28,6% de reposição aos 
trabalhadores civis, igualando-os aos militares, que já haviam auferido o mesmo 
benefício. E nós vemos, como V. Exa muito bem salienta, a CNBB, a ABI, a OAB, os 
sindicatos, o Movimento dos Sem-Terra e todos os órgãos da sociedade brasileira 
organizada se manifestarem. As ruas e as estradas enchem-se e, aí, talvez, more o 
perigo, porque, como dissf.! Sua Excelência o Presidente da República, em seu livro 
chamado AutoritarismQ e Democraci~, só acredito na revolução que venha de 
baixo. E esse movimento que vem de baixo, que nada tem de revolucionário, chega 
a incomodar o Govemo que aí está, que parece ser forte, mas que só seria 
realmente na medida em que ouvisse as vozes roucas da rua, que ele prometeu 
ouvir caso fosse aprovada . ou reprovada a. sua proposta de reeleição, sem 
desincompatibilização. Sua Excelência se esqueceu também disso, não vai mais 
ouvir as vozes roucas da rua. Com isso, é de se temer, diante desse quadro que aí 
está e que V. EXª traça muito bem em seu pronunciamento, que a situação se 
agrave e que a paciê_ncia §e esgote, tal como aconteceu na Coréia do Sul, na 
Argentina, no Equador e em outros países em que esse projeto neoliberal foi 
imposto ao povo até o limit~ cje suas paciências. Muito obrigado. 

A SR!! JúNJA MAR IS E - Agradeço o aparte de V. EXª, Senador Lauro 
Campos, que está dentro da linha de pensamento que temos hoje com relação a 
es~ ~.s questões importantes. 

o Sr. Sebastião Rocha - Permite-me V. EXª um aparte? 
, '" 

A SR!! JUNIA MARISE - Gostaria de conceder o aparte ao Senador 
Sebastião Rocha. 

• 
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o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Senadora Júnia Marise, o 
tempo de V. EXª esta esgotaqo. 

, , . 
A SR! JUNIA r,ARISE - Sr. Presidente, solicito a gentileza de V. EXª 

para que possa ouvir o aparte do nobre Senador Sebastião Rocha, pois não quero 
cometer a indelicadeza de não concedê-lo. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Apenas gostaria de lembrar que 
estão inscritos 26 Senadores, inclusive V. EXª, Senador Sebastião Rocha. . 

O Sr. Sebastião ~och~t - Prometo que serei breve, Sr. Presidente. 
Senadora Júnia Marise, o discurso de V. EXª tem o condão de demonstrar que o -
discurso oficial do Govemo,de que está atento à voz rouca das ruas,não passa de 
uma grande falácia. Na verdade, o Governo, representado pelo Presidente da 
República, possui uma audição extraordinariamente seletiva. Só consegue auscultar 
aquilo que favorece o Govemo ou a própria pessoa do Presidente, como é o caso 
da reeleição, em que algumas pesquisas demonstraram um apoio popular a essa 
tese. Mas o Presidente e o Governo se recusaram a medir, pelo menos, qual a 
vontade popular no caso da Vale do Rio Doce. V. Exa mesma foi autora de uma 
proposição de referendum ou de plebiscito. No caso da reeleição, o Presidente 
também se recusou a defender essa proposta do plebiscito; e, agora, com relação 
ao Movimento dos Sem-Terra, o Presidente fala em trégua, como se houvesse uma 
guerra. Entao, o Presidente não está ouvindo o País, não está atento às 

. , 

manifestações do povo brasileiro, da imprensa, de todos os segmentos da 
sociedade, que estão aplaudindo, apoiando e louvando o Movimento dos Sem-terra, 
até internacionalmente - assunto a que devo me referir daqui a pouco. Por isso 
cumprimento V. Exa e a parabenizo pelo discurso. 

, 

A SR! JUNIA MARISE - Agradeço ao nobre Senador Sebastião Rocha 
pelo aparte. 

Deixo, aqui, mais uma vez, a nossa conclamação a todos os 
Senadores para que possamos - ainda é tempo - dar oportunidade ao Senado 
Federal de examinar todos os dados, todas as informações sobre o edital de 
privatização da Vale do Rio Doce . 

o nosso projeto de resoluça6' nada propõe além de trazer para o 
Senado Federal, dentro das nossas'" responsabilidades constitucionais, o , 

compromisso de ter acesso a todas as informações que estão lá; secretamente, na 
sala de informações do BNDES. 

Por que não 'fazermos essa avaliação agora, Sr. Presidente? 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A SRA. JÚNIA MAR/SE EM SEU DISCUlISO 
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AMB 
ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS BRASILEIROS 

MANIFESTO PELA CIDADANIA E JUSTiÇA 

A AMB -Associação dos Magistrados Brasilei­
ros - no cumprimento de indeclinável responsabili­
dade social e dever cfvico, vem manifestar-se a res­
peito do delicado momento polftico, que se caracteri­
za pelo evidente deseqüilfbrio entre os Poderes da 
República, a importar em nuptura dos principios de­
mocráticos do Estado de Direito. 

É preciso, uma vez mais, declarar o seu incon­
formismo, alertando todos os brasileiros sobre os 
efeitos perversos na ordem social, económica, polfti­
ca e juridica decorrentes de conjuntura onde, a pre­
texto de se modernizar o pais, as reformas constitu­
cionais em curso tendem a desmantelar o Estado in­
capacitam-no de exercer sua função social mfnima, 
submetendo-o a uma nova forma de colonialismo. 

Não se pode admitir que, para realização de 
objetivos governamentais, visando a uma nova or­
dem internacional de supremacia económica e polfti­
ca desenvolva-se um processo reducionista do Par­
lamento e de aviltamento do Judiciário. 

Verifica-se que, o desempenho do Poder Judi­
ciário, buscando assegurar a reparação das amea­
ças ou lesões a direitos individuais e sociais, vem­
lhe custando seguidas tentativas de desmoralização 
pública, atreladas a propostas concretas de submis­
são institucional. 

Esse projeto nocivo de exercfcio do poder polf­
tico faz com que, na esteira dos efeitos da globoliza­
ção, a ordem constitucional e todos os que se defen­
dem tomen-se obstáculos a serem afastados. 

Em vez de os governadores se ajustarem à 
Constituição, querem a reforma em sua estrutura ba­
silar, atentando a interesses conjunturais e desres­
peitando as regras pertinentes ao processo de mu­
dança do ordenamento juridico. Ressalte-se o uso 
corriqueiro e indiscriminado das Medidas Provisó­
rias, que utrapassando os limites constitucionais de 
relevância e urgência vê-se agravado pela prática 
abusiva da reedição, invadindo seara própria do le­
gislativo. 

Os jufzes comprometidos com o Estado Demo­
crático de Direito e conhecem a necessidade de 
apaerfeiçoamento do Judiciário que exige a adoção 
de mecanismo de maior acesso à Justiça, de demo­
cratização interna e concretazição da autonomia ad­
ministrativa e financeira dos tribunais, e de plena efi­
cácia das decisões judicias. 

As garantias da magistratura, consagradas na 
Carta da República pela sua relevância para a inde-

pendência do Poder Judicioário, expressam efetiva 
proteção dos direitos e do mais evidenciado interes­
se da sociedade. 

Assevera-se, finalmente quie as reformas ne­
cessárias à elevação do nfvel de cidadania, à elimi­
nação da exclusão social, à defesa do património 
nacional, precedidas de amplo debate democrático, 
objetivando os reais interesse do pais, contrarão 
com o apoio da magistrutura brasileira, integrada às 
melhores aspirações coletivas. 

Brasflia, 15 de abril de 1997 - Desembargador 
Paulo Medina 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Carlos Bezerra, para 
uma comunicação inadiável, por cinco minutos. 

O SR. CARLOS BEZERRA (PMDB MT. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, S"-s Senadoras, Srs. Senado­
res, o Govemo Federal tomou uma decisão de extre­
ma sensatez ao decidir retirar a Mineradora Urucum, 
situada em Mato Grosso do Sul, que conta com a 
participação de Mato Grosso e da Companhia Vale 
do Rio Doce, do leilão da Vale, que ocorrerá no dia 
29 do presente mês. 

A venda dessa companhia vinha sendo ques­
tionada, através de uma ação popular, pelo ex-Go­
vernador de Mato Grosso e ex-Presidente do Sena­
do Federal, Dr. José Fragelli. Da mesma forma, os 
Governadores de Mato Grosso e de Mato Grosso do 
Sul vinham levantando questão sobre a irregularida­
de da venda da Mineração Urucum. 

Tentei conversar com o Presidente do BNDES 
sobre o assunto e, como havia dificuldades, resolvi 
entrar com uma ação no Supremo para impedir que 
a Mineradora Urucum fosse colocada, juntamente 
com a Companhia Vale do Rio Doce, no leilão do dia 29. 

Fui contactado pelo Ministro do Planejamento, 
posteriormente pelo Presidente do BNDES, Dr. Luiz 
Carlos Mendonça de Barros, que se prontificou a sa­
nar as irregularidades e a retirar a Mineração Uru­
cum do leilão. 

Tivemos uma conversa inicial, na qual o Presi­
dente do BNDES fez duas propostas: pela primeira, 
os Estados recomprariam as suas açóes e a Vale 
venderia a sua parte, de 46%; assim, a empresa 
passaria a funcionar com a compradora particular -
que compraria a parte da Vale - e os Estados. A ou­
tra opção foi de os Estados recomprarem as ações 
e, juntamente com a Companhia Vale do Rio Doce, 
entregarem todas as açóes ao BNDES para que 
este efetuasse o novo processo de privatização, em 
separado, da Mineração Urucum. 
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Ontem à tarde, os Governadores de Mato 
Grosso do Sul e do Mato Grosso e eu tivemos uma 
longa reunião na Presidência do BNDES de Brasnia, 
quando levamos a nossa posição. Hoje, o Presiden­
te do BNDES estará se reunindo com o Conselho 
Nacional de Desestatização para acertar os detalhes 
definitivos sobre a devolução da Mineração Urucum 
para os Estados de Mato Grosso e Mato Grosso do Sul. 

Dr. Luiz Carlos Mendonça de Barros estava 
com um grande problema: saber em que lugar do 
Governo Federal colocar a Mineração Urucum, por­
que, para criar uma nova estatal, é necessária uma 
autorização legislativa. Então, propus a S. S' que 
entregasse, inclusive a parte do Governo Federal, 
para a Metamat - empresa estadual de mineração -, 
que gerenciaria então toda a mina . 

Essa idéia foi vista com simpatia pelo Dr. Luiz 
Carlos Mendonça de Barros, que está discutindo 
hoje, no Conselho de Desestatização, o assunto, e 
prometeu que amanhã, até às 16 horas, dará uma 
resposta definitiva aos Governadores de Mato Gros­
so e Mato Grosso do Sul a respeito. 

I 

E importante salientar também, Sr. Presidente, 
que ontem o Estado de Mato Grosso recuperou um 
crédito perdido de US$ 17 milhões, que a Urucum 
devia a Mato Grosso desde 1982 e nao pagava, in­
clusive com documento assinado. E a mina ia ser 
vendida sem ser resgatado esse débito com Mato 
Grosso, um débito acima do valor pela qual a Vale 
comprou a Urucum Mineração dos Estados. Ela 
comprou por 14 milhões ~ deve 17 milhoes pára o 
Estado de Mato Gros.')o. Não só esse crédito de 17 
milhões vai ser levado em consideraçao, Sr. Presi­
dente, como também os dois anos e meio em que a 
Vale vem operando a mina sozinha, sem prestar 
conta aos Estados, sem fazer balanço anual. A si­
tuação nesses dois anos será avaliada e o lucro do 
Estado lhe será entregue nesse processo de nego­
ciação que estamos entabulando com o BNDES e a 
Companhia Vale do Rio Doce. 

Portanto, é uma grande vitória dos Estados do 
Mato Grosso e do Mato Grosso do Sul. Essa mina é 
estratégica, Sr. Presidente, porque além de ser a se­
gunda maior mina de manganês, talvez, do mundo, 
ali há uma ferrovia, uma grande hidrovia e ali vai 
chegar o gás boliviano dentro de pouco tempo. É 
uma mina com plena condição de gerar uma riqueza 
enorme para Mato Grosso e Mato Grosso do Sul. 

Quero lembrar que, quando Governador de 
Mato Grosso, consegui fazer funcionar essa mina, 
lutando contra a Vale do Rio Doce, e graças ao 
apoio do idealista Aureliano Chaves, Ministro das 

Minas e Energia, o único que me ouviu e apoiou. 
Graças ao seu apoio consegui fazer funcionar essa 
mina. E em um ano de funcionamento ela gerou 
US$14 milhões para o Estado do Mato Grosso, valor 
pelo qual foram vendidas as açõPs ,de Mato Grosso. 
A mina deu esse lucro para Mato Grosso em um 
ano. No total, foram quase US$30 milhões de lucro, 
porque há a parte da Vale do Rio Doce e a parte de 
uma outra empresa que também é sócia, a Alcindo 
Vieira, que também compõe a Urucum Mineração. 

Então, Sr. Presidente, faço esta comunicação 
para louvar o espírito de grandeza, a objetividade e 
a praticidade do Presidente do BNDES, Dr. Luiz Car­
los Mendonça de Barros; do Ministro do Planejamento, 
que tarrt>ém foi ágil e pronto para resolver o assunto; 
do Governo Federal corno um todo, e dos Govemado­
res de Mato Grosso e Mato Grosso do Sul. . . 

Estamos reavendo essa mina, que poderemos 
até vender amanhã, mas por uma nova avaliação, 
mais adequada à realidade econômica daquela grande 
mina, situada no Estado do Mato Grosso do Sul. 

Era essa a comunicação que queria fazer, Sr. 
Presidente. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Com a 

palavra o nobre Senador Abdias Nascimento, para 
uma comunicação inadiável, por cinco minutos, na 
forma regimental. 

O SR. ABDIAS NASCIMENTO (BlocoIPDT­
RJ. Para uma comunicação inadiável.) - Sr. Presi­
dente, Sr's e Srs. Senadores, o tema dos direitos 
humanos, elemento fundamental na construção de 
nossa incipiente democracia, voltou à baila nestes 
últimos dias em razão de eventos tão terríveis a pon­
to de chocar a opinião pública não apenas no Brasil, 
mas em todo o mundo, provocando reações que vão 
do desespero e da indignação à repulsa e ao nojo. O 
primeiro deles foi a chacina de Diadema, em que po­
liciais militares paulistas mais uma vez demonstra­
ram seu despreparo, sua covardia e, sobretudo, a 
certeza de uma impunidade garantida pelo corporati­
vismo e por uma legislação nascida na ditadura mili­
tar e curiosamente mantida por aqueles que o povo 
elege como seus representantes. Como que para 
desmentir a esfarrapada desculpa de algumas auto­
ridades de que se tratava de um ·caso isolado·, ain­
da ontem o Jornal Nacional, da TV Globo, voltou a 
focalizar a violência da Polícia Militar, dessa vez no 
Rio de Janeiro, no bairro ironicamente chamado Ci­
dade de Deus. A truculência e a crueldade foram as 
mesmas exibidas pela PM de São Paulo. Com essas 
duas ocorrências espetacularmente difundidas pela 
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TV, a questão dos direitos humanos emergiu com respeito aos direitos e à liberdade de seus cidadãos, 
mais força nas atenções da sociedade e do Poder sonho maior de Evaristo de Moraes Filho. 
Público. Só resta esperar que o clima sombrio deste Sobre as violências que se abatem hoje sobre 
momento possa favorecer a adoção de medidas os afro-brasileiros, o pesquisador Marcos Chor Maio 
concretas para coibir esse tipo de violência institu- publica nesta data, no Jornal do Brasil, o artigo inti-
cional, que - não nos iludamos - infelizmente é mui- tulado ·0 pelourinho moderno·. 
to mais freqüente do que querem fazer crer as auto- Solicito, Sr. Presidente, que o mesmo seja 
ridades constitufdas e cujas rafzes se fincam no tra- transcrito como complemento a este meu pronuncia-
tamento secular:mente dispensado aos africanos e mento. 
seus descendentes neste Pafs. Ou terá sido mero Muito obrigado. 
acaso o fato de ser negro o jovem a cuja cruel exe- DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
cução o mundo inteiro pôde assistir estarrecido? SR. ABO/AS NASCIMENTO EM SEU PRO-

Mas não vim aqui, Sr. Presidente, Sr's e Srs. NUNCIAMENTO: 
Senadores, para repisar esse doloroso assunto, em­
bora não o queira ver esquecido. O que me traz hoje 
a esta tribuna é a homenagem póstuma a um ho­
mem que sempre nos evocou os mais nobres senti­
mentos, dentre eles uma profunda e sincera admira­
ção. Refiro-me ao eminente jurista e defensor dos 
direitos humanos Evaristo de Moraes Filho, cujo re­
cente falecimento significa uma perda irreparável 
para todos os homens e mulheres comprometidos, 
neste Pafs, com as causas da justiça e da liberdade. 

Filho de um jurista igualmente importante e re­
nomado, além de abolicionista, de quem herdou não 
somente o nome, mas também o talento e o compro­
misso com a luta dos oprimidos e injustiçados, assim 
como a coragem moral e o sentimento de humanida­
de, que lhe sustentavam a voz tonitruante e a gesti­
culação enfática - tudo isso que seu amigo e profes­
sor, o também insigne advogado Evandro Uns e Sil­
va, definiu como ·uma vocação transmitida pelo san­
gue e pelo espfrito·. Evaristo de Moraes Filho foi e 
continuará sendo um referencial para a sua profis­
são. Sfmbolo da correção e da competência, sobeja­
mente demonstradas tanto na tribuna quanto na cá­
tedra, passou à História sobretudo como defensor 
de presos polfticos durante o perfodo de Governo 
Militar - dentre os quais ex-Presidentes da Repúbli­
ca. Não se furtava, porém, a defender causas polê­
micas, pois acreditava que mesmo os piores crimi­
nosos deviam ter um advogado de defesa. 

Perde o Brasil, assim, um de seus filhos mais 
valorosos e competentes, cuja trajetória profissional, 
perfil humano e ético devem ser divulgados como 
exemplo para as novas gerações. Mas perde tam­
bém a causa democrática, que sempre o teve nas fi­
leiras da sua vanguarda. Só resta esperar que seu 
rastro não se dilua na poeira do esquecimento e que 
sua semente frutifique entre as novas gerações de 
juristas brasileiros para que, num futuro que espero 
não muito distante, este Pafs possa consolidar-se no 

O PELOURINHO MODERNO 

Marcos Chor Maio 
Há mais de duas semanas estamos sendo 

bombardeados por imagens, notfcias e análises sus­
citadas pelas terrfveis cenas televisivas do crime de 
Diadema e mais recentemente do moderno pelouri­
nho instalado na Cidade de Deus. Parece que avio-

• • 
lência policial tomou-se definitivamente questão de 
polftica. 

Em tempos sombrios, algumas reflexões sobre 
a barbárie procuram ilustrar ou mesmo estabelecer 
analogias entre os massacres humanos realizados 
pela polfcia em várias ocasiões e o Holocausto. Não . 
cabe aqui analisar a complexidade dessas compara­
çOes, mas apenas registrar que quando se mencio­
na a experiência hitlerista, lembro, de imediato, da 
definição de Hannah Arendt de que o genocfdio na­
zista foi um crime contra' a humanidade perpetrado 
no corpo e na alma do povo judeu. Nesse sentido, 
os horripilantes cenários nacionais (Carandiru, Co­
rumbiara, Eldorado, Vigário Geral, Candelária e ou­
tros) ou internacionais, como a Bósnia e a África, 
nos remete de forma banal ou não, ao exemplo his­
tórico vivido pelos judeus que, conforme a experiên­
cia dos campos de concentração, representou a 
quase ilimitada capacidade de destruição dos ho­
mens quando o âmbito público se obscurece. 

Por coincidência, na mesma semana em que 
foram reveladas as imagens dos descalabros em 
Diadema, a Federação Israelita do Estado do Rio de 
Janeiro (FIERJ) e o Centro de Articulação de Popu­
lações Marginalizadas (CEAP) patrocinaram um se· 
minário reunindo Ifderes polfticos e intelectuais ju­
deus e negros para debater formas de ação conjunta 
nos campos da educação, da cultura, da programa­
ção social e, especialmente, da luta contra o racis­
mo. Não é a primeira vez que esses dois grupos se 
aliam na luta contra a discriminação racial. Em 1992 

.. 
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e 1993, quando dos violentos ataques contra ne- nal e do Estado, os ensaios de aliança pelos direitos 
gros, judeus, homossexuais e nordestinos, provoca- civis entre negros e judeus sugerem um quadro mais 
dos por grupos de jovens urbanos do Rio de Janeiro auspicioso para o nosso futuro enquanto nação. 
e São Paulo, sensibilizados pelos símbolos e pala- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Exl 
vras de ordem dos skinheads europeus e america- será atendido, nos termos regimentais. 
nos, surgiram alianças polrticas compostas por ne­
gros e judeus nas duas principais cidades do país 
tendo em vista o combate a qualquer tipo de discri­
minação. Nessa ocasião foi criada a primeira dele­
gacia contra crimes raciais na cidade de São Paulo. 
No ano passado, o Movimento Popular Contra o Ra­
cismo, que uniu associações pelos direitos huma­
nos, a Federação Israelita do Estado do Rio Grande 
do Sul e o movimento negro gaúcho, conseguiu can­
celar as atividades da Editora Revisão do Sr. E. S. 
Castan, especializada em publicações anti-semitas. 

O desafio emerge novamente. As disparidades 
demográficas, econõmicas e sociais não facilitam 
um diálogo entre negros e judeus. Os diversos p!'e­
conceitos contra os judeus no país são difusos e es­
tão longe de dificultar a mobilidade social vertical e 
ampla e livre circulação dos mesmos pela sociedade 
brasileira. No caso dos negros, o quadro é totalmen­
te inverso. Há uma série de atributos negativos im­
putados a cor negra que fazem da discriminação ra­
cial algo extremamente perverso e que, finalmente, ' 
vem adquirindo a visibilidade necessária para que 
ocorra mudanças substantivas em nossa realidade 
social. Nunca a imprensa enfatizou com tanta fre­
qüência, como no caso do auxiliar de almoxarifado 
Mário Josino, morto em Oiadema, que a violência 
policial é dirigida não apenas aos pobres,mas aos 
pobres e negros. Estamos diante de mais um exem­
plo que confirma as palavras escritas há quarenta 
anos atrás por um dos mais brilhantes sociólogos 
brasileiros, o mulato Alberto Guerreiro Ramos: ·0 
negro no Brasil não é uma anedota, é um panlmetro 
da realidade nacional". 

Judeus e negros têm um passado cheio de 
exemplos que macula a história da humanidade. O 
Holocausto parece ser um imperativo moral que 
emerge como uma forte lembrança dos perigosos e 
frágeis limites da ação humana. Mas como bem lem­
brou o elucidativo artigo de Moacir Wemeck de Cas­
tro (JB, 8-4-1997), a história do Brasil é permeada 
de violência. É interessante observar que os 350 
anos de escravidão no Brasil não parecem ter sido 
suficientes para se constituir em referência obrigató­
ria nas análises sobre a violência em nosso País. 

De qualquer modo, a indignação da sociedade 
civil, o intenso debate acerca da reestruturação da 
polícia militar, as ações tardias do Congresso Nacio-

Com a palavra, para uma comunicação inadiá­
vel, o nobre Senador Sebastião Rocha. V. Exl dis­
põe de cinco minutos. 

-O SR. SEBASTIAO ROCHA (Bloco/POT -AP. 
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Sr4s e Srs. Senadores, 
quero, nesta tarde, expressar a minha louvação ao 
Movimento dos Sem-Terra, representado pelos seus 
líderes, a quem reverencio pela forma ordeira, pacífi­
ca e competente como vem conduzindo a marcha 
em direção ao Distrito Federal, à cidade de Brasnia . 

Acredito que é dever de todos nós, interessa­
dos, que lutamos por um Brasil mais justo, por mais 
justiça social, compartilharmos deste momento e nos 
irmanarmos nesta luta em defesa do interesse coleti-
voo 

Como disse, há pouco, em um aparte à Sena­
dora Júnia Marise, o Movimento dos Sem-Terra ob­
teve tal relevância que, hoje, merece o respeito de 
toda a sociedade brasileira e até mesmo da comuni­
dade internacional, como mostra a recente manifes­
tação de respeito e reconhecimento da Bélgica, ao 
conceder ao Movimento dos Sem-Terra o Prêmio 
Rei Balduíno, entregue a seus líderes há alguns 
dias. 

Pesquisa recente, realizada pelo IBOPE, enco­
mendada pela Confederação Nacional das Indús­
trias, realizada entre 6 e 10 de março deste ano, 
mostra concretamente o apoio irrestrito que a popu­
lação brasileira está oferecendo ao Movimento. En­
tre os dois mil entrevistados, 94% afirmaram que o 
Movimento dos Sem-Terra deve lutar pela reforma 
agrária; 85% consideram as invasões como instru­
mento importante dentro da política de reforma agrá­
ria, desde que realizada sem violência e, logicamen­
te, sem mortes; 88% da população entenderam que 
o Govemo deve confiscar terras improdutivas e dis­
tribuí-Ias aos sem-terra; 77% disseram que o Movi­
mento é legrtimo; 74% afirmaram que a política de 
invasões é importante para chamar a atenção do 
Governo; e apenas 21 % condenaram as invasões, 
defendendo o uso de armas para impedi-Ias. 

Isso demonstra, Sr. Presidente, Sr4s e Srs. Se­
nadores, que não estamos em guerra. Por isso, não 
há que se falar em trégua. Não vejo motivo nenhum 
para que o Presidente da República proponha tré-

• 

i 
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gua ao Movimento dos Sem-Terras. Eles estão pro- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
movendo suas lutas de forma pacffica e ordeira. - Sobre a mesa, offcio que será lido pelo Sr. 1 II Se-

Logicamente, há interesses escusos por trás cretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 
de determinados segmentos da sociedade, que ten- É lido <> seguinte 
tam impedir o prosseguimento dessas açóes e, atra-
vés da infiltração, muitas vezes de açóes violentas OF NII 67/AlPSB 97 
de alguns proprietários de terras, tentam demonstrar 
que o Movimento é violento, o que não é verdade. 

Essa marcha é um movimento sem preceden­
tes na história polftica do Brasil, da qual temos de 
participar. É uma forma de demonstrar que o Pafs 
precisa fazer a reforma agrária - e, em toda a histó­
ria polftica do Brasil, este talvez seja o Governo que 
disponha das melhores condições para realizá-Ia. 

Apesar de ser Oposição, devo reconhecer que 
o Governo possui um grau de popularidade bastante 
razoável. 

Por outro lado, segundo o Senador Edison Lo­
bão, que me diz que é um grau elevado de populari­
dade - digamos que o seja. -, o Movimento dos 
Sem-Terras comprova a sua legitimidade, o seu 
apoio popular. Então, por que não há um entendi­
mento entre os dois segmentos, que têm hoje uma 
grande aprovação popular? Por que não se sentar à 
mesma mesa? Temos feito esse apelo pessoalmen­
te ao Ministro Raul Jungmann, nas vezes em que ti­
vemos oportunidade de conversar. 

É isto o que esperamos do Governo e da pes­
soa do Presidente da República: que receba os 
sem-terra, conforme está programado, na próxima 
sexta-feira, e que se possa, de fato, superar qual­
quer nfvel de intransigência que exista - parece-me 
que ela ocorre bem mais forte do lado do Governo -
~ra o bem do Pafs. 
" O Govemo precisa realizar a reforma agrária, 
porque, talvez, jamais outro Govemo terá condições 
tão favoráveis, com uma legislação entregue pelo 
Congresso Nacional, a pedido do próprio Presidente 
e estimulada pelo Movimento dos Sem-Terra. O 
Congresso Nacional votou e aprovou uma legislação 
que, se ainda não é a ideal, é realmente bastante 
avançada para a conquista desse objetivo. 

Concluo dizendo do meu apoio integral a essa 
marcha e da esperança que tenho, no sentido de 
que esse Movimento possa, de fato, produzir, como 
efeito, a reforma agrária em nosso Pafs. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Sebastião 
Rocha, o Sr. Geraldo Melo, 111 Vice-Presi­
dente, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente. 

BrasOia, 16 de abril de 1997 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência 

os Deputados, Fernando Lyra (titular) e Sérgio Guer­
ra (suplente) para integrarem a Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protestos de apreço. 

Atenciosamente, Deputado Sérgio Guerra, U-
der. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- A Presidência designa os DeputadOS Fernando Lyra, 
como titular, e Sérgio Guerra, como suplente, para 
integrarem a Comissão Mista de Orçamento. 

Sobre a mesa, offcio que será lido pelo Sr. 1 II 
Secretário. 

É lido o seguinte 

OF Gab/Vnll 302197 

BrasOia, 16 de abril de 1997 
Sr. Presidente, 
Comunico a V. Exa. que o Deputado Zé Go­

mes da Rocha passa a participar, na qualidade de ti­
tular, da Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização, em vaga existente. 

Por oportuno, renovo a V. Exa. protes­
tos de estima e consideração. Deputado 
Glddel Vieira Lima, Uder do Bloco 
PMDB/PSD/PSL. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
.:.. O Deputado Gomes da Rocha passa a ser titular 
da Comissão de Orçamento, conforme expediente 
que acaba de ser lido. 

Sobre a mesa, offcio que será lido pelo Sr. 111 

Secretário. 
, 
E lido o seguinte 

OF nll 95/97 

BrasOia, 15 de abril de 1997 
Senhor Presidente, 
Indico a V. Exa., nos termos regimentais, em 

substituição aos Deputados DuOio Pisanesch e Pau­
lo Heslander, os Senhores Deputados Roberto Jef­
ferson e Femando Gonçalves, na qualidade de titu­
lar e suplente, respectivamente, para comporem a 
Comissão Especial destinada a examinar a Medida 

• 



• 

• 
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Provisória nl1 1.523-6, de 1997, que ·altera dispositi­
vos das Leis nl1s 8.212 e 8.213, ambas de 14 de ju­
lho de 1991 , e dá outras providências·. 

Ao ensejo, renovo a V. Exa. protestos de esti­
ma e apreço. Deputado Paulo Heslander, Uder do 
PTB. 

O SR. PRESIDENTE ( Antonio Carlos Maga­
lhães) - Serão feitas as substituições solicitadas. 

Sobre a mesa, projetos de lei que serão lidos 
pelo Sr. 10 Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N.!! 63, DE 1997 

Altera o caput do art. 49 da Lei nl1 

ta.078, de 11 de setembro de 1990, que 
Dispõe sobre a proteção do consumidor 
e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 111 O caput, do art. 49 da Lei nl1 8.078, de 

11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Con­
sumidor), passa a vigorar com a seguinte redação: 

• Art. 49. O consumidor pode desistir do 
contrato, no prazo de 7 (sete) dias a contar 
de sua assinatura ou do ato de recebimento 
do produto ou serviço. 

f>élr~~rclf() LJ"i()() ................•.................. • 

Art. 211 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 311 Revogam-se as disposições em contrá-
• 

no. 

Justificação 

O Código de Defesa do Consumidor assegura 
o direito de desistir dos contratos por ele assinados, 
no prazo de sete dias contado de sua assinatura ou 
do ato de recebimento do produto ou serviço, restrin­
gindo esse direito, porém, à hipótese de a contrata­
ção do fornecimento do produto ou serviço ocorrer 
fora do estabelecimento comercial, especialmente 
por telefone ou a domicnio. 

O fundamento desse direito é o fato de que o 
consumidor pode ser levado a contratar, sem refletir 
adequadamente sobre a conveniência da contrata­
ção. Funcionários bem treinados, aplicando moder­
nas técnicas de convencimento, levam os consumi­
dores, especialmente os mais humildes, a contratar 
impulsivamente. Por esse motivo, o legislador enten­
deu necessário assegurar, nesses casos, um prazo 
para reflexão, durante o qual o consumidor pode 
exercer o direito de arrependimento, com a restrição 
do preço pago, monetariamente atualizado. 

. 

O prazo para reflexão assegurado pelo Código 
de Defesa do Consumidor, contudo, não se justifica 
apenas nos casos em que a contratação ocorra fora 
do estabelecimento comercial. 

O contrato de fornecimento de produtos ou ser­
viços pode ser assinado pelo consumidor sem a de­
vida reflexão, independentemente do local da con­
tratação. 

A diversificação de produtos e serviços dispo­
nfveis do mercado, com o emprego de avançadas 
tecnologias, os tornam extremamente atrativos aos 
consumidores, exercendo forte impacto sobre o seu 
comportamento, aguçando seus desejos, consistin--
do em verdadeira tentação para o consumo. 

Movido por influência de uma oferta ou publici­
dade bastante agressiva, o consumidor é, a todo 
momento, estimulado a contratar o fornecimento de 
produtos ou serviços, sucumbindo, muitas vezes, ao 
desejo que lhe é despertado. 

Não são poucas as vezes em que, logo após 
assinarmos algum contrato de fornecimento de pro­
duto ou serviço, refletindo melhor sobre sua oportu­
nidade e conveniência, apercebemo-nos da precipi­
tação em que incorremos ao tê-lo feito. 

Por esse motivo, entendemos necessário am­
pliar o direito de arrependimento conferido pela lei 
ao consumidor, que passará a se aplicar, inde­
pendentemente do local da contratação, no prazo 
estabelecido pelo Código de Defesa do Consumidor. 

Por todo o exposto, contamos com o apoio dos 
ilustres Pares para a aprovação do projeto que ora 
apresentamos. 

Sala das Sessões, 16 de abril de 1997. - Se­
nador Carlos Bezerra. 

-LEGISLAÇAO CITADA 
LEI NI1 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990 

Código de Defesa do Consumidor 

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• • •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Art. 49. O consumidor pode desistir do contra­
to, no prazo de 7 dias a contar de sua assinatura ou 
do ato de recebimento do produto ou serviço, sem­
pre que a contratação de fornecimento de produtos 
e serviços ocorrer fora do estabelecimento comer­
ciai, especialmente por telefone ou a domicflio. 

Parágrafo único. Se o consumidor exercitar o 
direito de arrependimento previsto neste artigo, os 
valores eventualmente pagos, a qualquer título, du­
rante o prazo de reflexão, serão devolvidos, de ime­
diato, monetariamente atualizados. 
• ••••••••••••••••••••••••••• • ••••••••••••••• • ••••• ••••••• ••••••••••••••••••••••••••• 

• 
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(A Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania - decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
NII 64, DÊ 1997 

Altera o art. 20 da Lei nll 8.036, de 11 
de maio de 1990, que dispõe sobre o 
FGTS, de forma a Incluir, entre as hipóte­
ses para movimentação da conta vincula­
da do trabalhador, o pagamento de en­
cargos educacionais decorrentes de cur­
so universitário de graduação e dá outras 
providências. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 111 O art. 20 da Lei nll 8.036, de 11 de maio 

de 1990, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso 
XII e com a seguinte redação de seu parágrafo 211: 

·~rt. ~() ............................................. . 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ••••••••••••••••••••••• 

XII - pagamento dos encargos educa­
cionais do respectivo curso universitário de 
graduação, desde que: 

a) o trabalhador conte com o mfnimo 
• de três anos de trabalho sob o regime do 

FGTS, na mesma empresa ou em empresas 
diferentes; 

b) o valor bloqueado seja utilizado, no 
máximo, durante o prazo de cinco ano; 

c) a universidade seja reconhecida 
pelo Ministério da Educação; 

d) o trabalhador comprove não dispor 
dos meios financeiros, próprios ou familia­
res, suficientes para fazer face ao custeio do 
respectivo curso universitário; 

e) o trabalhador possua bom desempe­
nho acadêmico; 

f) não tenha havido movimentação da 
conta vinculada para custeio de outro curso 
universitário. 

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ••••••••••••••••••• 

§ 211 O Conselho Curador disciplinará 
disposto nos incisos V E XII, visando a be­
neficiar os trabalhadores de baixa renda e a 
preservar o equilfbrio financeiro do FGTS.· 

Art. 211 Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 311 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

São notórias as dificuldades enfrentadas por 
muitos estudantes para custear seus cursos em uni-

versidades privadas, tendo em vista a atual regressi­
vidade do ensino superior no Brasil. 

Alunos carentes, quando estudam, o fazem em 
escolas públicas de 111 e 211 graus, cuja qualidade de 
ensino é, com raras exceções, bastante inferior à 
das escolas particulares. Com isso, suas possibilida­
des de aprovação em vestibulares para universida­
des federais são pequenas, quando se compara seu 
nfvel de conhecimento ao dos estudantes oriundos 
de escolas particulares. 

Como resultado, os estudantes pertencentes 
aos extratos de renda mais elevados tendem a cur­
sar universidades públicas, enquanto aqueles que 
são carentes, e que, como tais, necessitam efetiva­
mente de apoio financeiro do Estado, são compeli­
dos a ingressar em universidades particulares, como 
única opção de obtenção de diploma de nfvel supe­
rior. 

O presente projeto de lei visa minorar tal situa­
ção ao estabelecer a possibilidade de saque do Fun­
do de Garantia por Tempo·de Serviço - FGTS, para 
custeio de curso universitário do trabalhador de bai­
xa renda. 

Como se sabe, o FGTS representa um patri­
mOnio do trabalhador, não constituindo parcela de 
recursos públicos, embora seja aplicado em projetos 
de habitação popular, saneamento básico e infra-es­
trutura. Contudo, tal Fundo só pode ser sacado pelo 
trabalhador em situações vinculadas ao desemprego 
involuntário, aposentadoria, morte, compra da mora­
dia própria e carência de depósitos na conta vincula­
da (o que implica ausência do trabalhador do merca­
do de trabalho formal), além da ocorrência de duas 
doenças especfficas: neoplasia maligna e Sfndrome 
da Imunodeficiência Adquirida - AIOS. 

O que se objetiva é incluir, entre tais hipóteses 
de movimentação da conta vinculada do trabalhador, 
o custeio do respectivo curso superior. Ademais, 
busca-se definir o público-alvo, trabalhadores de bai­
xa renda, e estabelecer condições visando resguar­
dar o equilfbrio financeiro do Fundo, como por exem­
plo, carência de três anos para movimentação da 
conta, utilização dos recursos para apenas um curso 
superior e por no máximo cinco anos. 

Por fim, vale ressaltar que o ·Programa de Cré­
dito Educativo·, embora destinado a custear estudos 
universitários de alunos carentes, não tem sido ca­
paz de suprir a elevada demanda de estudantes que 
precisam de apoio financeiro para cursarem institui­
ções de ensino superior. 



• 

• 
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Tendo em vista as considerações apresenta- concedido no âmbito do SFH e haja interstício míni-
das, fica patente o alcance Bocial do presente Proja- mo de 2 (dois) anos para cada movimentação; 
to de Lei. VII - pagamento total ou parcial do preço da 

Sala das Sessões, 16 de abril de 1997. - Se- aquisição de moradia própria, observadas as seguin-
nador José Ignáclo Ferreim. tes condições: 

LEGISLAÇÃO CITADA: a) o mutuário deverá contar com o mínimo de 3 
(três) anos de trabalho sob o regime do FGTS, na 
mesma empresa ou empresas diferentes; lEI N!2 8.036, DE 11 DE MAIO DE 1990 

Dispõe sobrEl o Fundo de Garantia 
do Tempo de Senrlço, e dá outras provi­
dências. 

•••• •••••••••••••••• • ••••••••••••••••• •••••• • •• ••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Art. 20. A conta vinculada do trabalhador no 
FGTS poderá ser movimen :ada nas seguintes situa-
-çoes: 

I - despedida sem justa causa, inclusive a indire­
ta, de culpa recíproca e de força maior, comprovada 
com pagamento dos valores de que trata o art. 18; 

II - extinção total da empresa, fechamento de 
quaisquer de seus estabelecimentos, filiais ou agên­
cias, supressão de parte do suas atividades, ou ain­
da falecimento do empre'~ador individual sempre 
que qualquer dessas ocorrências implique rescisão 
de contrato de trabalho, comprovada por declaração 
escrita da empresa, suprida, quando for o caso, por 
decisão judicial transitada em julgado; 

III - aposentadoria concedida pela Previdência 
Social; 

IV - falecimento do tr:tbalhador, sendo o saldo 
pago a seus dependentes, para esse fim habilitados 
perante a Previdência Social, segundo o critério ado­
tado para a concessão del pensões por morte. Na 
falta de dependentes, farão jus ao recebimento do 
saldo da conta vinculada o:, seus sucessores previs­
tos na lei civil, indicados em alvará judicial, expedido 
a requerimento do interessado, independente de in­
ventário ou arrolamento; 

V - pagamento de parte das prestações decor­
rentes de financiamento habitacional concedido no 
âmbito do Sistema FinancHiro da Habitação - SFH, 
desde que: 

a) o mutuário conte (:om o mínimo de 3 (três) 
anos de trabalho sob o reglime do FGTS, na mesma 
empresa ou em empresas Ijiferentes; 

b) o valor bloqueado seja utilizado, no mínimo, 
durante o prazo de 12 (doze) meses; 

c) o valor do abatimento atinja, no máximo, 
• 

80% (oitenta por cento) do montante da prestação; 
VI - liquidação ou amortização extraordinária 

do saldo devedor de financiamento imobiliário, ob­
servadas as condições estabelecidas pelo Conselho 
Curador, dentre elas a de que o financiamento seja 

b) seja a operação financiável nas condições 
vigentes para o SFH; 

VIII - quando pennanecer 3 (três) anos ininter­
ruptos, a partir da vigência desta lei, sem crédito de 
depósitos; 

IX - extinção nonnal do contrato a tenno, inclu­
sive o dos trabalhadores temporários regidos pela 
lei nll 6.019 , de 3 de janei ro de 1974; 

X - suspensão total do trabalho avulso por pe­
ríodo igualou superior a 90 (noventa) dias, compro­
vada por declaração do sindicato representativo da 
categoria profissional. 
••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• • ••••••••• • ••••••••••• • •••• ••••• ••••••••• 

(A Comissão de Assuntos Sociais -
Decisão TelT11inativa.) 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Os projetos serão publicados e remetidos às Co­
missões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 111 Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO NII 269, DE 1997 
Senhor Presidente, 
Nos termos do disposto no art. 216 do Regi­

men Interno do Senado Federal, combinado com o 
previsto no art. SO, § 212, da Constituição Federal, re­
queiro sejam encaminhadas as seguintes indagaçõ­
es ao Ministro de Estado do Planejamento: 

1. A privatização do sistema de transportes fer­
roviários entre a região Centro-Oeste e Belo Hori­
zonte, transferido da Rede Ferroviária Federal para 
o Consórcio Centro-Atlântico, frustrou, nos nove me­
ses já decorridos da concessão, as expectativas de 
corração das disfunções reconhecidas publicamente 

pio Ministério dos Transportes, sobretudo as defi­
ciências na região mineira da Serra do Tigre. Quais 
foram os compromissos estabelecidos no contrato 
de concessão, que providências efetivas foram ado­
tadas e como tem acompanhado o governo o cum­
primento das responsabilidades do consórcio vence­
dor na adequação da malha ferroviária? 

2. Os estrangulamentos ainda persistentes nas 
transpo ições de Belo Horizonte parecem carece' 
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de acertos entre a Rede Ferroviária Federal e a Es- Sala das Sessões, 16 de abril de 1997. -
trada de Ferro Vitória-Minas, subsidiária da Compa- José Ignáclo Ferreira - Sérgio Machado - Valmlr 
nhia Vale do Rio Doce. Esperava-se uma solução Campelo - João Rocha - Ney Suassuna - Joel de 
definitiva para esses problemas, antes da privatiza- Hollanda - Edlson Lobão - Benl Veras. 
ção da CRVD, marcada para o próximo dia 29. Cor- O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhã-
re-se o risco de adiar indefinidamente esses investi- es) _ O requerimento será submetido à deliberação 
mentos, ou trabalha-se na elaboração de cláusulas do Plenário, após a Ordem do Dia, de acordo com o 
seguras no contrato de concessão? Há prazos defi- Regimento Interno. 
nidos? 

3. Como funciona, e onde estão concentrados, O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
os mecanismos oficiais de fiscalização de ganhos de - A Presidência recebeu o OHcio nll 958, de 1997, 
escala na eficiência das ferrovias já privatizadas? na origem, de 16 do corrente, encaminhando mani-
Estão previstos relatórios informativos regulares, e festação do Banco Central do Brasil, em cumprimen-
qual a sua periodicidade? to à Resolução nll 70, de 1995, com a redação dada 

4. Estão, ou serão estabelecidas, em contrato, pela Resolução nll 12, de 1997, sobre solicitação do 
metas de investimentos nas concessões atuais ou Governo do Estado de Minas Gerais para que possa 
futuras? Quais as garantias de reciprocidade no contratar operação de crédito no valor de 
cumprimento dessas metas, e quais as proteções do R$346.336.000,OO, cujos recursos serão destinados 
Estado contra eventuais inadimplências nos compro- à reestruturação da dfvida pública estadual, no âm-
missos? bito do Programa de Apoio à Reestruturação e ao 

Ajuste Fiscal dos Estados, autorizado pela Resolu­
ção nll 99, de 1996. 

Justificação 
O Requerimento de Informações ora apresen­

tado busca definir e assegurar as responsabilidades 
do Estado nos resultados da polrtica de privatização, 
sob o ângulo dos interesses coletivos, e, sobretudo, 
em questões que dizem mais de perto às expectati­
vas do desenvolvimento regional. 

No caso particular, relacionado com a malha 
ferroviária que sustenta a regularidade das exporta­
ções de todo o Centro-Oeste, é imprescindfvel c0-

nhecer as providências atuais e futuras que garan­
tam a eficiência dessa área de infra-estrutura no 
apoio ao desenvolvimento da região. 

Sala das Sessões, 16 de abril de 1997. - Se­
nador Mauro Miranda. 

(A Mesa para decisão.) 

O SR. PRESlDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 
- O requerimento será enviado à Mesa, de acordo 
com o Regimento Interno, para despacho. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 II Secretário. 

É lido o seguinte: 

NII 270, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Com fundamento no art. 199 do Regimento In­

temo do Senado Federal, requeiro a Vossa Excelên­
cia seja realizada Sessão Especial, em data a ser 
definida por Vossa Excelência, destinada a homena­
gear o Sr. Eurico Rezende, ex-Senador da Repúbli­
ca e ex-Govemador do Estado do Espfrlto Santo, fa­
lecido no dia 14 de abril do corrente. 

A matéria, anexada ao Processo da Mensagem 
nll 87, vai, assim, à Comissão de Assuntos Económi­
cos para lá ser examinada. 

O SR. PRESlDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
- A Presidência convoca sessão conjunta do Con­
gresso Nacional a realizar-se hoje, às 18h30min, no 
plenário da Câmara dos Deputados, destinada à lei­
tura de mensagens presidenciais. 

O SR. PRESlDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
- Tenho o prazer de comunicar aos Srs. Senadores 
que está circulando em avulsos e no Diário do Se­
nado Federal o Parecer nll 127, de 1997, da Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania, sobre a 
Proposta de Emenda à Constituição nll 4, de 1997, 
que trata sobre a reeleição. 

Nos termos do art. 357 do Regimento Interno, 
a matéria poderá ser inclufda em Ordem do Dia cin­
co dias após a publicação do parecer. Dessa forma, 
a Presidência determina que as sessões sejam deli­
berativas ordinárias nos dias 25, 28, 29 e 30 de abril 
e 2 de maio, para a discussão da matéria, em pri­
meiro tu mo. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- A Presidência recebeu o OHcio SGMP 283, de ~ 4 
do corrente, do Presidente da Câmara dos D!3pt.ta­
dos, através do qual consulta esta Casa sobr€J a via­
bilidade de realização de uma sessão solene do 
Congresso Nacional em homenagem ao Sesquicen­
tenário do nascimento de Antonio FrederiC',o de Cas­
tro Alves. 

.. 

• 
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As cópias do ofício encontram-se sobre as 
bancadas dos Srs. Senadores. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado, a Presidêrlcia convoca sessão sole­

ne do Congresso Nacional a realizar-se no próximo 
dia 13 de maio, no plenário do Senado Federal, com 
o objetivo de homenagear o sesquicentenário de 
Castro Alves. 

O SR. PRESlDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
- Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhã­
es) - A Presidência retira da pauta o item 1, nos ter­
mos do art. 175, e, do Regimento Interno. 

É o seguinte o item mtirado de pauta: 
Item 1: 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento nO 235, de 1997, apresentado como 
conclusão do Parl3cer nO 102, de 1997, da 
Comissão Diretora, solicitando, nos termos 
regimentais, o sotlrestamento da tramitação 
do Projeto de Re~:olução nO 1, de 1995-CN, 
que modifica a Re solução nO 1, de 1989-CN 
que dispõe sobre a apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, das Medidas Provisórias a 
que se refere o art. 62 da Constituição Fede­
raI. 

O SR. PRESlDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
-Item 2: 

REQUERIMENTC. NII 248, DE 1997 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

§ 211 do art. 222 do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento nO 248, de 1997, do Senador Abdias 
Nascimento, soliGitando, nos termos regi­
mentais, que o Senado Federal apresente 
voto de congratulações ao Governo de Uni­
dade e Reconciliação Nacional de Angola, 
tendo 

Parecer favorável, sob nll 126, de 
1997, da Comissão 

- de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores e Senadoras que o apro­

vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado .. 

Será cumprida a deliberação do Plenário. 
O SR. PRESlDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 

-Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nO 110, de 1996 (nO 
320/96, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo-Quadro sobre a 
Cooperação nos Usos Pacíficos do Espaço 
Exterior, celebrado entre o Governo da Re­
pública Federativa do Brasil e o Governo 
dos Estados Unidos da América, em Brasí­
lia, em 1 ° de março de 1996, tendo 

Parecer favorável, sob nO 106, de 
1997, da Comissão 

- de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional. 

Discussão, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores e Senadoras que o apro­

vam queiram permanecer sentados. 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 
O SR. PRESlDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 

-Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nll 12, de 1997 (nll 

297/96, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo-Quadro sobre C0o­
peração em Aplicações Pacíficas de Ciência e 
Tecnologia Espaciais, celebrado entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil e o 
Govemo da República Argentina, em Buenos 
Aires, em 9 de abril de 1994, tendo 

Parecer favorável, sob nll 107, de 
1997, da Comissão 

- de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional. 

Discussão, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores e Senadoras que o apro­

vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 

-Item 5: 
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Discussão, em turno único, do Projeto so constituirá uma comissão composta por dois rep-
de Decreto Legislativo nll 17, de 1997 (nll resentantes do-Presidente da República, dois do Su-
321/96, na Câmara dos Deputados), que premo Tribunal Federal e cinco indicados pelo Presi-
aprova o texto do Acordo sobre Segurança dente do Congresso Nacional. A comissão deverá 
Técnica Relacionada ao Desenvolvimento escolher, entre pessoas ffsicas ou jurfdicas, quem 
Conjunto dos Satélites de Recursos Terres- naquele ano se destacou, pelo seu trabalho, pelo 
tres, celebrado entre o Governo da Repúbli- seu esforço, pela sua dedicação, à democracia e à 
ca Federativa do Brasil e o Governo da Re- manutenção da democracia. Essa pessoa receberá, 
pública Popular da China, em Beijing, em 13 em sessão solene do Congresso Nacional, em outu-
de dezembro de 1995, tendo bro de cada ano, o prêmio Ulysses Guimarães, que 

Parecer favorável, sob nll 1 OS, de constará de um prêmio e de. uma medalha que o 
1997, da Comissão Congresso Nacional oferecerá, com a cunha do Pra-

- de Relações Exteriores e Def~sa Na- sídente Ulysses Guimarães. 
cional. Pode parecer estranho este projeto, mas a mim . 

Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.) parece que um pafs como o Brasil, que tanto lutou e 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a caminhou para estabelecer a democracia - e a de-

discussão. mocracia, quando restabelecida, tem tamanho tão 
Em votação. curto; são longos os perfodos de ditadura entrecorta-
Os Srs. Senadores e Senadoras que o apro- dos de momentos de democracia - deveria, estraté-

vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) gica, tática e eticamente instituir, por intermédio do 
Aprovado. seu Congresso, esse prêmio. Seria uma forma de o 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda- Congresso estar presente; seria uma forma de o 

ção final. Congresso estimular um governador, um prefeito, 
O SR. PRESlDEN. E (Antonio Carios Magalhães) um intelectual, um professor que, seja através de Ii-

_ Item 6: teratlJra, seja através de estudo, seja através de 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução nll 10, de 1995-CN, que insti­
tui o Prêmio Ulysses Guimarães do Mérito 
Democrático, tendo 

Pareceres: 
- proferido em Plenário, em substituição 

à Comissão de Educação, Relator: Senador 
Lúcio Alcântara, apresentando o Projeto; e 

- sob nll 98, de 1997, da Comissão Di­
retora, favorável. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
Passa-se, assim, à discussão do projeto. 
O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, peço 

a palavra para discutir. 
O SR. PRESIDENTe. E (Antonio Carios Magalhães) 

- Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Si­
mon, para discutir. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB RS. Para dis­
cutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, sres 
e Senadores, finalmente vem à votação, e em bom 
momento, o Projeto de Resolução nll 10, apresenta­
do por nós, com profundo aperfeiçoamento feito pelo 
Senador Lúcio Alcântara, que dispõe sobre o prêmio 
Ulysses Guimarães do Mérito Democrático. 

A proposta, Sr. Presidente, de acordo com a 
nova redação, é a seguinte: anualmente, o Congres-

tese, seja através de uma ação concreta, apresen­
tou um fato, uma realidade que essa comissão cons­
titufda por representantes do Executivo, do Legislati­
vo e do Judiciário considerou indicada, pela contri­
buição dada à causa democrática, receba o prêmio. 

Estamos em plena democracia: liberdade de 
imprensa, liberdade do Congresso Nacional - liber­
dade relativ~, é verdade, com medida de segurança, 
mas liberdade -, liberdade do Judiciário, liberdade 
de ir e vir ... a troco de que? Por que razão vamos 
criar um prêmio para estimular aquele que defende a 
causa da democracia? Parece-me que é exatamente 
agora, quando temos condição de debater, de discu­
tir, de analisar, de aprofundar a matéria, que deve­
mos estimular o gosto pela democracia; agora, 
quando subliminarmente um jornalista ou um autor 
diz, de certa forma, que é desnecessário o Congres­
so Nacional - e já se falou até que seria interessante 
uma fujimorização do Brasil - é exatamente nessa 
hora que se deve debater e discutir a importância e 
o significado da democracia. Essa é a razão de ser 
deste projeto, Sr. Presidente. 

Parece-me óbvio - é uma unanimidade - que, 
em se concordando em aprovar o projeto, que o 
nome dele seja Ulysses Guimarães, homem que 
teve a sua vida dedicada à causa da democracia, 
homem que fez um esforço dramático, permanente 

.. 
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na luta pela democracia - hoje, parece-me ser uma rães colocou para todo o Brasil, na sua vontade de 
unanimidade nacional em se falando de democracia. que esta Nação tivesse uma vida plenamente demo-

Por isso, creio que é importante votarmos este crática. Em todas as passagens de Ulysses Guima-
projeto, que tive a honra de apresentar, com emoção rães, sempre pudemos perceber como defendia, 
e alegria, cujo Relator, o Senador Lúcio Alcântara, com extraordinário denodo, o aperfeiçoamento das 
teve a competência de aprimorar. Não é um projeto instituições democráticas. Quando se transformou 
ingênuo, como pode parec:er; não é uma homena- em ·Senhor Diretas Já·, aquilo foi um reconhecimen-
gem que se queira prestar ao Sr. Ulysses Guimarã- to de sua extraordinária trajetória; quando S. Ex' 
es, como possa parecer; n,io é um projeto sem con- presidiu a Constituição Cidadã, tinha, sobretudo, 
seqüência, como possa pa.recer. Não, Sr. Presiden- esse espfrito democrático. V. Ex', em seu projeto, 
te! Penso que devemos dobater e analisar a impor- teve o cuidado de dizer que o prêmio UlysSes Gui-
tAncia da democracia, debater e analisar a importAn- marães do Mérito Democrático pode ser destinado a 
cia de se manter a democ:racia, debater e analisar agraciar pessoa natural ou jurfdica. Isso . significa 
como uma democracia permite que os Sem-Terra, que poderá s.er destinado a uma pessoa que tenha 
durante um mês, percorrarn este Pafs pacificamente se destacado por seu mérito na luta democrática, 
- mas tem que ser pacific:lmente -, para serem re- para o aperfeiçoamento das instituições, como, 
cebidos, como serão, em Brasflia e no Congresso eventualmente, também a uma organização. v: Ex' 
Nacional. registra, em seu pronunciamento, o mérito da mar-

A democracia permrte esse debate. Mas ele cha dos trabalhadores do Movimento dos Sem-T er-
não se altera, não se confunde com outros, onde al- ra. Nesta Casa, em meados do ano passado, ouvi-
guns impõem e o · restantn da sociedade não pode mos vozes de diversos Senadores pedindo ao Go-
aceitar. vemo que usasse de sua autoridade para conter 

É importante, Sr. Presidente - quando existem eventuais arroubos do Movimento durante a ocupa-
tantas forças tentando hurnilhar o Congresso Nacio- ção de sedes do Incra ou em alguma outra ação. 
nal, quando exislem tantas forças que só mostram, Lembro, todavia, que em nenhum momento surgi-
na imprensa, o lado errado) do Congresso Nacional, ram atos ou iniciativas de violência por parte do Mo-
quando existem aqueles que acreditam que neste vimento dos Sem-Terra; seus integrantes foram vfti-
Pafs só há o Poder Executivo, porque ele constrói a mas da reação violenta, como, por exemplo, em Co-
ponte e a escola, enquan' o o Legislativo parece só rumbiara e em Eldorado dos Carajás. Nesta marcha, 
atrapalhar -, demonstrar·se que democracia tem em especial, eles acabaram granjeando a simpatia 
Executivo, Legislativo e Judiciário, e que, destes, o da população, dos Prefeitos e dos Vereadores, de 
Executivo é o mais simpleH. todos os partidos, nas cidades por onde passaram. 

Os fndios, qualquer tribo da África, qualquer lo- Pude ver isso em Valparafzo e no Gama, hoje pela 
cal do mundo tem um Ifder. Mas a civilização demo- manhã. Pessoas de todos os partidos saem às ruas 
crática, onde os direitos são respeitados, é a que para dar as boas-vindas aos participantes da mar-
tem o Legislativo e o Judiciário fortes. cha. Senador Pedro Simon, quem sabe o próprio 

Esse é o significado deste-projeto e a sua ra- Movimento dos Trabalhadores Sem-Terra pudesse 
zão de ser. No momento (~m que podemos falar e a ser eventualmente escolhido para receber o prêmio 
imprensa pode divulgar, sugerimos: vamos criar o Ulysses Guimarães de Mérito Democrático? Estou 
prêmio Ulysses Guimarães do Mérito Democrático e avaliando que a manifestação que ocorrerá amanhã 
vamos, anualmente, em uma comissão de altfssimo e aquilo que se sucederá na sexta-feira - a própria 
nfvel - Legislativo, Suprerno e Executivo _, escolher audiência com o Presidente do Senado, Antonio 
aquele cidadão ou entidade jurfdica que haverá de Carlos Magalhães, e com Senadores de todos os 
receber, em uma sessão solene do Congresso Na- partidos, no Salão Negro, juntamente com a audiên-
cional, a Medalha Ulysses Guimarães. cia, na sexta-feira à tarde, com o Presidente Feman-

O Sr. Eduardo Su~.lIcy _ Permite-me V. Ex' do Henrique Cardoso -, todo esse conjunto de fatos 
um aparte? poderá ser extremamente marcante para a História 

O SR. PEDRO SIMCIN _ Pois não. do Brasil. Isso pode perfeitamente ocorrer e depen­
de muito da sensibilidade do Congresso Nacional e 

O Sr. Eduardo Supllcy - Prezado Senador do Presidente da República em responder aos an-
Pedro Simon, avalio que a iniciativa de V. Ex' é feita seios daqueles que lutam e clamam por justiça no 
em boa hora, porque a c:ada momento precisamos campo e no Brasil. Muito obrigado. 
estar aqui pensando no e:;pfrito que Ulysses Guima-
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O SR. PEDRO SIMON - Agradeço a V. Ex· um movimento dessa natureza pode receber o prê-
pelo aparte e quero apenas salientar um aspecto. mio, já que ele iniciou a luta democrática. 
Vejam que momento feliz estamos vivendo. A Sr' Júnla Marlse - Permite-me V. ExIl um 

Há dois meses, havia um confronto entre os aparte? 
Sem-Terra e o Ministro Extraordinário de Política O SR. PEDRO SIMON - Se o Sr. Presidente o 
Fundiária, mas S. ExIl, por quem tenho muito carinho permitir, concederei o aparte a V. ExIl. 
e respeito, não foi feliz quando falou em romper o O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
diálogo com esse Movimento. _ Embora o tempo de V. ExIl já esteja esgotado de 

Hoje, depois de percorrerem o Brasil, eles es- há muito, permitirei o aparte para descontar os cinco 
tão chegando a BrasOia, conseguindo - tem razão o minutos que o Senador Eduardo Suplicy lhe tomou 
Senador Suplicy -:- u~ ambiente de respeito, de se- durante o aparte. 
riedade, a tal ponto que, amanhã, terão um encontro Com a palavra a Senadora Júnia Marise. 
importante, no Salão. N~gro, com o Presidente Anto- A Sr' Júnla Marlse _ Senador Pedro Simon, 
nio Carlos Magalhães, com quem haverão de dialo- agradeço a V. ExIl e também ao Presidente do Sena-
gar, e também nós, Senadores, estaremos lá pre- do, Senador Antonio Carlos Magalhães, a oportuni-
sentes. Na sexta-feira, estarão com o Presidente da dade que me concedem para, n~~ses poucos se-
República. Isso pode acontecer numa democracia: o gundos, também apartear V. ExIl quando estamos 
debate, a discussão, ,a proposta. , discutindo a instituição do Prêmio Ulysses Guimarã-

Martin Luther King foi assassinado mas fez um es. Penso que essa questão não pode ser compara-
movimento de milhões de pessoas; através de um da à instituição de um prêmio como o Oscar dos me-
debate e de uma caminhada democrática, conseguiu Ihores do ,cinema nem à de um concurso de misses 
terminar com a segregação racia~ nos Estados Uni- ou qualquer outro tipo de concurs<;> que existe por ar. 

Estamos instituindo um prêmio que diz respeito exa-
dos. Foi o grande herói americano, um pacifista. tamente aC" exercício da cidadania, inspirado exata-
Num movimento pacífico, inclusive contrário a outros mente naquilo que foi, sem dúvida alguma, o grande 
segmentos negros, queria resolver - como resolveu lema da vida pública de Ulysses Guimarães. S. Ex. 
- pois terminou com , os resquícios de segregação foi um homem que resistiu porque queria liberdade, 
racial nos Estados Unidos. Martin', Luther King, Prê- resistiu porque queria democracia. Foi não apenas o 
mio Nobel da Paz, fez isso, e o ' fez pacificamente. símbolo das "Diretas Já'", mas o ~omem público que 
Num país democrático, como eram os Estados Uni- se tornou o símbolo daqueles que souberam resistir 
dos, m~s que tinha o preconceito, ele lutou nesse diante do ' regime autoritário em nosso País. Ulysses 
sentido. . Guimarães pregava permanentemente, por suas pa-

Então, o que o Senador Suplicy está dizendo lavras, por seus atos e, acima de tudo, por seu 
exemplo, para todos ~queles verdadeiros democra-

pode soar estranho, mas quem pode dizer que, por tas, que perseguia uma única meta: a democracia. 
causa de um movimento desse, na presença do Pre- Portanto, a instituição desse prêmio é importantfssi-
sidente do Senado, amanhã - uma presença firme, ma. Amanhã, quando o Presidente do Congresso 
tenho certeza, como é do seu estilo -, S. ExIl não Nacional fizer a entrega de um prêmio àqueles que 
possa, batendo na mesa, dizer que a reforma agrá- estão perfilando na liriha da consoliÇjação do verda-
ria tem que sair? E o ' Presidente da República, fa- deiro projeto democrático em nosso País, em todos 
zendo jus ao seu passado, não possa cobrar que al- os segmentos, dedicados ao resgate da cidadania 
guma coisa deve ser feita? do nosso povo, certamente, o Congresso Nacional 

O Exército está dizendo: "Quero entregar as estará fazendo justiça a Ulysses Guimarães e, mais 
terras para a reforma agrária"; a Igreja, depois de do que isso, contribuindo, também, para a consolida-

ção da democracia. 
muito tempo, está dizendo que quer entregar suas O SR PEDRO SIMON _ Sr. Presidente, agra-
terras para a reforma agrária; o Banco do Brasil está decendo a tolerância de V. ExIl, vou encerrar o meu 
dizendo que, em vez de vender as terras que rece- pronunciamento, dizendo que não estamos criando 
beu daqueles que não puderam pagar-lhe o financia- um prêmio literário, não iremos entregar um prêmio 
mento, quer entregá-Ias ao Governo para a reforma cultural; estamos fazendo um gesto que vai marcar a 
agrária. Está todo mundo querendo a reforma agrá- história, estamos criando algo que não sei se existe 
ria. Quem não quer? no mundo: um prêmio a cidadão ou a entidade que 

É, pois, hora de fazê-Ia, Sr. Presidente. Até lutar pela democracia. 
pode soar estranho o que di,sse o Senador Eduardo Sr. Presidente, sou descendente de árabe. O 
Suplicy, mas quem não diz que, no ano que vem, povo árabe tem a palavra maktub: está escrito. A 
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coincidência de votarmos I:} projeto no dia da cami- O SR. PRESlDEN I E (AAtonio Carlos Magalhães) 
nhada dos sem-terra me diz que teremos uma longa - Em votação. 
caminhada. Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

Era o que tinha a dizElr, Sr. Presidente. permanecer sentados. (Pausa.) 

O SR. PRESlDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) Aprovado. 

- Continua em discussão. (Pausa.) A matéria vai à Comissão Oiretora para reda-
Não havendo quem peça a palavra, encerro a ção final. 

discussão. O SR. PRESlDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
Em votação. -Item nt 7. 
O Sr. Lúcio Alcântara - Sr. Presidente, peço 

a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Lúcio Alcân­
tara. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSOB CE. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, S"'s e Srs. SEinadores, gostaria apenas 
de dizer qlJe, como Relator do projeto em plenário, 
tive oportunidade de introduzir algumas modificaçõ­
es no sentido de dar mais objetividade às proposiçõ­
es que constavam da proposta inicial do ilustre Se­
nador Pedro Simon e ajustá-Ias ao Regimento, 
transformando, inclusive, o projeto de lei em projeto 
de resolução do Congresso Nacional. 

O Senador Pedro Simon foi bastante feliz 
quando fez essa proposta, porque, se há uma insti­
tuição que deve promovur alguma homenagem a 
Ulysses Guimarães, essa instituição deve ser o Con­
gresso Nacional, porque S. EX- foi sobretudo parla­
mentar, foi um político, dirigente de partido, mas s0-
bretudo um parlamentar. E mbora tenha sido Ministro 
de Estado, embora tenha ocupado outras funções, 
Ulysses Guimarães foi, em essência, um Irder poUti­
co e um parlamentar. Foi Deputado Federal por vá­
rias legislaturas. 

A instituição desse prêmio não deixa de ser 
também uma maneira de exaltar a Instituição Poder 
Legislativo. Ulysses Guimarães, que foi um opoSicio­
nista, alguém que lutou contra os govemos militares, 
sempre agiu dentro dos limites da lei. Ainda que, em 
determinados momentos, pudesse ser contundente, 
pudesse ser bastante forte nas suas crfticas, Ulys­
ses Guimarães sempre agiu de acordo com os mar­
cos da lei e atuou sobretudo dentro do Parlamento . 

Assim, aprovando o projeto de resolução - espe­
ro que o seja -, estaremos ndendo uma homenagem 
a Ulysses Guimarães, que é, sobretudo, render uma 
homenagem à atividade pol ítica, tão malsinada, tão cri­
ticada, tão vilipendiada, e ao Parlamento, que é uma 
instituição fundamental da democracia. 

Ofereci parecer favo~1vel com essas adequaçõ­
es ao projeto, porque entendo que a proposta de ini­
ciativa do nobre Senador P3dro Simon é absolutamen­
te justa para homenagear e manter sempre vivo na 
lembrança de todos o nomE~ de Ulysses Guimarães. 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
tft 1, DE 1995 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nlls 4, 11, 20 e 65, 

de 1995, e 7 de 1997) 

Votação, em primeiro turno, da Propos­
ta de Emenda à Constituição nll 1, de 1995, 
de autoria do Senador Esperidião Amin e 
outros senhores Senadores, que dá nova re­
dação ao art. 62 da Constituição Federal 
(adoção de medidas provisórias), tendo 

Pareceres: ' 
- proferido em Plenário, da Comissão 

Especial criada para examinar as matérias, 
Relator: Senador Josaphat Marinho, con­
cluindo pela apresentação da Emenda nll 1-
Plen (substitutiva); 

- sob nll 66, de 1997, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania (sobre a 
Emenda nll ;-Plen, da Comissão Especial), 
Relator: Senador José Fogaça, favorável à 
Proposta de Emenda à Constituição nll 1, de 
1995, nos termos da Emenda nll 2-CCJ 
(substitutiva) que oferece, pela prejudiciali­
dade das Propostas de Emenda à Constitui­
ção nll 4, 11, 20 e 65, de 1995, que tramitam 
em conjunto, e da Emenda nll 1-Plen, da Co­
missão Especial, vencidos os Senadores Jo­
saphat Marinho, José Ignácio Ferreira, Jef­
ferson Péres, Epitacio Cafeteira, Antônio 
Carlos Valadares, Ademir Andrade, e com 
votos em separado, dos Senadores Lúcio 
Alcântara e José Eduardo Outra. 

A matéria constou da pauta da sessão delibe­
rativa ordinária de 12 de março último, quando teve 
sua votação adiada em função de requerimento 
aprovado para reexame na Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania. 

A Presidência esclarece ao Plenário que foi 
também apreciado naquela oportunidade o Requeri­
mento nll 187, solicitando o apensamento da Propos-
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ta de Emenda nll 7 às Propostas de Emenda à Cons- grande aperfeiçoamento democ~tico e de reconhe-
tituição nlls 1, 4, 11, 20 e 65, de 1995. cida modernização do texto constitucional. 

A matéria constou ainda da sessão deliberativa or- Eu disse que tivemos aqui, como processo que 
dinária de 10 do corrente e que foi transferida para hoje. demarrou, que deu início a tudo, o pronunciamento 

Solicito ao nobre Senador José Fogaça que do Senador Antonio Carlos Magalhães no dia da sua 
apresente o parecer sobre a matéria em reexame. posse. Mas, depois disso, Sr. Presidente, mantive 

Ch t - d PI á'o pa a . portãn reuniões com Uderes dos Partidos da Oposição na amo a a ençao o en n r a 1m -
cia do assunto. Câmara dos Deputados e no Senado. Mantive reu-

niões com representantes do Poder Executivo e, 
Concedõ a palavra ao Senador José Fogaça. principalmente, com o Senador José Roberto Arru-
O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMD~RS. Para emi- da, o Uder do Governo no Congresso. 

tir parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Devo dizer que, trabalhando em silêncio, de 
sras e Srs. Senadores, creio que estamos chegando maneira gradativa, progressiva na direção do pro-
a um momento extremamente significativo e impor- cesso que buscamos, conseguimos algo que signifi-
tante para o Senado, para o Congresso Nacional e ca um notório, extraordinário avanço na Constitui-
para o Pars. Graças a uma posição assumida pelo ção. Estamos partindo para vedar - e é isso que 
Presidente da Casa, Senador Antonio Carlos Maga- está no meu parecer - vedar de maneira definitiva a 
Ihães, que manifestou uma vontade política definida reedição de uma medida provisória, seja primeira, 
em tomo desta questão e estabeleceu os rumos que segunda, terceira. Aprovado o nosso parecer, nunca 
o processo teve, estamos iniciando aqui a votação mais uma medida provisória poderá ser reeditada. 
de uma mudança substancial, profunda, na sistemá- Eu faria uma enorme injustiça se aqui também 
tica de votação e edição das medidas provisórias. não fizesse referência ao trabalho extraordinário da 

•• 

Eu diria, Sr. Presidente, SrIs e Srs. Senadores, Comissão Especial e ao parecer relatado pelo Sena-
que estamos iniciando aqui o processo de votação que dor Josaphat Marinho. 
vai alterar possivelmente o ponto mais sensível, do Com base naquele processado de mais de 400 
ponto de vista institucional e político, da Constituição páginas, com base naquele alentado trabalho da Co-
brasileira. Creio que nem mesmo o instiMo da reelei- missão Especial, pudemos ir extraindo os elementos 
ção, malgrado a grande repercussão política que teve, que produziram e possibilitaram a negociação. 
nem mesmo o instituto da reeleição tem a importância Portanto, na gênese dessa mudança, não se 
institucional daquilo que estamos alterando. pode deixar de caracterizar a presença extraordiná-

Sr. Presidente, sras e Srs. Senadores, recebi a ria - e, sob todos os aspectos, meritória - do Sena-
incumbência de encaminhar o processo de negocia- dor Josaphat Marinho. 
ção entre Governo, Oposição, partidos da Câmara e No decurso dos debates, chegou-se a uma 
do Senado, para que chegássemos a um acordo constatação que era praticamente dominante: a de 
quanto ao processo de votação, como se operacio- que medidas provisórias, graças ao seu curto prazo 
naliza, no Congresso Nacional, a aprovação ou rejei- de duração, exatamente porque têm de se renovar a 
ção de medidas provisórias. cada ciclo de 30 dias, justamente por isso não eram 

Há um grande protesto, há manifestações cla- votadas no Congresso Nacional. Ou seja, o prazo é 
ras, inequrvocas, contundentes, por parte da opinião um grande inimigo do processo de votação, porque, 
pública e dos setores especializados, contra as me- a cada ciclo de 30 dias, é preciso renovar os prazos, 
didas provisórias e sua sistemática de reedições. O a comissão mista, eleger novo presidente, designar 
próprio Congresso Nacional, pelos mecanismos in- novo relator. É reiniciar a tarefa a cada Ciclo de 30 dias, 
temos que criamos para votar e pela natureza do num processo sucessivo, interminável e agonizante. 
instituto das medidas provisórias, viu-se à margem, De modo que esta mudança no prazo não foi 
durante muito tempo, dessa tarefa legislativa. só uma reivindicação do Governo, mas é notoria-

De modo, Sr. Presidente, sras e Srs. Senado- mente uma consciência comum entre Senadores e 
res, que estamos, neste momento, partindo de ma- Deputados. 
neira definitiva para uma grande e significativa alte- Propusemos inicialmente o prazo de sessenta 
ração da Constituição brasileira. Eu diria até que dias, sem alterar o regime que hoje vigora de reedi-
esta data e esta atitude do Congresso Nacional e do ções sistemáticas. Mas devo dizer aqui que graças à 
Governo ficarão marcadas na vida do nosso Pars cooperação operosa do Senador José Roberto Arru-
como uma data de grande evolução institucional, de da, graças ao trabalho que foi realizado, consegui-o 
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mos obter algo que é muito mais significativo, ou proposta que estamos fazendo é um projeto de reso-
seja, a medida provisória torá um prazo de vigência lução que visa alterar a Resolução n!! 1 e mudar a 
de noventa dias, admitida uma prorrogação por igual sistemática de votação. 
período. Mas, uma vez editada, ela não pode mais Para que a matéria tenha a sua votação mais 
ser reeditada. Fica vedada a reedição de medida agilizada, mais rápida, com maior eficiência, introdu-
provisória em qualquer hipótese. zimos algumas mudanças no Regimento que são, 

Se a medida provisória for rejeitada, não pode entre outras, as seguintes: nas duas Casas, a maté-
mais ser reeditada. Se ela sofrer perda de eficácia ria ocupará o Item 1 da Ordem do Dia e aí permane-
por decurso de prazo neg,ltivo, também não pode cerá até a sua votação final. Mesmo que as Lideran-
ser reeditada. De modo qlile a reedição de medida ças resolvam inverter a pauta e a matéria não seja 
provisória vai para o passado, para a história do Bra- votada, no dia seguinte volta ao Item 1 da pauta, fa-
sil, porque isso não mais ocorrerá. zendo ali uma pressão política permanente para que 

Evidentemente que o prazo de noventa dias, a matéria seja de fato apreciada; estabelecemos um 
dentro da processualística que montamos para a vo- único turno de discussão e votação, tanto na Câma-
tação das matérias no Conl~resso Nacional, o prazo ra quanto no Senado, ou vice-versa; estamos estabe-
de 90 dias é suficiente. Cabe ao Congresso eliminar lecendo que, encerrado o prazo da Comissão Mista, a 
a possibilidade de prorrogação, suprimir essa alter- matéria segue para a primeira Casa Legislativa, que 
nativa, cumprindo os prazl)s e votando a matéria pode ser a Câmara ou o Senado, em regime de urgên-
dentro dos 90 dias. cia. Portanto, além de ocupar o Item 1 da pauta, estará 

Creio que a forma pela qual estamos operacio-
nalizando as medidas provi:;6rias no Congresso Na- aco"1>anhada deste valor institucional de estar em re-
cional agiliza, dá mais rapidez e eficiência à ação e gime de urgência; a Casa revisora, a segunda Casa, 
ao trabalho pariamentar. não poderá alterar o mérito do projeto de conversão 

O início do processo dle votação de uma medi- que tenha sido produzido na primeira Casa. 
da provisória, depois da IE!itura da mensagem, da Aqui, estamos reproduzindo o mecanismo de vo-
designação dos integrantes, da eleição do presiden- tação adotado no Congresso Nacional, em sessão 
te e da designação do relator, dá-se numa comissão conjunta. Se os Srs. Senadores imaginarem o proces-
mista, como é hoje, com sElte membros da Câmara so de votação que se dá na sessão conjunta do Coo-
dos Deputados e sete do SEI nado Federal. Aí não há gresso Nacional, terão claramente em suas mentes o 
mudança. processo que estamos aqui estabelecendo. 

A comissão mista ún ica não prosperou, não No Congresso Nacional, a medida provisória 
passou pelo crivo da discussão ampla e aberta que primeiro é discutida pelo Plenário, e aí, no Plenário, 
aqui se estabeleceu. Reconheço que houve uma que é uma espécie de comissão mista - porque ali 
manifestação bastante significativa não só de Lide- estão Deputados e Senadores - todos intervêm in-
ranças, mas de pariamentares de todos os partidos distintamente. Mas, na hora de votar, é como se o 
contra a criação dessa comissão única. Portanto, a Senado fosse o Senado e a Câmara fosse a Câma-
medida provisória se inicia na comissão mista pró- ra, e ambos estão divididos rigorosamente, estão se-
pria. Cada medida provisória terá uma comissão parados de forma estanque. A votação da Câmara 
mista respectiva. nada tem a ver com a votação do Senado. 

A comissão mista terá o prazo de 30 dias para O que acontece no Congresso Nacional? O 
julgar a admissibilidade, a constitucionalidade e o Senado, que é Casa revisora, só pode aprovar a 
mérito da matéria. Passados os 30 dias, tendo já matéria ou vetá-Ia. Lá no Congresso, quando a ma-
sido aprovado ou não o parecer, inescapavelmente téria passa na CAmara, o que cabe aos Senadores, 
a medida provisória sai das mãos da comissão mista quando a matéria é inicialmente aprovada na vota-

ção estabelecida para a Câmara dos Deputados? 
e é enviada para a primeira Casa, a Casa iniciadora Cabe ao Senado, logo depois da sua votação, apro-
do processo de votação, que poderá ser a Câmara var; homologa ou rejeita. Se o Senado rejeitar, a ma-
dos Deputados ou o Senado Federal. Pelo critério téria cai definitivamente. 
de alternância simples, a Mesa do Congresso Nacio­
nal, ao receber a mensagem, vai definir qual a Casa 
por onde deverá ser iniciada a tramitação. 

Quero citar alguns dos pontos relativos ao regi­
me especial de votação qUE! estamos propondo via 
alterações do texto constitucional, mas também - e 
isso não deixa de ser importante - via alteração da 
Resolução n!! 1, de 1989, do Congresso Nacional. A 

Portanto, no Senado, na sessão conjunta do 
Senado Federal, há tão-somente o poder de veto ou 
de homologação. 

Agora, os Senhores devem imaginar essa mes­
ma sistemática que vai se dar também em votações 
separadas, mas em local ffsico diferente. A primeira 
Casa, a Câmara dos Deputados, vota lá no Plenário 
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da Câmara. E a segunda Casa, o Senado, exerce processual, para fazer com que mais rapidamente, 
seu papel e suas funções no local frsico, que é o mais celeremente o processo ande. 
Plenário do Senado Federal. Portanto, à segunda Agora, em havendo mudanças, emendas, mo-
Casa, tal como é no Congresso - sessão conjunta dificações, supressões, a matéria deverá ir à sanção 
- caberá tão-somente o poder de veto. Mas aqui, presidencial. O Presidente da República pode tarn-
Srs. Senadores, há uma notória, extraordinária e bém exercer o direito de veto, que é da sua compe-
importantrssima conquista do Senado. O Senado tência e que faz parte do check and balance do sis-
deixa de ser a Casa da homologação ou da rejei- tema presidencialista, dos freios e contrapesos do 
ção para ser também Casa iniciadora pelo proces- sistema presidencialista. 
so de alternância simples. Há medidas provisórias 
que virão inicialmente para o Senado. E aqui é 
que o mérito, realmente, emendas, mudanças no 
texto serão definitivamente decididas. Quando a 
matéria for para a Câmara dos Deputados nessa se­
gunda instância do processo de votação, esta tão-so­
mente poderá suprimir partes ou vetar, rejeitando a 
matéria no seu todo. Sendo a matéria rejeitada em 
uma das Casas, o que ocorrerá na sessão conjunta do 
Congresso Nacional? Se a matéria é rejeitada na Câma­
ra, e se os Senadores não a apreciam, porque o Sena­
do não terá que se pronunciar. Isso vai valer também 
para o processo de votação que estabelecemos aqui. 
Rejeitada a matéria em uma das Casas, ela cai e ar é 
preciso votar um decreto legislativo que discipline as 
relações juridicas decorrentes da medida provisória, já 
que produziu efeitos no mundo juridico, suscitou con­
tratos, açóes de efeito legal e, evidentemente, o Con­
gresso ao fazer o que estamos aqui exemplificando, ou 
seja, se por votação da Câmara ou do Senado vier a 
derrubar uma medida provisória, terá que votar um de­
creto legislativo normatizando, disciplinando as conse­
qüências jurrdicas dessa decisão, dando, portanto, 
vigência aos contratos realizados durante o periodo 
em que a medida provisória estava em vigor e fazendo 
tudo aquilo que for de sua responsabilidade. 

Um outro mecanismo que acho extremamente 
importante para empurrar a votação, fazendo com 
que ela ande é que nessa proposta que estamos fa­
zendo nesse projeto de resolução está estabelecido 
que não será admitido requerimento de adiamento 
da discussão e também não será admitido requeri­
mento de adiamento da votação. Isso não se aplica 
às medidas provisórias, e asseguramos esse regime 
especial também no texto constitucional. 

Algo que é também uma inovação é o fato de 
que caso o Congresso Nacional aprove uma medida 
provisória sem modificações, com o texto integral, 
conforme foi enviado pelo Presidente da República, 
a medida não vai mais à sanção presidencial, é pro­
mulgada pelo Presidente do Congresso Nacional. 
Isto no caso de a medida provisória ser aprovaaa 
sem modificações nas duas Casas, para economia 

Creio que, se aprovarmos essa sistemática, es­
taremos no caminho da mais vital e importante mu­
dança institucional já realizada depois da promulga­
ção da Constituição de 1988. 

Quando a matéria passar pelas duas Casas, 
poderá ocorrer, por exemplo, que a primeira Casa 
aprove o texto integral ou faça emendas e que, na 
segunda Casa, que é a Casa revisora, haja desta­
que supressivo. Portanto, a matéria poderá ser m0-

dificada na segunda Casa via supressão de partes 
do texto. Com isso, será preciso evidentemente uma 
reestruturação da redação, do texto final. Por isto, 
estamos estabelecendo que a matéria, depois de 
passar pela segunda Casa, seja novamente encami­
nhada à Comissão Mista, para que esta produza a 
redação final. Se houver divergências entre as duas 
Casas que precisem ser sanadas mediante uma ne­
gociação polrtica, o fórum adequado, porque lá esta­
rão Deputados e Senadores, é a Comissão Mista. 
Portanto - note-se bem -, esta não se dissolverá, 
até que a matéria seja votada; ela poderá, evidente­
mente, ficar em recesso enquanto a matéria está 
sendo votada nas duas Casas; todavia, não será 
dissolvida, posto que será chamada à colação quan­
do se tratar de acertar o texto da redação final. 

. Essas mudanças, Sr. Presidente, Srls e Srs. 
Senadores, têm um só objetivo, qual seja, o de fazer 
com que o Congresso vote. Porém, se houver, em 
razão dos problemas polrticos que eventualmente 
estejam aflorando nas duas Casas ou em uma de­
las, um atraso, se houver, por acaso, uma ultrapas­
sagem dos limites de prazo, se passarem os noven­
ta dias, ou melhor, se chegarmos a setenta e cinco 
dias e o Congresso não tiver logrado a votação da 
matéria, poderá o Presidente da República, mediante 
mensagem enviada ao Congresso Nacional, solicitar a 
prorrogação por mais noventa dias. E, note-se bem, 
estamos instituindo a prorrogação por uma só vez, por 
iniciativa do Presidente, e não mais do que uma vez. 
Notem que prorrogação não é reedição. Na reedição, 
inclusive, a medida provisória pode ser alterada, p0da­
rá ser uma nova medida provisória. 

• 

• 



• 

Abril de 1997 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 07897 

O Sr. Pedro Simon - Permite-me V. ExA um Dito isso, Sr. Presidente, comunico a V. Exll 
aparte? que hoje pela manhã houve um acordo entre o rep-

O SR. JOSÉ FOGA~fA - Em seguida darei o resentante da Oposição, Senador José Eduardo Ou-
aparte a V. ExA. tra, e o Senador José Roberto Arruda. Uma vez que 

O Sr. Pedro Simon _. Ficarei na fila, então. a medida provisória vai cair e perder sua eficácia de-
O SR. JOSÉ FOGAÇA - A medida provisória, pois de 90 - ou de 180 dias, caso seja prorrogada -

sendo prorrogada... o Governo, por intermédio do seu Líder, reivindicou 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhã- a recuperação de algumas prerrogativas, principal-

es) - Na leitura do parecer não pode haver aparte. mente aquelas da sua esfera própria, do seu âmbito 
V. ExA depois vai discutir o parecer com a sapiência administrativo. 
que lhe é própria. 

O Sr. Pedro Simon - Peço que retire o meu 
pedido de aparte. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Infelizmente, não te­
nho como dar o aparte aI) Senador Pedro Simon. 
Lamento, porque sei que to ríamos uma grande con­
tribuição ao debate. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Car10s Magalhães) 
- Encontraremos um caminho para o Senador Pedro 
Simon falar. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - De modo que a pror­
rogação tem o caráter de manter a medida provisó­
ria. Esse é o primeiro ganho com o mesmo texto ori­
ginai, inicial. O primeiro momento é aquele em que 
vai se reproduzir na prorro~lação. Notem os Srs. Se­
nadores, que há um outro ~Ianho com isso. Se a ma­
téria não é reeditada, mas é prorrogada, os prazos 
de tramitação, aqui, no Congresso Nacional não são 
reabertos, não se volta ao princípio de tudo, necessi­
tando-se de nova comissão mista, eleger novo presi­
dente, novo relator, iniciar os prazos de tramitação, 
tudo novamente, que é o que ocorre hoje. 

Hoje, o Congresso Nacional faz um trabalho de 
Sísifo, aquela figura da mito logia grega que, por cas­
tigo dos deuses, colocava uma pedra nos ombros e 
a levava até o cimo da montanha. Quando lá chega­
va, a pedra rolava e ele tinha de levá-Ia novamente, 
num esforço e num sofrimento interminável. É o que 
acontece hoje no Congre~.so Nacional quando as 
medidas provisórias são reeditadas. É o castigo de 
Sísifo para o Congresso Nadonal. 

A cada ciclo de 30 de dias em que é reeditada 
uma medida provisória, temos de começar tudo de 
novo do ponto inicial, como se nada tivesse aconte­
cido. Temos que designar nova comissão mista, ele­
ger novo Presidente, e os prazos começam do zero 
a cada ciclo de 30 dias. Não há congresso no mun­
do que consiga ter essa ag ilidade e essa eficiência 
parlamentar. 

Não há nenhuma dúvida de que esse prazo tão 
curto é um dos inimigos mars frontais da efetiva par­
ticipação do Congresso Nacional na elaboração le­
gislativa a partir das medida:; provisórias. 

Realmente, há experiências ilustrativas sobre o 
que argumenta o Governo. Já vimos ser editada 
uma medida provisória para a compra de um carro 
para o vice-Presidente da República, que na época 
era o Sr. Itamar Franco. Já foi editada medida provi­
sória por banalidades administrativas que deveriam 
ser da competência do Poder Executivo, no seu âm­
bito, na sua esfera própria. 

O Governo, Sr. Presidente, apresentou uma 
proposta. Na parte da manhã, os Líderes da Oposi­
ção tinham, em princípio, aceitado. Eu incluí no meu 
relatório uma parte do acordo que nada tem a ver 
com a sistemática de votação das medidas. E, agora 
à tarde, a Oposição manifestou, Sr. Presidente, o 
desejo de acautelar-se contra essa decisão e exa­
minar mais aprofundadamente os itens que estão 
sendo propostos pelo Governo. Embora isso nada te­
nha a ver com a medida provisória, faz parte do acordo 
político proposto pelo Governo. Com isso, ficamos 
realmente impossibilitados de votar a matéria hoje. 

Ouvi do Líder do Governo e dos demais líde­
res a opinião de que esta é uma matéria institucio­
nalmente tão vital, tão importante, tão decisiva, que 
a votação por consenso corresponde à solidez da 
decisão que vamos tomar. Não seria recomendável 
politicamente fazermos aqui uma votação que con­
frontasse a Oposição com o Governo e Partidos po­
líticos no trato de uma matéria que é institucional­
mente comum a todos, do interesse de todos. 

Então, para atender a uma ponderação do Se­
nador José Eduardo Outra, que quer estudar melhor 
a proposta do Governo, solicito que, a pedido do Re­
lator, V. EXIl submeta de fato à votação essa matéria 
na próxima quarta-feira, suspendendo hoje este pro­
cesso de votação, para que possamos dar continuida­
de a ele na próxima quarta-feira. Então, já com o exa­
me dessas questões inteiramente realizado pela Opo­
sição, de forma impreterível, inapelável, votaremos 
essa grande mudança histórica que os Senadores es­
tão protagonizando, Sr. Presidente. Muito obrigado. 

É o seguinte o parecer, na íntegra, do Senador 
José Fogaça: 
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L Relatório J , 

• • 

São submetidos ao reexame da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, as Propostas de Emenda à Constituição nOs 1, 4, 11,20 e.65, de 1995 e 
7, de 1997, bem como as I emendas nOs l-Plcn, apresentada pela Comissão 
Especial (relator:Senador Josaphat Marinho), e a 2-CCJ, que versam sobre a 
questão do estatuto e da prática das medidas provisórias previstas no art. 62, da 
Constituição Federal. 

A matéria vem sendo objeto de amplo debate no âmbito do 
Congresso Nacional, tanto sob a fmma de projetos de lei como de propostas de 
emenda à Constituição. O teor desse debate e sua intensa discussã,o,' ào longo dos 
últimos oito anos, são amplamente conhecidos, não sendo necessário, pois, voltar 
a eles. 

• • 

, 
E o relatório , . • • • 

. '. 

• • 

II. Análise • • 
, ,,, . 

• 

Com respeito às escassas regras ora vigyntes em decorrência 
do ali . 62 da Lei Maior, o p'rojeto ' da 'Coinissão Especial ofereceu um 

• • 

avanço considerável na questão, com fundamento no qual elabo~u-se um 
novo substitutivo à Proposta de Fmenda à Constituição nO 1, de t<195. Esse 
texto toma como referência proposta da Comissão Especial (Emenda de 
Plenário n° I [Substitutivo] à PEC n° 1/95) e as PECs nOs 1, 4, ] 1, 20, 65, 
de 1995 . 

A cura do iJll,teresse público e da govemabilidade faz. da 
medida provisória um instrumento importante, que não pode ser 

-
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subestimado nem supervalorizado. A ação de governo, em um país da 
complexidade do Brasil e requerendo que se enfrente, diuturnamente, uma 
gama o()I1siderável de questões de grande diversidade, não pode ser 
simplesmente privada do recurso à medida provisória. Deve-se, isso sim, 
considerar com realismo a necessidade de rever as condições e formas de 
sua ado~o bem assim os mecanismos de sua apreciação no Congresso 
Nacional. O papel ativo do Congresso no processo de tomada de decisão 
complexa, em conjunto com o Poder Executivo, no caso próprio das 
medidas provisórias, exige que se encontrem fonnas d.e atuação eficiente 
para o Parlamento, evitando-se o indesejável desvio em direçào à omissão 
delibera iva ou ao absenteísmo. 

Caracteriza-se o substitutivo pelos elementos seguintes: 
a) estende o prazo de vigência de medida provisória para 

se ssenta dias; 
b) a apreciação de medida provisória passa a ser feita 

sep:lr:ld:lmente, em cada Casa . 
• 

Para que haja um sistema orgânico de tratamento de medid:ls 
provisóri:ls no âmbito do Congresso Nacional , cabe não apenas rever os 
enunci:l<!os prescritivos da Constituição Federal, mas igualmente as regras 
intenms que o Congresso se deu, revendo-se a Resolução n° I, de 1989, de 
fnr",:! a :!d('(lII~-I:l :lO 11 0VO model0. Dess:lne :llle:'<:l-se â conclusão deste 
p:lrecer, pmpost:l ele :llter<lção da rereriela resolução . 

m. Voto 

Nos termos das ponderações acima, enuncio meu voto: 

a) pela aprovação da Proposta de Emenda A Constituição n° I, de 
1995, na forma do substitutivo abaixo constante, bem assim pela 
prejudicialidade das Propostas de Emenda à Constituição nO 4, II, 
20 e 65, de 1995, e 7 de 1997, bem como das Emendas n° l-Plen, o 
da Comissão Especial, e n° 2-CCJ, por estarem todas suficiente e 
adequadamente contempladas, quando e onde coube, no 
substitutivo pelo qual ora se conclui; 
b) pela apresentação de projeto de resolução do Congresso 
Nacional, regulando a nova sistemática de apreciação de medidas 
provisórias e revogando a Resolução n° I, de 1989-CN. 

EMENDA N- 3-P1en (Substitutivo) 

Art. 

Allera o pará~raro lÍnico e 
acrescel/lo parór,rafás ao ar/o (j) 
da COlIs/iIIlÚ,:ÜO. 

Imico do ;ui . 62 
seguinte redação: 

1° Remnnere-se como primeiro e dê-se ao parágrafu 
da Constituição da República Federativa do Brasil, a 

" Ar! . 6? ....... . ......... ............. . .... ......... ..... .... .... ......... . . . . ... ... .. . . . * lO As medidas provisórias perderão eficácia, desde a 
edição, !:e, no prazo de noventa dias, admitida a prorrogação por igual 

1 
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período, não forem convertidas em lei, devendo o Congresso Nacional 
disciplinm as relações jllrídic<ls delas decoITentes ." 

;\ rt. 2" Âcrescentem-se os seguintes j1<lr:ígrafos ao art . 6") da 
Consl ituição: 

"Art. 62 ...... .. ...... .......... .. ... .... .. ........ ...... ... ..... .... ... ... ... .. .... ... .. . 

§ 1° .... ...... ..... .. ... .. ... ... .. ... .. .... .......... ...... ................... ....... ...... . 

§ 2° O prazo inicial a que se refere o parágrafo I ° deste artigo 
será contado a partir da data da publicação da medida provisória. 

§ 3° O Presidente da República poderá prorrogar a vigência 
de medidas provisórias pelo prazo de noventa dias através de mensagem 
encaminhada ao Congresso Nacional. 

§ 4° É vedada a reedição, na mesma sessão legislativa, do 
todo ou parte de medida provisória que tenha sido objeto de rejeição ou 
tenha perdido sua eficácia por decurso de prazo. 

§ 5° Até ser publicado o decreto legislativo que disciplinará as 
relações decorrentes da extinção de eficácia de medida provisória, terão 
validade jurídica, os atos realizados sob sua vigência. 

§ 6° As medidas provisórias terão sua votação iniciada na 
Câmara dos Deputados ou no Senado Federal, observado o critério de 
altemância simples. 

§ 7° O Congresso Nacional adotará regime especial de 
votação para as medidas provisórias, cabendo a uma comissão mista de 
Deputados e Sen,!dores examiná-Ias e emitir parecer, antes de serem 

. votadas, em' sessão 'séparada, em cada uma de suas Casas. 

* 8° Na votação de medidas provisórias, a matéria ou partes 
da matéria, bem como emendas e subemendas rejeitadas por uma das 
Casas não serão objeto de deliberação na outra Casa. 

* 9° Encerrada a votação na casa revisora, a matéria voltará á 
comissão mista para a redação final, encaminhando-se, após isso, ao 
Presirlente do Congresso Nacional , que as promulgará 011 enviará á sanção 
presidenci<ll. confonne o caso. 

. * 10 Sendo as medidas pf()"isórins alteradas no mérilo 011 por 
"ia de sllpressi'ies, o Presirlenle as envi"rá . em ;lIlt 0!:-'l'" r0S . á sanç;lo do 
Presldenle d;l Repllblica . 

* II Sendo aprovadas sem modificações, as medidas 
provisórias serão promulgadas pelo Presidente do Congresso Nacional. 

§ 12 O voto contrário de uma das Casas importará em 
rejeição da matéria. 

• 

• 
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§ 13 Sem prejuízo de outras disposições constitucionais sobre 
o assunto, é vedada a edição de medidas provisórias sobre a matéria: 

I - relativa a: 

a) nacionalidade, cidadania, direitos políticos e direito 
eleitoral; 

b) direito penal e processual penal; 
c) organização do Poder Judiciário e do Ministério P~blico, a 

carreira e garantia de seus membros; 
d) planos plurianuais, diretrizes orçamentárias, orçamento e 

créditos adicionais, ressalvado o previsto no art. 167 § 3°; 

II - que vise a detenção ou sequestro de bens, de poupança 
populal· ou qualquer outro ativo financeiro; 

111 - reservada à lei complementar; 

I V - de competência exclusiva do ' Congresso Nacional ou 
privativa da Câmara dos Deputados 011 do Senado Federal; 

V - já disciplinada em projeto de lei aprovado pelo Congresso 
Nacional e pendente de sanção ou veto por parte do Presidente da 
RepÍlbl ica; 

V I - que tenha sido ohjeto de veto presidencial pendente de 
<1prec i<1 rão pelo Congresso Nacional. 

§ 14 Os prazos previstos no parágrafo I ~ nào con'clll nos 
period 

. ~ . . 
s de recesso do Congresso NacionaL '· 

A rI. 3" Acrescente-se ilO 1\10 clil s Disposições Constitllcinl1;lis 
Tr;l n, ilorias os seglli111 es ;ln ig0S, onoe (0l1her: 

. 
" Art .. ... As Medidas Provisórias que tenham sido publicadas 

em perí odo anterior à data da publicação da Emenda Constitucional (N° ) 
• 

que altnoll o art. 62 e parágrafo, são Regidas pela Nonna Constitucional 
- ' " entao VIgente. 

Art. 4° São revogados os incisos IV e XI do art . 48 da 
Constituição e os incisos IX e X passam a vigorar com a seguinte redação: 

" M. 48 .... .. ..... ..... ..... .... ..... ...... .. ....... .... ............... ....... . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

IX - organização judiciária e do Ministério Público da 
União e do Distrito Federal; 

X - criação de cargos, empregos e funções públicas." 

• 

Art 5" E acrescentado um novo inciso ao art. 84 da 
Constit ição, de número XVII, renumerando o atual para XXVIII, e os 
incisos XXV e XXVI passam a vigorar com a seguinte redação: 

"M . 84 ...... ..... .... .... .. ... ...... .. ............ ......... .. ... ... .. ..... ... . 
. . . . . -..... ..... ............... ... ..... .. ...... ... .... ....... .... ..... ............. . . 
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xxv - prover os cargos públicos, na fonna da lei; 

XXVI - editar leis provisórias com eficácia imediata, 
nos tenllOS do art . 62; 

XXVII - dispor sobre: 

• 

a) planos e programas nacionais, regionais e setoriais 
de desenvolvimento: 

b) organização administrativa do Poder Executivo: 
c) transformação e extinção de cargos, empregos ou 

funções públicas: 
• • 

d) criação, estmturação e atribuição dós Ministérios e 
órgãos da administração pública." 

• 

• 

-Jose Fogaça 

José Roberto Arruda 
c 

I 
/ .-

, 
• 

\ I 

\ ""r-:-! -
I 

• 

Coutinho Jorge 

Edison Lobão 

Gilvam Borges 

fris Rezende 

_.;<'--->'~ Valmir Campelo 

/ 
L'o./A[ A·":. ' L Joao Rocha 

I 

- . Carlos Patroclnlo 

Leomar Quintanilha 

José Alves 

Regina Assumpção 
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.\ 
~tq 

Sér!:io Mae haJo 

-leio lilvares 

( 

V 

, t< v .)0"" Hi: IIl CO . . 

José Agripino 
• 

Romeu Tuma 

Hugo Napoleão 

~~/~~ e Hollanda 

, 
Ronaldo Cunha Lima 

-Jose Serra 

~J.-""')""'k.. • Jáder Barbalho 

/ 

~ , João França 
1->'C~ ""T-"''- ' . 

, . 
V~._! -

Beni Vera.s 
,J/ 

Lúdio Coelho 

rei tas Neto 

Waldeek Orn elas 

Vilson Ub i ng 

[b] 
PROJETO DE RESOLUÇÃO ~ • DE 1997-CN 

Allera a Re.\"(JIII~·ãll n U /, de /YHY-( 'N, qlle 
"di.~pt}(: ,\"Ohre a apreciaç'õlI, pelll ( 'lIIlxresslI 
Naciollal, dus medhlas prlll'isúrills II 1/lIe se 
refere o ar/. 62 du ('o/lSllllIiçiio Federu/· ·. 

Art •• - A Resolução n° I, de 1989-CN passa a vigorar com a 
seguinte reda.;ào: 
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"Art. I o O exame e a votação pelo Congresso Nacional de 
Medida Provisória editada pelo Presidente da República, nos tennos 
do art . 62 da Constituição Federal , será feita com a observância das 
nonnas contidas nesta Resolução. 

Art . ') 0 Nas quarenta e oito horas que se seguirem a 
publicação no Diário Oficial da União, de Medida Provisória editada 
pelo Presidente da República, a Presidência do Congresso Nacional 
fará publicar!! distribuir avulsos da matéria, e designará Comissão 
Mista para seu estudo e parecer. 

§ 10 A Comissão Mista será integrada por sete Senadores e 
sete Deputados e igual número de suplentes, indicados pelos 
respectivos lideres, obedecida, tanto quanto possível, a 
proporcionalidade pat1idária ou de bloco parl amentar. 

* ') 0 Ao aplicar-se o critério da proporcionalidade 
partidária prevista no parágrafo anterior, observar-se-<Í a sistl!mática 
de rodízio para as representações não contempladas, de tal forma que 
todos os pal1idos politicos ou blocos pa rlamentares possam se fazer 
representar nas Comissões Mistas . 

* 3° A indicação pelos lideres dever<Í ser encaminhada ,i 
Presidência do Congresso Nacional até as doze horas do dia sq;.uinte 
;to d;l pllhlica~ào da tvkdida Provisóri,1. 

~ '-\" Esgotado o prazo estalidecido no parágrafo anterior, 
sem a indicação, o Presidente do Congresso Nacional fará a 
dc:signaçào. 

§ 5° A constituição da Comissão Mista e a fi xação do 
calendário de tramitação da matéria poderão ser comunicadas em 
sessão do Senado ou cónjunta do COnb'TeSSO Nacional, sendo do 
primeiro caso, dado conhecimento á Câmara dos Deputados, por 
ofkio, ao seu Presidente. 

Art. 3° Uma vez desib'11ada, a Comissão terá o prazo de vinte 
e quatro horas para sua instalação, quando serão eleitos o seu 
Presidente e Vice-presidente, bem como designados os rei atOl cs . . 
para a matena. 

l)aráwajiJ únim. Serão designados um relator e um 
subrelator, o primeiro integrante da Casa onde a tramitação será 
iniciada e o segundo da outra Casa, podendo o Presidente rdatar a 
matéria na ausência dos relatores. 

Art. 4° Nos dez dias que se seguirem á designação da 
Comissão Mista, poderão a ela ser oferecidas emendas que deverão 
ser entregues à Secretaria da Comissão . 

• 
§ 10 E vedada a apresentação de emendas sobre matéria 

estranha aquela tratada na Medida Provisória, cabendo ao 
Presidente da Comissão o seu indeferimento liminar. 

§ 20 O autor de emenda não aceita poderá recorrer, com apoio 
de três membros da Comissão, da decisão do P(,e~rde nte para o 
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Plen (l rio desta , que decidirá definiti vamente, por maioria simples, 
senl di scussão ou encaminhamento de \ otação. 

Ali . 5° A omissão terá o pr:lZo IInprorrogável de trinta dias a 
paliir ck sua designação, para proferir o seu Parecer sobre a Medida 
c clllendas, quanto aos aspcctos CtlnstllllclO nal e de Inellto, 
cone uindo por Proleto dc L..: I d..: Com":l $;10 . sempre que a Inatél ia 
l(lI ;dl<: l<lda 

j'urugrlljo ÚIIICO. A Comissãu devei Ú sempre se pronunciar 
. sob r o IlIáito da Medida c cmello" . .. 11110 ... qualldo decidir pela 

illCOI stitucionalrdade daquela. 

AI1. 6° O Parecer da Comissão será encaminhado ao 
Presdente do Congresso Nacional que, após sua leitura, publicação 
e dist ribuição de avulsos o despachará, para discussão e votação em 
Pleni rio, altemadamente, ao Senado Federal e á Câmara dos 
Deputados . 

ParágrafiJ lÍnico. Esgotado o prazo da Comissão sem a 
apreséntação do Parecer, poderá este ser apresentado no Plenário da 
casa iniciadora, pelo Presidente ou vice da Comissão, podendo 
ainda o Presidente do Congresso Nacional desib'llar relator diverso, 
para oferecer parecer no prazo máximo de vinte e quatro horas. 

AI1 . 7° A matéria deverá ser incluída em Ordem do Dia, em 
rebrillle de urgência nas vinte e quatro horas que se seguirem a 
distribuiçãÓ de avulsos, com preferência sobre as demais matérias 
dela .;onstantes. 

j'arágraf"o lÍnico. A matéria penllanecerá na Ordem do Dia 
come item I até sua votação final. 

AI1 . 8° Aprovada na Casa iniciadora, a matéria será enviada, 
dentro de vinte e quatro horas, ao Presidente do Congresso Nacional 
que a encaminhará á Casa revisora, instruída com o Parecer sobre 
ela proferido, com a observância do estabelecido no caput e 
pará!: rafo único do al1 . anterior. 

j'arúg ra(o único . Faltando vinte dias pilra o encerramento do 
prazr a que se refere o artigo 67 , panih'Ta fo I ° da Constituição 
I:cderal, não tendo sido votada na Casa IniCiadora , a matéria será 
encaminhada á outra Casa, observado o que di spõe os anigos 6° e 7° 
desta Reso lução . 

Ali . 9° Em Plenário a matéria sc'ra submetida a um único 
tllmo de di scussão e votação 

~ 1° /I. di cussão da proposiç:'lI ' pll llClpal , das emclldas ..: 
slIh": llle lldas, se houver, scr;i fe ri a CIIl COllll ll1l 0 

~ )0 A IlIatúia Oll paltt:s da IIlal~1 i ... , bem COIIIO t:1ll':lIdas e 
subel'lclldas r":.I":lld<.las por Ullla da:. Ca:.as, lião seriiu ob.ldo de 
ddibcra.,:ãu lia uutra Casa. 
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§ 30 O voto contrário de uma das Casas importará na rejeição 
da matéria. 

Art. lONa discussão, os oradores falarão na ordem 'de 
inscrição pelo tempo máximo de 10 minutos, concedendo-se a 
palavra, de preferência, altemadamente, a parlamentares favoráveis . . . . 
e contranos a matena. 

§ 10 A discussão se encerrará após falar o último orador 
inscrito. Se, após o término do tempo da sessão, ainda houver 
inscrições, será ela prorrogada por 2 horas, findas as quais será 
automaticamente encerrada a discussão. r~ • 

§2° A discussão poderá ser encerrada por deliberaçào do 
Plenário á requerimento escrito de 10 membros ou de Líderes que 
representem esse número, após falarem 6 parlamentares, 3 a favor e 
3 contra . 

§ 3° Não se admitirá requerimento de adiamento de discussão 
ou da votação da matéria. 

Art . II Encerrada a discussão passar-se-á a votação da 
matéria , podendo encaminhá-Ia 6 parlamentares, 3 a favor e 3 
contra, por cinco minutos cada um. 

An . 12 Admiti\--se-á requerimento de destaque supressivo, 
para votação em separado, a ser apresentado até o encen'amellto da 
discussão da matéria . I 

All. 13 Encen'ada a votação na Casa revisora , a matéria volta 
à Comissão Mistn para a redaçào final , sendo o texto modificado 
pelns supressões ocon'idas encaminhado ao Presidente do 
COnb'TeSSO Nacional, que o enviará, em autógrafos, à sJn<y,io do 
Presidente da Repllblica . 

A11. 14 S\!lldo a Ml!dida Provisória aplOvada, S":lIl altcl <J<yócs, 
o Prl!sid..:llt..: do COlIgres::.o I~acioll<ll <I prolllulgará. 

• • 
All. 15 Em caso de notória e excepcional urgência, o 

Presidente do Congresso Nacional, não havendo objeçào do 
pknário, poderá reduzir os prazos estabelecidos nesta Resolu<yão. 

Art . 16 Aplicar-se-ão, ainda, subsidiariamente, na tramitação 
da matéria, no que couber, as nonnas gerais estabelecidas nos 
Regimentos das Casas respectivas. 

Art. 17 As noMas contidas nesta Resolução não se aplicam 
ás Medidas Provisórias em tramitaçào no Congresso Nacional nesta 
data, que se regerão pela legislação específica anterior. 

Art. 18 Sendo prorrogada medida provisória em tramitação no 
COIll,'Tesso Nacional, o Presidente da República dará conhecimento 
ao Congresso Nacional. 

Ar!. 1'9 Recebida a mensagem, o Presidente da Casa onde a 
matéria se encontrar em tramitação comunicará ao Plenário a 
prorrogação da medida provisória por mais Iloventa dias, 
determinando que o processado seja enviado à Comissão Mista par:! 
receber emendas, pelo prazo de cinco dias, findo o qual, a matéria 
retomará ao Plenário da mesma Casa. 

An. 20 Revogam-se as disposições em contrário, e, em 
especin l, as Resoluções It I e 2 de 1989-CN" 

A rt. 2" Estn Resolução entra em vigor na data da sun 
publ icaçào 

, 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 
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O SR. PRESlDEN I E 'Antonio Cartos Magalhães) cional que se está adicionando àquela do art. 62 so-
- Em atendimento à soIicita~fão do Relator e tendo em bre medidas provisórias. 
vista a competência e relevância da matéria... Preliminarmente, portanto, em forma de ques-

O SR. JOSAPHAT MIARINHO - Sr. Presiden- tão de ordem, e invocando o art. 279 do Regimento 
te, peço a palavra pela OrdE!m. Interno, solicito a V. ExI que consulte o. Plenário so-

O SR. PRESIDENTE 'Antonio Carlos Magalhães) bre a devolução da matéria à Comissão de Consti-
- V. ExI tem a palavra. tuição, Justiça e Cidadania, para que aprecie a ma-

O SR. JOSAPHAT IIIARINHO (PFL-BA Pela téria nova constante do parecer que foi há pouco 
ordem. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, emitido. 
acabamos de ouvir a exposição do nobre Relator a O SR. PRESlDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
respeito do problema das medidas provisórias. - V. ExI apresentará o seu requerimento no dia 23, 

O que vem ao plenário não é o substitutivo vo- quando o Plenário deliberará sobre a audiência da 
tado na Comissão de Constituição, Justiça e Cidada- Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 
nia. É um novo projeto de Emenda à Constituição e Neste instante, a Mesa, atendendo a solicitação do 
um Projeto de Resolução d4~ caráter regimental. Relator e no interesse nacional e o prestígio da 

O Projeto de Emenda à Constituição modifica Casa, marca essa matéria para o dia 23, numa ses-
substancialmente o que foi apreciado na Comissão são deliberativa improrrogável na próxima quarta-fei-
de Constituição, Justiça e Cidadania. Basta que V. ra. Nessa ocasião, entretanto, antes de submeter a 
Ex' atente em que planos nacionais, regionais, pas- matéria, submeterei o requerimento de V. ExJI, que 
sam a ser decididos por ato executivo. Basta que V. poderá ser aprovado ou não pelo Plenário, que deci-
Ex' e a Casa atentem em que se criam leis provisó- dirá, na sua soberania . 

• 

nas. O SR. JOSAPHAT MARINHO - Sr. Presiden-
Então, é uma matéria inteiramente nova e que, 

em vez de disciplinar apenas as medidas provisó­
rias, na verdade amplia os poderes do Presidente da 
República, com franca redução da competência do 
Congresso Nacional. 

Modificam-se os arts. 48 e 84 da Constituição, 
precisamente para ampliar os poderes do Presidente 
da República. Mas, como estou levantando uma 
questão de ordem, invoco o art. 279 do Regimento 
Interno, letra "b": 

"Art. 279. A di:>cussão, salvo nos proje­
tos em regime de urgência· - e creio que 
este não está em mgime de urgência - .po­
derá ser adiada, mediante deliberação do 
Plenário, a requerimento de qualquer Sena­
dor ou comissão, péilra os seguinte fins: 

II) ......................................................... ; 
b) reexame por uma ou mais comissõ­

es por motivo justificado." 

Por essas razões que acabo de enunciar, soli­
cito a V. Ex', ouvido o Plenário, que se mande de 
novo a matéria à Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania para que ela opine, porque é um projeto 
novo que foi exposto no plenário, não é um substitu­
tivo. 

Por outro lado, modificam-se outros dispositi­
vos da Constituição - os arts. 48 e 84 -, que não fo­
ram objeto de apreciação dél Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania. É outra emenda constitu-

te, permita-me ponderar que a providência de hoje 
facilitaria o andamento da matéria, que iria logo à 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Hoje vou determinar a publicação para que V. ExJI 
tenha maior conhecimento e possa fazer o seu re­
querimento com maior profundidade. A deliberação 
já está tomada. 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESlDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra a V. ExJI pela ordem. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, em­
bora, à primeira vista, possa parecer estranha a de­
cisão de V. Ex' com relação à questão de ordem do 
Senador Josaphat Marinho, creio, considerando que 
estamos recebendo a matéria exatamente neste m0-

mento, que todo o Plenário teria condições de ler o 
projeto do Senador José Fogaça e de verificar a ab­
soluta clarividência da questão de ordem invocada 
pelo Senador Josaphat Marinho. Não há dúvida, Sr. 
Presidente. Agora, V. ExJI expõe que o Senador 
José Fogaça propôs que a matéria ficasse para ser 
discutida na próxima quarta-feira, V. ExJI- é isso que 
estou entendendo - deixa a matéria para a próxima 
quarta-feira, quando será apreciada a questão de or­
dem do Senador Josaphat Marinho. No meu enten­
dimento, a decisão de V. Ex' está correta. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) Esse é um erro redacional que estava na emenda 
- A minha decisão é no sentido de fazer a publica- inicial do Senador José Roberto Arruda e foi transcri-
ção do parecer. to fielmente para o texto do meu relatório, mas esse 

O SR. PEDRO SIMON - Exatamente. erro em nada alteraria porque ali diz: "leis provisó-
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) rias com base no art. 62", só com base no art. 62. E 

- O Plenário, então, deliberará, com mais conheci- do que fala o art. 62? Se alguém se detiver a ler a 
mento, se quer votar o parecer Fogaça ou se quer Constituição, abrir o livro da Constituição vai ver que 
adiar, como solicita o Senador Josaphat Marinhe. o art. 62 somente pennite medidas provisórias. Ao 

O SR. PEDRO SIMON - É exatamente o que contrário, a pessoa que lê o texto deve primeiramen-
estou dizendo. - te imaginar o quê? Que houve um erro redacional 

• 

Concordo com V. Ex', mas quero manifestar o em um texto que foi feito nos últimos 40 minutos por-
meu ponto de vista. Não tenho dúvida de que a ma- que as nossas reuniões com os Uderes foram até 
téria do Senador José Fogaça inovou totalmente o quase duas horas da tarde. Portanto, levantar esse 
que estávamos discutindo. Estamos discutindo a argumento quanto ao projeto, não tem cabimento. 
medida provisória, ou seja, várias emendas - inclusi- Esse ponto que é objeto de discussão. O trecho 
ve as minhas - e propostas de medida provisória. "editar medidas provisórias com base no art. 62" já 

Na sua proposta, que é totalmente inovadora, o está na Constituição! Esse é o único ponto que não 
Senador José Fogaça tira a prerrogativa do Con- seria objeto de discussão, porque já está na Consti-
gresso Nacional e dá novas prerrogativas ao Presi- tuição; se quiserem tirar, tudo bem. Não sei por que 
dente da República, que poderá editar lei provisória. o Governo reivindica algo que já está na Constitui-
Quer dizer, é matéria completamente nova, que tem ção, e não sei por que protestam contra uma reivin-
de ir para a Comissão de Constituição, Justiça e Ci- dicação que é inócua. 
dadania; não há como uma matéria dessa natureza Sr. Presidente, para esclarecer, trata-se de um 
deixar de ser apreciada por essa comissão. erro de redação, um erro de cópia. A palavra não é 

Felicito V. Ex', porque, no momento em que o "leis", mas "medidas·, até porque não poderia ser 
Plenário ler com tranqüilidade o parecer do Senador leis, uma vez que está com base no art. 62. 
José Fogaça, verificará que não há como a matéria Obrigado, Sr. Presidente. 

s 

deixar de ir à Comissão de Constituição, Justiça e O SR. ROBERTO FREIRE - Sr. Presidente, 
Cidadania para ser debatida. peço a palavra pela ordem. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. O SR. PRESlDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
O SR. PRESlDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) - Com a palavra o Senador Roberto Freire. Em se-

- Até porque, a Mesa esclarece ao Plenário que, guida, terão a palavra os Senadores José Roberto 
quando a matéria voltar a Ordem do Dia, haverá Arruda, José Eduardo Outra, Esperidião Amin. 
oportunidade para se destacarem as matérias estra- O SR. ROBERTO FREIRE (BLOCO-PE. Pela 
nhas, que poderão constituir, quem sabe, outro pro- ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o 
jeto. Portanto, é a oportunidade da lógica que estou esclarecimento foi importante, embora não para 
oferecendo ao Plenário. mim, porque já tinha entendido que, claro, se trata 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, peço de medida provisória. 
a palavra pela ordem. Gostaria de fazer uma sugestão. Urge que esta 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Sr. Presi- Casa regulamente a medida provisória. Portanto, é 
dente, peço a palavra como Uder. importante que se marque uma data de deliberação, 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) dia 23, publicação do parecer e convocação extraor-
- O Relator tem prioridade, tendo em vista que pode dinária da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
esclarecer a V. Ex'. dania. Num fórum menor pode-se chegar a um acor-

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, o Se- do entre, não gostaria de falar Governo e Oposição, 
nado r Pedro Simon acaba de fazer referência justa- porque é interesse do Senado. Temos de chegar a 
mente ao texto que motivou o meu pedido de adia- um consenso em torno dessa proposta. Talvez a Co-
mento. É exatamente esse texto que motivou o meu missão de Constituição, Justiça e Cidadania possa 
pedido de adiamento. É esse que não fechou o acor- chegar a um consenso. 
do a Oposição-Governo, mas, naquela parte que Fizemos convocação extraordinária da Comis-
fala em leis provisórias, houve um erro, evidente- são de Constituição, Justiça e Cidadania para reelei-
mente, porque a expressão é "medidas provisórias·. ção e funcionou. Essa medida é mais fundamental 



• 

• 

• 
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para o Congresso. Portanto, creio que Comissão de projeto da Câmara dos Deputados com o projeto do 
Constituição, Justiça e Cidadania se reunirá. Senado Federal. 

Adendaria à proposta feita pela Mesa que, an- Adotou-se, por exemplo, do projeto inicial do 
tes do dia 23, fosse convocada extraordinariamente Senador José Fogaça, a idéia da tramitação separa-
a Comissão de Constitui~io, Justiça e Cidadania da nas duas Casas. Mas adotou-se, por outro lado, 
para analisar esse projeto, inclusive vir com parecer do parecer do Deputado Aloysio Nunes Ferreira, o 
aprovado na Comissão de Constituição, Justiça e Ci- campo de emissão de medidas provisórias. 

dadania, onde a participação e a busca do consenso Ora, Sr. Presidente, a procura da convergência 
pode se dar mais facilmente do que em plenário. é fundamental para que aquela que fora a decisão 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) do Senado Federal já esteja, de alguma forma, ne-
- Atentando à questão de ordem do Senador Rober- gociada politicamente com a Câmara dos Deputa-
to Freire e agradecendo os ! ~randes esforços do Re- dos. 
lator, que não tem poupado um dia sequer para tra­
balhar intensamente na solução de um problema 
que é do Congresso, que é da Casa, que é do Pafs, 
é inacreditável que nossa Casa, podendo resolvê-lo, 
o protele. Acho que, se o RHlator achar conveniente 
e fizer essa convocação da Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania, a Mesa adotará essa posi­
ção e fará convocação a juízo do Relator. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESlDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
- Com a palavra o Senador .Iosé Roberto Arruda. 

O SR. JOSÉ ROBERTI:) ARRUDA (PSDB DF. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, devo uma explicação a Casa e 
gostaria de pedir aos Srs. Senadores, particularmen­
te aos Senadores Roberto Freire, Pedro Simon e Jo­
saphat Marinho, um minuto de atenção. 

Vivemos um momento Oxtremamente importan­
te para o Congresso Nacional a partir do instante em 
que há uma decisão política do Presidente do Con­
gresso de se buscar uma sl:>lução definitiva para a 
questão das medidas provis6 rias. 

Como Líder do Governo no Congresso, passei 
a trabalhar, Sr. Presidente e Srs. Senadores, não 
apenas conversando com os Líderes dos Partidos 
que dão sustentação ao GIi)VemO, mas, principal­
mente, com os Líderes dos Partidos do Bloco de 
Oposição . 

E aí, Sr. Presidente, é preciso sublinhar que o 
Relator da matéria, Senador José Fogaça, conse­
guiu interpretar, nesse relatólio, a junção de dois pa­
receres. O primeiro, conseqü~ncia da discussão que 
já se travava no Senado FedHral, e o segundo, igual­
mente importante, da lavra do Deputado Aloysio Nu­
nes Ferreira, na Câmara dos Deputados. Houve 
uma reunião no gabinete do Presidente do Congres­
so Nacional com as Lideranças de todos os Parti­
dos. Buscava-se, nessa reunião, a convergência do 

Devo dizer, Senador Roberto Freire, que os lí­
deres dos Partidos de Oposição na Câmara dos De­
putados participaram da elaboração desse relatório, 
contribuindo com suas sugestões para esse texto. 
Portanto - e af peço desculpas ao Senador José Fo­
gaça para fazer essa afirmação - o texto nasce de 
inúmeras reuniões, presididas por S. Exll, com os lí­
deres de todos os Partidos. Redigido, portanto, a vá-
. -nas maos. 

Ora, Sr. Presidente, estamos preparados para 
votar e votaríamos hoje, porque queremos instru­
mentos eficazes de votação de medidas provisórias 
no Congresso. O grande problema, e não dá mais 
para tapar o sol com a peneira, é que o Congresso 
Nacional, por deficiência do seu Regimento Interno, 
não tem instrumentos eficazes de votação de medi­
das provisórias, e o Senador José Fogaça as apre­
senta. 

Por outro lado, Sr. Presidente, consideramos 
prudentes as sugestões apresentadas pelo Senador 
Josaphat Marinho e Roberto Freire e excepcional a 
análise feita pela Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania. Mas quero insistir na tese, Sr. Presi­
dente, de que, na análise daquela Comissão e na 
reanálise do Senado, na próxima quarta-fei ra, tenha­
mos presente este entendimento polftico, que não é 
só possfvel, como necessário, com a Câmara dos 
Deputados, que paralisou o processo de encaminha­
mento do Relatório Aloysio Nunes, para que pudés­
semos ter a oportunidade de fazer um relatório no 
Senado que gerasse a convergência naquela Casa. 

Fica, portanto, Sr. Presidente, em primeiro lu­
gar, nossa disposição de votar a matéria e, em se­
gundo, nossa disposição de discutf-Ia na Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, porque isso é 
bom e até porque o texto necessita, efetivamente, 
de aprimoramentos, ainda que sejam de redação, e, 
eventualmente, de discussão mais aprofundada de 
um ou outro tema. 
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Senador Josaphat Marinho, concordo com os 
dois pontos levantados por V. Ex', com relação à ex­
pressão -lei provisória é medida provisória- e, no 
que diz respeito a planos governamentais; também 
estou de acordo que este é um item que merece 
uma discussão mais aprofundada. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Este é o ponto 
fundamental. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Este é o 
ponto fundamental e vai aqui, de plano, minha 
aquiescência com a observação bem feita de V. Ex'. 

Dentro desta linha, Sr. Presidente, é muito boa 
essa reanálise na Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania. E, particularmente, gosto da sugestão 
do Senador Roberto Freire, felicitando-o por ter acei­
to a questão de ordem, porque a reanálise naquela 
Comissão, convocada extraordinariamente, não será 
uma protelação do assunto. Fica marcada a delibe­
ração para a próxima semana .. 

Mas há algo fundamental, Sr. Presidente - e 
aqui peço licença para fazer este alerta aos Uderes 
dos Partidos -,é que na discussão desse relatório, 
busquemos já o entendimento com a Câmara dos 
Deputados. Porque o fundamental, em matéria de tal 
relevância para o Congresso Nacional, não é que o 
resultado desse relatório seja dirigido pela maioria. 
O que desejamos, o que V. Ex' propOs, o que tenho 
tentado em centenas de conversas com Parlamenta­
res de todos os Partidos, todo o esforço do Senador 
José Fogaça, é para que o resultado final seja con­
sensual, seja a procura democrática da convergên­
cia que dê, de verdade, instrumentos eficazes para 
que o Congresso Nacional vote as medidas provisó-

• nas. 
Termino, Sr. Presidente, colocando no Plenário 

da Casa os pontos fundamentais do entendimento 
polrtico que todos os Partidos representados no 
Congresso Nacional alinhavam neste momento: pri­
meiro, mudança do Regimento para votação mais 
rápida das medidas provisórias; segundo, limitação 
das reedições, mais do que isso, de uma reedição 
apenas passaremos para a figura da republicação; 
terceiro, limitação do campo material. Por último, Sr. 
Presidente, um esforço polftico concentrado para 
que as 52 medidas provisórias que estão pendentes 
de análise pelo Congresso Nacional sejam discuti­
das e v\",adas antes da entrada em vigor da nova le­
gislação. 

Parabenizo V. ExA pelo esforço que está fazen­
do, bem como o Relator, Senador José Fogaça. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

o SR. PRESIOEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
- Com a palavra o Senador José Eduardo Dutra. 

. O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (BlocoIPT­
SE. Para encaminhar a votação. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, SrBs e Srs. Senadores, 
gostaria de registrar que estaria disposto a defender 
a aprovação de um acordo entre todos os Uderes no 
que diz respeito ao art. 62, que trata das medidas 
provisórias. 

Quero registrar que não é para nós o melhor 
dos mundos dar um prazo de vigência de até 180 
dias para uma medida provisória, mas tenho clareza 
também que continuar como está é o pior dos mun­
dos para o Congresso Nacional. 

Independentemente de ser Oposição ou Go­
verno, até porque estamos discutindo aqui uma tnu­
dança na Constituição que vigorará a partir de 1999 
- e eu, particularmente, tenho a expectativa de a 
partir de 1999 ser Governo, não por adesão, mas 
por derrotar o atual Governo nas urnas. 

O que está em discussão não é uma posição 
de Governo ou Oposição. Estaria disposto a encami­
nhar a votação favorável ao acordo no que diz res­
peito ao art. 62. 

Agora, quero registrar que, embora entendês­
semos que o ideal seria 60 dias, aliás, o ideal seria 
nem ter medidas provisórias, mas não estamos dis­
cutindo o ideal, estamos discutindo aqui o possfvel a 
ser feito pelo Congresso Nacional para acabar com 
a atual situação. 

Desde o infcio o Governo, por intermédio de 
seu Uder, dizia - isso tem de ser registrado também 
- que paralelamente à discussão da nova tramitação 
de medidas provisórias dever-se-ia introduzir a dis­
cussão de algumas prerrogativas que o Executivo 
retomaria, nos moldes do regime presidencialista em 
que vivemos. Desde o infcio, foi colocado pelo Uder 
do Governo que a Constituição tem um perfil parla­
mentarista pelos motivos que todos conhecemos. E 
estávamos dispostos a discutir essa questão. Entre­
tanto, hoje, o Governo apresentou o que era, no seu 
entendimento, a retomada dessas prerrogativas. 
Deve-se registrar que esses pontos introduzidos no 
parecer do Senador José Fogaça, ou seja, as modifi­
cações dos art. 48 e 84 da Constituição Federal, fo­
ram apresentados hoje pelo Uder José Roberto Ar­
ruda. Na reunião, dissemos que analisarfamos essa 
questão para nos posicionarmos por ocasião da vo­
tação. 

Chegamos à conclusão de que essas modifica­
ções propostas pelo Governo nos arts. 48 e 84 não 
estabelecem - a partir da comparação com outras 

• 

.. 
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Constituições - prerrogativas do Executivo em uma Inicialmente, na condição de primeiro signatá-
Constituição presidencialista democrática porque rio de Proposta de Emenda à Constituição n° 1/95 
não encontram paralelo na Constituição de 1946, que, acidentalmente, é a nll 1, e à qual se agregaram 
por exemplo, mas encontram paralelo na Emenda nll as de nlls 4, 11, 20 e 65, objeto de estudo do Sena-
1 de 1969, na Constituição da ditadura militar. Essas dor Josaphat Marinho, desejo extrair desta sessão 
modificações não têm conespondência nem mesmo uma questão positiva. E vejo uma só: percebo que a 
na Constituição de 67. No nosso entendimento, elas Mesa do Senado Federal e o Presidente desta Casa 
não significam a retomada pelo Executivo de prerro- obtiveram do Governo algo que nos faltava há, exa-
gativas que deveriam viçler em uma Constituição tamente, dois anos e dois meses, posto que a 
presidencialista mais democrática. Ao contrário, es- Emenda n° 1/95 data de 16 de fevereiro Qe 1995. 
sas modificações ampara 1 a retomada, por parte do Dois anos e dois meses depois, o Governo disse o 
Executivo, de prerrogativas baseadas em Constitui- que aceita. Isso é um motivo para comemorarmos. 
ções autoritárias. E em função desses pontos, não Esse é o primeiro assunto. 

• 

-
concordamos em votar o que seria um acordo. Con- Segundo, faço' minhas as colocações resumi-
cordamos com o encaminhamento que foi adotado. das pelo Senador Josaphat Marinho - por isso não 

O Senador Josaphat Marinho tem razão, inclu- vou repeti-Ias - de que essa matéria, explicita~ pelo 
sive do ponto de vista reg imental. Até agora, tudo o esforço do Senador José Fogaça - que quero aplaudir 
que foi discutido se refere ao art. 62. Na medida em - inova. Inova em relação às cinco propostas de 
que estão sendo introduzidas modificações em ou- emenda sobre as quais nos Unhamos debruçado infru-
tros dois artigos da Consl ituição, é necessário, sim, tiferamente e sem a receptividade do Govemo até o 
que a Comissão de Constituição, Justiça e Cidada- dia de hoje, sem que ele dissesse o que aceitaria. 

• 

nia avalie essa proposta. Finalmente, o terceiro ponto, uma solicitação 
Por outro lado, concordo com a emenda do Se- de natureza técnica, para a qual pediria a boa vonta-

nador Roberto Freire. A meu ver, é uma forma de de do Presidente e se da sua boa vontade pudesse 
conciliar a necessidade legimental, levantada pelo decorrer uma providência, quem sabe, a ajuda da 
Senador Josaphat Marinho, com a urgência que tem Consultoria Legislativa. Se possível, até a próxima 
o Plenário do Senado de apreciar essa matéria, pe- quarta-feira, quando decidiremos se mandamos ou 
los argumentos já apresentados pelos Srs. Senado- não para a Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
res que me antecederam. dadania - o que penso deve ser feito -, a Consulto-

Portanto, Sr. PresidEmte, Srs. Senadores, a pc- ria Legislativa poderia pegar as cinco emendas mais 
sição da Liderança do Bloco de Oposição é tentar o texto da proposta substitutiva e fazer, Sr. Presi-
caminhar para um acordo com base no parecer do dente, pela relevância da matéria, um quadro com-
Senador José Fogaça, ainda que com uma ou outra parativo, um verdadeiro exame - se me permite a 
modificação no que diz respeito à tramitação. expressão - do DNA dessa proposta de emenda 

Todavia, já adiantamos que é muito ditrcil um que estamos conhecendo hoje. 

.. 

acordo, assim como está apresentada a proposição, Vejo muito pouca relação, na base do DNA legi-
no que diz respeito aos arts. 48 e 84 da Constitui- ferante, entre esse texto e o texto da emenda de que 
ção. Com relação à medida provisória, ao art. 62, fui o primeiro subscritor. Creio que o DNA vai mostrar 
penso que estamos caminhando bem. Porém, em que é negativo: essa emenda não é filha da Emenda 
relação aos outros artigos, queremos mais tempo nll 1, não tem laços genéticos, pelo menos com a de nll 
até para tentar apresentar uma proposta alternativa 1. Posto que, para concluir, a Emenda nll 1, que teve 
com base no acordo que devolve ao Executivo cer- parecer favorável, solitariamente analisada pelo Sena-
tas prerrogativas, dentro do espírito de uma Consti- dor Josaphat Marinho, tinha como inspiração a Consti-
tuição presidencialista democrática. tuição de Santa Catarina, que está funcionando, tem o 

Muito obrigado. instituto da medida provisória, mas não permite sua 
O SR. PRESIDENTE: (Antonio Car10s Magalhães) reedição. Não há nenhuma relação genética entre 

- Com a palavra o Senador Esperidião Amin. aquela inspiração e esse texto; inclusive muito bom 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB SC. Para en- para análise, porque o Govemo com ele concorda. 

caminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Peço, Sr. Presidente, que a Consultoria Legis-
Presidente, Sr<'s e Srs. Senadores, gostaria de fazer lativa estabeleça um quadro comparativo entre as 
três registros que espero não sejam repetitivos em cinco propostas de emenda e esse texto novo, que 
relação ao que aqui ouvi. difere, inclusive, daquele aprovado pela Comissão 
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de Constituição, Justiça e Cidadania no dia 05 de nisse extraordinariamente nos próximos dias e que a 
dezembro de 1996. matéria viesse em definitivo para a votação no pie-

Essas são as colocações, Sr. Presidente, e o nário do Senado na próxima quarta-feira. 
pedido que formulo a V. EX-. O Sr. Josaphat Marinho - V. EX- me permite 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Sr. Presi- um aparte? 
dente, peço a palavra para um esclarecimento. 

O SR. PRESlDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador José Rober­
to Arruda, que vai falar sobre o tema e pode ajudar 
os outros. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB DF. 
Para um esclarecimento. Sem revisão do orador) -
Exatamente, Sr. Presidente. Em primeiro lugar, que­
ro fazer duas considerações. Efetivamente, concor­
do com a colocação do Senador Esperidião Amin 
porque, de fato, o relatório que o Senador José Fo­
gaça hoje apresenta, nascido devido à Emenda nll 1, 
proposta pelo Senador Esperidião Amin, recebeu 
contribuições importantes da Câmara dos Deputa­
dos. É relevante repetir que estamos fazendo um es­
forço de entendimento polrtico entre o Senado e a 
Câmara para uma decisão congressual que resolva 
essa questão. 

Em segundo lugar, Sr. Presidente - e este é o 
segundo esclarecimento -, a devolução ao Executi­
vo de decisões que, no regime presidencialista, de­
vem lhe caber, foi questão colocada logo no inrcio 
do entendimento. Discutir essa questão parece-me 
saudável. O que não me parece saudável é que, 
para comprar um automóvel para o VICe-Presidente 
da República faça-se necessária a edição de uma me­
dida provisória; o que não me parece saudável é que 
para um engenheiro florestal dirigir uma caminhonete 
do Incra, como ele é engenheiro e não motorista, seja 
necessária uma outra medida provisória. 

Ou seja, infelizmente, o nosso dispositivo cons­
titucional, com viés parlamentarista, fez determina­
das amarras ao Poder Executivo no regime presi­
dencialista. 

O que se deseja é, nas questões administrativas 
que não impliquem custo, devolver ao Poder Executivo 
as ferramentas que lhe devem caber: de estruturação 
intema, de extinção de cargos, de diminuição de des­
pesas. Com isso, vamos diminuir em muito a necessi­
dade de emissão de medidas provisórias. 

Feitos esses dois esclarecimentos, Sr. Presi­
dente, e até no intuito de cumprir o acordo polrtico 
que está sendo feito com as Lideranças de Oposi­
ção e a Câmara dos Deputados, gostaria de pedir 
um esclarecimento a V. EX-

O Senador Roberto Fre,l; sugeriu que a Co­
missão de Constituição, Just" e Cidadania se reu-

, 
O SR. JOSE ROBERTO ARRUDA - Se o Pre-

sidente permitir ... 
O Sr. Josaphat Marinho - Senador José Ro­

berto Arruda, desejo apenas ponderar. Com a su­
gestão do Senador Esperidião Amin de mandar fa­
zer um levantamento da matéria, fica impossrvel a 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania ante­
cipar qualquer deliberação. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Troquei 
idéias com o Senador Roberto Freire e quero ter cer­
teza se esta é a posição que S. Ex- sugeriu: terra­
mos o seguinte cronograma: na quinta-feira e sexta­
feira seriam preparados os mapas comparativos; na 
segunda-feira é feriado; na terça-feira, a Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania se reuniria para deli­
beração e não haveria pedido de vista; portanto, na 
quarta-feira, terlamos a deliberação final do Plenário. 

Esse foi o meu entendimento, mas eu gostaria 
de ter confirmada essa questão. 

O SR. PRESlDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
- A Mesa se antecipa aos dois oradores para dizer 
que também se antecipa ao requerimento do Sena­
dor Josaphat Marinho e, de acordo com o Senador 
Bernardo Cabral, Presidente da Comissão de Cons­
tituição, Justiça e Cidadania, a matéria irá amanhã, 
quinta-feira, sexta-feira e terça-feira à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, onde será discuti­
do o assunto por quem tiver maior interesse da Co­
missão ou não e, na quarta-feira, estará em Plenário 
na votação, de acordo com as Lideranças. 

O Sr. Pedro Simon - Quando será votada na 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, Sr. 
Presidente? 

O SR. PRESlDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
- No máximo na terça-feira. Está prejudicado o re­
querimento do Senador Josaphat Marinho, que eu 
me antecipo de oHcio a mandar agora para a Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Então, amanhã a Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania poderá se reunir, como também 
na sexta-feira e na terça-feira, para que na quarta­
feira possamos deliberar sobre matéria tão importan­
te, que é o tempo também em que as Lideranças do 
Congresso Nacional vão procurar um caminho para 
a própria Comissão. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Sr. Presidente, 
peço a palavra. 

• 

• 

.. 
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O SR. PRESlDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) tros senhores Senadores, que acrescenta 
- Com a palavra, pela ordEm, o Senador Humberto parágrafo ao art. 62 da Constituição Federal 
Lucena. (adoção de medidas provisórias), tendo 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB PB. Pareceres: 
Para um esclarecimento. Sem revisão do orador.) - - proferido em Plenário, da Comissão 
Eu ia usar a palavra, e o farei rapidamente, diante Especial, criada para examinar as matérias, 
do que V. Ex' acaba de dizElf porque justamente pre- Relator: Senador Josaphat Marinho, con-
tendia colaborar com a Mesa nesse sentido. cluindo pela apresentação da Emenda n2 1-

V. Exil fez bem em publicar o parecer que o no- Plen (substitutiva); 
bre Senador José Fogaça trouxe ao plenário e não - sob n2 66, de 1997, da Comissão de 
foi objeto de deliberação na Comissão de Constitui- Constituição, Justiça e Cidadania (sobre a 
ção, Justiça e Cidadania, como bem salientou o no- Emenda n2 1-Plen, da Comissão Especial), 
bre Senador Josaphat Marinho. pela prejudicialidade da matéria, das Pro-

Pretendia pedir a V. Ex' que, para antecipar a postas de Emenda à Constituição n2 11, 20 
votação da matéria, submEltesse a votos o requeri- e 65, de 1995, que tramitam em conjunto, e 
mento do Senador Josaphat Marinho, para que o da Emenda n2 1-Plen, da Comissão Espe-
processo voltasse à Comis5ão de Constituição, Jus- cial; e pela aprQvação da Proposta de 
tiça e Cidadania; mas V. Ex' preferiu fazê-lo de oH- Emenda à Constituição n2 1, de 1995, nos 
cio. Em última análise, est.i atendido o Senador Jo- termos da Emenda n2 2-CCJ (substitutiva) 
saphat Marirho, na sua argumentação. que oferece, vencidos os Senadores Josap-

O SR PRESlDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) hat Marinho, José Ignácio Ferreira, Jefferson 
- Senador Valadares, V. Ele' ainda deseja fazer uso Péres, Epitácio Cafeteira, Antônio Carlos 
da palavra. Valadares, Ademir Andrade, e em separado, 

O SR. ANTONIO CABLOS VALADARES (Blo- os Senadores Lúcio Alcântara e José Eduar-
coIPSB-SE. Para um esclarecimento. Sem revisão do Outra. 
do orador.) - Sr. Presidentl~, agradeço a V. Ex' pela 
liberalidade com que conduziu assunto tão relevante 
nesta Casa hoje à tarde. Quero apenas destacar 
que estou satisfeito com as providências tomadas, 
inclusive com o requerime'lto ex officlo que V. Ex' 
atendeu do Senador Josaphat Marinho, e me reser­
varei a fazer comentários sobre a matéria na Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania, para onde 
ela voltará, e também no plenário, na quarta-feira. 

Muito obrigado. 
O SR PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 

- Obrigado a V. Ex'. 
Ficam, conseqüente l1ente, também adiados 

para o próximo dia 23 os itens restantes de hoje, 
que tramitam em conjunto :om a Proposta de Emen­
da à Constituição n2 1, de ·1 995. 

São os seguintes (IS itens com apreciação 
adiada: 

-11-
PROPOSTA DE EMENDA À -

CONSTITUIÇAO N24, DE 1995 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 

Emenda à Constituiçüo n!ls 1, 11, 20 e 65, 
de 1995, e 7, de 1997) 

Votação, em primeiro turno, da Propos­
ta de Emenda à Constituição n2 4, de 1995, 
de autoria do Senador Ney Suassuna e ou-

-9-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 

N2 11, DE 1995 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 

Emenda à Constituição n2s 1, 4, 20 e 65, 
de 1995, e 7, de 1997) 

Votação, em primeiro turno, da Propos­
ta de Emenda à Constituição n2 11 , de 1995, 
de autoria do Senador Epitácio Cafeteira e 
outros senhores Senadores, que dá nova re­
dação ao parágrafo único do art. 62 da 
Constituição Federal (adoçao de medidas 
provisórias), tendo 

Pareceres: 
- proferido em Plenário, daComissão 

Especial, criada para examinar as matérias, 
Relator: Senador Josaphat Marinho, con­
cluindo pela apresentação da Emenda n2 1-
Plen (substitutiva); 

- sob n2 66, de 1997, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania (sobre a 
Emenda n2 1-Plen, da Comissão Especial), 
pela prejudicialidade da matéria, das Pro­
postas de Emenda à Constituição n2 4, 20 e 
65, de 1995, que tramitam em conjunto, e da 
Emenda n2 1-Plen, da Comissão Especial; e 
pela aprovação da Proposta de Emenda à 
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Constituição nll 1, de 1995, nos termos da tivos da Constituição Fed~ral (adoção de 
Emenda nll 2-CCJ (substitutiva) que oferece, medidas provisórias), tendo 
vencidos os Senadores Josaphat Marinho, Pareceres: 
José Ignácio Ferreira, Jefferson Péres, Epitá- -proferido em Plenário, da Comissão 
cio Cafeteira, Antônio Carios Valadares, Ade- Especial, criada para examinar as matérias, 
mir Andrade, e em separado, os Senadores Relator: Senador Josaphat Marinho, con-
Lúcio Alcântara e José Eduardo Outra. cluindo pela apresentação da Emenda n1l1-

-10-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 

NII 20, DE 1995 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 

Emenda à Constituição nlls 1, 4, 11 e 65, 
de 1995, e 7, de 1997) 

Votação, em primeiro turno, da Propos­
ta de Emenda à Constituição nll 20, de 1995, 
de autoria do Senador Roberto Requião e 
outros senhores Senadores, que dá nova re­
dação ao art. 62 da Constituição Federal 
(adoção de medidas provisórias), tendo 

Pareceres: 
- proferido em Plenário, da Comissão 

Especial, criada para examinar as matérias, 
Relator: Senador Josaphat Marinho, con­
cluindo pela apresentação da Emenda nll 1-
Plen (substitutiva); 

- sob nll 66, de 1997, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania (sobre a 
Emenda nll 1-Plen, da Comissão Especial), 
pela prejudicialidade da matéria, das Pro­
postas de Emenda à Constituição nll 4, 11 e 
65, de 1995, que tramitam em conjunto, e da 
Emenda nll 1-Plen, da Comissão Especial, e 
pela aprovação da Proposta de Emenda à 
Constituição nll 1, de 1995, nos termos da 
Emenda nll2-CCJ (substitutiva) que oferece, 
vencidos os Senadores Josaphat Marinho, 
José Ignácio Ferreira, Jefferson Péres, Epitá­
cio Cafeteira, Antônio Carios Valadares, Ade­
mir Andrade, e em separado, os Senadores 
Lúcio Alcântara e José Eduardo Outra. 

-11-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 

NII 65, DE 1995 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 

Emenda à Constituição nll 1, 4, 11 e 20, 
de 1995, e 7, de 1997) 

Votação, em primeiro turno, da Propos­
ta de Emenda à Constituição nll 65, de 1995, 
de iniciativa do Senador Nabor Júnior e ou­
tros senhores Senadores, que altera disposi-

Plen (substitutiva); 
- sob nll 66, de 1997, da Comissão de 

Constituição, Justiça e Cidadania (sobre a 
Emenda nll 1-Plen, da Comissão Especial), 
pela prejudicialidade da matéria, das Pro­
postas de Emenda à Constituição nll 4, 11 e 
20, de 1995, que tramitam em conjunto, e da 
Emenda nll 1-Plen, da Comissão Especial; e 
pela aprovação da Proposta de Emenda à 
Constituição nll 1, de 1995, nos termos da 
Emenda nll 2-CCJ (substitutiva) que oferece, 
vencidos os Senadores Josaphat Marinho, 
José Ignácio Ferreira, Jefferson Péres, Epi­
tácio Cafeteira, Antônio Carios Valadares, 
Ademir Andrade, e em separado, os Sena­
dores Lúcio Alcântara e José Eduardo Ou­
tra. 

-12-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 

NII 7, DE 1997 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 

Emenda à Constituição nlls 
1, 4, 11, 20 e 65, de 1995) 

Discussão, em primeiro turno, da Pro­
posta de Emenda à Constituição nll 7, de 
1997, de autoria do Senador Pedro Simon e 
outros senhores Senadores, que institui os 
Atos Normativos Transitórios em substitui­
ção às Medidas Provisórias. 

(Dependendo de parecer da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania) 

O SR. PRESlDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
- Esgotada a matéria constante da Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, redaçóes finais que serão lidas 
pelo Sr. 111 Secretário, Senador Ronaldo Cunha 
Lima. 

São lidas as seguintes: 

PARECER N11129, DE 1997 
(Da Comissão Diretora) 

Redação finai do Projeto de Decreto 
legislativo nll 110, de 1996 (nll 320, de 
1996, na Câmara dos Deputados). 

• 

• 

.. 
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A Comissão Diretora apresenta a redação final va o texto do Acordo-Quadro sobre Cooperação em 
do Projeto de Decreto I_egislativo nll 110, de 1996 Aplicações Pacíficas de Ciência e Tecnologia Espa-
(nll 320, de 1996, na Càmara dos Deputados), que ciais, celebrado entre o Governo da República Fede-
aprova o texto do Acorolo-Quadro sobre a Coopera- rativa do Brasil e o Governo da República Argentina, 
ção nos Usos Pacfficos cjo Espaço Exterior, celebra- em Buenos Aires, em 9 de abril de 1994. 
do entre o Governo da Flepública Federativa do Bra- Sala de Reuniões da Comissão, 16 de abril de 
sil e o Governo dos Estudos Unidos da América, em 1997. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente -
Brasrlia, em 1 II de março de 1996. Ronaldo Cunha Lima, Relator - Geraldo Melo -

Sala de Reuniões, 16 de abril de 1997. - Ante>- Marluce Pinto. 
nlo carlos Magalhães, Presidente - Ronaldo Cu­
nha Lima, Relator - Geraldo Melo -Júnla Marlse ­
Marluce Pinto. 

ANEXO AO PARECER NII 129, DE 1997 

Faço saber que (I Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Preside nte do Senado Federal, nos 
termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, 
promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO NII ,DE 1997 

Aprova o texto do Acorde>-Quadro 
sobre a CoopEtração nos Usos Pacíficos 
do Espaço E,cterlor, celebrado entre o 
Governo da RElpúbllca Federativa do Bra­
sil e o Govemo dos Estados Unidos da 
América, em S,rasílla, em 111 de março dé 
1996. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 II É aprovadl:) o texto do Acordo-Quadro 

scbre a Cooperação nCls Usos Pacfficos do Espaço 
Exterior, celebrado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e I) Governo dos Estados Uni­
dos da América, em Eirasflia, em 111 de março de 
1996. 

Parágrafo único. Hão sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re­
sultar em revisão do rl~ferido Acordo-Quadro, bem 
como quaisquer ajustes complementares que, nos 
termos do art. 49, I, da Constituição Federal, acarre­
tem encargos ou compromissos gravosos ao patri­
mônio nacional. 

Art. 211 Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

PARECER ~ 130, DE 1997 
(Da Comissão Diretora) 

Redação finai do Projeto de Decreto 
legislativo nll 12, de 1997 (nll 297, de 
1996, na Câmslra dos Deputados). 

A Comissão Diretl)ra apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nll 12, de 1997 (nll 

297, de 1996, na Câmara dos Deputados), que apro-

ANEXO AO PARECER NII 130, DE 1997 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, 
promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO NII ,DE 1997 

Aprova o texto do Acorde>-Quadro 
sobre Cooperação em Aplicações Pacífi­
cas de Ciência e Tecnologia Espaciais, 
celebrado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da Re­
pública Argentina, em Buenos Aires, em 
9 de abril de 1994. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 II É aprovado o texto do Acordo-Quadro 

sobre operação em Aplicações Pacfficas de Ciência 
e Tecnologia Espaciais, celebrado entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República Argentina, em Buenos Aires, em 9 de abril 
de 1994. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re­
sultar em revisão do referido Acordo, bem como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do art. 49, I, da Constituição Federal, acarretem en­
cargos ou compromissos gravosos ao patrirnônio na­
cional. 

Art. 211 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

PARECER ~ 131, DE 1997 
(Da Comissão Diretora) 

Redação finai do Projeto de Decreto 
legislativo nll 17, de 1997 (nll 321, de 
1996, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nll 17, de 1997 (nll 

321, de 1996, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o texto do Acordo sobre Segurança Técnica Rela­
cionada ao Desenvolvimento Conjunto dos Satélites 
de Recursos Terrestres, celebrado entre o Governo 
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da República Federativa do Brasil e o Governo da ANEXO AO PARECER NII 132, DE 1997 -República Popular da China, em Beijing, em 13 de RESOLUÇAO NII , DE 1997 
dezembro de 1995. 

Sala de Reuniões da Comissão, 16 de abril de 
1997. - Antônio Carlos Magalhães, Presidente -
Ronaldo Cunha Lima, Relator - Geraldo Melo -
Júnla Marlse - Marluce Pinto. 

ANEXO AO PARECER N1I131, DE 1997 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Presidente do Senado Federal, nos ter­
mos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, pro-
mulgo o seguinte . 

DECRETO LEGISLATIVO ~,DE 1997 

Aprova o texto do Acordo sobre Se­
gurança Técnica Relacionada ao Desen­
volvimento Conjunto dos Sbtélltes de Re­
cursos Terrestres, celebrado entre o G~ 
vemo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República Popular da China, 
em Beljlng, em 13 de dezembro de 1995. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 111 É aprovado o texto do Acordo sobre Se­

gurança Técnica Relacionada ao Desenvolvimento 
Conjunto dos Satélites de Recursos Terrestres, cele­
brado entre o Govemo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República Popular da China, 
em Beijing, em 13 de dezembro de 1995. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re­
sultar em revisão do referido Acordo, bem como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do art. 49, I, da Constituição Federal, acarretem en­
cargos ou compromissos gravosos ao patrimOnio na­
cional. 

Art. 211 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

PARECER ~ 132, DE 1997 
(Da Comissão Diretora) 

. . 
Redação finai do Projeto de Resolu­

ção nll 10, de 1995-CN. 

Institui o Prêmio Ulysses Gulmaries 
do Mérito Democrático. 

O Congresso Nacional resolve: 
Art. 111 É instituído o Prêmio Ulysses Guimarã­

es do Mérito Democrático, destinado a agraciar a 
pessoa, natural ou jurídica, que tenha oferecido con­
tribuição relevante para a causa do aprimoramento 
da Democracia, no País. 

Art. 211 O Prêmio será conferido, anualmente, 
durante sessão do Congresso Nacional especial­
mente convocada para esse fim, a realizar-se no pri­
meiro dia útil após o dia 5 de outubro. 

Art. 311 A indicação dos candidatos à premiação 
deverá ser feita à Mesa Diretora do Congresso Na­
cional, até o último dia útil do mês de agosto, acom­
panhada de justificativa. 

Parágrafo único. É vedado o patrocínio direto 
de pessoa jurídica a qualquer nome indicado, bem 
como a indicação do nome de membro dos Poderes 
Legislativos e Judiciário federais, do Presidente da 
República e de Ministro de Estado. 

Art. 411 As indicações de que trata o art. 311 se­
rão apreciadas pelo Conselho do Prêmio Ulysses 
Guimarães do Mérito Democrático, composto, no iní­
cio de cada sessão legislativa, por dois repre­
sentantes indicados pelo Presidente da República, 
dois pelo Presidente do Supremo Tribunal Federal, e 
cinco, pelo Presidente do Congresso Nacional. 

Parágrafo único. O Presidente do Conselho 
será escolhido dentre os membros que o compõem. 

Art. 511 O Conselho apresentará à Mesa Direto­
ra do Congresso Nacional, até o dia 15 de setembro, 

. três nomes dentre os indicados, que serão submeti­
dos à deliberação do Plenário, considerando-se 
agraciado o que obtiver o maior número de votos. 

Art. 611 O Prêmio consistirá na atribuição de 
uma medalha, com a efígie do patrono, em forma a 
ser sugerida pelo Conselho à Mesa Diretora do Con­
gresso Nacional. 

-Art. ]O As despesas decorrentes da premiação 
correrão à conta da dotação orçamentária da CAma-

A Comissão Diretora apresenta a redaçãó"finál ~~ ~'. r~dos Deputados e do Senado Federal. 
do Projeto de Resolução nll 10, de 1995 - CN, que ~' . Art. 811 Esta Resolução entra em vigor na data 
institui o Prêmio Ulysses Guimarães do Mérito De- de sua publicação. 
mocrático. O SR. PRESlDEN I E (Antônio Carlos Magalhães) 

Sala de Reuniões da Comissão, 16 de abril de - Os pareceres lidos vão à publicação. 
1997. - Antônio Carlos Magalhães, Presidente - Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Ronaldo Cunha Lima, Relator - Geraldo Melo - Sr. 111 Secretário em exercício, Senador Joel de Hol-
Júnla Marlse - Marluce Pinto. landa. 

• 
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É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMEN"fO N11271, DE 1997 

Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 
requeiro a dispensa de publicação, para imediata 
discussão e votação, do Parecer referente à redação 
final do Projeto de Decreto Legislativo nll 110, de 
1996 (nll 320/96, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo-ouadro sobre a Coopera­
ção nos Usos Pacíficos cio Espaço Exterior, celebra­
do entre o Governo da República Federativa do Bra­
sil e o Governo dos Estados Unidos da América, em 
Brasrtia, em 1 II de março de 1996. 

Sala das Sessões, 16 de abril de 1997. - Ro­
meu Tuma • 

o Sr. Antonio Carlos Magalhães, Pre­
sidente deixa a r;adeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Ronaldo Cunha Lima, 111 

Secretário. 

O SR. PRESIDENl'E (Ronaldo Cunha Lima) -
Aprovado o requerimento, passa-se à imediata apre­
ciação da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadore:; que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENlrE (Ronaldo Cunha Lima) -

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1 II Secretário em exercíciol, Senador Joel de HoIlanda. 

, 
E lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMEN1'O N!l272, DE 1997 

Senhor Presidente 
Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de publicação, para imediata 
discussão e votação, do parecer referente à redação 
final do Projeto de DeGreto Legislativo nll 12, de 
1997 (nll 297/96, na Câ.mara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo-Quadro sobre Cooperação 
em Aplicações Pacíficas de Ciência e Tecnologia 
Espaciais, celebrado en tre o Governo da República 
Federativa Brasil e o Governo da República Argenti­
na, em Buenos Aires, em 9 de abril de 1994. 

Sala das Sessões, 16 de abril de 1997.- Ro­
meu Tuma. 

o SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Aprovado o requerimento, passa-se à imediata apre­
ciação da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1 II Secretário em exercfcio, Senador Joel de HoJlan-
da. 

" " " 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO NR 273, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art' 321 do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de publicação, para imediata 
discussão e votação, do parecer referente à redação 
final do Projeto de Decreto Legislativo nll 17, de 
1997 (nll 321196, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre Segurança Técnica 
Relacionada ao Desenvolvimento Conjunto dos Sa­
télites de Recursos Terrestres, celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Go­
verno da República Popular da" China, em Beijing, 
em 13 de dezembro de 1995. 

Sala das Sessões, 16 de abril de 1997. - Ro­
meu Tuma. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Aprovado o requerimento, passa-se à imediata apre­
ciação da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados, (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 II 
Secretário em exercício, Senador Joel de Hollanda. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERI NR 274, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de publicação, para imediata 
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discussão e votação, do Parecer referente à redação Entretanto, Sr. Presidente, S,os e Srs. Senado-
final do Projeto de Resolução nll 10, de 1995-CN, res, esse processo, apesar de ter-se consolidado no 
que institui o Prêmio Ulysses Guimarães do Mérito segundo semestre do ano anterior, ainda apresenta 
Democrático. algumas pendências, que necessitam ser equacio-

Sala das Sessões, 16 de abril de 1997. - ROo nadas. 
naldo Cunha Lima. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Aprovado o requerimento, passa-se à imediata apre­
ciação da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à Câmara dos Deputados. 
O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -

Passa-se à apreciação do Requerimento nll 270, de 
1997, lido no Expediente, de autoria do Senador 
José Ignácio Ferreira e outros Senadores, solicitan­
do a realização de sessão especial destinada a ho­
menagear o ex-Senador Eurico Rezende. 

Em votação. 
As SrDs e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 
O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -

Concedo a palavra ao nobre Senador Jonas Pinhei­
ro para uma comunicação inadiável pelo prazo de 
cinco minutos, nos termos do art. 14, VII, do Regi­
mento Intemo. 

O SR. JONAS PINHEIRO (PFL-MT. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, gostaria de fazer essa comunicação 
porque amanhã deve reunir-se a comissão que tra­
tou da securitização da dívida dos produtores rurais, 
para tratar desse assunto. 

Sempre que ocupamos a tribuna desta Casa 
procuramos tratar do processo de alongamento e 
securitização das dívidas originárias de operações 
de crédito rural. 

Sempre reconheci que esse processo deu um 
alento aos produtores rurais ao possibilitar que suas 
dívidas fossem prorrogadas em condições mais fa­
voráveis e compatíveis com suas possibilidades e 
rentabilidades do setor. 

Reconheço também que foi um avanço impor­
tante e que o aumento da produção agrícola na pre­
sente safra já é, em parte, resultado dessas medi­
das. 

Reporto-me, especialmente, às condições mais 
favoráveis para renegociação das dfvidas que exce­
deram ao limite de R$200 mil securitizados e ao re­
cálculo das dfvidas, conforme promessa do Govemo 
Federal. 

A renegociação dos débitos excedentes aos 
R$200 mil securitizáveis é um ponto da mais alta im­
portância e que afeta, de maneira significativa, os 
chamados "bolsões de endividamento·, localizados 
na Região Centro-Oeste, especialmente em Mato 
Grosso, e na região de produtores de arroz no Rio 
Grande do Sul. 

Isso porque nessas regiões o perfil do endivi­
damento é mais elevado, em função das caracterfsti­
cas do sistema de produção adotado, que privilegia 
propriedades maiores, com conseqüentes nfveis de 
endividamento mais altos . . 

Essas dfvidas foram alongadas em condições 
que considero, em muitos casos, impagáveis, já que 
os agentes financeiros aplicaram sobre as parcelas 
excedentes aos limites de R$200 mil o fndice de re­
muneração básica da poupança, que corresponde à 
TR mais juros de 12% a 16% ao ano, considerados 
elevadfssimos se se considerar a estabilidade da 
economia e a rentabilidade das explorações. 

O Governo Federal, quando da formalização 
do acordo que viabilizou o processo de securitização 
das dfvidas agrfcolas, assumiu o compromisso de 
dar tratamento diferenciado aos produtores rurais 
dos ·bolsões de endividamento·, o que não foi até 
então cumprido. 

O segundo ponto, Sr. Presidente, refere-se ao 
recálculo das dfvidas, que constitui um direito garan­
tido aos produtores rurais também por ocasião das 
negociações e que consta da Resolução do Banco 
Central nll 2.238, de 31 de janeiro de 1996. 

Essa resolução do Banco Central estabeleceu 
os princfpios do processo de securitização dos débi­
tos rurais e previu uma instância de reavaliação dos 
cálculos efetuados pelos agentes financeiros. 

Esse recálculo foi posteriormente legitimado 
pela Portaria Interministerial nll 226, de 26 de março 
de 1996, que criou duas comissões de trabalho: a 
Comissão de Avaliação, para analisar o enquadra­
mento dos pedidos dos produtores na lei da securiti­
zação; e a Comissão Técnica, para a revisão de cál­
culo de saldos devedores passfveis de alongamento, 

• 
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para verificar a correção dos cálculos efetuados pe- noções elementares de patologia, por exemplo, que 
los bancos no momento da securitização da dívida. não o capacitam a coisíssima alguma. Alguns apren-

A primeira Comissão, conhecida como Co- dem a dar injeções, mediante eventuais práticas es-
MAV, foi criada e fez o SEtU trabalho sob a coordena- quecidas nas semanas seguintes. 
ção competente do Dr. Gerardo Fontelles, do Minis- Não é esse o curso profissionalizante a que me 
tério da Fazenda. refiro. Nos cursos autenticamente profissionalizantes 

Entretanto, Sr. Presidente, S'-s e Srs. Senado- - e mesmo entre os raros que existem no Brasil -, 
res, a comissão de recák:ulo não foi instalada até o após concluí-lo o aluno está plenamente capacitado 
momento, apesar de decorrido mais de um ano. a exercer profissões como as de marceneiro, mecâ-

Sr. Presidente, S'-,3 e Srs. Senadores, é de nico, metalúrgico, enfermagem ou paramédico. 
fundamental importância que essa Comissão seja Em nosso País, a cada dia convivemos com 
instalada, para que possa ser assegurado aos pro- multidões de jovens, sadios e inteligentes, que termi-
dutores rurais o direito da revisão dos seus débitos, nam os seus estudos do segundo grau inteiramente 
aliás, um direito legítimo e que foi objeto de amplas despreparados para iniciar uma atividade profissio-
discussões por ocasião das negociações políticas nal. 
que antecederam a formalização desse processo de 
securitização das dívidas agrícolas. 

Assim, Sr. Presidente, ao denunciar essa omis­
sao, apelo para o Governo Federal, especialmente 
para os Ministros da Fazenda e da Agricultura, para 
que tomem as providências necessárias para a ins­
talação da comissão de lecálculo, cumprindo, dessa 
maneira, os compromissos assumidos com os Parla­
mentares e com os produtores rurais do Brasil. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDEN1·E (Ronaldo Cunha Uma) -

Concedo a palavra ao no bre Senador Edison Lobão, 
como Líder, para uma comunicação de interesse 
partidário, nos termos do art. 14, II, d, do Regimento 
Interno. 

S. ExII dispoe de vinte minutos. -O SR. EDISON LOBAO --(PFL-MA. Como Lí-
der. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr-s e 
Srs. Senadores, já tenho me pronunciado desta tri­
buna, por mais de uma Vl9Z, sobre a fundamental im­
portância de ampliarmos substancialmente, em nos­
so País, o ensino profissionalizante, a exemplo do 
que já fazem, em todo o mundo, as nações mais ex­
perientes. 

Especialmente no Brasil - um país que arden­
temente deseja crescer, :3uperando as muitas dificul­
dades que se antepõem à sua caminhada -, os cur­
sos profissionalizantes deviam merecer absoluta 
prioridade. No entanto, n,io é isso que ocorre. 

Há muitos anos venho colhendo depoimentos 
de pais de família, que çlostariam de encontrar para 
seus filhos cursos profiHsionalizantes, ao lado dos 
currículos normais, e não os encontram. 

São raros no Brasil, esses cursos. O que se 
chama de profissionalizantes, em nossas escolas 
tradicionais, não passam de fantasias bem-intencio­
nadas, mas absolutamente inúteis. O aluno adquire 

Devia ocorrer exatamente o contrário: o con­
cluinte do segundo grau devia estar preparado para 
uma atividade 'econOmica, independentemente de 
poder ou não cursar uma instituição de ensino supe-
rior. 

Essa é uma realidade sentida por todos. No 
entanto, ainda não se conseguiu dar efetividade à 
idéia prioritária dos cursos profissionalizantes, ponto 
crucial para o nosso desenvolvimento e para a me­
lhoria da qualidade de vida do brasileiro. 

O Presidente Femando Henrique Cardoso, em 
boa hora, sensibilizou-se com o problema e, por 
meio do Ministério da Educação, reserva substan­
ciais recursos para a implementação de dezenas de 
escolas de ensino profissional em todos os Estados 
brasileiros, tema de discurso que recentemente pro­
feri desta tribuna. 

Daí a minha admiração por cursos corno os do 
S( l ai, que silenciosamente trabalha e silenciosa­
mente vai preparando milhares de jovens brasileiros, 
notadamente os das classes menos favorecidas, 
para as profissões imediatamente aproveitadas pela 
indústria. 

O Sr. Ney Suassuna - Senador Edison lobão, 
V. Ex' concede-me um aparte? 

O SR. EDISON LOBÃO - Concedo o aparte 
ao eminente Senador Ney Suassuna . 

O Sr. Ney Suassuna - V. ExII aborda um tema 
de real importância para a educação no Brasil. Hoje 
existe grande número de cursos de generalidades, 
cursos que fazem questão de dar cultura muitas ve­
zes inútil. Ainda outro dia, vi uma prova que pedia o 
coletivo de borboleta, que eu mesmo não sabia, e, 
para minha surpresa, descobri que é panapaná. São 
atividades q e não têm nenhum significado na cultu­
ra, na civil"zação, na realidade de hoje, ao passr 

que os cursos profissionalizantes, esses sim, er" 
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nam a fazer. E um Pafs que tem um grande contin- Interferiu di reta ou indiretamente com 146 ocu-
gente de estudantes profissionalizados não tem que pações nas áreas da agricultura, pecuária, silvicultu'" 
ficar esperando o término de um curso superior. Os ra, aqüicultura, extrativismo, atiVidades de apoio 
estudantes já ingressam no mercado de trabalho, agrossilvo-pastoril e atividades relativas à prestação 
principalmente numa área que está carente no Pafs, de serviços, no campo da formação profissional ru-
que é a de serviços. Hoje os serviços são mais ca- ral, e 20 atividades relacionadas à saúde, esporte e 
ros que os produtos. Realmente é importante que lazer, organização comunitária, artesanato e educa-
possamos formar o bombeiro, o eletricista, o mecã- ção, no campo da promoção social. 
nico de automóveis - áreas cujos serviços estão O Senar trabalhou cerca de 16.503 turmas, le-
muito caros -l que, com formação técnica, possa vando à conclusão de cursos 251.377 trabalhadores 
atuar em microindústrias, pequenas empresas. Soli- do meio rural, dando-se ênfase à bovinocultura de 
darizo-me com V. EX- pelo pronunciamento, por leite, à aplicação de defensivos agrfcolas e à trans-
achar que este é um tema da maior importância para formação caseira de produtos derivados do leite. Na 
a formação do nosso povo. área de saúde, esporte e lazer, organização comuni-

O SR. EDISON LOBÃO - O aparte do Sena- tária, artesanato e educação, formou 139.040 brasi-
dor Ney Suassuna é de fundamental importância leiros. .. 
para o discurso que aqui estou pronunciando, pelo Regista o referido relatório:"Com o objetivo de 
fato de que se trata de um educador, um especialis- exercer a formação profissional rural e a promoção 
ta na matéria, além de exercer neste momento a Li- social, bem como contribuir com o desenvolvimento • 

derança do PMDB. O Senador Ney Suassuna acaba sócio-econõmico do Pafs, o SENAR - Serviço Na-
de ser eleito Presidente da Comissão Mista de Pla- cional de Aprendizagem Rural - vem trabalhando in-
nos, Orçamentos Públicos e Fiscalização do Con- tensamente, de forma a buscar uma melhor qualida-
gresso Nacional, por onde passarão os projetos rei- de de vida para o homem do campo. Possibilitar-lhe 
vindicando recursos para o ensino profissionalizante. a capacidade de gerenciar o seu próprio trabalho e, 
Portanto, temos desde logo o compromisso do emi- diante de diferentes altemativas, adotar procedimen-
nente Senador Ney Suassuna de ser um permanen- tos adequados para a solução de problema e toma-
te colaborador da tese dos cursos profissionalizan- da de decisões." 
teso E acrescenta num outro trecho: 

Sr. Presidente, SrIs e Srs. Senadores, o que "1995 foi um ano de grandes realizaçõ-
temos hoje no Pafs é uma massa enorme de alunos es. A instituição centrou esforços na capaci-
nos cursos universitários, que dali saem formados .. tação de produtores em regime de economia 
em Direito, Medicina, Engenharia, e acabam não en- familiar, de trabalhadores rurais e suas famf-
contrando mercado para a profissão recém-adquiri- lias, e na capacitação de técnicos, instruto-
da. São legiões de brasileiros formados em cursos res, supervisores e parceiros.· 
superiores que não encontram qualquer aplicação Sr. Presidente, não conheço a intimidade des-
prática para o esforço que fizeram. Na realidade, o ses organismos e ignoro, portanto, os mecanismos 
Brasil tem necessidade de mão-de-obra formada por dos seus processos administrativos. No caso do SE-
cursos profissionalizantes, que não existe. NAR, é uma instituição que tem um conselho delibe-

Sr. Presidente, ainda recentemente recebi o rativo composto por representantes dos Ministérios 
Relatório de Atividades do Serviço Nacional de do Trabalho, da Educação, da Agricultura, do Abas-
Aprendizagem Rural - SENAR, referente ao ano de tecimento e Reforma Agrária e representantes da or-
1995. ganização das cooperativas brasileiras, da Confede-

Eis af, S"'s e Srs. Senadores, um outro exem- ração Nacional da Indústria e por cinco repre-

.-

.. 

pio de instituição que, ativada em todo o território sentantes da Confederação Nacional da Indústria, 
nacional, desempenha importantfssima atuação jun- cinco representantes da Confederação Nacional da 
to a pequenos produtores e a trabalhadores rurais. Agricultura e cinco representantes da Confederação 

Em 1995, o SENAR atendeu a 390.417 pes- Nacional dos Trabalhadores na Agricultura. 
soas nas atividades relacionadas com a formação O que avalio são os resultados alcançados, 
profissional rural e promoção social, respeitando as que fazem o Senar merecedor de todo o nosso 
especificidades naturais, econômicas, histórico-cul- apoio e estfmulo. Instituições como essa vêm suprir, 
turais e sociais da cada região onde se faz presente embora parcialmente, a ausência dos cursos profis-
com seus cursos e treinamentos de alta qualificação. sionalizantes que deviam existir em cada escola, 
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oferecendo aos brasileiros, especialmente aos mais mos receber, aqui em Brasília, uma das maiores ma-
jovens, a oportunidade cio preparo para um ingresso nifestações que a Capital da República já teve opor-
atuante na atividade econômica de um País que tan- tunidade de sediar. Trata-se da chegada do Movi-
to carece dessas qualificações. mento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, em 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. uma marcha edificante em defesa da reforma agrá-
Muito obrigado. ria, da melhoria da qualidade de vida e do resgate 

Durante o discurso do Sr. Edison Lo- de uma dívida histórica, quase ancestral, que o Bra-
bão, o Sr. Rona/do Cunha Lima, 1fJ Secretá- sil tem para com a questão agrária e, principalmen-
rio, deixa a cacfeira da presidência, que é te, a sua democratização. 
ocupada pelo SI'. Joel de Hol/anda, suplente Teremos várias atividades até que aconteça a 
de Secretário. grande concentração dos Trabalhadores Rurais Sem 

O SR. NEY SU~LSSUNA - Sr. Presidente, 
peço a palavra como Líoer. 

O SR. PRESIDEN-rE (Joel de Hollanda) - Con­
cedo a palavra a V. ExI. 

O SR. NEY SUAS~;UNA (PMDB-PB. Como Lí­
der. Sem revisão do orajor.) - Sr. Presidente, sras e 
Srs. Senadores, ontem à noite e hoje pela mantlã, a 
Rede Globo expôs a situação do uso dos anaboli­
zantes no Brasil, algo que realmente preocupa pelos 
seus malefícios. Hoje, no culto ao físico, muitos jo­
vens estão ingerindo eBses produtos, que inclusive 
são vendidos em fórmu las não autorizadas, em fór­
mulas que são resultado de misturas várias, criando 
um verdadeiro mercado negro nessa área. O uso de 
anabolizantes provoca osteoporose, vários tipos de 
câncer, causa problemas na área reprodutiva, na 
área sexual, enfim, são muitos os seus malefrcios. 

A propósito, apres,entamos um projeto ao Se­
nado da República, que, relatado favoravelmente na 
Comissão de Assuntos Sociais pelo Senador José 
Alves, deverá chegar, em pouco tempo, a este Ple­
nário. Reservamo-nos para, em melhor oportunida­
de, fazer um pronunciamento para rememorar os 
maleffcios causados pelo uso indiscriminado de ana­
bolizantes. 

HOje desejamos apenas marcar posição, uma 
vez que a TV Globo, em duas oportunidades diver­
sas, mostrou à Nação o risco do uso de anabolizan­
tes sem prescrição médica. Mesmo que, em alguns 
momentos, possam ser utilizados para melho.rar a 
saúde, seu uso indiscriminado e sem a competente 
supervisão médica torn a-se um perigo muito sério 
para aqueles que dele fazem uso freqüente. 

Muito obrigado. 
A SRA. MARINA SilVA - Sr. Presidente, peço , 

a palavra para uma com unicação inadiável. 
O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Tem 

V. EX- a palavra, pelo prazo de cinco minutos. 
A SRA. MARINA SilVA (BlocolPT -AC. Para 

uma comunicação inadiável. Sem revisão da orado­
ra.) - Sr. Presidente, Sirs. Senadores, amanhã, va-

Terra. Todavia, uma delas faço questão de registrar 
aqui, será a recepção a ser feita por várias autorida­
des. Nesse sentido, todas estão sendo convidadas 
para estarem, a partir das 10 horas e 30 minutos, 
em frente à Catedral, onde haverá uma pequena 
manifestação, da qual participarão alguns artistas de 
renome, e algumas autoridades falarão pelo conjun­
to que ali se fará presente em defesa do movimento 
pela reforma agrária. 

Sr. Presidente, pensando no que está aconte­
cendo na adesão fantástica de solidariedade em 
apoio à marcha dos sem-terra, observo que este 
movimento não é mais dos trabalhadores rurais sem 
terra; é o movimento do Brasil que quer encontrar-se 
consigo mesmo, que quer dar uma resposta para os 
problemas que já não suporta carregar sobre os 
seus ombros. É como se tivéssemos um gigante que 
começa a movimentar-se no sentido de tirar de si os 
seus pesados fardos. E nesse tirar os seus pesados 
fardos, vai acumulando foryas para construir o Brasil 
necessário, onde tenhamos possibilidade da demo­
cratização da terra, possibilidade de vida com digni­
dade, assistência técnica, produção e mercado para 
milhões de pessoas que não poderão ser inseridas 
neste processo de exclusão social se não for pela 
democratização da terra. 

Li algum tempo atrás uma frase de Albert Eins­
tein, que dizia o seguinte:"Se vejo mais longe do que 
os outros é porque me apóio sobre ombros de gi­
gantes.· Eu diria que os gigantes estão chegando a 
Brasflia. Cabe às autoridades, aos homens e mulhe­
res de bem, mas particularmente ao Govemo brasi­
leiro, apoiar-se sobre os ombros desses gigantes 
para fazer a reforma agrária. A legitimidade neces­
sária, o apoio para que aconteça uma das maiores 
açóes que um governo já pôde realizar no sentido 
do resgate de uma dívida social, está posta pelo Mo­
vimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra. 

Hoje, há um consenso construrdo pela socieda­
de brasileira. ~ualquer Presidente da República gos­
taria de receber esse presente. E espero que, com 
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alegria, pelos cidadãos, pelos homens e mulheres sos repassados aos Bancos particulares, por inter-
de bem deste Pafs e pelo Govemo brasileiro, os tra- médio daquele Programa de Estrmulo e Reestrutura-
balhadores rurais sem terra sejam recebidos, recebi- ção do Sistema Financeiro. 
dos para as devidas respostas de que o Brasil preci- Com a solução dada ao Bamerindus, teria o 
sa. Banco Central resolvido os grandes problemas do 

Estarei lá, Sr. Presidente, para aplaudir, para Sistema Financeiro, pelo menos no setor privado, 
ajudar, se houver possibilidade, desejando sincera- restando agora a questão dos bancos estaduais. 
mente, acima de tudo, que nessa luta não haja ven­
cedores nem derrotados, mas os eternos ganhado­
res: aqueles que defendem a democracia, aqueles 
que defendem a justiça social, aqueles que defen­
dem a reforma agrária. 

Muito obrigada, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Con­

cedo a palavra ao nobre Senador Sebastião Rocha. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Osmar 
Dias. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos 
Patrocfnio. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lauro 
Campos. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Josaphat 
Marinho. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Waldeck 
Omelas. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Flaviano 
Melo. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Romero 
Jucá. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jonas Pi­
nheiro. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lúcio Al­
cântara. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Romeu 
Tuma. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador José 
Bianco. 

V. ExO dispõe de sete minutos. 
O SR. JOSÉ BIANCO (PFL-RO. Pronuncia o 

seguinte discurso.) - Sr. Presidente, SrAs e Srs. Se­
nadores, há poucos dias, o Banco Central, dando 
continuidade ao processo de reestruturação do sis­
tema financeiro do Pafs, decidiu pela privatização do 
Banco Bamerindus, transferindo seu controle ao 
HSBC - Hongkong Shangai Banking Corporation, 
com o aporte de recursos do Proer da ordem de cin­
co bilhões e setecentos milhões de reais, segundo 
notrcias veiculadas pela imprensa. 

Vem da imprensa, também, a informação de 
que, com mais este socorro ao Sistema Financeiro, 
já se aproximam de vinte bilhões de reais os recur-

Nessa área dos bancos estaduais, dois casos 
monopolizam a atenção a nfvel nacional. Refiro-me 
ao Banespa e ao Bane~. O primeiro com mais de 
seiscentos agências, ambos atraentes ao capital pri­
vado e que devem exigir para concretizar suas priva­
tizações mais alguns bilhões de reais de investimen­
tos. 

Além desses dois, três outros bancos esta­
duais, encontram-se sob intervenção do Banco Cen­
trai: o de Alagoas, de Mato Grosso e de Rondônia. 

Quero referir-me, Sr. Presidente, SrAs e Srs. 
Senadores, especificamente ao Beron. Sob interven­
ção do Banco Central, por intermédio do RAET, há 
mais de dois anos, caminha para liquidação pura e 
simples ou para ser transformado num mero banco 
de fomento, já que a outra hipótese permitida pela 
MP 1556-9, seria a manutenção do Banco, Porém, 
para tanto, o Governo do Estado, controlador do 
Banco, precisaria dispor de 500fc, do prejufzo acumu­
lado, hoje calculado em torno de R$ 230 milhões. 
Ora, o Govemo do Estado evidentemente está longe 
de dispor de R$115 milhões. 

Algumas considerações precisam ser registra­
das: 

a) Cal,;sa-me profunda estranheza que o Banco 
Central tenha demorado mais de dois anos para 
chegar, afinal, à conclusão de que a situação do 
Banco é insustentável. Ora, estou absolutamente 
certo de que, com 4 meses dentro do banco esta­
dual, o Banco Central detinha conhecimento sufi­
ciente para saber esse mesmo resultado. 

b) Se tivesse, então, chamado o Govemo do 
Estado, como controlador, naquela ocasião, certa­
mente seria mais fácil buscar-se uma solução que 
não a liquidação, pois, então, o "furo" era considera­
velmente menor. Mas o Banco Central assim não 
agiu. Esperou terminar o prazo do RAET para então 
declarar a ditrcil situação do Banco Estadual. Vejam 
V. ExOs que o mesmo procedimento ocorreu com os 
dois outros bancos estaduais. Quis o Banco Central 
que a situação chegasse a esse ponto? Foi proposi­
tado? É o Banco Central responsável pelo prejufzo 
acumulado durante o perfodo em que está à frente 
do Banco Estadual? 

• 

I 
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C) Nesse período, ocorreu o lamentável fato de cessando, além dos dissabores e prejuízos incalcu-
a Agência do Beron em São Paulo ter sido utilizada láveis a milhares de pessoas ffsicas e jurídicas; 
para movimentar a inacreditável soma de quase 2 4 - jamais defendi nem defenderei que os ban-
bilhões de reais do dinheiro sujo dos precatórios. cos estaduais sirvam para que qualquer governante 

d) Conforme afirmou recentemente um alto inescrupuloso pratique qualquer tipo de negociata, 
funcionário do Banco Central, na presença de um di- de maracutaia, como, aliás, reafirmo a necessidade 
retor da mesma instituição, em audiência com a pra- de exemplar punição a todos os que operaram irres-
sença de diversos parlamentares, a culpa é do Sr. ponsavelmente os recursos do banco em qualquer 
Governador Valdir Raupp, que solicitou a interven- época; mas entendo que, doravante, com o fecha-
ção e não cobrou antes uma solução do Banco Cen- menta de dezenas de bancos e outras instituições fi-
trai, quando tinha por obrig:lção saber que situação nanceiras, o Banco Central possuirá uma melhor ca-
da Banco Estadual se agravava dia a dia, e que to- pacidade fiscalizadora e, portanto em condições de 
dos os meses são publicaclos balancetes e no final evitargualquer desvio; 

. . . 

do ano o Balanço. 5 - como, de qualquer forma, liquidado ou 
De fato, o Governado Valdir Raupp, ao assu- transformado em banco de fomento, o Estado arcará 

• mir o Governo, declarou dn público que a situação com o prejuízo, basta uma mudança na Medida Pro-
do Banco era precária e que o mesmo iria sofrer in- visória nll 1.556-9, se assim quiserem as autoridades 
tervenção, o que agravou df~ forma irremediável a si- federais, e o Banco Central estará apto a emprestar 
tuação da instituição. ao Governo do Estado não apenas 50%, conforme 

De quem é a culpa? Quem são os responsá- determina o art. 611 da referida medida provisória, 
veis por esse débito monstruoso para as já combali- mas os 100% necessários a cobrir o ·furo·, e assim 
das finanças do Estado? Alguém será responsabili- se evitará a extinção do Beron; 
zado? 6 - não há que se falar que o banco continuará 

Até agora, Excelências, sabe-se apenas que o gerando prejuízo, pois, decidindo-se por sua manu-
Estado terá de arcar com todos os prejuízos, que al- tenção, é possível estabelecer compromissos com 
cançará a absurda soma de quase R$300 milhões, os órgãos públicos, com o setor empresarial e com 
quando se contabilizarem os direitos trabalhistas de- os funcionários do banco, que, não tenho dúvidas, 
vidos aos funcionários. Inacreditável! fortalecerão substancialmente as condições do Ban-

Faço, Sr. Presidente, um apelo aos Srs. Direto- co, que, saneado, passarão a render lucros; 
res do Banco Central, ao :3r. Ministro da Fazenda, 7 - o Estado assumirá o resultado do ·furo·, 
Dr. Pedro Malan, e, inclusive, a Sua Excelência, o acrescentando esse valor ao já estabelecido na ne-
Presidente Fernando Henrique Cardoso, no sentido gociação da rolagem da dívida do Estado, que atin-
de rever essa situação do Beron, argumentando o giu menos de R$200 milhões. Bastará, então, alterar 
seguinte: o prazo de pagamento, hoje estabelecido em 15 

1 - O Estado de Rondônia teve um crescimen- anos, para 30 anos, prazo este concedido a todos os 
to acelerado nessas duas décadas passadas, bas- demais Estados que rolaram suas dívidas; 
tando afirmar que crescemos de 100 mil habitantes 8 - se é verdadeiro que se investiu R$20 mi-
para 1 milhão e 600 mil habitantes; de dois, para 50 Ihões do Proer para sanear bancos particulares, com 
Municfpios; a safra de café que se inicia atingirá 1 tão-somente 1% desse valor saneia-se o banco do 
milhão e 500 mil sacas; nosso rebanho bovino che- meu Estado, evitando-se a demissão de aproxima-
ga a 5 milhões de cabeças; somos o segundo produ- damente mil funcionários e o desaparecimento de 

• tor de café do País; nossa produção de arroz, feijão uma instituição financeira necessária ao desenvolvi-
e milho é bastante considerável e continuamos a ser mento de importante fronteira agropecuária. 
um dos maiores produtores de madeira; Por todas essas razões, Sr. Presidente, S,..s e 

2 - o Beron presta um serviço social essencial, Srs. Senadores, é que me dirijo às autoridades men-
pois, como a maioria dos Municfpios, situa-se fora cionadas, especialmente ao Presidente Fernando 
do eixo da BR 364, onde e5tão as melhores praças; Henrique Cardoso, apelando para que revejam a de-
somente o Beron mantém a.gência ou posto de servi- cisão de extinguir o Beron, decisão esta que tem 
ço nesses Municípios; causado profunda angústia a todos os rondonienses 

3 - o fechamento deS8as agências e postos de e, se concretizada, se constituirá em entrave ao 
serviço causará indiscutíveis transtornos e profunda crescimento de Rondônia, exatamente agora que 
dificuldade ao desenvolvimento que ali vem se pro- todo o povo daquela região distante e sofrida, se en-
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tusiasma com a facilidade de escoamento de nossa vezes. Os 50% mais pobres tiveram, entre os anos 
produção, através da Hidrovia Madeira Amazonas, sessenta e noventa, redução de 18 para 12%, en-
inaugurada por Sua Excelência o Presidente Fer- quanto a dos 20% mais ricos elevou-se de 54 para 
nando Henrique Cardoso há apenas três dias. 65% no mesmo período. 

Disse-me, recentemente, um homem do povo: A pobreza do Brasil assume múltiplos aspec-
"É como se se desse com uma mão e se tirasse com tos, resultantes de diversidades de ordem física, 
a outra." econômica e social, associando-se às doenças 

Ainda estou confiante na sensibilidade de nos- emergentes e reemergentes em um caldo de cultura 
sas autoridades. necessário e suficiente para massacrar ainda mais a 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. nossa população, através de uma ação fragilizadora 
O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - A e de óbitos prematuros. 

Presidência lembra aos Srs. Senadores que o Con- Como não sou um especialista em doenças in-
gresso Nacional está convocado para uma sessão fecciosas e parasitárias, mas sim um tisiologista, 
hoje, às dezoito horas e trinta minutos, quando se- procurarei traduzir para os Senhores a expressão 
rão apreciadas mensagens presidenciais. maior da tuberculose em nosso País e, por via de 

O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Os conseqüência, poderão as senhoras e os senhores 
Srs. Senadores Lucídio Portella, Flaviano Melo, GiI- Senadores pressuporem o que estaria acontecendo 
berto Miranda, Odacir Soares, Lúcio Alcântara, Joel com as outras doenças citadas. 
de Hollanda e Ernandes Amorim enviaram discursos A tendência de declínio da taxa de incidência 
à Mesa para serem publicados na forma do disposto da tuberculose registrada na década de oitenta 
no art. 203 do Regimento Intemo. transformou-se num perigoso aumento anual de no-

S. ExAs serão atendidos. vos casos de doença, inclusive em cidades impor-
O SR. LucíDIO PORTELLA (PPB-PI) - Sr. tantes como o Rio de Janeiro. Cerca de seis mil óbi-

Presidente, S~s e Srs. Senadores, acabo de receber tos registrados anualmente no País são atribuídos à 
o Plano de Ações e Metas Prioritárias do Ministério tuberculose. Em 1995 foram notificados 91.013 ca-
da Saúde relativo ao biênio 1997/98, três dias após sos de tuberculose de todas as formas no Brasil, das 
a comemoração do Dia Intemacional da Saúde, num quais a metade de forma pulmonar bacilífera. Entre 
ano que é considerado o ANO DA SAÚDE NO BRA- os 258.616 pacientes sintomáticos respiratórios exa-
SIL. · minados, mais de 10% resultaram positivos ao exa-

Malgrado nosso progresso em diversas áreas, 
nosso desenvolvimento tenológico e o volume do 
serviço de saúde pública no Brasil, ainda não temos 
grandes razões para comemorar. Questões trans­
cendentes nessa área nos chamam a atenção. É o 
caso de doenças emergentes como a AIOS, as he­
patites "C" e "E" e o ebola, e as reemergentes, como 
a tuberculose, o cólera, a malária, a febre amarela e 
a esquistossomose. 

O aparecimento e o reaparecimento dessas 
doenças estão a merecer cuidados especiais e redo­
brados das autoridades de saúde pública, objetivan­
do uma melhor vigilância sanitária e a busca de no­
vos recursos técnicos e financeiros na abordagem 
de controle destas doenças. Este fenômeno também 
demonstra que, embora a economia brasileira tenha 
elevado a renda média em todos os estratos sociais 
da população, estes não foram igualmente beneficia­
dos, aumentando os diferenciais existentes. 

A razão entre a renda média dos 10% mais ri­
cos e dos 40% mais pobres é cerca de 30 vezes, en­
quanto na maioria dos países com grau de desen­
volvimento comparável ao do Brasil é de apenas 10 

• 
me de escarro. A região norte apresentou a mais 
elevada taxa de incidência de formas pulmonares 
positivas à baciloscopia, seguida de minha região, a 
nordeste. Mas o Estado do Rio de Janeiro, no privi­
legiado centro-sul, foi individualmente o que regis­
trou as taxas de incidência mais elevadas em 1995, 
tanto de todas as formas de tuberculose, quanto da 
pulmonar bacilífera. 

Além de todos estes fatores, como já é de no­
tório conhecimento público, a tuberculose é a tercei­
ra causa de infecção oportunista associada à AIOS, 
estando presente em 15% dos casos dessa síndro­
me notificados ao Ministério da Saúde. 

Embora o percentual de cura de casos novos 
esteja próximo à meta das autoridades sanitárias, a 
multirresistência às drogas tuberculostáricas é uma 
questão preocupante, como indicam alguns estudos 
recentes. 

Um inquérito epidemiológico nacional para de­
terminar com maior precisão a magnitude do proble­
ma está em andamento. 

A realidade da tuberculose, uma triste realida­
de, está demonstrando a urgente necessidade de 



• 
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um compromisso governarnental mais ajustado ao 
momento caótico da administração da saúde públi­
ca, desestruturada para o enfrentamento dos proble­
mas, asfixiada financeiramente e claudicante em 
seus aspectos gerenciais. 

Embora esteja consubstanciada no Plano de 
Ações e Metas do Ministério da Saúde a intensifica­
ção do combate à tuberculose, priorizando a execu­
ção de ações estratégicas t3m 230 munic(pios, reco­
nheço que, se não forem tomadas providências ime­
diatas, certamente a sociedade brasileira pagará um 
preço muito alto, em doenças e mortes, principal­
mente devido ao descaso como estão sendo encara­
das as doenças emergentes e reemergentes, das 
quais a tuberculose tornou· se lamentavelmente em­
blemática. 

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado. 
O SR. FLAVIANO NIELO (PMDB-AC) - Sr. 

Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, quero chamar a 
atenção para a denúncia feita, em março último, 
pelo deputado estadual Ed'valdo Magalhães (repre­
sentante do Partido Comunista do Brasil) e que está 
sendo investigada por autoridades locais: 

Trata-se da informação de que a Organização 
Não-Governamental Selvaviva, dirigida por um aus­
triaco naturalizado brasileiro chamado Ruedíger Von 
Reninghaus, com residência em São Paulo, estaria 
praticando pirataria genética no Acre, na região do 
Vale do Juruá, nas áreas dos (ndios Caxinawa, Ka­
tukina e Poyanawa. 

Segundo o deputado, ,:l organização estaria ca­
dastrando as plantas, fruto:;, cascas, resinas, entre 
outros produtos utilizados na medicina indígena e 
oferecendo estas informaçôes para laboratórios far­
macêuticos como Johnson & Johnson, Hoescht, 
Bayer, Ciba-Geisy, Sandoz e Lilly. Estas empresas 
estariam financiando o trabéllho da organização. 

O austriaco, conhecido pelos (ndios como Ro­
gério, estaria oferecendo ali mentos, medicamentos e 
insumos agrícolas às comUlnidades locais em troca 
dos conhecimentos dos pajés indígenas, incluindo 
nomes das plantas e todos os outros produtos usa­
dos para cura, como os utilizam e onde encontrá-los. 

A organização estaria mantendo até seis vivei­
ros das plantas medicinais coletadas pelo austríaco 
com base nas informações dos índios: três em Ta­
rauacá, dois em Cruzeiro do Sul e um em Mâncio 
Lima. A intenção seria instalar minilaboratórios das 
empresas abastecidas com as informações passa­
das por Ruedíger, que iriarn estudá-Ias e enviar os 
resultados para suas sedes. 

Existe um prospecto de propaganda - que deu 
origem às denúncias -, onde a Selvaviva oferece, 
aos laboratórios interessados em financiá-Ia, o aces­
so a estes viveiros. Seriam exatamente os laborató­
rios abastecidos com as informações de Ruedíger 
que estariam· fornecendo os medicamentos que ele 
dava às comunidades locais em troca dos conheci­
mentos indígenas. 

Há, inclusive, suspeitas de que integrantes 
desta organização estariam adquirindo uma extensa 
área ao longo do rio Azul, na região da Serra do 
Moa - hoje transformada no Parque Nacional do Di­
visor e considerada área de maior biodiversidade do 
Planeta. 

Uma comissão de sindicância da Assembléia 
Legislativa do Acre investiga o caso. Já ouviu lide­
ranças da União das Nações Indígenas (UNI), Con­
selho Indigenista Missionário (CIMI), Instituto Brasi­
leiro do Meio Ambiente (IBAMA), Instituto de Meio 
Ambiente do Estado (IMAC), Fundação Nacional do 
rndio (FUNAI) e o próprio Ruedíger Von Reninghaus. 

Conforme foi apurado até o momento, desde 
1988 Ruedíger atua na Região, sendo que a atua­
ção da Selvaviva é notada a partir de 1992. Todavia, 
a entidade não tem autorização dos órgãos ambien­
tais federais ou estaduais para fazer expedições ou 
visitas científicas à região, conforme exigido por lei, 
e nem autorização da Funai para entrar em áreas in­
dígenas. 

A Selvaviva sequer existe juridicamente. No 
prospecto de propaganda que distribui, a entidade 
afirma ser registrada no Cartório de Cruzeiro do Sul. 
Lá, porém, não existe qualquer registro da organiza- . 
-çao. 

De concreto a seu respeito há somente a publi­
cação, no Diário Oficial do Estado, do que seria seu 
estatuto, sendo que até o endereço que a organiza­
ção informa como sendo local de sua sede, em Cru­
zeiro do Sul, não existe. 

Descobriu-se, ainda, que a Selvaviva também 
tem atuação nos municípios de Porto Walter e Thau­
maturgo, na fronteira do Acre com o Peru, para onde 
representantes da sindicância deverão ir em busca 
de mais informações. 

Conforme o deputadO Edivaldo Magalhães, in­
tegrante da comissão de sindicância, o depoimento 
de Ruedíger foi contraditório. Ele não conseguiu ex­
plicar os objetivos do seu projeto. Mas confirmou 
que os medicamentos que fornece às ·comunidades 
locais são dos laboratórios já citados, principalmente 
da Bayer. 
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Disse que a Selvaviva é composta por sete gou que iria fazer o cadastramento de todas estas 
membros que, como ele, vivem em São Paulo. Dois entidades, mas ainda não se sabe os resultados. 
deles realmente seriam proprietários de dois serin- É certo que dentre estas instituições, há as 
gais na região da Serra do Moa, onde deveriam irn- que, mesmo sendo de origem estrangeira, têm reco-
plantar o que denomina de projeto piloto de resgate nhecido serviço prestado à população. No entanto, 
da medicina tradicional da região, mas com a trans- existem as que ninguém sabe a origem ou atuação, 
formação da área em parque nacional, a área foi de- corno esta, denunciada no Acre, que coloca em xe-
sapropriada. Então, passaram a atuar nos Municf- que as demais que fazem um trabalho sério. 
pios onde mantêm os viveiros. Isso sem contar com as várias entidades reli-

Sobre a- inexistência da sede da organização giosas que atuam na área indfgena. Ao que se sabe, 
em Cruzeiro do Sul, disse que a entidade não tem nem a própria Funai tem controle de quem está nes-
sede para não gastar dinheiro e que as visitas às co- sas áreas, a forma de trabalho desenvolvido, quem 
munidades são feitas, em média, de três em três são, de onde vêm e o que querem. O pior é que tais 
meses. entidades são conhecidas pelo Governo Federal 

Quanto ao financiamento da Selvaviva, Ruedf- que, no entanto, não as controlam. 
ger -que diz ter sido diretor-executivo da Wolkswa- As únicas instituições atualmente controladas, • -gem do Brasil durante 30 anos, estando atualmente mesmo assim precariamente, são as entidades de-
aposentado - assegurou apenas que tinha peças tentoras de tftulos de utilidade pública federal. Digo 
valiosas em casa e foi vendendo para investir na re- precariamente porque, segundo se tem informações, ,. 

gião. no Ministério da Justiça, de onde parte a fiscalização 
O Ministério público do Acre também já abriu , não há pessoal suficiente para este trabalho. Das 

inquérito para apurar o caso, atendendo repre- vezes que houve uma investigação, diversas entida-
sentação do deputado Edivaldo Magalhães, CIMI e des irregulares tiveram trtulos cassados. 
UNI. Inclusive, na semana passada, também ouviu o No entanto, é preciso que o Brasil adote medi-
representante da Selvaviva. das de controle das Organizações Não-Govema-

Como se pode ver, Sr. Presidente, Sr's e Srs. mentais. As sérias, sabe-se como agem. As suspei-
Senadores, é uma denúncia grave e que precisa ser tas, pouco ou quase nada se sabe. 
investigada, também, pela Polfcia Federal. Até por- A única legislação existente no Brasil sobre o 
que denúncias semelhantes não são raras na re- assunto é a Lei que regulamenta a concessão de tr-
gião. Autoridades que investigam o caso, crêem, in- tulos de utilidade pública pelo Governo Federal. 
clusive, que a Selvaviva é apenas o fio da meada. Mesmo assim, é completamente ultrapassada. Data-

Tudo isso, portanto, deixa claro a necessidade da de 1935, só foi regulamentada na década de 60. 
de um controle da atuação das organizações que Desse perfodo até hoje, nada mais apareceu para 
atuam na região. Até mesmo para facilitar o trabalho modemizar a polftica de controle destas instituições. 
daquelas em situação regular e que prestam bons Enquanto isso, repousa no Gabinete Civil da 
serviços à comunidade. Presidência da República, um projeto do próprio Go-

Isso, Srs. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, vemo modemizando a concessão de títulos de utili-
vale para todo o Brafil e traz uma certeza: é preciso dade pública. Toma mais severo o controle, tira o 
uma legislação que regulamente a atuação das conceito paternalista do Estado - que em muitos ca-
ONGs no Pafs. sos isentavam instituições de impostos e taxas pra-

O assunto, aliás, foi levantado há pouco tempo videnciários. 
pela presidente do Conselho Cumunidade Solidária, Isso tomou-se tão costumeiro que, hoje, existe 
Ruth Cardoso. Ela pretende propor ao Legislativo até plano de saúde, de renome nacional, considera-
mudanças na lei que dispõe sobre a concessão de do como entidade de utilidade pública .. Ou seja, uma 
títulos de utilidade pública, de forma que estas orga- empresa privada que cobra por seus serviços e não 
nizações, sendo registradas no Ministério da Justiça, faz caridade e que, pela lei, iguala-se a uma Santa 
submetam-se a alguma espécie de controle oficial. Casa de Misericórdia que faz trabalho sem fins lu-

Hoje, na verdade, o Brasil não tem idéia de crativos e meramente filantrópico. 
quantas organizações estrangeiras trabalham no É preciso, Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senado-
País. E nem controle sobre as instituições que pos- res, não confundir entidades sérias com as não sé-
suem autorização para atuarem em território brasilei- rias. É preciso que as ONGs sejam tratadas da mes-
roo Há alguns meses, o Ministério da Justiça divul- ma forma que as entidades sem fins lucrativos, a 
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quem são dadas conCeSSÕE!S de títulos de utilidade bocas a alimentar aumentaram, a agricultura tomou 
pública. E que estas institu ições sejam fiscalizadas vulto e se tornou uma das atividades económicas de 
com seriedade. maior relevância. Criou-se assim a intrincada malha 

É necessário, além de tudo, que o Governo do sistema que conecta o produtor e o consumidor, 
faça, o mais rápido possível, um sistema de controle estejam eles onde estiverem, e por maiores que se-
e leis que possam reger as ONGs instaladas no Bra- jam as distâncias a separá-los. 
sil, ou mesmo as brasileira!;. Esta medida não será Contudo, apesar da gigantesca produção mun-
boa somente para a população e para o Governo, dial de alimentos, cerca de um terço da humanidade 
mas também para as próprias organizações. Sepa- sofre de carência nutricional, quando não está sim-
rando-se o joio do trigo, aquelas regulares e que plesmente morrendo de fome, como acontece neste 
prestam realmente serviços à população, com certe- exato momento em diversos países africanos. 
za terão maior credibilidade e facilitadas suas ações. Esse quadro, descrito de forma sucinta e gené-

Há que se ver, inclusive, que o quadro social rica, mostra a importância do planejamento agrícola 
do Continente Europeu, de onde provêm a quase to- para qualquer nação moderna. Dessas que o Brasil 
tal idade dos recursos absorvidos pelas ONGS do almeja ser! 

• Terceiro Mundo, vem detemninando uma drástica re- A população de um país é o seu maior patrimO-
dução dos financiamentos, o que tem resultado no nio; fonte de sua cultura e força motriz de seu de-
cancelamento de programa~; , demissão de pessoal e senvolvimento. É, pois, de valor estratégico insofis-
até mesmo o fechamento dEi muitas organizaçóes. mável que um projeto de desenvolvimento agrícola 

Por outro lado, são poucos os investimentos do seja parte prioritária de qualquer programa de gover-
empreendedor privado bras ileiro nesta área. Há que no para um Brasil forte e equilibrado no século vinte 
se observar, porém, que o Instituto Brasileiro de e um. 
Análises Sociais e Económicas - IBASE, fundado Planejamento agrícola que começa pela garan-
em 1981, pelo sociólogo Herbert de Souza, o Beti- tia de plantio e colheita de produtos em quantidade e 
nho, na década de 80 tinha. 90% de suas despesas diversidade adequadas às necessidades internas e 
custeadas por financiamentos de fora. Atualmer1te, aos objetivos de exportação do País. Que exige o 
sobrevive com 70% do seu orçamento coberto por beneficiamento e a estocagem consentâneos com 
recursos que arrecada no país, enquanto a própria cada produto. E passa pela existência de um siste-
legislação brasileira dificulta a participação de pes- ma de transporte e comercialização na justa medida 
soas físicas nesse tipo de aluação. da produção alcançada, das necessidades da popu-

Certamente, além da competência, a credibili- lação em todo o território nacional e da localização 
dade pessoal do Betinho influenciou nesse avanço. dos portos disponíveis para a exportação. Do produ-
Creio, assim, que, a partir do momento em que se tor ao consumidor, monta-se uma cadeia onde todos • 

identificar quais as Organizações Não-Govemamen- os cios devem funcionar eficazmente para o suces-
tais que realmente atendem à população, estas te- so de um projeto de produção de alimentos que ga-
rão o apoio que precisam e poderão ajudar ainda ranta o abastecimento interno e gere excedentes 
mais a comunidade brasileira. para a exportação. 

M",ito obrigado! Não é por acaso que Europa e Estados Unidos 

• 
O SR. GILBERTO MIRANDA (PFL-AM) - Sr. subsidiam fortemente seus respectivos produtores e 

Presidente, Sr's e Srs. Senadores, todos sabemos garantem-lhes mercados internos, além de dar-lhes 
que a prooução de alimenteis remonta à pré-história, retaguarda para a conquista de mercados extemos. 
quando o homem, abandonando os hábitos nôma- Nós devemos fazer o mesmo. É uma questão vital 

• 
des e caçadores, tomou-Sl~ sedentário e iniciou o para nossa economia. • 

cultivo das lavouras para pro'lfer sua subsistência Nossa produção agrícola é altamente diversifi-
diária. cada. Extraímos de nosso solo produtos de toda sor-

Em um segundo momento, o produto de seu te. Desde os altamente perecíveis, como frutas, ver-
trabalho, tomando-se superabundante para o consu- duras e legumes, até os facilmente estocáveis e de 
mo de seu grupo familiar (lU tribal, passou a Slervir durabilidade consideráve:, como arroz, milho, soja, 
para a troca com outros grupos, enriquecendo sua algodão e outros. 
dieta e estabelecendo o c:omércio em sua fOima Todavia, o Brasil produz safras agrícolas muito 
mais antiga: o escambo. E assim, passo a passo, à abaixo de sua potencialidade. Dá-se mesmo ao luxo 
medida que o povoamento do planeta e o número de de perder, a cada ano, um percentual apreciável de 
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grãos e hortifrutigranjeiros por uma série de práticas conforme os números apresentados pelo jornal Fo-
equivocadas. Muitas delas seriam facilmente evitá- .Iha de S.Paulo, no suplemento Gula Da Safra, do 
veis, se o Pars contasse, pelo menos, com um esbo- dia 25 de março último. 
ço de polrtica agrrcola e uma melhor infra-estrutura No caso dos grãos, sabe-se que as perdas 
de abastecimento. maiores ocorrem na colheita e armazenagem. Na 

Na verdade; essa enorme cadeia de desperdr- colheita, devem-se principalmente à incorreta opera-
cios e perdas começa antes mesmo do plantio, ção das colheitadeiras, pois os agricultores mecani-
quando os produtores rurais já condenam suas sa- zam suas propriedades, mas não regulam correta-
fras a uma baixa produtividade pelo uso inadequado mente suas máquinas de acordo com as caracterfsti-
de insumos, como sementes, fertilizantes e defensi- cas do produto cultivado e do terreno no qual se dá 
vos agrrcolas, e termina na lata do lixo das residên- o plantio. A qualificação da mão-de-obra para o ma-
cias, já que, por questões culturais, muitos brasilei- nuseio eficiente dessas máquinas é quase inexisten-
ros acabam jogando fora uma parte considerável de te, maximizando as perdas. 
produtos alimentrcios, seja por não saberem extrair É sobejamente conhecido o problema de arma-
deles toda a sua capacidade nutricional, seja por ab- zenagem no Pars. Dispomos de capacidade certa-
soluto esbanjamento à mesa. mente suficiente para estocar a safra. Contudo, boa 

Se não levarmos em conta esses dois extra- parte do parque de armazéns não está adequada 
mos, o produtor e o consumidor, há n.> percurso en- aos produtos a que se destina nem à região climáti-
tre eles ralos por onde escoa boa parte de tudo que ca onde está implantada. Falta tecnologia de estoca-
é produzido nos campos brasileiros. Irõnico é que gem e controle da conservação dos produtos. Falta 
apesar do consenso sobre a existência de perdas, controle de estoques, vendendo-se produtos de sa-
não se tem a menor idéia sobre o seu real montante, fras recentes e deixando-se apodrecer a produção 
que pode variar de dez a quarenta por cento da sa- de safras mais antigas. A CeNAB, Companhia Na-
fra bruta, conforme a fonte de informação e a base cional de Abastecimento, declara-se equipada para 
de coleta de dados utilizada. exorcer rrgido controle sobre os estoques regulado-

Análise feita em 1954 já dava conta de uma res do governo. Mas e o resto de nossa safra? Não 
margem de perda variando entre vinte e cinco e qua- deveria o Governo exercer seu poder fiscalizador 
renta por cento do total de grãos produzidos, confor- para garantir sua qualidade para o consumo interno 
me o relatório O Problema da Alimentação no Brasil. e externo? 
Transpondo-se essa faixa de perda para a safra e problema de perdas continua nas estradas 
atual, de cerca de oitenta milhões de toneladas, te- de escoamento da safra. São rodovias mal conser-
rramos perdidas entre vinte e trinta e dois milhões de vadas ou precariamente construrdas. São muitas ve-
toneladas. Tais números configuram um escândalo zes milhares de quilOmetros que um produto deve 
sem par neste Pars, sobretudo se considerarmos a percorrer, mal acondicionado, até chegar a seu des-
multidão de brasileiros que mendigam um prato ela tino, seja na cidade, seja no porto, seja no entrepos-
comida em todos os recantos do território nacional. to. São ferrovias mal conservadas e uma malha mal 

Para dar aos Nobres Pares a justa dimensão distriburda para atender ao escoamento da safra. 
dessa verdadeira catástrofe nacional, relato o resul- São hidrovias sub-exploradas, quando se sabe que 
tado de estudo da Secretaria de Agricultura e Abas- o Brasil é talvez o Pars do mundo melhor dotado 
tecimento do Estado de São Paulo, com base em desse modo de transporte, o mais barato entre to-
dados colhidos pela Fundação João Pinheiro, de Mi- dos. 
nas Gerais, e pela Fundação Getúlio Vargas, em nr- Quanto aos hortifrutigranjeiros, começamos a • 
vel nacional. e citado estudo chegou à estimativa de perdê-los na colheita inadequada. Retirados do cam-
que em 1992, num universo de vinte e oito produtos, po de plantio, nem sempre são imediatamente acon-
as perdas agrrcolas no Brasil foram de 1,6 bilhão de dicionados para comercialização, provocando per-
dólares em grãos, 3,8 bilhões em hortigranjeiros e das antes mesmo de embalados. Quando embala-
3,3 bilhões em frutas, perfazendo um total de 8,7 bi- dos, o são muitas vezes em caixas de madeira ás-
Ihões de dólares. pera, com peso Irquido de vinte quilos, o que provo-

Seriam dados surrealistas, não fossem uma ca o esmagamento das unidades colocadas na parte 
triste realidade. Tal perda corresponderia a incine- inferior das caixas. Chegados aos revendedores, 
rarmos uma vez e meia a safra 96/97 de soja, que boa parte se perde na hora da comercialização por 
deve render 5,7 bilhões de reais aos produtores, manuseio inadequado nos estandes de exposição. 
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Nesse estágio a perda só não é maior porque ainda da em sugestão do Ministro Marco Aurélio de Mello, 
temos muitos brasileiros que, por falta de recursos, do STF. 
são obrigados a irem aos rmrcados ao final do dia, Seria do entendimento do Ministro, prossegue 
colher o que vulgarmente chamamos de "xepa", ou a reportagem, que a Constituição é clara ao prever 
seja, os produtos que, espéllhados pelo chão, não revisão periódica de salários. Por que dela vêm sen-
serão mais comercializados, e seriam jogados ao do privados, os servidores já teriam acumulado per-
lixo, não servissem eles parl matar a fome desses das de 34% a 37%. 
marginalizados da sociedade. A reportagem em questão dá a entender, ain-

Se pudéssemos fazer um resumo de nossa da, que essa decisão da Confederação dos Servido-
produção agrícola, diríamos que somos verdadeiros res exprime a reação da categoria às decl~rações, 
mágicos, pois, apesar de perdermos muito nos des- também prestadas a O Globo, respectivamente pela 
caminhos de nosso sistema, ainda produzimos o su- Secretária - Executiva do Ministério da Administra-
ficiente para fazer do produto agrícola nosso princi- ção e pelo própriQ Titular da Pasta. ' 

pai item de exportação. segundo o noticiário, Cláudia Costin, Secretá-
Não basta colocar dinheiro no sistema. É preciso ria-Executiva do MAAE, havia declarado na sexta-

dar-lhe sustentação e aumentar-lhe a produtividade. feira, 4, que "não haverá reajuste linear este ano,· 
Não basta financiar a :,afra. É preciso investir Tal anúncio foi logo confirmado, na mesma 

em ,melhoria da capacitação de nossos produtores sexta-feira, pelo Ministro Bresser Pereira, ao negar 
rurais. que o funcionalismo tenha sofrido perdas salariais, e 

Não basta construir armazéns. É preciso que ao afirmar peremptoriamente que "esse tipo de lin-
eles sejam implantados ondl~ há efetiva demanda e guagem é completamente ultrapassado e fora dos 
onde se dá a expansão da fronteira agrícola. É pra- bons costumes no Brasil" (SIC). 
ciso que sejam adequados aos produtos estocados 
e dotados de tecnologia e controle que garantam a 
qualidade e vida útil dos estoques. 

Não basta transportar do campo para a cidade 
ou para os portos. É precis:) que o transporte seja 
seguro, ao preservar a qualidade do produto, por 
meio da rapidez de desloc;amento, do adequado 
acondicionamento e da distribuição ágil. 

Desvendada a magnitude e a relevância da 
produção agrícola para um Elrasil de cento e sessen­
ta milhões de habitantes, não há como fugir da ele­
mentar constatação de que cabe ao Governo Fede­
rai o estabelecimento de uma política para o setor. 
Cabe-lhe estabelecer meta~; e meios de produção 
para curto, médio e longo prazos, dentro da visão 
estratégica de que a agricultura é uma questão de 
segurança nacional, e uma elas alavancas do proces­
so de desenvolvimento social e económico deste País. 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado. 
O SR. ODACIR SOARES (PFl-RO) - Sr. Pre­

sidente, Srls e Srs. SenadOles, lendo O Globo de 8 
do corrente, tomei conhecimento da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade que a Confederação dos Servi­
dores Públicos Federais (CONDSEF) anuncia irá 
mover, junto ao Supremo Tribunal Federal, contra o 
governo, por este se negar él conceder reajuste sala­
rial para o funcionalismo. 

lembrando que os seNidores estão sem rea­
juste desde feverei ro de 95, o autor da dita matéria 
acrescenta que a iniciativa cio CONDSEF foi inspira-

Neste ponto, Sr. Presidente, vejo-me compeli­
do a manifestar minha total divergência do Ministro 
Bresser Pereira, quanto àquilo que, de fato, possa 
estar fora dos bons costUnleS no Brasil. 

Fora dos bons costumes republicanos, no meu 
modesto entendimento, é o governo eleger uma 
classe como alvo constante e preferencial de suas 
bordoadas e descortesias. 

Tantos têm sido os maus-tratos infligidos à 
classe (anunciados, quase sempre às sextas-feiras, 
pelo ministro Bresser Pereira, muito bem acolitado 
pela Secretária Cláudia Costin) que não admira te­
rem os servidores passado a identificá-los como fi­
guras sádicas e, até mesmo, diabólicas, postas de 
plantão para infemizar suas vidas. 

Fora dos bons costumes, no Brasil, penso eu, 
é reduzir a tal ponto o respeito devido aos servidores 
do Estado, que estes, hoje, se vêem utilizados como 
objeto de barganhas govemamentais. 

Assim é que para se obter de um único deputa­
do, um voto a mais a favor da reeleição, é-lhe ofere­
cida a não-demissão de 6.000 funcionários do ex­
Território de Roraima. E o Ministro Bresser Pereira 
sabe muito bem do que estou falando. 

Assim é, também, que a ameaça de degola de 
um lote de 50 mil servidores, é lançada à mesa das 
negociações, como Instrumento de pressão para for­
çar os indecisos e recalcitrantes a votarem a favor 
da reforma administrativa. 
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Eu acreditava, por outro lado, que estivesse caminho perigoso de que a História está 
fora dos bons costumes do Brasil, o desrespeito à lei prenhe de trágicos exemplos". 
orçamentária. 

Ora, é sabido que o orçamento para este exer­
crcio contempla a revisão salarial ~os servidores 
com a dotação especrfica de cerca de R$ 4 bilhões. 

Não obstante, vem, agora, a Secretária-Execu­
tiva do Mare, apoiada pelo Titular da Pasta, anunciar 
a intenção do governo de descumprir a lei de meios. 

A esse propósito, nenhum reparo será tão per­
tinente e tão sábio, quanto este que fez o eminente 
e autorizado jurista, Senador Josaphat Marinho, em 
seu artigo publicado no Correio Brasiliense de 12 
do corrente: 

"A autorização orçamentária é normal­
mente fundamentada Somente quando s0-

brevem motivo superior ou inesperado é que 
se justifica a inexecução do orçamento. 

Não se admitir essa tese dos regimes 
democráticos, é negar seriedade à lei orça­
mentária." 

Ora, Sr. Presidente, para quem, reiteradamen­
te, tem demonstrado pouco acatamento às normas 
que a Constituição declara intocáveis; para quem, 
tantas vezes, tem demonstrado o ânimo de atropelar 
direitos adquiridos e de ignorar o imperativo das coi­
sas julgadas, que considerações outras poderão de­
ter o seu péssimo costume de fazer pouco da norma 
legal ou das situações jurfdicas consagradas? 

É por isso que, cada dia mais, se avoluma o 
coro, das admoestações feitas ao governo por quem 
tem autoridade e competência para fazê-lo. 

É o caso do eminente Senador Josaphat Mari­
nho que assim concluiu seu já citado artigo sobre 
"Execução Orçamentária e Servidores": 

"A democracia engrandece-se quando 
os órgãos dirigentes resolvem seus conflitos 
sem agredir ou negar os direitos dos cidadã­
os e dos grupos sociais legitimamente for­
mados". 

É o caso do acatado jurista, Desembargador 
Gama Malcher, que ao versar o tema das "Reformas 
e Constituição", em artigo publicado em "O Globo" 
de 08/04/97, achou de bom alvitre brindar a quem de 
direito com esta sábia e irretocável advertência: 

"A sujeição de todos, titulares do poder 
ou seus destinatários, à Constituição é es­
sencial ao sistema democrático de direito; 
esse é o limite da atividade do poder consti­
tuinte derivado; ultrapassá-lo, ou superpor 
os programas de governo à Constituição é 

Seria aconselhável que o Ministro Bresser Pe­
reira e sua cáustica Secretária-Executiva, assim 
como a equipe de governo em geral se dedicassem 
à meditação das sábias ponderações do Senador 
Josaphat Marinho e do Desembargador Gama Mal­
cher, aqui reproduzidas. 

Se após longa reflexão, estes não se conven­
cerem de que, para reformar o Estado, o melhor ca­
minho não é "agredir ou negar os direitos dos cida­
dãos" que, pelo menos, eles homenageiem os servi­
dores públicos e todo o povo brasileiro com a obse­
quiosidade de seu silêncio. 

Pois, mais do que nunca, tem prevalência o ve­
lho adágio: 

"Cala, ou diz algo melhor do que o si-
lêncio!" 

É o que penso, Sr. Presidente. 
Muito obrigado! 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB CE) - Sr. 

Presidente, Sr's e Srs. Senadores, em matéria de 
saúde, o Brasil continua no mundo do subdesenvol­
vimento. As infecções parasitárias, que em 1930 
eram responsáveis por 45% dos óbitos, hoje causam 
menos de 5% deles. 

O Brasil mudou radicalmente nesse perfodo, 
com ele o perfil das doenças que o afligem. À socie­
dade rural e agrfcola sucedeu a urbana-industrial. 
Paralelamente, aumentou a expectativa de vida e a 
idade média do brasileiro. Em conseqüência, morre­
se mais das doenças crOnico-degenerativas, espe­
cialmente aquelas intensificadas pelo estresse da 
vida modema. Esta é uma das conclusões do estudo 
"A Saúde no Brasil", publicação do Ministério da 
Saúde, que faz um raio X do setor. 

O atendimento médico-hospitalar dado à popu­
lação ainda é muito deficiente, mas os números são 
impressionantes. Em 1996, registrararn-se 318 mi­
lhões de consultas (duas por cada brasileiro), 12 mi­
lhões de internações hospitalares (uma para cada 
12 habitantes), 502 milhões de exames (três e meio 
por pessoa) e 48 milhões de vacinas. O número de 
partos foi espetacular: 28 milhões. 

A publicação informa que as fraudes estão 
sendo contidas nos últimos anos. Em 1995, houve 
cerca de dois milhões de internações hospitalares a 
menos que em 1994, com uma economia para os 
cofres públicos superior a R$1 bilh-]ao. O Ministério 
da Saúde estima que poderá economizar outro tan­
to, introduzindo mecanismos de combate às fraudes 
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nos atendimentos ambulatoriais semelhantes aos número de 9.000 agentes, que será um reforço para 
que foram implantados na áma das internações hos- alcançar a meta programada. 
pitalares. Os agentes de saúde recebem, do Estado do 

Nos últimos anos, tem-se um aumento dos Ceará, um salário mínimo. O Ceará é o único estado 
gastos públicos com a saúde. No final da década de brasileiro que paga esta remuneração a seus agen-
80, eles se situavam em torno de US$ll milhões por teso 
ano. Caíram nos anos seguintes: US$9,S bilhões em 
1990, US$7,9 bilhões em 19191, US$6,6 bilhões em 
1992 e US$7,S bilhões em 1993. Essa vurva foi in­
vertida a partir do último ano do Governo Itamar 
Franco. Em 1994 foram invE!stidos US$10,4 bilhões 
na saúde. O Governo Fernando Henrique aumentou 
os recursos para a área: U~i1S,3 bilhões em 1995 e 
US$ 14,2 bilhões em 1996. Este ano devem ser in­
vestidos R$20,3 bilhões e, no ano que vem, R$31 bi­
lhões. 

Não é essa a única boa notícia no setor da 
saúde. Há outras, que muita:> vezes passam desper­
cebidas em meio aos escândalos como os de Ca­
ruaru (Pe) ou da Clínica Santa Genoveva (RJ). A 
taxa de mortalidade infantil vem caindo significativa­
mente nos últimos anos. Em 1980, de cada mil nas­
cidos vivos, 73 morriam antEls de completar um ano 
de vida. Hoje, são 40, média que poderia ser bem 
menor se não fosse a miser~lvel situação do Nordes­
te. Lá, morrem 63 em cada mil nascidos vivos, en­
quanto nas demais regiões esse número se situa en­
tre 26 e 29. Há muito a fazelr, mas os progressos in­
dicam que estamos no cami ho para reparar tais in­
justiças. 

No Ceará, ao elaborar o seu Plano de Desen­
volvimento Sustentável, o Governador Tasso Jereis­
sati traçou como uma de suas principais metas, re­
duzir o índice de mortalidado infantil no Estado para 
40/1.000 nascidos vivos, até 1998. 

Em 1987, no primeiro !Joverno Tasso Jereissa­
ti, foi implantado o programa Agentes de Saúde. 
Nessa época, o índice de mortalidade infantil no Es­
tado era de 95/1.000 nascidos vivos. 

A partir da introdução desse programa, os indi­
cadores de saúde começaram a mudar substancial­
mente. 

Ao iniciar o ano de 19917, já se tem a notícia de 
que o índice de mortalidade infantil está em torno de 
46/1.000, bem próximo da meta estabelecida. 

Atualmente existem a!~entes de saúde traba­
lhando em 183 municípios do Estado, sendo a única 
exceção, o município de Fortaleza. 

São ao todo 8.247 agE!ntes de saúde atenden­
do a 989.640 famílias. De acordo com a Secretaria 
de Saúde, o Governo do Estado pretende atingir o 

Os agentes de saúde atuam, também, no con­
trole de doenças endêmicas, sendo a meningite, 
dengue e cólera as mais preocupantes. Em alguns 
municípios, os agentes já atuam contra doenças 
transmissíveis, como a hanseníase. Outra área de 
trabalho é a de prevenção de doenças crõnicas de­
generativas, como o câncer de mama e os proble­
mas cardiovasculares. Os agentes investem até 
mesmo contra o hábito do fumo. 

Também de extrema utilidade é o trabalho 
exercido pelos agentes de sdaúde na orientação 
quanto aos riscos do trân·sito. De acordo com o le­
vantamento "Perfil de Adoecer e Morrer do Povo 
Cearense em 1995", o trânsito foi o maior causador 
de morte violenta no Estado, com 35,2%, seguidos 
pelos homicídios, com 29,7%. 

Graças ao trabalho dos agentes de saúde, o 
Estado do Ceará tem despertado a atenção de pro­
grarnss voltados para esta área. 

Em 1993, por exemplo, o Estado do Ceará re­
cebeu o "Prêmio Maurice Paté". Foi a primeira vez 
que o Fundo das Nações Unidas para a Infância e 
Adolescência - UNICEF - concedeu o prêmio a um 
Estado de um país latino-americano. 

Aliás, como forma de estimular as prefeituras 
municipais, nas ações direcionadas para o setor s0-

cial, em 1996, o Governador Tasso Jereissati insti­
tuiu, através de decreto, "Prêmio Ceará de Saúde" e 
o "Prêmio Ceará de Educação", e um prêmio de 
destaque para o município que apresentasse o me­
lhor desempenho no conjunto das áreas, saúde e 
educação. 

Com a boa performance obtida com o progra­
ma "Agentes de Saúde", o Governador Tasso Je­
reissati resolveu partir na frente, mais uma vez, e o 
Ceará foi o primeiro Estado a implantar o programa 
"Saúde da Família", lançado pelo Ministério da Saú­
de, em 1994. 

Na prática, é feito o atendimento às famílias 
por uma equipe constituída por um médico, um en­
fermeiro e dez agentes de saúde. Cada equipe res­
ponsabiliza-se por 1.000 famílias em um território 
definido. 

A integração dos dois programas - Agentes de 
Saúde e Saúde da Família - melhora a eficácia no 
atendimento à população, pois temos numa ponta, o 
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agente de saúde adotando ações preventivas e na O SR. JOEL DE HOLLAND~ (PFL-PE) - Sr~ 
outra, o médico lidando com os casos mais graves. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, temos todos 

O Programa Saúde da FamOia tem servido de consciência da enorme importância do sistema pre-
modelo para outros Estados, como Minas Gerais, videnciário para o bom funcionamento da sociedade. 
Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Pararba e Rio O seguro social, controlado pelo Poder Público, 
Grande do Norte. abrangente, é uma conquista do mundo moderno, 

Outro programa inovador refere-se à terapia 
popular de saúde mental em áreas carentes de For­
taleza, capital do Estado. 

Na cidade grande, longe das origens, o migran­
te vê sua história esfacelar-se. Sem especialização, 
não consegue emprego e seu destino é quase sem­
pre a favela. Aos poucos, a vida nova vai acumulan­
do uma série de perdas: famflia, amigos, amor pró­
prio, consciência de cidadania, bens culturais. Em 
pouco tempo, o indivrduo perde as referências, as 
rafzes, a própria identidade. 

Da perda da identidade para a loucura a linha é 
tênue - resume o psiquiatra Adalberto Barreto, pro­
fessor da Universidade Federal do Ceará e coorde­
nador do Projeto Terapeutas Comunitários. 

A experiência da terapia popular no bairro do 
Pirambu, em Fortaleza, começou por acaso, há dez 
anos, quando o advogado José Arrton de Paula Bar­
reto fundou ali uma entidade de defesa dos direitos 
humanos. Logo ele passou a observar que os fave­
lados solicitavam, sobretudo, apoio psicológico. Pas­
sou a encaminhá-los à Universidade, onde seu ir­
mão, Adalberto, leciona. O caminho inverteu-se. Em 
vez dos moradores irem à universidade, a universi­
dade foi até eles. A comunidade começou a se reu­
nir para fazer terapia de grupo e os efeitos começa­
ram a surtir. O trabalho ganhou projeção internacio­
nal, doações financeiras, passando a ser citado 
como exemplo. Calcula-se que tenham sido opera­
cionalizados 4,8 milhões de atendimentos. 

Hoje, o Projeto Terapeutas Comunitários é 
auto-sustentável, recebendo ajuda apenas da uni­
versidade. Inclui um salão terapêutico, uma casa de 
cura, ateliê de arte, um centro de promoção e defesa 
da criança, que atende, principalmente, filhos de 
pais alcoólatras e um centro de acolhimento. 

É necessário que reconheçamos que temos 
um longo caminho a perconer, para que o cidadão 
brasileiro possa ter acesso satisfatório aos serviços 
médicos, porém não podemos deixar de ressaltar 
que muitas mudanças aconteceram, algumas origi­
nadas em estados carentes como é o caso do meu 
Estado, o Ceará. 

Era o que tinha a dizer, 
Muito obrigado. 

da qual o homem do nosso século não abre mão. 
Sabemos que a legislação brasileira, não obs­

tante as muitas idéias existentes sobre seu aperfei­
çoamento e reforma, dá extensos e amplos direitos 
de seguro social à população. Nosso sistema previ­
denciário alcança um conjunto bastante complexo 
de beneffcios e constitui um grande desafio aos 
seus administradores. São notórios os esforços que 
são feitos, há anos, para aperfeiçoar esse sistema, 
para assegurar um atendimento satisfatório aos se­
gurados e para eliminar vfcios e distorções que agri­
dem nossa Previdência Social. 

Diante desse quadro, é com especial satisfa­
ção que registro o excelente desempenho adminis­
trativo do Instituto Nacional do Seguro Social em 
Pernambuco. Efetivamente, a Superintendência Es­
tadual do INSS em Pernambuco, sob a direção do 
doutor José Tinoco Machado de Albuquerque, foi 
apontada pelo Boletim Mensal de Desempenho, edi­
tado pela presidência do INSS, como a primeira , 
classificada no ranklng nacional do Sistema Unico 
de Beneffcios. 

Sem dúvida, é uma elogiável performance, 
essa do INSS de Pernambuco. Aliás, está de para­
béns todo o INSS, por estimular o progresso geren­
cial de suas unidades administrativas, por meio de 
uma emulação saudável e construtiva. 

O desempenho do INSS de Pemambuco teve 
uma evolução notável, conquistando destaque na 
classificação geral das unidades da federação em 
ritmo bastante rápido. Dados recentes colocavam o 
Estado na incómoda posição de vigésimo sexto c0-

locado, em outubro de 1995. Passado um ano, em 
outubro de 1996, Pemambuco já figurava em séti­
mo lugar na classificação geral. Desde então me­
lhorou seu desempenho, numa crescente soma de 
pontos que o levou a ocupar a terceira posição em 
janeiro deste ano e a liderança nacional no mês de fe-

• verelro. 

O superintendente José Tinoco e seus subordi­
nados revelam esforço admirável que se reflete em 
eficiência administrativa, em evolução profissional, 
em uma previdência social modema. As armas des­
sa luta são o empenho de todos os funcionários, o 
compromisso, a responsabilidade. 
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Pelas ações conjuntas de suas diversas linhas roso de lideranças e de competência. Basta o bom 
de atuação, o INSS de Pernambuco fez por onde exemplo de cima, basta o debate democrático, que 
merecer figurar entre as melhores Superintendên- as soluções vão aflorando, que as lideranças sur-
cias do Brasil. A área do se~luro social, por exemplo, gem, em todos os níveis, para o bem do País. 
apresentou números expres;ivos: o posto de Carua- Muito obrigado. 
ru, no Agreste do Estado, finura na primeira posição O SR. ERNANDES AMORIM (PP&-RO) - Sr. 
entre todos os Postos de SI3guro Social do País. O Presidente, S~s e Srs. Senadores, estou sugerindo 
Posto do Município de Afogados, segundo colocado ao Senhor Ministro Extraordinário de Assuntos Fun-
na classificação estadual, aparece na relação nacio- diários, o Doutor Raul Jungmann, uma proposta al-
nal como quinto colocado. Também se destacam, temativa para o Programa de Reforma Agrária, com 
nacionalmente, os Postos de Mário Melo, Palmares justiça reclamado por toda a sociedade brasileira e 
e Pesqueira. Na avaliação de desempenho de ge- entendida por todos, como oportuna e urgente, po-
rências, a Gerência Recife-Sul consta entre as dez rém em ordem e em paz. 
melhores do Brasil. Entendo que já é hora de se envolver os muni-

Vários são os fatores para tais excelentes de- cípios brasileiros de forma direta e efetiva no Progra-
sempenhos. A implantação da concessão de bene- ma de Refonna Agrária, para que a mesma atinja as 
frcios por meio do sistema on line vem sendo es- suas finalidades na proporção desejada pela socie-
tendida a numerosos Postos do o..:stado, o que dimi- dade brasileira. 
nuiu o índice ·tempo médio de concessão·, hoje de Peço a transcrição, pois, nos Anais do Sena-
quinze dias. do Federal , dos tennos do Ofício GSEA 04-

Foram infonnatizadas as atividades de perícia 194/97, de 16 de abril de 1997, o qual consubstan-
médica, serviço social e de reabilitação profissional. cia mencionada proposta, cuja leitura faço nesta 
Está sendo implantado no Estado o sistema de Hora oportunidade. 
Marcada, em que o segurado agenda o seu atendi- Era o que eu tinha a dizer. 
mento ligando para uma cuntral de informações. A Muito obrigado. 
mesma central presta aos ~;egurados um serviço de' DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
informações sobre o andamento de processos inter- SR. ERNANDES AMORIM EM SEU DIS-
postos contra o INSS. CURSO: 

Um trabalho também merecedor de destaque OFfclO GSEA 4-194/97 
na Superintendência do INSS de Pernambuco é a 
descentralização das atividades do atendimento re­
lacionado com a reabilitação profissional. Equipes 
de profissionais especializados em reabilitação es­
tão estendendo ao interior do Estado esse importan­
te trabalho de reintegração do cidadão à vida do tra­
balho e a um contexto socia.l pleno. 

Também têm contribuído para o bom desem­
penho do INSS de Pernambuco as visitas que o Su­
perintendente José Tinoco tem feito aos Postos do 
interior, detectando dificuldades e encontrando solu­
ções para elas. Uma inova1tão administrativa signifi­
cativa tem sido a celebraçáo de convênios com di­
versas prefeituras para a cessão mútua de servido­
res, de modo a sanar as carências de ambas as par­
tes e melhor servir as populações. 

Senhor Presidente, notfcias como essa do elo­
giável desempenho administrativo do INSS de Per­
nambuco devem trazer-nos orgulho e satisfação. 
Fica demonstrado que os problemas do Brasil têm 
solução, que nosso povo tem capacidade, que te­
mos, em todos os setore~ ; da vida nacional e em 
cada canto do nosso territdrio, um manancial gene-

Excelentíssimo Senhor 
Dr. Raul Jungmann 

BrasOia, 16 de abril de 1997 

DO. Ministro Extraordinário de Assuntos Fundiários 
SBN Ed. Palácio do Comércio - 1811 andar 
70057-900 - Brasília - DF 

Senhor Ministro, 
Tenho sido solidário às manifestações de Vos­

sa Excelência, a propósito de uma reengenharia do 
processo de Reforma Agrária, provado que está a in­
suficiência compreensível do Govemo Federal para fa­
zer frente à demanda dos trabalhadores rurais sem ter­
ra, na proporção de suas exatas necessidades. 

O envolvimento dos municípios no programa 
de refonna agrária apresenta-se como fato r indispen­
sável para viabilizá-Ia de forma organizada e eficiente. 

Entendo que o Governo Federal deveria con­
centrar seus esforços diante da demanda manifesta­
da pelos movimentos sociais presentes no processo, 
principalmente o MST. 

Concomitantemente os municípios seriam esti­
mulados principalmente nas regiões interioranas a 
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organizarem suas Comissões Municipais de Refor- b) teria taxa de juros idêntica à cobrada no 
ma Agrária, com a participação de todas as entida- Procera, com carência de 5 (cinco) anos _ tempo 
des interessadas ou afetadas pela Reforma, as suficiente a maturação de, pelo menos, duas cultu-
quais teriam a incumbência, observadas as diretri- ras permanentes e mais 15 (quinze) anos para pa-
zes gerais estabelecidas pelo Governo Federal, de: gamento, em prestações anuais coincidentes com o 

a) elaborar o Plano Municipal de Reforma perfodo de comercialização das culturas permanen-
Agrária; tes, previstas no calendário agrfcola regional ou mu-

b) identificar e selecionar imóveis necessários nicipal; 
para as metas previstas no Plano; c) estaria vinculado à implantação de um proja-

c) selecionar os beneficiários; to de custeio e de investimento, a ser financiado, 
d) elaboração do projeto de assentamento, de concomitantemente; 

forma direta ou indireta, buscando a parceria de or- d) estaria limitado ao máximo de 25 ha. por be-
ganismos de fomento rural, assistência técnica, pes- neficiário, com preços de terra nua pautado por ta-
quisa e crédito. O Incra possui um documento intitu- bela aprovada pela Comissão Municipal de Reforma 
lado ·Metodologia para a Implantação de Projetos de Agrária; 
Assentamento· que, apesar de elaborado na década e) o crédito agrário ou fundiário incluiria o cus-
de setenta, permanece atualizado, principalmente teio cartorial da transação imobiliária e o desmem-
nas suas filosofias e diretrizes; bramento topográfico, quando for o caso; 
~~ e) implantação do projeto, propriamente dito, f) o aval do crédito seria entre os próprios be-
com a participação-dos organismos citados no item neficiários do projeto. 
anterior e dos beneficiários. 

Ao Gabinete de Vossa Excelência e ao Incra, Os municfpios que aderissem ao programa de 
além das diretrizes gerais, fixando a polftica do Go- reforma agrária teriam prioridade em todos os pro-
vemo Federal para a Reforma Agrária, caberia: gramas existentes no âmbito do Governo Federal, 

inclusive agências de desenvolvimento regionais. 
a) apoiar financeiramente o empreendimento; VaiA salientar a importância de que recursos dos 
b) cumprir as formalidades legais para o aces- Fundos Constitucionais de Financiamento para o 

so à terra, com os respectivos custos; custeio da infra-estrutura básica e social nos Proja-
c) mobilizar recursos e apoios para a ação mu- tos de Assentamento, diretamente através de convê-

nicipal, juntamente a organismos federais e regio- nios com os municfpios. 
nais de assistência, promoção social e de desenvol-
vimento, incluindo os fundos constitucionais, bem Imagino se, anualmente, 1.000 municfpios pro-

movessem o assentamento, cada um de cem famf-
corno junto aos estabelecimentos de crédito, oficiais lias, ter-se-ia garantida a execução da reforma agrá-
ou privados; ria, de forma ordenada, organizada e eficiente, para 

d) prestar assessoramento, no que couber, às trabalhadores rurais efetivamente habilitados e quali-
Comissões Municipais de Reforma Agrária, inclusive ficados para trato com a terra. 
por sistemas à distância; e 

e) elaborar o Programa Nacional de Acesso à ' São essas as sugestões que levo à apreciação 
Terra, na forma abaixo descrita. de Vossa Excelência, num momento em que a s0-

O Programa Nacional de Acesso à Terra tena ciedade não só reclama, como apóia a execução de 
por objetivo garantir a oferta de recursos fundiários um programa de reforma agrária mais abrangente 
para a Reforma Agrária, a partir das seguintes alter- em ordem e em paz. 
nativas: Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência meus 

a) desapropriação; protestos de alta estima e distinta consideração. _ 
b) aquisição (Decreto nll 433); Senador Emandes Amorim. - PPB/RO. 
c) destinação de terras públicas, federais, esta- SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Nada 

duais ou municipais; e mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
d' ~rédito agrário ou fundiário. trabalhos, designando para a Ordem do Dia da ses-
Permito-me submeter à reflexão de Vossa Exce- são deliberativa ordinária de terça-feira, dia 22 do 

lência algumas digressões sobre o crédito fundiário: corrente, a realizar-se às 14h3Omin, as seguintes 
a) seria assegurado aos beneficiários da refor- matérias: 

ma agrária selecionéldl)s pela Comissão Municipal - Requerimento nll 260, de 1997: e 
de Reforma Agrária; - Projetos de Resolução n!ls 45 e 46, de 1997. 
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O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Está discurso há uma semana, anunciou que estava fa-
encerrada a sessão. zendo o que lhe era possfvel e que se a sociedade 

(Levanta-sl~ a sessão às 18h35min.) 

(0.5. 11985J97) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO -SR. JOSAPHAT MARINHO NA SESSAO 
DE 15104197, E QUE, ENTREGUE A REVI­
SÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO 
POSTERIORMEN7E 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-PA. Pro­
nuncia o seguinte discurso. ~ - Sr. Presidente, srOs e 
Srs. Senadores, decorridas que sejam mais algumas 
horas, estarão em Brasflia os integrantes do Movi­
mento dos Sem-Terra. 

Não cabe, neste momento, examinar critérios 
técnicos a respeito da refo rma agrária. Mas, nesta 
hora, cabe fazer uma refloxão e para ela pedir a 
atenção do Governo: por que se desloca a caravana 
para Brasnia? Por que vão oCupar os grandes espa­
ços desta área central da Capital os caravaneiros da 
reforma agrária? Parece que não há dúvida que as­
sim o fazem porque o protllema da reforma agrária 
não foi, em tempo, devidamente encaminhado. 

Não se trata de apontar falha apenas no atual 
Governo. As falhas se sucecJeram e se multiplicaram 
ao longo de diversos governos, mas isso não reduz 
a responsabilidade do atual. 

Se a Constituição e as leis vigentes houves­
sem sido postas em prátic a devidamente, de certo 
não haveria o deslocamento da caravana para a Ca­
pital do Pafs. A discussão se daria nos diferentes 
pontos do Pafs em que fos~,e necessária a providên­
cia do assentamento, seguicJa das medidas adequa­
das à execução, propriammte, da reforma agrária. 
As medidas, porém, não se processaram. 

O Governo teve a impmssão de que, fazendo as­
sentamentos aqui e ali, e quase sempre sob a pressão 
dos que invadiam propriedades, estaria dando a solu­
ção própria ao problema. Equivocou-se por Inteiro. 

Na medida em que retardQu a prática, propria­
mente, da reforma agrária, !~rou a irritação no cam­
po; essa irritação desdobrou-se em múltiplas aÇÕ8s 
nos diferentes pontos do Pafs. E por falta do estan­
camento devido, com as providências que fossem 
adequadas, tudo resultou na marcha para Brasflia. 

Sob a pressão dessa marcha, que agora já se 
aproxima da Capital, o Pre~ ,idente da República, em 

queria mais providência preciso será que novos im­
postos fossem adotados. A Nação já está sobrecar­
regada de impostos. Sobretudo, grave será qualquer 
aumento de tributo neste instante diante da redução 
da atividade económica no Pafs. 

Não importa também que o Governo declare 
que a reforma agrária não é problema apenas dele, 
mas de toda sociedade. f,;m. A reforma ~grária é 
problema de toda sociedade na medida em que a 
consciência coIetiva a reclama. Mas, o homem c0-

mum, o cidadão, não tem condições de operar as me--didas para execução da reforma agrária. Essas meci-
das cabem ao Governo; ele que detém o poder e de­
tém os recursos é que deve adotar os mecanismos de 
ação próprios para reduzir as desigualdades sOciais, 
notada mente as que estão se verificando no campo. 

O Governo não apurou seguramente que não 
bastava cuidar de assentamento. Assentamento é 
apenas uma providência preliminar da reforma agrária . . 
Reforma agrária não é. A reforma agrária desdobra-se 
no conjunto das medidas de ocupação da terra, de for­
necimento de condições adequadas para explorá-Ia e 
de garantir a permanência no solo dos que proprieda­
de não tinham. Fazer assentamento apenas, sem as­
segurar as condições de assistência técnica e financei­
ra, não conduz à redução do grave problema do dese 
quillbrio da vida no campo. Fazer assentamento com 
algum auxOio, como se fosse ato meramente assisten­
cial e não garantia de exploração da terra para fazê-Ia 
produtiva e de aumentar a produtividade, se assim não 
for, reforma agrária não é. 

Mas não se atentou neste problema. E ainda 
há poucos dias ilustre representante da Bancada do 
Governo assinalava como se esvaziaram vários as­
sentamentos ao longo do Pafs, por falta da assistên­
cia técnica e financeira adequada. 

Por outro lado, é impróprio acusar-se, corno a 
acusação se fez, de falta de ação dos Estados e Mu­
nicfpios. Estados e Municfpios não têm recursos fi­
nanceiros para sustentar as soluções da reforma 
agrária. Podem ajudar a União, mas não podem ser 
os instrumentos essenciais para o desenvoMmento 
da reforma agrária. 

Demais, num regime como o nosso, em que o 
Governo prega o regime da economia liberal, de 
não-intervenção do Estado, não há como garantir a 
Estados e Municfpios a atuação própria para corrigir 
as desigualdades no campo. 

E tudo quanto está nas linhas mestras da 
Constituição Federal, é para atribuir à União ares-
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ponsabilidade das providências fundamentais que so e do Pafs para a importância desse movimento. 
conduzam a regular a ocupação da terra de modo a O que lastimamos, Senador, é que no final do ano 
fazê-Ia produtiva e garantir a presença de quem nela passado comentávamos, aqui no Senado, que nun-
foi localizado, em condições de preservar a subsis- ca havfamos tido uma oportunidade tão positiva de 
tência do trabalhador e de sua famOia. encaminhar essa questão. O Exército havia coloca-

Por falta da orientação adequada, o Governo do suas terras à disposição; a Igreja do mesmo 
aprovou a condenação geral da grande propriedade. modo, havia colocado suas terras à disposição; o 
Ora, o problema não está apenas em condenar a gran- Congresso Nacional votou alguns projetos que há 
de propriedade, mas, sobretudo, em condenar a gran- muito tempo não andavam, e que passaram a andar; 
de propriedade na medida em que ela, não sendo pro- o novo Ministro da Reforma Agrária, um homem 
dutiva, não assegurando a permanência do trabaJha- identificado com o problema, um homem progressis-
dor no campo, se toma um problema social. Isso é o ta, falava uma linguagem positiva. De repente, não 
que se verificou e que continua se verificando no Pafs. mais que de repente, as questões tomaram urn rumo 

A garantia, portanto, para a solução do proble- que ninguém imaginava. Quiseram isolar os sem-ter-
ma, está em assegurar a ocupação do solo e o seu ra, colocá-los como inimigos, como pessoas que são 
aproveitamento, com a produção e o aumento da radicais, que não querem reforma agrária. E na ver-
produtividade. dade eles não ficaram nesse isolamento. O que se 

Nesse trabalho, o esforço do Governo há de assistiu, ao contrário, foram forças as mais variadas, 
ser, sobretudo, no sentido de que a ocupação da inclusive Par1amentares de forças ligadas ao próprio 
grande propriedade inexplorada deve servir de ga- Governo, darem seu apoio a esse movimento. Volto 
rantia à localização do homem no campo e à produ- a lembrar, querido Senador Josaphat Marinho, pro-
ção dos recursos necessários a sua subsistência e nunciamento feito dali pelo nosso saudoso Senador 
de sua famOia. Tal não se dando, não se cuida de Darcy, Ribeiro, quando chamava a atenção do Pafs 
reforma agrária. dizendo: "Nós estamos vivendo momentos muito sé-

Em realidade, isso não se deu; faltou a assis- rios - falava S. ExA há dois anos - estamos assistin-
tência técnica, faltou a assistência financeira, faltou do, mais ou menos, a unificação, o entendimento, o 
o que se poderia dizer, em conjunto, a segurança do diálogo dos sem-terra com os sem-emprego. De um 
crédito agrfcola que permitisse àquele que antes não lado os sem-terra, em busca de terra; do outro, os 
tinha propriedade, obtê-Ia regularmente e nela traba- marginalizados da cidade, que não têm emprego. 
Ihar, aumentando a produção, inclusive para aumen- Eles estão dialogando, estão discutindo·. E veja, Se-
tar a produção dos alimentos destinados à popula- nador Josaphat, que não se diga que é um movi-
ção de todo o Pafs. mento esdrúxulo, anormal, que é um movimento for-

Enfim, o que se observou é que não houve mado com qualquer outro objetivo, porque a grande 
essa tomada de posição. Não se adotaram as provi- verdade é que na maioria das grandes cidades, no 
dências adequadas a garantir a execução da refor- Rio Grande do Sul, em São Paulo, a maioria dos 
ma agrária. Como não se adotou a providência ade- sem-emprego são ex-sem-terra; são pessoas expul-
quada ou não se adotaram as providências adequa- sas da terra ou safram dela em direção à cidade 
das, tudo resultou no crescimento do Movimento dos buscando outras oportunidades, outra chance. E, 
Sem-Terra e, afinal, no seu deslocamento de vários porque trabalharam na indústria de construção civil, 
pontos do Pafs para esta Capital. na indústria mais modesta, são os primeiros coloca-

O problema então serve de advertência para dos no desemprego. Então, de certa forma, o Movi-
os dias de hoje e para o futuro. mento dos Sem-Terra com os sem-emprego não é 

Hoje, deslocam-se os sem-terra e vêm à Capi- um fato anormal, imprevisfvel, mas, como dizia o $e-
tal da República para reclamar as providências, que nador Darcy, facilmente previsfvel. E alertava o Se-
a seu tempo não foram devidamente adotadas. nador Darcy de que isso era muito perigoso, que o 

O Sr. Pedro Simon _ Permite-me V. Ex' um Governo tinha de interceder porque eram milhares 
de reuniões de grupos que estavam a se formar e 

aparte? que no futuro poderiam criar um problema social 
O SR. JOSAPHAT MARINHO - V. Ex' tem o neste Pafs. Na verdade, lamentavelmente, essas 

aparte. afirmativas que deveriam servir de alerta para nós e 
O Sr. Pedro Simon - Nobre Senador Josaphat para o Governo não foram ouvidas. Na minha opi-

Marinho, V. Ex', com a seriedade e com a serenida- nião, o Governo estava num caminho positivo, esta-
de que o caracteriza, chama a atenção do Congres-
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va debatendo, analisando, mas se deteve a meio ca- trabalhar. Ao invés de estarem se deslocando caminho 
minho. O Ministro da Reforma Agrária rompe e diz afora, cansando-se para vir reclamar em Brasnia, já esta-
que não conversa mais com os sern-terra, e o Go- riam trabalhando a terra, fazendo-a produzir, aurnentan-
verno fica naquilo a que V. Ex' se referiu: dizendo do a produtMdade e, ao mesmo tempo, o que é relevan-
que distribuiu tantos hectares, fez tantos assenta- tíssirno: trazendo tranqüilidade ao País. Como assim não 
mentos. Na verdade, a questão nunca esteve tão sé- se procedeu, os sern-terras estão se deslocando para 
ria como agora. Se não me engano, o Presidente BrasRia com o apoio geral das populações por onde pas-
Antonio Carlos, da Casa, .. pelo menos assim li na sam. Já, agora, com o relevo geral da imprensa Todos 
imprensa - está disposto a receber os sem-terra e os meios sociais, enfim, verificaram que o problema tinha 
sentar-se à mesa com essa gente. Seria muito bom relevo além do que imaginou o próprio Govemo. Daí a si-
se o Presidente da República agisse da mesma for- tuação ter chegado ao que chegou. 
ma, reunisse a sua gente e fosse lá para a Granja É que não bastam anunciar-se medidas de refor-
do Riacho Fundo ou outro lugar conversar com os mas, providências institucionais. É preciso conjugar a 
sern-terra. Sua Excelência , com a sua competência estas as medidas administrativas eficazes. O Govemo 
- pelo menos de falar e arl~umentar - deveria deba- não pode viver de anunciar reformas de caráter institu-
ter com essas pessoas, discutir, abrir portas, anali- cional, apenas. As providências políticas são úteis, 
sar melhor a questão. Seria altamente positivo que mas precisam completar-se com as decisões de índole 
assim se procedesse, ao invés de confronto ou coisa administrativa, porque são estas que, efetivamente, 
que o valha. Eles fazem qllestão de dizer que estão servem de base às· soluções· humanas. 
vindo desarmados, dispt>stos a chegar a um entendi- O Governo atente no que agora está ocorrendo 
mento e se isso pudesse or;orrer seria muito bom. O para que, amanhã, não haja igualmente outro deslo-
Presidente do Congresso EtStá disposto a um enten- camento para Brasília dos desempregados. E não 
dimento - se a informação for verdadeira, cumpri- haja, adiante, outro deslocamento dos comerciantes 
mento o nobre Presidente .- mas essa não é missão que estão fracassando em todos os pontos do País, 
apenas de S. Ex'; eles não vêm para conversar com pela política econômica que o Governo adotou. 
o Presidente do Congresso, eles vêm para conver- Atente-se em tudo isto, não apenas para a se-
sar com o Presidente da Rt~pública. Seria muito pro- gurança do Governo, mas sobretudo para a tranqüili-
veitoso se o Presidente da. República abrisse o de- dade do País. 
bate, discutisse, permitisse que eles viessem e fizes- ATA DA 391 SESSÃO ESPECIAL, 
sem uma boa manifestaÇÉlo e apresentassem pro- REAUZADA EM 15 DE ABRIL DE 1997 
postas que pudessem significar um novo caminho. 
Regozijo-me por estar aqlli, ouvindo o profundo e 
respeitável, como sempre, pronunciamento de V. 
Ex'. Obrigado a V. Ex' e à Mesa pela extraordinária 
tolerância que tiveram para comigo. 

O SR. PRESlDEN I E (,~onio Carlos Magalhães) 
- Prorrogo por quinze minutos a Hora do Expediente, 
para que V. ExI termine o seu discurso, lembrando 
que ainda há mais dois oradores inscritos . 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - V. Ex' será 
plenamente atendido, Sr. Presidente. 

Agradeço-Ihe, Senador Pedro Simon, o aparte, 
sobretudo porque V. Ex' citou providências concre­
tas que foram adotadas, indusive pelo Congresso, e 
que, se executadas adequadamente, teriam concor­
rido para que a situação não alcançasse o quadro 
presente. Se se houvesse c:onvertido tudo quanto se 
declarou em norma legal em medidas administrativas 
eficientes, os sem-terra não estariam se deslocando 
para BrasRia. As providêncislS estariam se processan­
do nas diferentes regiões do País, com vantagem para 
a Nação e sobretudo para os que precisam da terra para 

(Publicada no DSF, de 16 de abril de 1997) 
-RETIFICAÇAO 

No cabeçalho da ata, à página nll 07714, 

Onde se lê: 
Ata da 391 Sessão Deliberativa Ordinária, em 

15 de abril de 1997 

leia-se: 
Ata da 3g&I Sessão Especial, em 15 de abril de 1997 

AGENDA CUMPRIDA PELO PRESIDENTE -ANTONIO CARLOS MAGALHAES 
16-4-97 

Quarta-feira 

12h - Reunião e Líderes Partidários e do Governo 
na Câmara dos Deputados, no Senado Fede­
rai e no Congresso Nacional 

15h30m - Sessão Deliberativa Ordinária do 
Senado Federal 
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ATO DA COMISSÃO DIRETORA N° 20, DE 1997 

A COMISSÃO DIRETORA ' DO SENADO FEDERAL, 
usando das atribuições que lhe confere o Regulamento 
Administrativo do Senado Federal, com a nova redação dada pela 
Resolução n° 9/97, e tendo em vista a previsão contida no 
parágrafo 1 ° do artigo 230, da citada Resolução; 

Resolve: 

Art. 1°_ Fica institufdo o Conselho Editorial do Senado 
Federal. 

Art. 2°_ São designados para compor o Conselho Editorial, 
o Senador Lúcio Alcântara, Presidente, Joaquim Marques 
Cam pelo, Vice-Presidente, e os membros; Professor Carlos 
Henrique Cardin, Cartyle Coutinho Madruga e Raimundo Pontes 
Cunha Neto. 

Art. 3° - Este Ato entr~ em vigor na data de sua publicação. 

Sala de Reuniões, em 16 de abril de 1997. 

, 
I " I 
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ATOS DC) PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 

ATO DO PRESIDENTE 
N° 162, DE 1997 

o PRESIDEN'IE DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição que 
lhe foi conferida pelo artigo 15 tres Disposições Finais da Resolução nO 009, de 1997, 

R E S O L V E manter o servidor ILVO DEBUS, matrícula 5154, 
ocupante do cargo efetivo de Consultor de Orçamentos, Área de Consultoria e 
Assessoramento em Orçamentos, Nível III, Padrão 42, do Quadro de Pessoal do 
Senado Federa1~ no exercício da Função Comissionada de Consultor-Geral Adjunto 
da Consultoria de Orçamentos, Símbolo FC-8. 

S4mado Federal, em 16 ' de abril de 1997. 

Senador 

ATO DO PRESIDENTE 
N° 163, DE 1997 

(]t PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição que 
lhe foi conferi~1a pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução nO 009, de 1997, 

R E S O L V E manter o servidor JEFERSON . VAZ MORGADO, 
matrícula 5151., ocupante do cargo efetivo de Consultor de Orçamentos, Área de 
Consultoria e Assessoramento em Orçamentos, Nível rn, Padrio 42, do Quadro de 
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Pessoal do Senado Federal, no exercício da I"unção Comissionada de Consultor-Geral 
Adjunto da Consultoria de Orçamentos, Símbolo FC-8. 

. , Senado Federal, em 16 de abr iI de 1997. 

• 

• 

ALHÃES 
enado Fede I 

ATO DO PRESIDENTE 
N° 164, DE 1997 

• 

• 

o PRESIDEN'IE DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição que 
lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n° 009, de 1997, 

. ' R E S O L V E manter o servIdor JOSE RUI GONÇALVES ROSA, 
matrícula 5165, ocupante do cargo efetivo de Consultor de Orçamentos, Área de 
Consultoria e Assessoramento em Orçamentos, Nível III, Padrão 42, do Quadro de 
Pessoal do Senado Federal, no exercício da Função Comissionada de Consultor-Geral 
Adjunto da Consultoria de Orçamentos, Símbolo FC-8. 

Senado Federal, em 16 de abr 11 de 1997. 

• • 'enado Federa 

ATO DO PRESIDENTE 
N° 165, DE 1997 

LHÃES 

, 

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição que 
lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução nO 009, de 1997, 
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R E S O L V E designar o servidor CARWS MELW MARSHALL, 
matricula 5174, ocupante do cargo efetivo de Consultor de Orçamentos, Área de 
Consultoria e Assessoramento em Orçamentos, Nível m, Padrão 42, do Quadro de 
Pessoal do Senaelo Federal, para exercer a Função Comissionada de Consultor-Geral 
Adjunto da Cons llltoria de Orçamentos, Símbolo FC-8 . 

• 

Sell.ado Federal, em 16 de abr 11 de 1997. 

-
. . 

Senador ANTÓN....., SMAG HÃES 
do Federal • Preside te do 

ATO DO PRESIDENTE 
N° 166, DE 1997 

• 

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição que 
lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n° 009, de 1997, 

R E S O L V E dispensar o servidor HIPOLITO GADELHA 
REMIGIO, matrícula 4957, ocupante do cargo efetivo de Consultor de Orçamentos, 
Área de Consu]toria e Assessoramento em Orçamentos, Nível m, Padrão 45, do 
Quadro de Pessoal do Senado Federal, da Função Comissionada de Consultor-Geral 
Adjunto da Con~;ultoria de Orçamentos, Símbolo FC-8. 

Senado Federal, em 16 de abr 11 de 1997. 

_ Senador AN -GALHAES -
'. Pr sident o Senado Fe eraI 

• 

• 
• 
• 
• 
• 

• 

• 
• 
• 
• 
• 
• 

• 
• 
• , 
• • • 
• , 

• 
• , 
• 

• 
, 
• 

• 
• 
• 
• 

• 
• • 
• • • • • 
• • • 
• 
• 
• 
• 
• 

• 
• 
• 
• 
• 
• 

• 

• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 



• 

• 
• 

• 

• 

• 

• 

• 
• 

• 

• 
• 

• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
< 
• 
• , 

• • • , 
• 
• 
< 

• • , 
, 

• 
• 

• 
• • 

• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• • • 
• 
• 

• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 

• 

07942 Quinta-feira 17 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL 

ATOS DO DIRETOR-GERAL DO SENADO 
ATO DO DIRETOR-GERAL 

N° 942, DE 1997 

Abril de 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição que 
lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n°. 009, de 1997, 

RESOLVE dispensar a servidora CRISTIANE TINOCO MENDONÇA, , 
matricula 4993, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Area 6 - Especialidade de 
Telefonia, da Função Comissionada de Auxiliar de Gabinete, Símbolo FC-3, do Gabinete da 
Presidência do Senado Federal, com efeitos financeiros a partir de 30 de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 16 de abril de 1997. 

DA SILVA MA 
Diretor-Geral 

< • - -

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 943, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso das competências regulamentares e, de acordo com o disposto no art. 15 

das disposições finais, da Resolução do Senado Federal n° 9, de 1997, 

RESOLVE: 
Designar a servidora CRISTIANE TINOCO 

MENDONÇA, matrícula 4993, para exercer a FUNÇÃO 

COMISSIONADA, Símbolo FC06, de ASSISTENTE EDITORIAL­

GRÁFICO, do Gabinete da Secretaria Especial de Editoração e 

Publicações, com efeitos financeiros a partir de 30.01.97. 

Br ' ia, 16 de abril de 19 . 
\..r 

/ 

J 
-..AC ELDASILVA A 

DIRETOR-GERAL 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 944, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL. no 
exercicio de suas at.ribuições regulamentares, e tendo em vista o que consta o processo nO 
005.671/97-3, 

RESOLVE aposentar, voluntariamente, WALDINAR 
ARAÚJO OLIVE1RA, Analista Legislativo, Área 2 - Especialidade Processo l-egisJativo. 
Nível m. Padrão 45, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos termos do artigo 40, 
inciso m. a1fnea "att

, da Constituição da República Federativa do Brasil, combinado COOl os 
artigos 186. inciso m. alínea "a", e 67 da Lei nO 8.112, de 1990; bem assim com as 
vantagens previstas DO artigo 34, § 2°, da Resolução SF nO 42, de 1993, nos artigos 1°. 3° e 
12 da Resoluçlo SF nO 74, de 1994, e Ato do Diretor-Geral nO 148194. COlO a 
transformação determinada pela Medida Provisória nO 1.480-28197, publicada em 17.03.97, . 
com proventos int€gtais, observado o disposto no art. 37, . inciso JÇI, da Constituição 
Fedend. 

Sena4b 

GACIEL DA SILVA 
Diretor-Geral 

e 

-

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 945, DE 1997 

de 1997. 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
exercício de suas atribuições regualamentares, e tendo em vista o que consta do Proc.esso nO 
017.025/96-6, 

R E S O L V E aposentar, voluntariamente, RITA FERREIRA , 
SAMPAIO, Técnico Legislativo, Area 2 - Especialidade Processo Legislativo, Nivel n, 
Padrio 30, do Quadm de Pessoal do Senado Federal, nos termos do artigo 40, inciso m, 
alínea ·c·, da Constituição da República Federativa do Brasil, combinado com os artigos 186, 
inciso m, alínea ·c", e 167 da Lei n° 8.112, de 1990; bem. assim com as vantagens previstas nos 
artigos 34. § 2° e 37 da Resolução SF nO 42. de 1993, e Resolu o SF 0° 76, de 1995, com 
proventos proporcionais ao tempo de serviço, observado o dispo o o artigo 37, inciso Xl, da 
Constituição Federal. 

GACIEL DA SILVA MAL1(" 
Diretor-Geral 

de 1997. 

• 

• 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 946, DE 1997 

• 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n. o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 3822/97-4, 

_ RESOLVE dispensar a servidora ROSA CATARINA FERREIRA, 
matricula 1994, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Assistência a Plenários e Portaria, da Função Comissionada de 
Contínuo, Simbolo FC-Ol, da Subsecretaria de Comissões, com efeitos financeiros. 
partir de 07 de .março de 1997, e lotá-la na Subsecretaria de Expediente a partir da 
mesma data. 

SenadoFederal, 16 de abril de 1997. 

• 

• 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-~ral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 947, DE 1997 

-

• 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no usO da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n. ° 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 3822/97-4, 

RESOLVE designar a servidora ROSA CATARINA 
matricula 1994, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 ~ 
Especialidade de Assistência a Plenários e Portaria, para exercer a Flmção 
Comissionada de Auxiliar de Gabinete, Simbolo FC-03, da Subsecretaria de 
Expediente, com efeitos financeiros a partir de 07 de março de 1997. 

Senado Federal, 16 de abril de 199. __ 

. ~ -

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-~ral 

-

• 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 948, DE 1997 

Quinta-feira 17 07945 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n° 009, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 3877/97.3, deferido pelo Primeiro­
Secretário, 

RESOLVE dispensar o servidor GILBERTO HENRIQUE CUNHA 
DIAS, ma,trícula 3433, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo, Área 2, 
Especialidade de Pr~sso Legislativo, da Função Comissionada de Auxiliar de 
Gabinete, Símbolo FC-3, do Gabinete do Senador Ronaldo Cunha Lima, com efeitos 
financeiros a partir de 10 de março de 1997 . 

Senado Federal, 16 de abril de 1997. 

ACIEL DA SILVA MAIA 
Dirctor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 949, DE 1997 

O DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
199,7, e t~Q.çl9 em vista o constante no Processo n° 3788/97-0, deferido pelo Primeiro­
Secretário, 

. ' .. RESOLVE dispensar a servidora NILCE MACHADO, matrícula 4791, 
ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 6 - Especialidade de 
Telefonia, da FUrlção Comissionada de Auxiliar de Gabinete, Símbolo FC-03, do 
Gabinete do Senador Carlos Bezerra, com efeitos financeiros a partir de 07 de março 
de 1997, e lotá-la no Gabinete da Primeira Secretaria a partir da mesma data. 

Senado Federal, 16 de ab't:U de 1997. 
:.-"";... ... 

•• 

GACIEL DA SILVA MA 
Diretor-Geral 

• 

----- - -------------'----
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 950, DE 1997 

Abril de 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista. o constante no Processo n° 3788/97-0, deferido 
pelo Primeiro-Secretário, 

RESOLVE designar a servidora NILCE MACHADO, matricula 4791, 
ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 6 - Especialidade de 
Telefonia, para exercer a Função Comissionada de Auxiliar de Gabinete, Símbolo 
FC-03, do Gabinete da Primeira Secretaria · do Senado . FederaI, com efeitos 
financeiros a partir de 07 de março de 1997. 

Senado Federal, 16 de abril de 199 . 

GACIEL DA SILVA MA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 951, DE 1997 

~ 

~ 

.' O DIRETOR~RAL DO SEN1\.DO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo .15 das Disposições Finais da Resolução n. ° 09, de, 
1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 4251/97-0, . ! ' 

. RESOLVE dispensar a servidoI;a HILDA. CASSEB FERRAZ, matricula 
1618, oçupante do cargo efetivode Analista Legislativo - Área 2 - Especialidade de 
Taquigrafia, da Função Comissionada de Assistente Técnico, Símbolo FC-06, 4a 
Subsecretaria de Taquigrafia, com efeitos financeiros a partir de 14 de março de 1997, 
mantendo-a lotada no mesmo Órgão. . " 

Senado Federal, 16 de abr 11 de 1997 . 

• 

GACIEL DA SILVA ~.II1l 

Diretor-Geral 

-

.. 



... 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 952, DE 1997 

Quinta-feira 17 07947 

o nIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 4251/97-0, 

RESOLVE designar a servidora HIl,DA CASSEB FERRAZ, matrícula 
1618, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2 - Especialidade de 
Taquigrafia, para c:xercer a Função Comissionada de Chefe do Serviço de Revisão 
Taquigráfica, Sím.bolo FC-07, da Subsecretaria de Taquigrafia, com efeitos' 
financeiros a partir de 14 de março de 1997. 

Senado Federal, 16 de abril de 1997 . 

• 

GAC L DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

• 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 953, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 4250/97-4, 

RESOLVE dispensar o servidor SÉRGIO BARROS DE CASTRO, 
matrícula 3416, oeupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Taquigrafia, da Função Comissionada de Chefe do Serviço de 
Revisão Taquigráfic;a, Símbolo FC-07, da Subsecretaria de Taquigrafia, com efeitos 
financeiros a partir de 14 de março de 1997, mantendo-o lotado no mesmo Órgão. 

, 

Senado Federal, 16 de abril de 1997. 

GACIEL DA SILVA MA.no. 
.Di reto r-Gera I 

- --

--
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 954, DE 1997 

Abril de 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
nO 009, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 4250/97.4, -

RESOLVE designar o servidor SÉRGIO BARROS DE CASTRO, 
matrícula 3416, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo, Área 2, 
Especialidade de Taquigrafia, para exercer a Função Comissionada de Assistente 
Técnico, Símbolo FC-6, da Subsecretaria de Taquigrafia, com efeitos financeiros a 
partir de 14 de março de 1997. 

• 

• 

Senado Federal, 16 de abril de ~ 997 . 

-

IEL DA SILVA MA 
Di retor-Gera I 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 955, DE 1997 

• 

O DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
• 

atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n° 009, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 4069/97.8, de 
12103/97, . 

RESOLVE designar a servidora do PRO DAS EN, ROSA MARIA 
GONÇALVES V ASCONCEWS, matrícula 0436, ocupante do cargo efetivo de 
Técnico de Informática Legislativa, para exercer a Função Comissionada de 
Assistente de Controle de Infonnação, Súnbolo FC-4, da Subsecretaria de Arquivo, 
com efeitos financeiros a partir de 12 de março de 1997. 

Senado Federal, 16 de abril de 19.97. 

AGACIEL DA SILVA MAIA 
Di reto r-Gera I 



• 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 956, DE 1997 

Quinta-feira 17 07949 

o UIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que Ih<: foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
nO 009, de 1997, (: tendo em vista o constante no Processo n° 3889/97.1, --

RESOLVE designar o servidor RODRIGO COSTA DE SOUSA , 
LIMA, matrícula 4691, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo, Area 2, 
Especialidade de Taquigrafia, para exercer a Função Comissionada de Chefe do 
Serviço de Registro Taquigráfico em Comissões, Símbolo FC-7, da Subsecretaria de 
Taquigrafia, com c:feitos financeiros a partir de lO de março de 1997 . 

• 

Senado Federal, 16 de abril de 1997 _ 

.... --
GACIEL DA SILVA MAJAI 

Di retor-Gera I 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 957, DE 1997 

O DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferi:da pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução nO 009, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 3908/97.6, 

RESOLVE dispensar o servidor FRANCISCO FERREIRA MENDES, 
matrícula 3284, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo, Área 2, 
Especialidade de ,Assistência a Plenários e Portaria, da Função Comissionada de 
Contínuo, Símbolo FC-I, do Gabinete do Senador Emandes Amorim, com efeitos 
financeiros a partir de 10 de março de 1997, mantendo-o lotado no mesmo órgão . 

. ·Senado Federal, 16 de abril de 1997. 

GACrEL DA SILVA M~IA 
Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 958, DE 1997 

Abril de 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lLe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
nO 009, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 3908/97.6, 

RESOLVE designar o servidor FRANCISCO FERREIRA MENDES, 
matricula 3284, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo, Área 2, 
Especialidade de Assistência a Plenários e Portaria, para exercer a Função 
Comissionada de Auxiliar de Gabinete, Shnbolo FC-3, do Gabinete do Senador 
Emandes Amorim, com efeitos financeiros a partir de 10 de março de 1997. 

Senado Federal, 16 · de abril de 1997. 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Di retor-Gera I 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 959, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n. o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 4168/97-6, 

RESOLVE .dispensar o servidor do PRODASEN, JOSÉ EDUARDO 
ALMEIDA DE CASTRO, matricula 270, ocupante do cargo efetivo de Analista de 
Informática Legislativa, da Função Comissionada de Auxiliar de Gabinete, Símbolo 
FC-03, do Gabinete da Terceira Secretaria, com efeitos financeiros a partir de 12 de 
março de 1997, e lotá-lo no Gabinete do Senador Levy Dias a partir da mesma data. 

Senado Federal, 16 de abril de 1997 . 

GACIEL DA SILVA 
Diretor-Geral 

. .. 

• 

• 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 960, DE 1997 

Quinta-feira 17 07951 

o ))IRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi confi~da pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n. ° 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 3786/97-8, 

RESOLVE dispensar o servidor PAULO ANTÔNIO PEREIRA 
LEPLEI'IER, matricula 2202, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo -
Área 3 - Especialidade de Administração, da Função Comissionada de Auxiliar de 
Gabinete, Sfmlxllo FC-03, do Gabinete da Liderança do Governo, com efeitos 
financeiros a partir de 07 de março de 1997, e lotá-lo no Gabinete da Segunda 
Secretaria a partir da mesma data. 

Senado Federal, 16 de abr.il de . 1997. 

L DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 961, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que Ilhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n. o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 3786/97-8, 

RESOLVE designar o servidor PAULO ANTÔNIO FERREIRA 
LEPLEIlliR, lIlatricula 2202, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo -
Área 3 - Especialidade de Adminisnação, para exercer a Função Comissionada de 
Auxiliar de ili.binete, Simbolo FC-03, do .Gabinete da Segunda Secretaria, com 
efeitos financeiros a partir de 07 de março de 1997. 

Senado Federal, 16 de abril de 1997. 

-
,. 

-_. 

GACIEL DA SILVA MA 
Di reto r-Gera I 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 962, DE 1997 

Abril de 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n° 009, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 3514/97-8 .. 

RESOLVE dispensar a servidora LlNDAL VA UMBELINA FERREIRA, 
matrícula 1739, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo, Área 2, 
Especialidade de Assistência a Plenários e Portaria, da Função Comissionada de 
Auxiliar de Gabinete, Símbolo FC-3, do Gabinete do Senador Sérgio Machado, com 
efeitos financeiros a partir de 04 de março de 1997, e lotá-la no Gabinete da Liderança 
do PSDB a partir da mesma data. 

Senado Federal, 16 de abril de 1997. 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Gel ai 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 963, DE 1997 

-

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n° 009, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 3514/97-8, . 

RESOLVE designar a serVidora LlNDAL VA UMBELINA 
FERREIRA, matricula 1739, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo, 
Área 2, Especialidade de Assistência a Plenários e Portaria, para exercer a Função 
Comissionada de Auxiliar de Gabinete. Símbolo FC-3. do Gabinete da Liderança do 
PMDB, com efeitos financeiros a partir de 04 de março de 1997. 

\ 

Senado Federal, 16 de abril de 1997. 

GACIEL DA SILVA UAL :JLL>L 

Diretor-Geral 

• 



• 

• 

.. 

Abri I de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 964, DE 1997 

Quinta-feira 17 07953 

o DUmTOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 6°_, § 2°., do Plano de Carreira dos Servidores do 
Senado Federal, aprovado pela Resolução nO. 42, de 1993, e tendo em vista o constante 
no Processo nO 1574/97-3, 

RESOLVE dispensar o servidor ISTV AN V AJDA, matrícula 4364, 
ocupante do cargo c:fetivo de Analista Legislativo - Área 2 - Especialidade·de Tradução 
e Interpretação, da Função Comissionada de ~sistente .Técnico de Controle de 
Informações, Símbolo FC-06, da Subsecretaria de Infomiações,eom efeitos financeiros 
a partir de 30 de janeiro de 1997, mantendo-o lotado no mesmo órgão . 

Senado Federal, 16 de abr il de 1997 . 
• 

GACIEL DA SILVA MA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 965, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferi.da pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos Servidores do 
Senado Federal, aprovado pela Resolução nO. 42, de 1993, e tendo em vista o constante 
no Processo n° 1570/97-8, 

RESOLVE dispensar o servidor JOÃO AUGUSTO FERREIRA NETO, 
matrícula 2306, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de Assistente 
Administrativo, SJÍm.bolo FC-05, da Subsecretaria de Informações, com efeitos 
financeiros a partir de 30 de janeiro de 1997, mantendo-o lotado no mesmo Órgão. 

S.enado Federal, 16 de abr il de 1997. 

GACIEL DA SILVA 
Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 966, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos 
Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução nO. 42, de 1993, e tendo em 
vista o constante no Processo n° 1570/97-8, 

RESOLVE designar' o servidor JOÃO AUGUSTO FERREIRA NErO, 
matrícula 2306, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada de 
Assistente Técnico de Controle de Infonnações, Símbolo FC-06, da Subsecretaria de 
Informaçães, ,com efeitos financeiros a partir d~ 30 de janeiro de 1997. 

SenadoFederal, 16 de abril ' de 1997. 

• 

GA IELDAS VA.~ 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 967, DE 1997 

-

Homologa o Concurso Público para o Cargo 
de Consultor de Orçamentos. 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 
atribuições, em confonnidade com a delegação de competência qu~ lhe foi 
outorgada pelo Ato da Comissão Diretora nO 12, de 1995, R E S O L V E 

Art. 10 
- É homologado o resultado final do Concurso Público 

para o Carrgo de Consultor de Orçamentos, promovido pelo Senado Federal em 
convênio com a Fundação Universidade de Brasrlia, cuja classificação final é 
apresentada no Anexo deste Ato. 

Art. 2" - A nomeação dos aprovados far -se-á de acordo com o 
Edital e obedecerá: 

I - às necessidades do Senado Federal na respectiva 
, 
area; 

II - ao número de vagas estabelecido no edital de convo­
cação;e 

III - à ordem de classificação. 
Art. 30 - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. - . 
Art. 40 - Revogam-se as disposições em contrário. 

Senado Feder, e 16de bri~ 

, / 

AGACI ILVA MAIA 
Diretor-Geral do Senado Federal 

Abril de 1997 

.. 

J 

J 
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ANEXO 

Homologação do Concurso Público para o Cargo de Consultor de Orçamentos. 

1° 00777 PAULO FONTENELE E SILVA 64,81 

00205 JOAQUIM ORNELAS NETO 61,75 

3° 00144 TARCISIO BARROSO DA GRAÇA 60,18 

4° 00450 LUIZ GONÇALVES DE LIMA FILHO 59,60 

• 5° 01037 LUCIANO DE SOUZA GOMES 59,32 

6° 01773 JOÃO BATISTA PONTES 59,08 
, 

JOS~ LACERDA GOMES 00064 58,13 

SO 00222 ANDRE MIRANDA BUREllO 57.35 

90 00546 EDUARDO ANDRES FERREIRA RODRIGUEZ 55.90 

100 00391 ORlANDO DE SÁ CAVALCAN I E NETO 55.69 

11° 00902 FERNANDO VEIGA BARROS E SILVA 55,66 

1~ 00823 JOÃO HENRIQUE PEDERIVA 54.89 

13° 00118 OADIA ROSSY CAMPOS 53.10 

14° 00691 CARLOS MURILO ESPINOLA P. OE CARVALHO 52.63 

15° 00862 MARIA L1Z DE MEDEIROS ROARElll 51,24 

16° · 00392 FÁBIO GONDIM PEREIRA DA COSTA 50.80 

1JO 00327 CARLOS EDUARDO ESTEVES LIMA 50,62 

1SO 00710 RITA OE cASSIA LEAL FONSECA OOS SANTOS 49,59 

190 00495 ANA cLAUDIA CASTRO SILVA 48,66 

200 01399 ANTONIO HELDER MEDEIROS REBOUÇAS 47,07 

... 

CANDIDATO APROVADO PORTADOR DE DEFICI~NCIA FíSICA 

00823 JOÃO HENRIQUE PEDERIVA 

-
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 968, DE 1997 

Abril de 1997 

• 

o DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
nO 0.0.9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 40.11/97.0., -

RESOLVE designar o servidor FÁBIO ALVES DE ARAÚJO, 
matricula 1558, ocupante do cargo efetivo de Técnico de Indústria Gráfica, para 
exercer a Função Comissionada de Assistente Técnico, Símbolo FC-6, da Secretaria 
de Comunicação Social, com efeitos financeiros a partir de 20 de fevereiro d~ 1997. 

• 

Senado Federal, 16 de abril de 1997. 

GACIEL DA SILVA MA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 969, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n. o 0.9, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 50.14/97-2, 

, 
RESOLVE dispensar a servidora MARIA LUCIA FERREIRA DE 

MELLO, matricula 1963, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de Assistente de 
Comissão, Símbolo FC-04, da Subsecretaria de Comissões, com efeitos financeiros a 
partir de 04 de fevereiro de 1997, e lotá-la na Secretaria-Geral da Mesa a partir da 
mesma data. 

~ ..• 
SenAdo Federal, 16 de abril de 1997. 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 



. ' 

... 

, 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 970, DE 1997 

.' . 

Quinta-feira 17 07957 

, ,I 
O DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 

atribuição que Ule foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 5014/97-2, " 

RESOLVE designar a servidora MARIA LÚCIA FERREIRA DE , 
MELW, matrícllIla 1963, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Area 2 
- Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada de 
Assistente Técnico, Súobolo FC-06, da Secretaria-Geral da Mesa, com efeitos 
financeiros a paItir de 04 de fevereiro de 1997 . 

• 

• 

Senado Federal, 16 de abril de 1997_ 

• • GACIEL DA SILVA MAIA 
• 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 971, DE 1997 

-

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que Jhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n° 009, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 4276/97.3, 

RESOLVE designar o servidor 'LUÍS IZIDIO DE SOUSA, matrícula , 
3209, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo, Area 6, Especialidade de 
Artesanato, para exercer a Função Comissionada de Assistente de Comissão, 
Simbolo FC-4, da Subsecretaria de Comissões, com efeitos financeiros a partir de 06 
de fevereiro de 1997. 

Senado Federal, 16 de abril de 1997. 

" 

GAC LDASILVAMA 
Diretor-Geral 

-
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
. N° 972, DE 1997 

Abril de 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 

atribuições regulamentares, e de acordo com o disposto no Ato da Comissão 

Diretora nO 9, de 19~, 

RESOLVE: 

Art. 1° - São designados os servidores RICARDO BANDEIRA DOS 

SANTOS (matricula nO 5026) e ALCIDES SANTOS GRANADO DA SILVA 

(matricula nO 1980) gestores, titular e substituto, respectivamente, do Contrato nO 

073195 celebradó entre o Senado Federal e a Empresa de Correios e Telégrafos. 

Art. r :.. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Senado Federal, em 1l; de abril de 1997 . 

GAC E DA SILVA MAIA 

Diretor-Geral 

-

ATO DO DlRETOR-GERAL 
N° 973, DE 1997 

.-. 

-

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
da competência que lhe foi delegada pelo Ato da Comissão Diretora n° 12, de 31 de agosto 
de 1995, e tendo em vista o que consta do Processo nO 003.437/92-2 

RESOLVE tomar sem efeito o Ato nO 127/92, publicado no 
Diário do Congresso Nacional, Seção n. de 04 de abril de 1992, que ~posentou o servidor 
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onv MOlU,IRA RANGEL, no cargo de Técnico Legislativo, Classe Especial, Padrão 
m, tendo em ,ista o que consta da Decisão n° 347/96 da 'r Câmara do Tribunal de Contas 
da União. 

S do ede 

GACIEL DA SILVA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-G-ERAL 
N° 974, DE 1997 

1997. 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
exercício de suas atribuições regulamentares, e tendo em vista o que consta do Processo nO 
005.499/97-6. 

RESOLVE aposentar, voluntariamente, MARIA 
HEDWIGES CANCELLA EMYGDIO DA SILVA, Técnico Legislativo, Área 2 -
Especialidade Processo Legislativo, Nível II, Padrão 30, do Quadro de Pessoal do Senado 
Federal, nos t,ermos do artigo 40, inciso m, alínea "c", da Consti~ição da República 
Federativa do .Brasil, combinado com os artigos 186, inciso llI, alínea "c", e 67 da Lei n° 
8.112, de 199<J; bem assim com as vantagens previstas no artigo 34. § 2°, da Resolução SF 
nO 42, de 1993, nos artigos 1°,3° e 12 da Resolução SF nO 74, de 1994, e Ato do Diretor­
Geral n° 148/94, com a transformação determinada pela Medida Provisória n° 1.480-28/97, 
publicada em 17.03.97, com proventos proporcionais, observado o disposto no art. 37, 
inciso XI, da Constituição Federal. 

S 
">""'i:

m de 1997. 

GACIEL DA SILVA MA ..... 
Diretor-Geral 

APOSTILA 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
uso da sua competência regimental e regulamentar, em 
conformidalde com a delegação que lhe foi outorgada Pela 
Resolução do Senado Federal n° 9, de 1997, Resolve APOSTILAR o 
fundamento legal da aposentadoria do servidor FRANCISCO 
EDUARDO DA COSTA, matrícula 0233, do Quadro da Secretaria 

• 



07960 Quinta-feira 17 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL 

• 

Especial de Editoração e ·Publicações do Senado Federal, para 
excluir a vantagem do artigo 192, inciso II, da Lei 8.112, de 1990 e 
incluir as vantagens das Resoluções do Senado Federal nOs 59/91 
e 51/93. 

Senado Federal, em 16 de abril 

• • 

APOSTILA 

de 1997. 

- . 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL. no 
uso da sua competência regimental e regulamentar. em 
conformidade com a delegação que lhe foi outorgada pela 
ReSOlução do Senado Federal nO 9. de 1997, Resolve APOSTllAR o 
fundamento legal da aposentadoria da servidora MARIA DE FÁTIMA 
GONÇALVES DE ARAÚJO. matrfcula 1313, do Quadro da 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal, 
para excluir a vantagem do artigo 193, da Lei nO 8.112, de 1990 e 
incluir as vantagens previstas nas Resoluções do Senado Federal 
nOs 59/91 e 51/93. 

Senado Federal. em 16 de abril de 1997. 

~AC L DA SILVA IA 
Diretor -Geral 

Abril de 1m 



)\bril de 1997 

• 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 17 07961 

APOSTILA 

.. 
O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da sua competência regimental e regulamentar, em 
conformidade com a delegação que lhe foi outorgada pela 
Resolução do Senado Federal n° 9, de 1997, Resolve APOSTILAR o 
fundamento legal da aposentadoria do servidor DYOGENES 
WANZELlER, matrícula 0187, do Quadro da Secretaria Especial de 
Editoração e Publicações do Senado Federal, para excluir a 
vantagem do artigo 192, inciso II, da Lei 8.112, de 1990. 

Senado Federal, em 16 de abril 

, 

• 

GACIEL-DA SILVA MAIA 
Diretor -Geral 

de 1997. 
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MESA 
Presidente 

Antonio Carlos Magalhães - PFL - BA 

12 Vice-Presidente 
Geraldo Melo - PSDB - RN 

211 Vice-Presidentl! 
Júnia Marise - Bloco - MG 

111 Secretário 
Ronaldo Cunha Lima - PM DB - PB 

22 Secretário 
Carlos Patrocfnio - PFL - TO 

32 Secretário 
Flaviano Melo - PMDB - AG 

42 Secretário 
Lucfdio Portella - PPB - PI 

Suplentes de Secretário 

11- Emnia Fernandes - PTB - RS 
22 - Lúdio Coelho - PSDB - MS 

, 311- Joel de HoIlanda - PR - PE 
41- Marluce Pinto - PMDE: - RR 

CORREGEDORIA PARU.MENTAR 
Corregedor 

(Eleito em 2-4-97) 
Romeu Tuma - PFl·- SP 

Co •• egedores - Subs1tltutos 
(Eleitos em 2-4-9i') 

111 Senador Ramez T ebet - PMOB - MS 
2i Senador JoeI de HoIanda·- PR... - PE 
:Jl Serab' I (cio Akâtara -PSOB-CE 

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Designação: 16 e 23-11 -95) 
Nabor Júnior - PMoB - AC 

Waldeck Omelas - PFL - BA 
Emília Fernandes - PTB - RS 

José Ignácio Ferreira - PSDB - ES 
Lauro Campos - Bloco - DF 

UDERANÇA DO GOVERNO 

líder 
Eleio Alvares - PFL - ES 

Vice-líderes 
José Roberto Arruda - PSoB - DF 

Vilson Kleinübing - PFL - se 
Ramez Tebet - PMDB - MS 

UDERANÇA DO PFL 
líder 

Hugo Napoleão 

Vlce-Uderes 
Edison lobão 

Francelino Pereira 
Gilberto Miranda 

Romero Jucá 
Romeu Tuma 

UDERANÇA DO PMDB 
líder 

Jáder Barbalho 

Vice Uderes 
Nabor Júnior 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 
Ney Suassuna 
Gilvam Borges 

Fernando Bezerra 

UDERANÇA DO PSDB 

líder 
Sérgio Machado 

Vice-Uderes 
OsmarDias 

Jefferson Peres 
José Ignácio Ferreira 

Coutinho Jorge 

UDERANÇADO 
BLOCO DE OPOSIÇAO 

Líder 
José Eduardo Outra 

Vi ce-Líderes 
Sebastião Rocha 

Antônio Carlos Valadares 
Roberto Freire 

UDERANÇA DO PPB 

Uder 

EpitAeio Cafeteira 

Vice-Uderes 

leomar Ouintanilha 
Esperidião Amiri· 

UDERANÇA DO PTB 

Uder 
Valmir Campelo 

Vlce-Uder 
Regina Assumpção 

• 

• 



• 

• 

• 

• 

• 

• 

, 
CONSELHO DE ETICA E DECORO PARLAMENTAR 

(Eleito em 19-4-95) 

PreSidente: Casildo Maldaner - PMDB - SC 
Vice-Presidente: José Alves - PFL - SE 
(Eleitos em 28-2-96) 

Titulares 
• 

I. Casildo Maldaner 
2. RamezTebel 
3. Nabor Júnior 
4. Ney Suassuna 

I. Eleio Alves 
2. Francelino Pereira . 
3. Waldeck Ornelas 
4. José Alves 

1. Lúcio Alcântara 
2. (Vago) 

I. Epilácio Cafdeira 
2. Osmar Dias (PSDB) 

• 

1. EmO.ia~ 

1. Marina Silva 

1. (Vago) 

• 

• • 

PMDB 

PFL 

PSDB 

PPD (Ex-PPR + Ex-PP) 

• 

PI'B 

PP 

PT 

PDT 

. 
Membro Nato 

Romeu '!Uma (Corregedor) 

Suplentes 

I. Onofre Quinan 
2. Gerson Camala 
3. Flaviano Melo 
4. Coutinho Jorge 

I. José AgripillÓ 
2 . Carlos PalrOCÍIÚo 
3. Vilson KIeinübing 
4. José Bianco 

1. Jefferson Peres 
2. José Ignácip Ferreira 

• 

1. Lucfdio PorteIla 

1. Arlindo Porto 

1. AntôJÚo Carlos Valadares . 

L Lauro Campos 

1. Sebastião Rocha 

• 



• 

SECRETARIA -GERAL DA MESA -
SUBSECRETARIA DE COMISSOES 

Diretora: CLEIDE MARIA Bo l-o CRUZ 
Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E PARLAMENTARES DE , 
INQUERITO 

Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
Ramais: 35 11 - 3514 Fax: 3606 

Secretários: ADRIAN A TAVARES SOBRAL (Ramal: 4251) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3623) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

.. -
SERVIÇO DE APOIO AS COMISSOES MISTAS 

Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMpÇÃO CRUZ 
Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

-Secretários: EDNALDO MAGALHAES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
IV ANILDE PEREIRA DIAS (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALDOÍNO DE Bo NETO (Ramal: 4256) 
MARIA DE FÁTIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WlLL DE MOURA W ANDERLEY (Ramal: 3509) 

• 

.. -
SERVIÇO DE APOIO AS COMISSOES PERMANENTES 

Secretários: 

Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO 
Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

JÚLIO RICARDO BORGES LINHARES (Ramal: 4604) 
CELSO ANTONY PAREl\TTE (Ramal: 4607) 
DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 
MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 
RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 
VERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 



TITULARES 

-COMISSOES PERMANENTES 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS • CAE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SERRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

I PFL 

I 

I 

I 

I 

FRANCELlNO PEREIRA 
VILSON KLEINUBING 
GILBERTO MIRANDA 
BELLO PARGA 
FREITAS NETO 
ODACIR SOARES 
JONAS PINHEIRO 
WALDECK ORNELAS 

GILVAM BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
ONOFRE aUINAN 
CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET 
VAGO 

JOSE ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE 
JEFFERSON PERES 
JOSÉ SERRA 
OSMAR DIAS 

MG-2411/12 
SC-2041/42 
AM-31 04/05 
MA-3069170 
PI-2131/32 
RO-3218/20 
MT-2271172 
BA-2211/12 

AP-2151/52 
RN-2461/67 
PB-1145/1245 
GO-3148/49 
MT-2291/92 
MS-2221/22 

DF-2011/12 
PA-1026/1226 
AM-2061/62 
SP-2351/52 
PR-2124125 

l-ROMERO JUCÁ 
2-HUGO NAPOLEÃO 

• 
3-JOSE BIANCO 

• 
4-ELClO ALVARES - - -

5-EDISON LOBÃO 
6-JOSAPHAT MARINHO 
7-JOEL DE HOLLANDA 
8 JÚLIO CAMPOS 

PMDB 
1-JADER BARBALHO 
2-MARLUCE PINTO 
3-MAURO MIRANDA 
4-ROBERTO REaUIÃO 
5-PEDRO SIMON 
6-CASILDO MAI..,DANER 
7-GERSON CAMATA 

PSDB 
1-TEOTONI0 VILELA FILHO 
2-BENI VERAS 
3-LÚCIO ALCÂNTARA 
4-LÚDIO COELHO 
5-SÉRGI0 MACHADO 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (P'i", PDT, PSB, PPS) 
EDUAROOSUPLICY-PT 
LAURO CAMPOS - PT 
ADEM IR ANDRADE - PSB 
ANTONIO C. VALADARES - PSB 

• 
ESPERIDIAO AMIN 
LEVY DIAS 

, 
JOSE EDUARDO VIEIRA 

SP-3213/15 1-JOSÉ EDUARDO OUTRA - PT 
DF-2341/42 2-SEBASTIÃO ROCHA - POT 
PA-21 01/02 3- ROBERTO FREIRE - PPS 
SE- 2201/02 4- ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

SC-4200/06 
MS-1128/1228 

PR-4059/60 

PPB 
1-EPITACIO CAFETEIRA 
2-LEOMAR aUINTANILHA 

P'j'B 
1-VALMIR CAMPELO 

RR-2111/12 
PI-3085/86 
R02231/32 
ES-3130/31 
MA-2311/12 
BA-3173174 
PE-3197/98 
MT-4064/65 

PA-3041/43 
RR-l101/1201 
GO-2091/92 
PR-2401/02 
RS-3230/31 
SC-2141/42 
ES-3203/04 

AL-4093/94 
CE-3242143 
CE-2301/02 
MS-2381/82 
CE- 2281/85 

SE-2391/92 
AP-2244/46 
PE-2161/67 
RJ-1121/4229 

MA-1402l11 
TO-2071177 

OF-l046/1146 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. SALA N2 19 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
• -SECRETARIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO . TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311-3255 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 FA.X: 311-4344 
Atualizada em: 08/04/97 

I 

I 

I 

I 

I 



\. 

• 

I 
TITULARES 

• 
ROMERO JUCA 
JONAS PINHEIRO 

• 

JOSE ALVES 
BELLO PARGA 
WALDECK ORNELAS -EDISON LOBAO 
ODACIR SOARES 
VAGO 
VAGO 

4~OMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
PRESIDENTE:SENADOR ADEM IR ANDRADE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR aUINTANILHA 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

RR-2111117 
MT-2271n7 
SE-4055/57 
MA-3069/72 
BA-2211/17 
MA-2311117 
RO-l031/1129 

SUPLENTES 

PFL 
l-GUILHERME PALMEIRA 

• 

2-JOSE BIANCO 
3-FREIT AS NETO 

• 
4-JULlO CAMPOS 

• 
5-JOSE AGRIPINO 
6-BERNARDO CABRAL 
7-ROMEU TUMA -8-JOAO ROCHA 
9-VAGO 

AL-3245/47 
RO-2231/37 
PI-2131/37 
MT-4064/65 
RN-2361/67 
AM-2081/87 
SP-2051/57 
TO-4070/71 

I PMDB 

I 

I 

I 

CARLOS BEZERRA 
GILVAM BORGES -JOAO FRANÇA 
CASILDO MALDANER 
MAURO MIRANDA 
NABOR JUNIOR 
MARLUCE PINTO • 
VAGO 

LUCIO ALCANT ARA 
OSMAR DIAS 

• 
LUDIO COELHO 
CARLOS WILSON 

• 
JOSE ROBERTO ARRUDA 

MT- 2291/97 
AP-2151/57 
RR-3067/4078 
SC-2141/47 
GO-2091197 
AC-1478/1378 
RR-1101/4062 

CE-2301/07 
PR-2124/25 
MS-2381/87 
PE-2451/57 
DF-2011/16 

• 
1-JOSE FOGAÇA 
2-VAGO 
3-0NOFRE QUINAN 

• 
4-JOSE SARNEY 
5-RENAN CALHEIROS 
6-VAGO 
7-VAGO 
8-VAGO 

PSDB 
l-ARTUR DA TAVOLA 
2-BENI VERAS 
3-SERGI0 MACHADO 
4-COUTINHO JORGE 
5-JEFFERSON PERES 

RS-3077/78 

GO-3148/49 
AP-3429/31 
AL-2261/70 

RJ-2431/37 
CE-1149 
CE-2281/87 
PA-1026/1226 
AM-2061/67 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PI', PDT, PSB, PPS) 
BENEDIT A DA SILVA - PT RJ-2171m 
MARINA SILVA - PT AC-2181/87 
ADEMIR ANDRADE - PSB PA-21 01/07 -SEBASTIAO ROCHA - PD,. AP-2244/46 

ERNANDES AMORIM RO-2051/57 
LEOMAR QUINT ANILHA TO-2071/76 

V ALMIR CAMPELO DF-124811348 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
• 

SECRETARIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ 
FONES DA SECRETARIA: 311- 4608/3515 

• 
1-JOSE EDUARDO OUTRA - PT SE-2391/97 
2-LAURO CAMPOS - PT DF-2341/47 
3-ABDIAS NASCIMENTO - POT RJ-1121/4229 
4-ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 

PPB 
1-EPITACI0 CAFETERIA MA-4073/74 
2-ESPERIDIÃO AMIN SC-4200/06 

PI'B 
1-EMILlA FERNANDES RS-2331/37 

SALA Nº 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 
FAX: 31 1-3652 

Atualizada em: 07/04/97 

I 

I 

I 

I 

I 



I 

COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

TITULARES 

HUGO NAPOLEÃO 
EDlSON LOBÃO 

• 
JOSE BIANCO 
BERNARDO CABRAL 
FRANCELlNO PEREIRA 
JOSAPHAT MARINHO 
ROMEU TUMA 

... 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

, 

PI-4478180 
MA-23l1/17 
Ro-223l/37 
AM-2081/87 
MG-2411117 
BA-3173174 

· . SP-205l/52 

SUPLENTES 

PFL 
l-ÉLCIO ALVARES 
2-ROMERO JUCÁ 
3-JOSÉ AGRIPINO 
4-GUILHERME PALMEIRA 
5-FREITAS NETO 
6-BELLO PARGA 
7-0DACIR SOARES 

ES-3l30/32 
RR-2l1l117 
RN-236l/67 
AL-3234147 
PI-2l3l/37 
MA-3069172 
RO-32l8/20 

I PMDB 
IRIS REZENDE 

• 
JOSE FOGAÇA -ROBERTO REQUIAO 
RAMEZTEBET 
PEDRO SIMON 
RENAN CALHEIROS 

JEFFERSON PERES 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
LÚCIO ALCÃNTARA 
BENIVERAS 

· - -

• 

• 

-• 

. , · , 
-, 

GG-203l/37 
RS-30n178 
PR-2401/07 
MS-222l/27 
RS-3~30/32 . 
AL-2261/2267 

AM-206l/67 
ES-212l124 
CE-230l/07 
CE-3242143 . 

l-JADER BARBALHO 
2-NEY SUASSUNA 
3-CARLOS BEZERRA 
4- CASILDO MALDANER 
5-FERNANDO BEZERRA 
6-GILVAM BORGES 

PSDB 
l-SERGIO MACHADO 
2- JOSÉ SERRA ' .. 

• 
3-JOSE ROBERTO ARRUDA 
4-ARTUR DA TAVOLA 

PA-305l/53 
PB-4345/46 
MT-2291/97 
SC-2141/47 
RN-246l/2467 
AP-2151/52 

CE-2284187 
SP-235l/52 
DF-201l/l7 
RJ-243l/36 

I Bf.OCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 

I 

I 

ANTONIO C. VALADARES- PSB SE-2201/04 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 
JOSÉ EDUARDO OUTRA - PT SE-2391197 

. ! . 

• • • . • 

ESPERIDIÃO AMIN SC-4206107 
EPIT ACIO CAFETEIRA MA-4073174 

REGINA ASSUMPÇÃO MG-2321127 

, 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

1-ADEMIR ANDRADE - PSB 
2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT 
3-MARINA SILVA - PT 

PPB 
l-LEVY DIAS 
2-LEOMAR QUINTANILHA 

PTB 
l-VALMIR CAMPELO 

PA-21 01/07 
AP-2241/47 
AC-2181/87 

MS-11281l228 
TO-2073174 

OF-1248/1348 

• 

SALA N!! 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 
FAX: 311- 4315 

Atualizada em: 07/04/97 

I 

I 

I 

I 

I 



• 

I 

I 

TITULARES 

• 
JULIO CAMPOS -HUGO NAPOLEAO 
JOEL DE HOLLANDA 
ÉLCIO ALVARES -JOAO ROCHA 
VAGO 
VAGO 
VAGO 

• 
JOSE FOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA -ROBERTO REQUIAO 
GERSON CAMATA 

• 

JOSE SARNEY -JOAO FRANÇA 
VAGO 

ARTUR DA T AVOLA 
COUTINHO JORGE 
SERGIO MACHADO -TEOTONIO VILELA FILHO 
BENIVERAS 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
• 

PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TAVOLA • • 

VICE~PRESIDENTE: (VAGO) 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

MT-4064/65 
PI-3085/87 
PE-3197/98 
ES-3130/32 
TO-4070nl 

RS-3077n8 
RN-2461/67 
PR-2401/02 
ES-3203/04 
AP-3429/31 
RR-3067/68 

RJ-2431/32 
PA-3050/4393 
CE-2281/82 
AL-4093/94 
CE-3242143 

SUPLENTES 

PFL 
l-BERNARDO CABRAL 

•• 
2-VILSON KLEINUBING -3-EDISON LOBAO 
4· FRANCELlNO PEREIRA 
5-GILBERTO MIRANDA 
6-JONAS PINHEIRO 
7-WALDECK ORNELAS 
8-VAGO 

PMDB 
l-RAMEZ TEBET 
2-0NOFRE QUINAN 
3-NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
5-RENAN CALHEIROS 
6-IRIS REZENDE 
7-VAGO 

PSDB 
l-JEFFERSON PERES 
2-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
3-LÚCIO ALCÂt\'T ARA 
4-CARLOS WILSON 
5-JOSÉ SERRA 

, . 

AM-2081/82 
SC-2041/42 
MA-2311/46 
MG-2411/12 
AM-31 04/05 
MT-2271n2 
BA-2211/12 

MS-2222123 
GO-3148/49 
PB-4345/46 
AC-1478/1378 
AL-2261/2267 
GO-2031/32 

AM-2061/62 
ES-2121/22 
CE-2301/02 
PE-2451/52 
SP-2351/52 

I BLOCO DE OPOSIÇÃO (Pi, PDT, PSB, PPS) 

I 

I 

LAURO CAMPOS - PT 
MARINA SILVA - PT -SEBASTIAO ROCHA - PDT 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

LEVY DIAS 
LEOMAR QUINT ANILHA 

EMILlA FERNANDES 

- . 

DF-2341/42 l-BENEDITA DA SILVA - PT 
AC-2181/82 2-ANTONIO C. VALADARES psa 
AP-2244/46 3-VAGO 
RJ-4229130 4-VAGO 

PPB 
• 

MS-1128/1228 l-ESPERIDIAO AMIN 
TO-2071n2 2-ERNANDES AMORIM 

PTB 
• 

RS-2331/32 l-REGINA ASSUMPÇAO 

RJ-2171n2 
SE-2201/07 

SC-112311223 
RO-2251/57 

MG-2321/22 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS AS 14:00 HS. SALA N2 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
• • -SECRETARIO:JULlO RICARDO BORGES TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311-3276 

L1NHARES 
TELEFONES DA SECRET ARIA: 311-3498/4604 FAX: 311-3121 

Atualizada em: 07/04/97 

• 

I 

I 

I 

I 

I 

I 



• 

COMISSÃO DE FlSCAI.lZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
PRESIDENTE: SENADOR JOÃO ROCHA 
VICE-PRESIDENTE: CARLOS WILSON 

I 
TITULARES 

JOSAPHAT MARINHO 
JOSÉ ALVES 
~JÚLlO CAMPOS 

I 

-JOAOROCHA 
GILBERTO MIRANDA 

ONOFRE QUINAN 
NEY SUASSUNA 
HUMBERTO LUCENA 
JADER BARBALHO 
VAGO 

BENIVERAS 
CARLOS WILSON 
JOS,É SERRA 

I . 
EDUARDO SUPLlCY - PT 
VAGO 

I . 
EPITACIO CAFETEIRA 

I 
VALMIR CAMPELO 

• 

(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

BA-3173/74 
SE-4055/56 
MT-4064/65 
T0-40701/71 
AM-31 04/05 

GO-3148/50 
PB-4345/46 
PB-3139/40 
PA-2441/42 

CE-3242143 
PE-2451 157 
SP-2351 152 

SUPLENTES 

PR 
1-0DACIR SOARES 
2-FRANCELlNO PEREIRA 
3-VAGO 

PMDB 
. 1-GILVAM BORGES 

2-JOÃO FRANÇA 

PSDB 
1:-JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-COUTINHOJORGE 

BLOCO DE OPOSIÇÃO (Pl', P~, PSB, PPS) 

• • , 

• 
SP-3213/15 1-BENEDIT A DA SILVA - PT 

• • I' , . 
PPB 

·MA-4073n4 1-ERNANDES AMORIM 

PTB 
DF-1248/1348 

I • 

RO-3218/19 
MG-2411/17 

AP-2151157 
RR-3067/4078 

ES-2121/24 
PA-1026/1226 

RJ-2171n7 

RO-2051 157 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS '.ÀS 10:30 HORAS 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935 1 3519 

SALA N° 06 ALA SENADOR NILO COELHO 
TEL. SALA DE REUNIÃO: 311-3254 
FAX: 311-1060 

Atualizada em: 10/04197 
• • 

, 

I 

I 

I 

I 
I 



• 

I 

I 

COMIS5iÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 

TITULARES 

FREITAS NETO 
• 

JOSE AG RI PINO 
I 

ROMERO JUCA 
VILSON KLEINÜBING 
• 
ELCIO ALVARES 
JOEL DE HOLLANDA 
VAGO *1 

• 
NABO R JUNIOR 
MAURO MIRANDA 
RENAN CALHEIROS 
GERSON CAMATA 
IRIS REZENDE 
MARLUCE PINTO 

JOSE IGNACIO FERREIRA 
• 

JOSE ROBERTO ARRUDA -
TEOTONIO VILELA FILHO 
JOSÉ SERRA 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

PI-2131/2137 
RN-2361/2367 
RR-2111/2117 
SC-2041/2047 
ES-3130/3132 
PE-3197/3199 

SUPLENTES 

PFL 
1- JOSAPHAT MARINHO 
2- JONAS PINHEIRO 
3- GUILHERME PALMEIRA 
4- WALDECK ORNELAS 

• 
5- JOSE ALVES 
6-ROMEU TUMA 
7-GILBERTO MIRANDA 

PMDB 
AC-1478/1378 
GO-2091/2097 · 
AL-2261/2270 
ES-3203/ 3204 
GO-2031/37 
RR-1101/4062 

• 
l-ROBERTO REQUIAO 
2-RAMEZ TEBET 
2-CARLOS BEZERRA 
4-VAGO 

• 
5-JOSE SARNEY 
6- VAGO 

PSDB 
ES-2021/2027 
DF-2011/2017 
AL-4093/95 
SP-2351/52 

l-CARLOS WILSON 
2-COUTINHO JORGE 
3-0SMAR DIAS 
4-VAGO ·1 

BA-3173/3174 
MT -2271/2277 
AL-3245/3247 
BA-2211/2217 
SE-4055/4057 
SP-2051/57 
AM-1166/3104 

PR-2401/2407 
MS-2221/27 
MT-2291/2297 

AP-2351/52 

PE-2451/2457 
PA-3050/4393 
PR-212112127 
MS-2381 12387 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (P!', PDT, PSB, PPS) 

I 

I 

• 
JOSE EDUARDO OUTRA P" SE-2391/2397 l-ANTONIO C. VALADARES- SE-2201/07 

. PSB 
VAGO ·1 2-EDUARDO SUPLlCY PT SP-3212115 

DF-2341/47 VAGO ·1 3-LAURO CAMPOS PT 

PPB 
LEVY DIAS MS-1128/1228 • 

l-ESPERIDIAO AMIN SC-1123/1223 
ERNANDES AMORIM RO-2251/57 2- EPITACIO CAFETEIRA MA-1411/4073 

Pi'a 
REGINA ASSUMPÇÂO MG-2321/2327 l-EMILIA FERNANDES RS-2331/37 

08S: *1 - FALTA INDICAÇÃO DA LIDERANÇA CONFORME NOVA PROPORCIONALIDADE DA ATUAL SESSÃO LEGISLATIVA. 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRJlIS ÀS 14:00 HS. 
I . 

SECRETARIO: CELSO PARENTE 
TEL. DA SECRETARIA: 311 ·4354/4607 

SALA N!! 13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311- 3292 (FAX) 
FAX: 311-3286 

Atuallzada em: 07/04/97 

I 

I 

I 

I 

I 



- -COMISSAO DE RELAÇOES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

TITULARES • SUPLENTES 

I • PFL 
GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 1-JOEL DE HOLLANDA PE-3197/99 -HUGO NAPOLEAO , PI-4478179 2-BELLO PARGA MA-3069172 

• -JOSE AGRIPINO RN-2361167 3-JOAO ROCHA TO-4070171 
BERNARDO CABRAL AM-2081/87 4-JOSÉ ALVES . , SE-4055/57 
ROMEU TUMA SP-2051/57 

• 
5-VILSON KLEINUBING SC-2041/47 

JOSE BIANCO RO-2231/32 6-VAGO -, . , 

, . , 
I PMDB 

• 

I 
I 

JOSE SARNEY 
HUMBERTO LUCENA 
PEDRO SIMON 
CASILDO MAL DANE R 
JADER BARBAt.HO 

ARTUR DA TAVOLA 
• 

CA~LOS WILSON 
• 

LUDIO COELHO 

• 

AP-3429/31 
PB-3139/41 
RS-3230/31 
SC-2141/47 
PA-3051/53 

RJ-2431/36 
PE-2451/57 
MS-2381/87 

1-MARLUCE PINTO 
2-FERNANDO BEZERRA 
3-MAURO MIRANDA 
4-GERSON CAMAT A 
5-IRIS REZENDE 

PSDB 
1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-TEOTÔNIO VILELA FILHO 
3-0SMAR DIAS . . • 

. \ . . 
BLOCO DE OPOSIÇÃO (PT, PDT,PSB,PPS) . ' . . ' .' 

BENEDITA DA SILVA - PT 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT 
ROBERTO FREIRE - PPS 

LEOMAR QUINT ANILHA 

EMILlA FERNANDES 

RJ-2171177 1-EDUARDO SUpLlCY - Pt . , 
RJ-3188/89 2-ADEMIR ANDRADE -. PSB .. 
PE-2161/62 3-MARINA SILVA-PT 

PPB 
TO-2171172 1-LEVY DIAS 

PTB 
• 

RS-2331/34 1-REGINA ASSUMPÇAO 

RR-1101/4062 
RN-2461/67 
GO-2091/92 
ES-3203/04 
GO-2031/37 

ES-2021/27 
AL-4093/95 
PR-2121/27 

" , 

SP~3~1'5/16 
PA-21 01/02 
AC-2181/82 

MS-1128/1228 

MG-2321/2321 

• 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 

SALA NQ 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 
FAX: 311-3546 

I 

I 

I 
I 

Atualizada em: 03/04/97 



~ 

• 

.. 

SENADOltES 
Titulares . 

IPMDB 
.foR FOIaça 
Cuildo Maldaner 

pn 
Vilson Kleinübing 
RomeroJud 

PSDB 
Lúdio Coelho 

PPB 
Esperidilo Amin 

PIB 
Emilia Fernandes 

PP 
Osmar Dias(2) 

PT 

• 

• 
•• "' ••• I • • 

COMISSAO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUl 
(SEÇÁO BRASILEIRA I 

(Daicnação em 25-04-951 

Presidente: DepuÚldo PAULO BORNHAUSEN 
Vice-Presidente: Senador CASILDO MALDANER 

Secretário-Geral: Senador LÚDlOCOELHO 
Secretário-Geral Adjunto: DepuÚldo ROGÉRIO SILV A 

S"ptentes 

Marluce Pinto ( I ) 
Robeno Requiio 

loel de Hollanda 
Júlio Campos 

Geraldo Melo 

Benedita da Silva 
Eduardo Suplicy 
Lauro Campos . 

DEPUTADOS 

Titulara . 
Bloco ParlamenÚlr PFl.HTB 

Luciano Piuatto 
Paulo Bomhausen 

PMDB 
Paulo Ritzel 
Valdir Colano 

psDB 
Franco Montoro 

PPB 
Fener Júnior( 3.4) 

PP 
Dilceu Sperafico 

PT 
Miguel Rossetto 

• Pedro Simon IUbltltukto por Marluce Pinto, em 2·'0.95 
2 ralado ao PSDB, em 22 ~95 . 
3 Recério SilvalUbsdtufdo POI' Júlio Redecker, em 31·5-95. 

14 Júlio Redecker lubsdtuldo p'" Fetter Júnior, em 1-2-96 

• 

• 

• 
• 

Suplentes 

Antônio Veno 
JoS4! Carlos Vieira 

Elias Abrahlio 
Rivaldo Macari 

Veda Crusius 

Joio Pizzolani 

AUl!ustinho Freitas 
• 

Luiz Mainardi 

j 



SECRETARIA 
ESPECIAL -DE EDITORAÇAO 
E PUBLlCAÇOES 

EDIÇÃO DE HOJE: 144 PÁGINAS 

I 

• 


